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APRESENTAÇÃO 
 

 

Partindo do pressuposto de que a multiplicidade de perspectivas e referenciais 

teóricos pode fomentar a compreensão da complexidade inerente às práticas educa-

cionais, nesta obra reunimos textos que procuram pensar aspectos relacionados ao 

ensino de física e ao ensino de astronomia, especialmente no âmbito da formação de 

professores.  

 

Esperamos que os interessados em refletir sobre o currículo e as práticas pe-

dagógicas em cursos de Licenciatura em Física, sobre a presença da astronomia nes-

ses cursos e em livros didáticos, sobre propostas para o ensino de tópicos de física e 

astronomia, sobre questões relacionadas ao ensino de astronomia para estudantes 

com necessidades educacionais especiais, entre outros temas, encontrem nesta obra 

um local apropriado para o diálogo e o questionamento. 

 

Uma boa leitura a todos! 

 

 

Dezembro de 2017, 

Alexandre, André & Ivan 
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CAPÍTULO 1 - A ASTRONOMIA NA FORMAÇÃO INICIAL DE 
PROFESSORES DE FÍSICA: UMA REVISÃO EM PERIÓDICOS DA 
ÁREA DE ENSINO 

 

 

André Coelho da Silva 

 

 

A educação em astronomia: entre justificativas, inciativas e dificuldades 
 

São muitas as justificativas para a educação em astronomia: funcionar como 

elemento motivador para a continuidade dos estudos, uma vez trata-se da área da 

ciência que mais desperta o interesse de não profissionais; contribuir junto à inserção 

da história e filosofia da ciência e do enfoque ciência tecnologia e sociedade (CTS) no 

ensino; favorecer a realização de atividades experimentais; e possuir um forte caráter 

interdisciplinar (Langhi & Nardi, 2014; Pena & Quilez, 2001; Solbes & Palomar, 2013). 

De fato, há iniciativas no Brasil que parecem caminhar no sentido de tentar 

popularizar a astronomia e seu ensino, como a Olimpíada Brasileira de Astronomia 

(OBA), que teve início em 1998 e que até 2004 foi organizada exclusivamente pela 

Sociedade Astronômica Brasileira (SAB) - desde então, a Agência Espacial Brasileira 

também participa de sua organização e a OBA passou a se chamar Olimpíada 

Brasileira de Astronomia e Astronáutica.  

A própria SAB, fundada em 1974, conta desde 1993 com uma Comissão de 

Ensino – atualmente denominada Comissão de Ensino e Divulgação da SAB (Faria et 

al., 1987).  

Em termos de eventos científicos nacionais focados em abordar a educação 

em astronomia, podemos destacar: os Encontros Regionais de Ensino de Astronomia 

(EREA), realizados desde 2009; e os Simpósios Nacionais de Educação em 

Astronomia (SNEA), realizados desde 2011. Há que se destacar ainda a criação em 

2004 da Revista Latino-Americana de Educação em Astronomia (RELEA), sediada no 

Brasil. 

No âmbito internacional, segundo Fraknoi (2014) artigos sobre educação em 

astronomia começaram a ser publicados nos Estados Unidos já na década de 1930. 

Entretanto, a “era moderna” da pesquisa nesse campo teria se iniciado 

essencialmente a partir dos anos 1960 e 1970.  
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No Brasil, como citado por Longhini, Gomide e Fernandes (2013), embora a 

produção de trabalhos em ensino de astronomia no âmbito de teses e dissertações 

tenha se iniciado na década de 1970 - a primeira delas em 1973 -, apenas na segunda 

metade da década de 1990 e mais propriamente na primeira década do século XXI 

pesquisas dessa natureza ganharam força. Iachel e Nardi (2010), por exemplo, 

notaram aumento de publicações sobre astronomia no Caderno Brasileiro de Ensino 

de Física e na Revista Brasileira de Ensino de Física a partir de 2000 – o que seria 

fruto, possivelmente, da menção à astronomia nos Parâmetros Curriculares 

Nacionais. Nessas publicações, os autores notaram diversos tipos de abordagem: 

descrição do desenvolvimento histórico do conteúdo relacionado à Astronomia; 

levantamento de concepções alternativas sobre fenômenos astronômicos; 

apresentação e avaliação de experimentos e dinâmicas relacionados à Astronomia e 

a seu ensino; aprofundamento sobre conteúdos relacionados à Astronomia; análise 

de livros didáticos; e formação de professores. 

Longhini et al. (2013) apresentam também outro dado relevante referente a 

uma pesquisa realizada em 2011 por meio da Plataforma Lattes do Conselho Nacional 

de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq): no Brasil, menos de 20% dos 

pesquisadores doutores que possuem vínculo com astronomia atuam na educação 

em astronomia. De maneira similar, reportando-se à realidade estadunidense, Fraknoi 

(2014) aponta que a comunidade de pesquisadores em educação em astronomia é 

muito pequena quando comparada com a comunidade de educadores em astronomia 

– panorama que, provavelmente, também é realidade no Brasil. 

Em síntese, conforme afirmam Longhini et al. (2013, p. 755):  

 
A pesquisa realizada, assim como o retrospecto histórico descrito, 
reforçam que a Astronomia, no Brasil, apesar de presente desde os 
primórdios da nação, ainda é uma ciência com recente crescimento. 
Especificamente, na Educação em Astronomia, percebemos um 
movimento de fortalecimento dos trabalhos na área, que vêm no bojo 
da realização de eventos, projetos de pesquisa, publicação de artigos 
e livros, e surgimento de periódicos. 

 

Apesar de todo esse histórico e todas essas justificativas e inciativas, parece 

continuar havendo certo descaso quanto à abordagem da astronomia na educação 

brasileira (Langhi & Nardi, 2014). 

Langhi (2011, p. 388-389) sintetiza problemas que certamente contribuem para 

a existência desse descaso. Destacamos alguns: 
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Existência de lacunas na formação inicial de professores da educação 
básica (especialmente dos anos iniciais do Ensino Fundamental) 
relativos a conteúdos e metodologias de ensino de Astronomia; 
Cursos de curta duração, normalmente denominados de “formação 
continuada”, que não promovem, satisfatoriamente, uma mudança 
efetiva na prática docente para a educação em Astronomia; Carência 
de material bibliográfico de linguagem acessível e de fonte segura de 
informações sobre Astronomia para professores e público em geral; 
[...] Espetacularização excessiva da mídia e sensacionalismos 
exagerados sobre temas e fenômenos de Astronomia; [...] Persistência 
de erros conceituais em livros didáticos e outros manuais didáticos, 
apesar de diversas revisões em seus textos; Quantidade reduzida de 
pesquisas sobre Educação em Astronomia; [...] 

 

Outra questão frequentemente mencionada pelos pesquisadores da área é a 

de que os tópicos de astronomia, em geral, são pouco compreendidos, sendo alvo de 

muitas concepções alternativas, tanto por parte de estudantes, quanto por parte de 

professores (Gonzaga & Voelzke, 2011; Pena & Quilez, 2001). Tais concepções 

teriam entre suas origens: a forma muito teórica e verbalista costumeiramente adotada 

no ensino de astronomia; a dificuldade em observar o céu a olho nu ou por meio de 

equipamentos simples; e a forma pela qual a mídia costuma tratar o tema: focada em 

sensacionalismos e em simplificações exageradas (Langhi, 2011; Persson & Eriksson, 

2016; Solbes & Palomar, 2013). 

Considerando a discussão realizada ao longo desta seção e pressupondo a 

relevância do professor nos processos de ensino e aprendizagem, temos como 

objetivo revisar periódicos da área de ensino de física visando compreender de que 

forma a educação em astronomia vem sendo trabalhada na formação inicial de 

professores de física. 

 

Astronomia na Formação Inicial de Professores de Física: revisando 
contribuições 

 

Objetivando sistematizar contribuições que nos ajudem a pensar questões 

associadas ao ensino de astronomia em cursos de formação inicial de professores de 

física, optamos por revisar dezenove periódicos que publicam pesquisas em ensino 

de física. Os periódicos foram selecionados tendo em vista sua presença nos estratos 

A1, A2 e B1 da área de Ensino na Avaliação de Periódicos efetuada pela Coordenação 

de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) – Qualis Periódicos 2014. 
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Dado o grande número de periódicos que atendem a esse critério e os fatos de que a 

enorme maioria dos pesquisadores brasileiros da área de ensino de física publica seus 

trabalhos em periódicos sul-americanos ou espanhóis e de que o acesso aos artigos 

de periódicos em língua inglesa costuma ser pago, optamos por restringir as buscas 

aos periódicos que publicam artigos em língua portuguesa ou em espanhol. Optamos 

por realizar buscas também em dois periódicos que não foram alocados nos estratos 

A1, A2 e B1: Ensenãnza de las Ciencias, tradicional periódico impresso da área 

(disponibilizado online apenas a partir de 2010) que não foi avaliado no Qualis 

Periódicos 2014 (por motivo que desconhecemos); e Revista Latino-Americana de 

Educação em Astronomia, que embora esteja presente apenas no estrato B2 no 

Qualis da área de Ensino, nos parece uma fonte importante de pesquisa quando se 

trata do ensino de astronomia.  

A Tabela 1 indica o nome, o país-sede, o ano em que passou a ser 

disponibilizado online, o número de edições disponibilizadas online até o final de 2016 

e o estrato de avaliação de cada um dos periódicos em que realizamos as consultas. 

Dos dezenove periódicos consultados, quatorze são brasileiros, dois são 

argentinos, dois são espanhóis e um é colombiano. 

A busca por artigos em cada um deles foi efetuada utilizando a palavra 

“astronomia”, direcionando-a aos resumos e/ou aos títulos das publicações. As buscas 

foram feitas em todas as edições disponibilizadas online por cada um dos periódicos. 

Os artigos filtrados a partir do uso da palavra “astronomia” eram analisados por meio 

da leitura de seus resumos a fim de verificar se abordavam questões associadas à 

formação inicial de professores de física. Assim, não foram selecionados trabalhos 

associados à formação continuada, à formação de professores para os ensinos infantil 

e fundamental (pedagogos ou professores de ciências) e à cursos de extensão. 

Tampouco resenhas de livros, resumos de teses concluídas e comunicações – os 

trabalhos de Santo e Esteves (2012) e Damasio, Maciel, Cidade, Recco e Rodrigues 

(2014), por exemplo, embora tratem da educação em astronomia na formação inicial 

de professores de física são comunicações de projetos desenvolvidos e não 

propriamente artigos de pesquisa – tanto é que não foram avaliados por pares antes 

da publicação como ocorre com aqueles. 
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Tabela 1 -  Periódicos em que foram buscados artigos 

Nome do Periódico País-sede Online desde / 

número de edi-

ções 

Estrato de 

Avaliação no 

Qualis 2014 

Acta Scientiae Brasil 2007 / 25 B1 

Alexandria: Revista de Educação em Ci-

ência e Tecnologia 

Brasil 2008 / 24 B1 

Caderno Brasileiro de Ensino de Física Brasil 1984 / 105 B1 

Ciência & Educação Brasil 1998 / 55 A1 

Ciência & Ensino  Brasil 1996 / 20 B1 

Ciência em Tela Brasil 2008 / 17 B1 

Ensaio: Pesquisa em Educação em Ci-

ências 

Brasil 1999 / 44 A2 

Enseñanza de las Ciencias Espanha 2010 / 20 ? 

Experiências em Ensino de Ciências Brasil 2006 / 33 B1 

Gondola: Enseñanza y Aprendizaje de 

las Ciencias 

Colômbia 2006 / 18 B1 

Investigações em Ensino de Ciências Brasil 1996 / 63 A2 

Revista Brasileira de Ensino de Ciência 

e Tecnologia 

Brasil 2008 / 27 B1 

Revista Brasileira de Ensino de Física Brasil 1979 / 118 A1 

Revista Brasileira de Pesquisa em Edu-

cação em Ciências 

Brasil 2001 / 48 A2 

Revista Ciências & Ideias Brasil 2009 / 12 B1 

Revista de Enseñanza de la Física Argentina 1985 / 48 B1 

Revista Electrónica de Enseñanza de las 

Ciencias 

Espanha 2002 / 45 A2 

Revista Electrónica de Investigación en 

Educación en Ciencias 

Argentina 2006 / 23 A2 

Revista Latino-Americana de Educação 

em Astronomia 

Brasil 2004 / 22 B2 

Fonte: elaborada pelo autor 

  

 Ao final de todo esse processo, foram encontrados apenas cinco artigos 

pertinentes à temática de nossa revisão. A Tabela 2 explicita quais são eles e em que 

periódicos foram publicados. 

Ainda que a maioria dos periódicos consultados publique pesquisas não 

apenas em ensino de física, mas também em ensino de química, biologia, geociências 

etc.; há que se ressaltar a extrema escassez de trabalhos voltados a pensar o ensino 

de astronomia na formação inicial de professores de física. Nesse sentido, em apenas 

quatro dos dezenove periódicos selecionados (21%) as buscas retornaram resultados.  
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Tabela 2 - Artigos 

Artigo Periódico em que foi publicado 

Pedrochi e Neves (2005) Revista Electrónica de Enseñanza de las Ciencias 

Longhini (2009) Revista Latino-Americana de Educação em Astro-

nomia 

Roberto Junior, Reis e Germinaro 

(2014) 

Revista Latino-Americana de Educação em Astro-

nomia 

Saraiva, Muller e Veit (2015) Revista Brasileira de Ensino de Física 

Varela-Losada, Pérez-Rodríguez, Ál-

varez-Lires e Arias-Correa (2015) 

Ciência & Educação 

Fonte: elaborada pelo autor 

 

Há que se destacar ainda que, ao menos nas bases consultadas, trabalhos 

dessa natureza passaram a ser publicados somente a partir de 2005, sendo possível 

notar certa tendência de aumento nos últimos anos (três dos cinco trabalhos foram 

publicados de 2014 em diante). Assumindo a relevância da astronomia como ciência 

a ser tratada durante a formação do professor de física e a importância de que 

pesquisas sejam realizadas nesse âmbito, tal resultado nos parece preocupante, 

especialmente ao lembrarmos a grande quantidade de edições publicadas pelos 

periódicos consultados e a existência de um número considerável de trabalhos que 

abordam outros aspectos associados ao ensino de astronomia (propostas de 

atividades práticas, análise de livros didáticos, análise de cursos de extensão etc.). 

Em síntese, parece-nos que a realização de estudos sobre o ensino de astronomia no 

âmbito da formação inicial de professores de física tem sido algo deixado em segundo 

plano pelos próprios pesquisadores da área de educação em astronomia - por razões 

que desconhecemos e que não objetivamos desvelar neste trabalho.  

Como forma de auxiliar na sistematização das contribuições dos artigos 

selecionados, apresentamos, a seguir, uma síntese de cada um deles (seguindo a 

ordem de apresentação da Tabela 2, isto é, uma ordem cronológica crescente em 

termos do ano de publicação). 

Segundo Pedrochi e Neves (2005), apesar de despertar muita curiosidade, a 

astronomia costuma ser tratada de forma decorativa nos currículos universitários e 

escolares. Inserindo-se numa tradição de pesquisa iniciada na segunda metade da 

década de 1970, por meio de um questionário, os autores analisaram concepções em 

astronomia de 21 graduandos em física (licenciandos em bacharelandos) que 

iniciavam uma disciplina eletiva sobre o tema. As questões respondidas pelos 
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estudantes englobavam basicamente os movimentos de rotação e translação e os 

fenômenos a eles associados (estações do ano, movimento aparente do sol etc.). As 

respostas foram classificadas em observativas (menção a fenômenos observados), 

memorizativas (menção a fatos não vivenciados), alternativas (errôneas do ponto de 

vista científico) e ambíguas (elementos insuficientes para uma classificação mais 

precisa). Entre o total de respostas, 58% foram do tipo memorizativas, 20% ambíguas, 

15% alternativas e 7% observativas. Segundo os autores, tal panorama indica a 

deficiência do aprendizado de astronomia ao longo da escolarização. Uma das 

atividades solicitadas aos estudantes no decorrer da disciplina foi a observação a olho 

nu do céu noturno durante um mês. Em específico, eles deveriam se concentrar no 

movimento da Lua. Um relatório dessa atividade foi entregue ao professor. Além disso, 

ao final da disciplina, os estudantes responderam por escrito à seguinte questão: 

explique o porquê da Lunação. Quase 80% dos estudantes reconheceram em suas 

respostas que a Lua orbita a Terra, apesar de não relacionarem a posição do Sol com 

suas observações. Em conjunto, as análises dos relatórios e dos questionários 

respondidos indicaram que os graduandos costumam apelar a esquemas 

memorizados durante o ensino básico na tentativa de embasarem suas respostas. 

Finalizando, os autores apontam, sobretudo, a necessidade em trabalhar nos cursos 

de licenciatura e bacharelado em física a questão dos sistemas de referência, pois ela 

seria de fundamental importância para o entendimento dos tópicos básicos de 

astronomia. 

Pressupondo a importância em conhecer as concepções alternativas dos 

estudantes e a relevância da inserção da astronomia nos diferentes níveis de 

escolarização - conforme proposto a nível nacional e por diversos outros países -, 

Longhini (2009) analisou o desenvolvimento de uma atividade introdutória da 

disciplina optativa de astronomia básica em que licenciandos em física do terceiro ano 

deviam representar, em termos de estrutura e organização, o universo que 

conheciam, indicando a localização da Terra nesse universo. Organizados em 

equipes, os licenciandos receberam hastes de madeira com 1 metro de comprimento, 

um rolo de barbante de nylon, uma tesoura, uma chave de fenda e folhas de papel 

sulfite. Eles deveriam construir uma caixa com as hastes (o “universo-caixa”) e, 

utilizando as folhas e o barbante, confeccionarem e posicionarem os astros dentro 

dela. Foi solicitado que as equipes indicassem também onde estaria a Terra nos 

modelos por eles construídos. O papel do professor foi o de fomentar as negociações 
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entre os membros de cada grupo. A análise dos resultados foi feita a partir dos 

“universos-caixa” construídos e apresentados para a turma e de relatórios individuais 

elaborados pelos licenciandos após a atividade. Os modelos foram organizados em 

quatro categorias de acordo com suas concepções de universo: universo “saco” ou 

miscelânea (astros aparecem soltos de maneira arbitrária); universo geocêntrico 

(Terra em posição de destaque); universo heliocêntrico (Sol em posição de destaque); 

e universo acêntrico (nenhum astro é destacado, Terra é pequena quando comparada 

ao todo e unidades fundamentais são as galáxias – modelo que se aproxima da 

compreensão científica atual). No momento da apresentação dos modelos para a 

turma, o professor foi apontando e comentando as diferenças nos universos 

construídos pelos grupos. Dois grupos construíram universos do tipo “saco”. Um grupo 

construiu um universo heliocêntrico. E dois grupos construíram universos acêntricos. 

O fato de nenhuma equipe ter construído um universo geocêntrico indicaria a 

superação da concepção geocêntrica de universo entre os participantes, ainda que 

nos relatos de alguns licenciandos fique evidenciada a dificuldade em relativizar a 

posição da Terra. Foi possível notar também que os licenciandos se prenderam àquilo 

que observam no dia-a-dia e que não há um bom nível de compreensão da diferença 

entre a distância real e a distância aparente dos astros. Finalizando, Longhini (2009) 

destaca que a atividade funcionou de maneira relevante para que os licenciandos 

reconhecessem as limitações de suas próprias ideias, contrapondo-as com as ideias 

de seus colegas. Nesse sentido, ela teria demonstrado bom potencial enquanto 

atividade introdutória de uma disciplina de astronomia básica. 

Roberto Junior et al. (2014) apontaram a controvérsia existente entre as 

Diretrizes Curriculares para os Cursos de Física publicadas em 2001 e os Parâmetros 

Curriculares Nacionais: embora estes indiquem a astronomia como um dos temas 

estruturadores para o ensino de física no nível médio, aquelas sequer a mencionam. 

Nessa conjuntura, os autores analisaram se e como as disciplinas de astronomia são 

oferecidas pelos 132 cursos de licenciatura em física que participaram em 2011 do 

Exame Nacional de Desempenho de Estudantes (ENADE). Em apenas 15% desses 

cursos havia ao menos uma disciplina de astronomia obrigatória. Em 32% ela era 

optativa/eletiva e em 53% ela sequer existia. Para os vinte cursos nos quais a 

disciplina de astronomia é obrigatória, não foi verificada uniformidade no que diz 

respeito à carga horária e ao período de oferecimento - embora haja certa tendência 

por disciplinas de 60 horas e por oferecê-las na segunda metade do curso. Os autores 
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analisaram também a distribuição dos astrônomos (filiados à Sociedade Astronômica 

Brasileira) nas instituições de ensino superior, notando que em apenas 39 dos 132 

cursos de licenciatura em física analisados há ao menos um astrônomo no corpo 

docente e que a maioria deles atua em cursos em que a disciplina de astronomia é 

optativa/eletiva – o que indica, portanto, a inexistência de correlação entre ter um 

astrônomo no corpo docente e ter a disciplina de astronomia como obrigatória no 

curso. Concluindo, Roberto Junior et al. (2014) apontam que são grandes as 

possibilidades de que 85% dos licenciandos em física que fizeram o ENADE 2011 

como concluintes se formem sem cursar disciplinas de astronomia, o que dificultaria 

a inserção de tal conteúdo no ensino médio. 

Saraiva et al. (2015) avaliaram durante cinco semestres letivos o oferecimento 

na modalidade Educação à Distância (EAD) da disciplina Fundamentos de Astronomia 

e Astrofísica na Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). Tal disciplina 

possuía carga horária de 60 horas e era obrigatória para os cursos de licenciatura em 

física, aparecendo no segundo semestre do curso. Como apoio para produzir e 

organizar os materiais didáticos utilizados na disciplina foi utilizada a teoria da 

aprendizagem significativa de Ausubel. Já para fundamentar o uso do ambiente virtual 

de aprendizagem Moodle e a interação com os alunos foi utilizada a teoria da interação 

social de Vygotsky - fóruns de discussão no ambiente virtual e encontros presenciais 

foram utilizados como forma de proporcionar momentos de interação. O módulo 

didático que foi disponibilizado aos estudantes no ambiente virtual era composto por 

28 aulas, cada uma com cerca de 12 páginas. Cada aula continha em seu início 

introdução e objetivos e, em sua parte final, resumo e questões de revisão e fixação. 

Também eram indicadas leituras complementares. No que diz respeito aos resultados 

obtidos, notou-se que os fóruns de discussão não funcionaram a contento como forma 

de incentivo à interatividade e à discussão em grupo – tipicamente 10% da turma 

participava. Em geral, questionamentos eram remetidos exclusivamente à professora 

e não discutidos nos fóruns (abertos à participação de todos). Quanto aos encontros 

presenciais, cuja presença não era obrigatória, houve pouca assiduidade dos 

estudantes, exceto nos primeiros dias de aula e nas aulas que antecediam as provas 

presenciais – que, juntamente com questionários de avaliação online semanais, 

compunham os instrumentos de avaliação da disciplina. Interessante notar que 

quando os estudantes erravam alguma questão dos questionários a serem 

respondidos online, dicas eram dadas no intuito de estimulá-los a pensar melhor para 



Shigunov Neto, Alexandre; Silva, André Coelho da; Fortunato, Ivan. Docência e pesquisa em Física 
e Astronomia. São Paulo: Edições Hipótese, 2017. 

- - - - -  
 

 
11 

tentar responder corretamente numa segunda tentativa (a nota, entretanto, era menor 

nesse caso do que se a questão fosse acertada na primeira tentativa). Quanto às 

notas, em geral, as obtidas a partir dos questionários foram superiores às obtidas nas 

provas, não havendo muita correlação entre ambas (alunos que tiveram bom 

desempenho nos questionários online não necessariamente tiveram bom 

desempenho nas provas e vice-versa). Para os autores, a inexistência de um bom 

nível de correlação indica alguma deficiência nos procedimentos de avaliação. Em 

comparação a quando a disciplina era oferecida presencialmente: não houve maior 

nível de rejeição por ela ter sido oferecida na modalidade à distância; o percentual de 

aprovação entre os licenciandos aumentou; e o percentual de abandono da disciplina 

se manteve nos mesmos níveis. Nos questionários de avaliação da disciplina 

respondidos pelos estudantes, houve predominância de respostas favoráveis à 

disciplina (nota média de 3,9 num máximo de 5). Os aspectos avaliados de forma mais 

negativa e positiva foram, respectivamente a interatividade e o material didático. 

Concluindo, Saraiva et al. (2015) afirmam que a qualidade de ensino-aprendizagem 

foi mantida durante o oferecimento da disciplina na modalidade à distância. Ressaltam 

ainda que, num primeiro momento, a disciplina atraiu muitos alunos, índice que foi 

diminuindo ao longo dos oferecimentos seguintes devido, entre outros fatores, ao 

suprimento de uma demanda que estava reprimida (necessidade de horários mais 

flexíveis, especialmente aos que cursavam a licenciatura no período noturno) e à 

desconstrução da expectativa de que uma disciplina na modalidade à distância seria 

mais fácil que uma disciplina presencial. 

Varela-Losada et al. (2015) investigaram se as concepções alternativas em 

astronomia de professores espanhóis em formação (entre eles, futuros professores 

de física) eram semelhantes às que aparecem em pesquisas realizadas em outros 

países. Segundo os autores, a dificuldade no ensino de astronomia está relacionada 

ao alto grau de abstração de seus conceitos. Além disso, pesquisas têm evidenciado 

a persistência das concepções alternativas entre professores de diferentes níveis, 

sendo tais concepções uma das origens das concepções alternativas desenvolvidas 

pelos próprios alunos. Varela-Losada et al. (2015) defendem então que para que 

venham a considerar as concepções alternativas de seus alunos, os professores 

precisam estar conscientes de suas próprias concepções. Nesse sentido, por meio de 

dez perguntas múltipla escolha, realizaram um levantamento com 145 professores 

espanhóis em formação da Universidade de Vigo. A análise das informações 
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coletadas se deu de maneira quantitativa. A explicação para as fases da Lua foi 

acertada por 31 % dos participantes. Menos de 10% acertou sobre quantas vezes o 

Sol está sobre nossa cabeça ao meio-dia – a principal concepção alternativa é a de 

que isso ocorre todos os dias independentemente da localidade na Terra. Outra 

concepção alternativa frequente é a de que isso ocorre uma vez ao ano 

independentemente do local. A concepção alternativa de que os eclipses totais do Sol 

só podem ocorrer quando a Lua está em sua fase cheia foi indicada por 70% dos 

futuros professores. Apenas 16% responderam corretamente que a Lua exerce uma 

força gravitacional igual à que a Terra exerce sobre ela - 58% disseram que ela é 

menor e 21% que a Lua não tem gravidade. Apenas 14% acertaram ao afirmar que a 

Lua gira ao redor de seu eixo em aproximadamente um mês e que por isso sempre 

vemos sua mesma face. A atribuição das causas dos dias e noites à rotação da Terra 

foi acertada por 69% dos participantes – 25% disseram que era decorrência do 

movimento da Terra ao redor do Sol. Segundo 43% dos estudantes a Lua gira ao redor 

da Terra em um dia. Já 37% responderam corretamente que esse movimento dura 

aproximadamente um mês. A inexistência de um centro para o Universo segundo o 

conhecimento científico atual foi acertada por 70% - 23% disseram que o Sol é o 

centro do Universo. A causa das estações do ano foi atribuída à inclinação do eixo 

terrestre em seu movimento orbital por 64% dos futuros professores – 29% atribuíram 

as estações do ano à variação da distância da Terra ao Sol. A concepção alternativa 

de que a órbita terrestre é bastante elíptica foi apontada por 63% dos participantes – 

apenas 6% apontaram a órbita circular como a melhor aproximação. No geral, a média 

de acertos foi de 33% e nenhum dos futuros professores acertou mais que sete 

questões (apenas 1% teve esse nível de acerto). Comparando com estudos realizados 

em outros países, houve razoável nível de concordância em relação aos índices de 

acerto. Finalizando, os autores apontam a necessidade em se realizar estudos 

qualitativos sobre as concepções alternativas dos futuros professores e suas origens. 

Defendem também a necessidade de melhorar o processo de ensino e aprendizagem 

dos conteúdos relacionados à astronomia, sugerindo, para isso, a relevância de 

trabalhos interdisciplinares, de usar diferentes recursos e metodologias e, sobretudo, 

de proporcionar momentos para que os futuros professores analisem suas próprias 

concepções alternativas e as consequências delas para suas atuações em salas de 

aula.  
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A partir das sínteses dos trabalhos selecionados, esboçamos três categorias 

com o intuito de tentar sistematizar de que tipos são suas principais contribuições. A 

Tabela 3, a seguir, indica quais são essas categorias e quais trabalhos foram alocados 

em cada uma delas. 

 

Tabela 3 - Categorias propostas e trabalhos alocados em cada uma delas 

Categoria Trabalhos 

I) Levantamento e/ou análise de concepções 

em astronomia de licenciandos em física 

Pedrochi e Neves (2005) 

Varela-Losada et al. (2015) 

II) Proposição e/ou análise de atividades re-

lacionadas a conteúdos de astronomia no 

âmbito da formação inicial de professores de 

física 

 

Longhini (2009) 

III) Propostas e/ou análises curriculares rela-

cionadas ao ensino de astronomia na forma-

ção inicial de professores de física 

Roberto Junior et al. (2014) 

Saraiva et al. (2015) 

Fonte: elaborada pelo autor 

 

Considerações Finais 
 

De imediato, salientamos dois pontos que nos parecem de primordial relevância 

apontar a partir dos resultados obtidos por este trabalho: I) a pertinência em garantir 

que todos os cursos de licenciatura em física brasileiros tenham ao menos uma 

disciplina obrigatória de astronomia em suas grades curriculares; II) a necessidade de 

realização e publicação de mais pesquisas focadas em investigar questões 

associadas à educação em astronomia no âmbito da formação inicial de professores 

- especialmente pesquisas que proponham e/ou analisem atividades desenvolvidas 

com licenciandos (categoria II da Tabela 3). 

Concluindo, acreditamos ser válido afirmar que efetivar a inserção da 

astronomia no ensino médio passa mais pela abordagem desse tema durante a 

formação inicial dos professores de física do que pela defesa de que isso ocorra via 

diretrizes oficiais. Nesse sentido, como, em geral, os professores costumam abordar 

em sala de aula assuntos sobre os quais entendem ter certo domínio (Silva & Almeida, 

2011), dificilmente professores que não tiverem algum tipo de contato mais formal com 

tópicos de astronomia se sentirão seguros para trabalhar esses assuntos com suas 

turmas. 

 



Shigunov Neto, Alexandre; Silva, André Coelho da; Fortunato, Ivan. Docência e pesquisa em Física 
e Astronomia. São Paulo: Edições Hipótese, 2017. 

- - - - -  
 

 
14 

Referências 
 
Damasio, F., Maciel, R. R., Cidade, K. F., Recco, J. T., & Rodrigues, A. A. (2014). Luau As-
tronômico: a formação inicial de professores como divulgadores científicos em ambientes 
não formais. Caderno Brasileiro de Ensino de Física, 31(3), 711-721. 
 
Faria, R. P., Alarsa, F., Pimenta, A. P., Marinho, L. A. A., Oliveira, R. S., & Cardoso, W. T. 
(1987). Fundamentos de astronomia (3a ed.). Campinas: Papirus. 
Fraknoi, A. (2014). A Brief History Of Publishing Papers On Astronomy Education Research. 
Journal of Astronomy & Earth Sciences Education, 1(1), 37-40. 
 
Gonzaga, E. P., & Voelzke, M. R. (2011). Análise das concepções astronômicas apresenta-
das por professores de algumas escolas estaduais. Revista Brasileira de Ensino de Física, 
33(2), 2311-2322. 
 
Lachel, G., & Nardi, R. (2010). Algumas tendências das publicações relacionadas à astrono-
mia em periódicos brasileiros de ensino de física nas últimas décadas. Ensaio: Pesquisa em 
Educação em Ciências, 12(2), 225-238. 
 
Langhi, R. (2011). Educação em Astronomia: da revisão bibliográfica sobre concepções al-
ternativas à necessidade de uma ação nacional. Caderno Brasileiro de Ensino de Física, 
28(2), 373-399. 
 
Langhi, R., & Nardi, R. (2014). Justificativas para o ensino de Astronomia: o que dizem os 
pesquisadores brasileiros? Revista Brasileira de Pesquisa em Educação em Ciências, 14(3), 
41-59. 
 
Longhini, M. D. (2009). O universo representado em uma caixa: introdução ao estudo da as-
tronomia na formação inicial de professores de física. Revista Latino-Americana de Educa-
ção em Astronomia, 7, 31-42. 
 
Longhini, M. D., Gomide, H. A., & Fernandes, T. C. D. (2013). Quem somos nós? Perfil da 
comunidade acadêmica brasileira na educação em astronomia. Ciência & Educação, 19(3), 
739-759. 
 
Pedrochi, F., & Neves, M. C. D. (2005). Concepções astronômicas de estudantes no ensino 
superior. Revista Electrónica de Enseñanza de las Ciencias, 4(2), 1-9. 
 
Pena, B. M., & Quilez, M. J. G. (2001). The importance of images in astronomy education. 
International Journal of Science Education, 23(11), 1125- 1135. 
 
Persson, J. R., & Eriksson, U. (2016). Planetarium software in the classroom. Physics Edu-
cation, 51(2), 1-9. 
 
Roberto Junior, A. J., Reis, T. H., & Germinaro, D. R. (2014). Disciplinas e professores de 
astronomia nos cursos de licenciatura em física das universidades brasileiras. Revista La-
tino-Americana de Educação em Astronomia, 18, 89-101. 
 
Santo, M. A. E., & Esteves, F. C. (2012). Comunicações - Projeto “Olhando para o céu no  
sul fluminense”: primeiras e futuras contribuições. Caderno Brasileiro de Ensino de Física, 
29(1), 183-192. 
 
Saraiva, M. F. O., Muller, A. M., & Veit, E. A. (2015). Fundamentos de astronomia e astrofí-
sica na modalidade a distância: uma disciplina para alunos de graduação em física. Revista 
Brasileira de Ensino Física, 37(3), 3504-3523. 



Shigunov Neto, Alexandre; Silva, André Coelho da; Fortunato, Ivan. Docência e pesquisa em Física 
e Astronomia. São Paulo: Edições Hipótese, 2017. 

- - - - -  
 

 
15 

Silva, A. C., & Almeida, M. J. P. M. (2011). Física Quântica no Ensino Médio: o que dizem as 
pesquisas. Caderno Brasileiro de Ensino de Física, 28(3), 624-652. 
 
Solbes, J., & Palomar, R. (2013). Dificultades en el aprendizaje de la astronomía en secun-
daria. Revista Brasileira de Ensino de Física, 35(1), 1401-1412. 
 
Varela-Losada, M., Pérez-Rodríguez, U., Álvarez-Lires, M., & Arias-Correa, A. (2015). Con-
cepciones alternativas sobre Astronomía de profesorado español en formación. Ciência & 
Educação, 21(4), 799-816. 

  



Shigunov Neto, Alexandre; Silva, André Coelho da; Fortunato, Ivan. Docência e pesquisa em Física 
e Astronomia. São Paulo: Edições Hipótese, 2017. 

- - - - -  
 

 
16 

CAPÍTULO 2 - ASTRONOMIA NOS LIVROS DIDÁTICOS 
BRASILEIROS: O LEGADO DOS ERROS CONCEITUAIS 

 

 

Paulo Henrique Azevedo Sobreira 

 

 

Introdução 
 

 

Os temas de Astronomia estão presentes nos livros didáticos brasileiros há 

quase duzentos anos, no entanto, não há documentos que exponham alguma 

preocupação por parte das autoridades responsáveis pela Educação Imperial ou da 

República brasileira, quanto às recomendações de conteúdos por faixa etária ou aos 

métodos de ensino indicados para a Astronomia escolar do século XIX e início do 

século XX. Pelo contrário, por vezes a Astronomia até desapareceu dos programas 

oficiais e não se registra melhoria ou “evolução” no que foi publicado nos livros 

didáticos ao longo do tempo.  

Até 1930 houve irregularmente disciplinas de Cosmografia ou Astronomia 

independentes ou associadas a outras áreas do conhecimento escolar, que tiveram 

seus nomes alterados e também os seus conteúdos, de tal forma que atendessem 

inicialmente no século XIX, aos exames para acesso às carreiras militares e, 

posteriormente ao conhecimento “enciclopédico” para ingresso no ginasial, no normal 

ou em cursos superiores. 

Os primeiros livros didáticos utilizados no Brasil durante o período do Império 

Português no século XIX foram escritos por autores franceses ou portugueses. Depois 

os livros foram escritos por autores brasileiros, dentre eles muitos eram professores 

do Colégio Pedro II no Rio de Janeiro, porém seguiram os conteúdos dos livros 

didáticos do Império Português. 

A qualidade das informações apresentadas naqueles livros didáticos era boa e 

correta quanto ao que se poderia esperar dos recursos tipográficos da época e da 

preocupação com a atualização das informações, até que ocorreu a retirada da 

disciplina Cosmografia dos programas escolares. 
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A partir disso, erros conceituais de Astronomia surgiram nos livros didáticos 

após as décadas de 1930 e 1940, que foram escritos por autores solitários e 

especialistas em Geografia, porém leigos em Astronomia, e um efeito “bola de neve” 

se iniciou, pois, os erros desses livros foram copiados e propagados pelas editoras e 

por novos autores de livros didáticos tanto em Geografia como em Ciências e em 

Física. 

Além disso, se somou a essa “bola de neve”, as concepções alternativas de 

conceitos geradas por esses livros e incorporadas às formações dos primeiros 

professores licenciados pelas universidades públicas de São Paulo e do Rio de 

Janeiro (anos 40 e 50). Por sua vez, esses novos professores disseminaram conceitos 

errados nas salas de aula durante décadas (50, 60, 70 e 80), o que gerou novos 

grupos de autores de livros didáticos propagando erros ao longo da segunda metade 

do século XX. 

O pior nível de qualidade e de grande quantidade de erros conceituais de temas 

astronômicos e científicos em geral, no entanto, ocorreu nos anos 80 e 90, o que 

provocou reações da comunidade acadêmica e pressões sobre o Governo Federal. 

Diversos pesquisadores investigaram a qualidade das informações nos livros didáticos 

nas últimas décadas, antes e depois das avaliações oficiais do PNLD (Plano Nacional 

do Livro Didático) implantado pelo decreto-lei n. 91.542 de 1985. 

Como resultado dessas avaliações, muitos livros didáticos foram reprovados e 

amplamente criticados na imprensa em geral e em artigos de periódicos, monografias 

de graduação, dissertações, teses e apresentações de trabalhos em eventos 

científicos. 

Membros da comunidade astronômica fizeram esforços para promover cursos 

de extensão, formação continuada de docentes e participaram das equipes 

avaliadoras do PNLD. Nos últimos anos, os autores leigos solitários foram substituídos 

por equipes com especialistas e até divulgadores de Astronomia, como é o caso de 

alguns dos livros didáticos de Física. 

A qualidade das informações melhorou muito, erros conceituais habituais 

desapareceram dos livros didáticos de Ciências, Geografia e de Física, porém alguns 

problemas persistem por resistência das editoras, dos autores e ainda por vários 

motivos associados ao cotidiano das escolas e à má formação dos professores 

usuários desses livros didáticos. 
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Breve histórico dos temas astronômicos nos livros didáticos no brasil 
 

De acordo com Leite, Bretones e Bisch (2014) a Cosmografia ou Astronomia 

era ensinada no Colégio Pedro II entre 1850 e 1929, como parte das disciplinas de 

Cronologia, Física, Química e Geografia, com alguns anos de interrupção. A 

Cosmografia no Brasil, como disciplina curricular foi extinta pela Reforma do Ministro 

da Educação, Francisco Luiz da Silva Campos em 1930 (SOBREIRA, 2004 e 2006). 

Hosoume, Leite e Del Carlo (2010) informam que houve 18 reformas do ensino 

entre 1841 e 1951, cujas durações eram entre dois a cinco anos cada e outras entre 

9 e 14 anos. No programa de 1862 havia a disciplina Geografia e Cosmografia, porém 

os conteúdos de Astronomia nos programas diminuíram nas reformas de 1931, de 

1942 e desapareceram na de 1951, de maneira que a quantidade de conteúdos de 

Astronomia oscilou e até descontinuou na escola secundária do Colégio Pedro II entre 

1850 e 1951. 

As autoras afirmam que a Astronomia foi incorporada na disciplina Geografia 

nos programas de 1912 e de 1931, por meio dos temas estações do ano, dia e noite, 

sistemas de coordenadas e eclipses (presentes em quase todas as reformas) e que 

os temas da Gravitação estavam na disciplina de Física (ou Física e Química) em 

1850, 1929 e 1942. 

A partir de análises de livros didáticos antigos (SOBREIRA, 1994, 2004 e 2006) 

foi possível constatar que era boa a qualidade das informações astronômicas neles, 

assim como em Simó e Hosoume (2014), que afirmam que as fases da Lua foram 

apresentadas corretamente em livros didáticos de Cosmografia das décadas de 1920 

e 1930. 

Segundo Sobreira (2004 e 2006), os livros didáticos de Geografia brasileiros 

mais antigos que abordam temas de Astronomia, explicitam em seus títulos e em seus 

sumários os termos “Geografia Astronômica”, “Astronomia” ou “Cosmografia”: Lisboa 
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(1830)1, Pereira (1860)2, Castro (1865)3, Lacerda (18704, 18845 e 18956), Abreu 

(1875)7, Lacerda (19088, 19119, 191510, 191811), Leme (192012, 192113, 192214), 

Cabral (193115), Milano (193216), Gonçalves (193817), Pimentel Junior (194?18), 

Tomas (194819), Martins (196020) e Azevedo (196421). 

Sobreira (2004 e 2006) consultou obras entre 1845-1971 e organizou o gráfico 

a seguir que exibe a frequência dos temas astronômicos dos livros didáticos de 

Cosmografia. 

  

                                            

1 LISBOA, M. I. S. Elementos de Geographia Astronômica, Política e Physica: Dedicados a sua Alteza 
Imperial, o Sr. D. Pedro, Príncipe Imperial do Brasil, para uso das escolas brasileiras...Rio de Janeiro: 
Typographia Torres. 1830.65p. 
3 PEREIRA, M. S. Elementos de Geographia Astronômica. Bahia: Typographia Poggetti de Catilina & 
C. 1860. 224p. 
4 CASTRO, E. S. P. Postillas de Geographia Astronômica. Rio de Janeiro: A. Gonçalves Guimarães. 
1865. 90 p. 
5 LACERDA, J. M. Tratado Elementar de Geographia Physica, Política e Astronômica: composto para 
uso das escolas brasileiras. Novíssima ed. Rio de Janeiro: Livraria de B. L. Garnier. 1870. 352 p. 
5 ______.Elementos de Geographia Physica, Política e Astronômica. 3.ed. Rio de Janeiro: Typographia 
do Commercio. 1884. 264p.  
6 ______.Curso Methodico de Geographia Physica, Política e Astronômica: Composto para uso das 
escolas brasileiras. 7.ed. Rio de Janeiro: Garnier, Livreiro-Editor. 1895. 420p.   
7 ABREU, P. J. Elementos de Geographia Moderna e Cosmographia. 5.ed. Rio de Janeiro: Typographia 
do Apóstolo. 1875. 260p. 
8 LACERDA, J. M. Curso Methodico de Geographia Physica, Política, Histórica, Commercial e Astronô-
mica: composto para uso das escolas brasileiras. Novíssima ed. Rio de Janeiro: Livraria Francisco 
Alves & Cia. 1908. 532p. 
9 ______.Curso Methodico de Geographia Physica, Política, Histórica, Commercial e Astronômica: com-
posto para uso das escolas brasileiras. Curso Superior. Rio de Janeiro: Francisco Alves & Cia. 1911. 
554p. 
10 ______.Curso Methodico de Geographia Physica, Política, Histórica, Commercial e Astronômica: 
composto para uso das escolas brasileiras. Curso Superior. Novíssima edição. Rio de Janeiro: Fran-
cisco Alves & Cia. 1915. 556p. 
11 ______.Curso Methodico de Geographia Physica, Política, Histórica, Commercial e Astronômica: 
composto para uso das escolas brasileiras. Novíssima edição. Rio de Janeiro: Livraria Garnier. 1918. 
464p. 
12 LEME, E. M. Elementos de Cosmographia e de Geographia Geral. 5. ed. São Paulo: Cia. Melhora-
mentos. 1920. 215p. 
13 ______.Elementos de Cosmographia e de Geographia Geral. 6. ed. São Paulo: Cia. Melhoramentos. 
1921. 215p. 
14 ______.Elementos de Cosmographia e de Geographia Geral. 8. ed. São Paulo: Cia. Melhoramentos. 
1922. 210p. 
15 VEIGA, M. V. Lições de Cosmographia. Rio de Janeiro: Livraria Jacintho. 1931 
16 MILANO, M. Geografia Geral, Astronômica, Matemática, Física, Política e Econômica: curso secun-
dário. São Paulo: Typografia Siqueira. 1932. 488p. 
17 GONÇALVES, A. C. Noções de Cosmografia e Geografia para Cursos Primários e de Preparatórios 
ao Ginásio. São Paulo: Cia. Ed. Nacional. 1938. 131p. 
18 PIMENTEL JUNIOR, F. M. Elementos de Cosmografia e Geografia Física: 5ª série. Curso ginasial e 
normal. Rio de Janeiro: J. R. de Oliveira & Cia. 194? 358p. 
19 TOMAS, C. M. Geografia Geral, Astronômica, Física, Humana. 1a série ginasial. Rio de Janeiro: 
Francisco Alves. 1948. 396p. 
20 MARTINS, E. C. R. O Universo, os astros, a Terra e o Homem. Rio de Janeiro: Francisco Alves. 
1960. 288p. 
21 AZEVEDO, Aroldo de. O mundo em que vivemos. São Paulo, Nacional, 2. ed., 1964. 229p. 
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Figura 1 - Frequência dos temas astronômicos dos livros didáticos de Cosmografia 

(1845-1971) 

 

Fonte: SOBREIRA (2004; 2006) 

 

Em Sobreira (1994), se pode verificar que desde 1938 são encontrados livros 

didáticos de autores solitários, especialistas em Geografia em São Paulo e no Rio de 

Janeiro, porém leigos em Astronomia, tais como Aroldo de Azevedo, Veiga Cabral e 

Delgado de Carvalho. 

Estes autores abordavam corretamente diversos conceitos de Astronomia, 

porém estes livros didáticos não estavam isentos de outros erros conceituais. Por 

exemplo, em uma amostra aleatória da obra de Aroldo de Azevedo de 1938 constata-

se que há mediana qualidade de informações astronômicas em adequadas 
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ilustrações, no entanto nas obras de 1943 e de 1964, aumentaram progressivamente 

os erros conceituais escritos e gráficos. 

Estes erros conceituais e certamente de outros autores da época foram 

copiados e se propagaram em livros didáticos de novos autores de Geografia (Estudos 

Sociais), Ciências e Física nas décadas de 50, 60, 70, 80 e 90, sem resistência de 

professores, de escolas e da sociedade. 

Nos anos 70 e 80, o professor Rodolpho Caniato se deparou com esta realidade 

sobre o desconhecimento dos conceitos de Astronomia escolar e empreendeu várias 

frentes de esforços para melhorar a formação dos professores de Ciências e de Física 

no Brasil e na América Latina, por meio de cursos, oficinas, montagem de materiais 

didáticos de baixo custo e, ainda, defendeu a primeira tese de doutorado na área de 

ensino de Astronomia no Brasil. 

Ele é autor de apostilas e livros populares de Astronomia voltados ao ensino de 

Astronomia. Ainda hoje, ele comparece aos eventos de divulgação, ensino e 

Educação em Astronomia no Brasil. Nestas ocasiões, ele fala sobre a “tiririca”, aquela 

erva daninha que cresce em gramados e atuam como concepções alternativas e 

modelos mentais, que persistem “crescendo nos cérebros” dos professores e dos 

estudantes. 

A “tiririca” cresce mesmo depois de muitas aulas de Ciências, e ela não será 

exterminada enquanto professores continuarem lecionando “aulas de natação sem 

piscina” (citação de Caniato), ou seja, não haverá aprendizado de conceitos de 

Astronomia sem atividades práticas e observação do céu. 

Nos anos 90, 2000 e 2010 o Governo Federal promoveu as análises dos livros 

didáticos por meio do Plano Nacional do Livro Didático (PNLD), que reprovou diversos 

livros, forçou mudanças nos padrões editoriais e permitiu aos astrônomos participarem 

dessas avaliações. 

Esses eventos para avaliações reuniam um grupo de especialistas, que eram 

preparados e se dedicavam por vários dias em Brasília, e que trocavam informações 

com especialistas de várias áreas contempladas nos conteúdos dos livros didáticos. 

No entanto, nos últimos anos os editais do Ministério da Educação para as 

avaliações dos livros didáticos exigem a formação de grupos em universidades 

distintas. Dessa forma houve ultimamente um rodízio de grupos diferentes de 

pesquisadores nas áreas de ensino específicas avaliando os livros didáticos de 

Geografia, Ciências e de Física, que não incluem necessariamente astrônomos. 
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A Sociedade Astronômica Brasileira (SAB) por meio de sua antiga comissão de 

ensino, inicialmente chamada CESAB, conseguiu contribuir com aquelas primeiras 

avaliações, porém pelas atuais exigências dos editais, o Ministério da Educação não 

pode incluir quaisquer profissionais em uma última fase “pente fino” para verificação 

de erros nos livros didáticos, pois isso interferiria nas decisões dos grupos 

universitários avaliadores que venceram os editais. 

Segundo Morais, Moreira e Sales (2012), os livros de Ciências e de Geografia 

estão atualizados e melhores (porém isso pode ser ilusório). Leite e Hosoume (2005) 

também afirmam que houve melhorias na qualidade das informações sobre 

Astronomia nos livros didáticos de Ciências nos últimos anos, a partir das rigorosas e 

frequentes análises do PNLD, no entanto, vários autores e editoras optaram por retirar 

conteúdos de Astronomia, talvez pela dificuldade para explicá-los, e elas concluem 

que “[...] só é possível haver erro se houver a presença do conteúdo”. 

 

Revisão bibliográfica de pesquisas sobre os erros conceituais de astronomia 
nos livros didáticos brasileiros 

 

Desde os anos 80, diversos pesquisadores publicaram trabalhos cuja principal 

preocupação é o que caracteriza temas astronômicos em livros didáticos: erros 

conceituais. 

Esses pesquisadores analisaram erros conceituais nos livros didáticos e os 

expuseram, assim como propuseram melhorias nos livros. Essas referências estão 

listadas ao final deste capítulo. 

As principais fontes para consulta às publicações digitais desses trabalhos, 

especificamente sobre erros conceituais de Astronomia em livros didáticos é a Revista 

Latino Americana de Educação em Astronomia – RELEA, as Atas e os Cadernos de 

Resumos do Simpósio Nacional de Educação em Astronomia – SNEA, do Simpósio 

Nacional de Ensino de Física – SNEF, do Encontro Nacional de Pesquisa em 

Educação em Ciências – ENPEC, os boletins de resumos das reuniões anuais da 

Sociedade Astronômica Brasileira, o Banco de dissertações e teses sobre Educação 

em Astronomia da Universidade Federal de São Carlos, o Caderno Brasileiro de 

Ensino de Física e a revista Ciência & Educação. 

Pesquisas sobre erros conceituais de Astronomia ou revisões bibliográficas 

deles foram providenciados na área de Geografia por Daminelli Neto e Toma (1986), 



Shigunov Neto, Alexandre; Silva, André Coelho da; Fortunato, Ivan. Docência e pesquisa em Física 
e Astronomia. São Paulo: Edições Hipótese, 2017. 

- - - - -  
 

 
23 

Sobreira (1994, 1995, 1999, 2002 a, b, c, 2004, 2006, 2009 e 2010), Canalle, Trevisan 

e Lattari (1997) e Silva, Sobreira e Barrio (2012). 

Na área de Ciências os erros conceituais ou revisões bibliográficas deles foram 

produzidos por Trevisan (1995), Bizzo (1996), Canalle, Trevisan e Lattari (1996), 

Trevisan, Lattari e Canalle (1997), Seles e Ferreira (2004), Bezerra e Sobreira (2004), 

Leite e Hosoume (2005), Langhi e Nardi (2005 e 2007), Rodrigues, M. A. (2007), 

Amaral e Oliveira (2011), Lago e Mattos (2011), Paschini Neto (2011) e Pereira e 

Batista (2014). 

Quanto aos erros conceituais de Astronomia nos livros didáticos de Física do 

Ensino Médio ou revisões bibliográficas deles são os seguintes pesquisadores que os 

fizeram: Leite e Hosoume (1999), Simões (1999), Monteiro e Nardi (2012), Prestes et 

al. (2012), Rodrigues, M. e Leite (2012), Oliveira, P. (2015) e Costa e Leite (2016). 

Outras publicações tratam dos erros conceituais de Astronomia em livros 

didáticos de todas essas áreas ou mais especificamente os do Ensino Fundamental 

II: Canalle (1998), Boczko (1998), Leite (1998), Amaral (2008), Hosoume, Leite e Del 

Carlo (2010), Morais, Moreira e Sales (2012), Soler (2012), Fiani et al. (2014), Oliveira, 

A. (2014), Simó e Hosoume (2014), Oliveira, E. e Leite (2014, 2015 e 2016) e 

Rodrigues, F. e Briccia (2016). 

Provavelmente há outras publicações que lamentavelmente não constam 

nesse levantamento bibliográfico. A ausência de algumas publicações ou foi proposital 

por não tratarem especificamente da análise ou levantamento bibliográfico de erros 

conceituais dos livros didáticos ou pela dificuldade em encontrá-las, pois elas não 

foram publicadas em nenhuma das bases de dados consultadas. Por último, a 

ausência de outras publicações pode ser por elas não terem sido citadas por nenhum 

dos pesquisadores anteriores, que tiveram suas respectivas referências bibliográficas 

conferidas para minimizar essas falhas no levantamento desse estado da arte. 

 

Características dos erros conceituais de astronomia nos livros didáticos 
brasileiros 

 

Como exemplo da péssima qualidade dos livros didáticos de Geografia do 

Ensino Fundamental II nos anos 90 (e alguns permanecem problemáticos na 

atualidade), Canalle, Trevisan e Lattari (1997) afirmam que: 
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“[...] os conteúdos de astronomia nos livros didáticos analisados são 
apresentados de forma muito pouca esclarecedora, quando não, de 
forma totalmente errada. O aluno desta série e até mesmo alguns 
professores dela, não têm conhecimentos suficiente para descobrir os 
erros nos conteúdos, pois estão, justamente, usando aquele texto para 
aprender sobre os mesmos, assim sendo, livros que deveriam informar 
estão deixando de fazê-lo, quando não, estão informando errado.” 

 

A seguir está um pouco dos produtos gerados por essas pesquisas que 

caracterizam como a Astronomia é abordada nos livros didáticos de Ciências, 

Geografia e Física, tanto no Ensino Fundamental II como no Ensino Médio. 

 

Características da Astronomia nos livros didáticos de Ciências 
 

Amaral e Oliveira (2011) afirmam que os conteúdos de Astronomia estão em 

todos os livros de Ciências aprovados no PNLD 2008. Pereira e Batista (2014) afirmam 

que esses livros abordam os conteúdos de maneira superficial e na maior parte como 

simples informação ou curiosidade. 

Bezerra e Sobreira (2004) constataram que a maioria dos autores inicia o 

assunto de Astronomia pelo conhecimento de temas gerais sobre o Universo, passam 

pela Via Láctea, pelo Sistema Solar e tratam da Terra e da Lua. 

Estes pesquisadores analisaram os seis livros didáticos de Ciências 

recomendados pelo Guia de Livros Didáticos do MEC, o PNLD/2002 e encontraram 

entre 2 e 45 erros nos livros analisados. 

O tema com mais erros foi Sistema Solar com 47% e na sequência decrescente 

dos erros estão os seguintes temas: fases da Lua, marés e eclipses, céu e 

constelações, Universo (Cosmologia), nebulosas e galáxias, astronáutica, 

instrumentos astronômicos, estações do ano, estrelas, fusos horários e calendários 

com 2%. 

Certamente a redução na quantidade de erros se deveu ao pouco espaço 

dedicado aos assuntos, pois o tema Sistema Solar foi abordado em todas as seis 

obras e por isso apresentou a maioria dos erros totalizados, enquanto os temas de 

fusos horários e calendários só constaram em dois livros, e desta maneira apresentam 

as menores quantidades de erros. 

Langhi e Nardi (2007) assinalaram os principais erros conceituais de 

Astronomia encontrados normalmente em livros didáticos de Ciências, note que todos 
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os textos abaixo são afirmações incorretas (que também ocorrem em livros de 

Geografia): 

 Estações do ano: ilustrações com grande variação da distância entre a Terra e 

o Sol, ou ainda, órbita exageradamente elíptica com o Sol em um dos focos ou 

no centro da órbita, cujos textos utilizam isso para a explicação da ocorrência 

de meses mais quentes e meses mais frios. 

 Fases da Lua: se formariam em consequência de eclipses ocasionados pela 

sombra da Terra, ou seja, seria a projeção da sombra da Terra na superfície 

da Lua. Haveria somente 4 fases da Lua, sendo que cada fase duraria uma 

semana e mudaria bruscamente para outra fase. Os autores dos livros didáticos 

afirmam também que a presença da Lua no céu é exclusivamente no período 

noturno. 

 Movimentos e inclinação da Terra: que a Terra realiza apenas dois movimentos 

– translação e rotação (não mencionam que é um movimento com mais 

componentes); afirmações de que a Terra está inclinada a 23,5º são 

incompletas, pois não esclarecem se a inclinação é em relação a uma 

referência e para alguma direção e mencionam que a inclinação se dá à direita 

ou à esquerda nas figuras. 

 Constelação: que seria formada por agrupamentos de estrelas, o que pode 

levar à interpretação de que aquelas estrelas estão fisicamente próximas umas 

das outras. 

 Estrelas entre órbitas planetárias: estrelas (pequenas) desenhadas entre as 

órbitas dos planetas. Bisch (1998), Boczko (1998) e Sobreira (2016) alertaram 

para que se evitasse esse tipo de desenho. 

 Que o Sol seria uma estrela de quinta grandeza, normalmente associando isso 

ao tamanho do Sol em comparação com tamanhos de outras estrelas (a 

grandeza ou magnitude é uma unidade de brilho de um astro). 

 Tamanhos dos astros e órbitas planetárias: ilustrações com o Sol menor que a 

Terra, distâncias e tamanhos do Sistema Solar fora de escala; ilustrações sem 

legendas esclarecedoras; planetas com tamanhos similares e órbitas tal como 

se fossem trilhos sobre os quais os planetas se moveriam; órbitas elípticas 

muito achatadas (muito excêntricas). 

 Número de satélites naturais e anéis: Saturno como o único planeta com anéis; 

número desatualizado de satélites naturais em torno dos planetas. 

 Pontos cardeais: textos e ilustrações que afirmam que o Sol nasce no Ponto 

cardeal leste e se põe no Ponto cardeal oeste diariamente. Forma errônea do 

uso do Cruzeiro do Sul para encontrar o Ponto cardeal sul em qualquer noite. 

 

Segundo Leite e Hosoume (2009) e Hosoume, Leite e Del Carlo (2010), embora 

a Astronomia seja abordada na quase totalidade dos livros didáticos de Ciências 
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aprovados no PNLD, seu enfoque, na maioria das coleções é distante de temas que 

propõem observação direta do céu ou, ainda, que objetivam a construção de uma 

visão de Universo. Essas autoras comentam sobre a qualidade dos livros de Ciências 

em outra publicação: 

 

“[...] muitos livros foram reprovados na análise do PNLD (Programa 
Nacional do Livro Didático), onde um dos critérios foi a apresentação 
correta dos conceitos científicos [...] mostrando a fragilidade dos livros 
de Ciências. Muitos fatores podem estar relacionados a isso, mas 
acreditamos que uma das causas seja o fato da disciplina Ciências 
constituir-se de pelo menos três áreas do conhecimento (física, 
química e biologia) e os seus livros didáticos, em sua maioria, sejam 
escritos apenas por biólogos.” (Leite e Hosoume, 2005). 

 

As mesmas autoras apontaram como erros conceituais as ilustrações com os 

planetas alinhados no Sistema Solar; a definição da duração do dia como sendo igual 

ao período de rotação da Terra e a afirmação da inexistência da rotação da Lua. 

Lago e Mattos (2011) fizeram um levantamento em trinta anos de publicações 

sobre as fases da Lua em livros didáticos de Ciências e de Física, e concluíram que a 

confusão entre os conceitos de fases da Lua e eclipses são frutos do ensino formal, 

normalmente, veiculados por esses livros. 

Bezerra e Sobreira (2004) detectaram os seguintes erros em livros de Ciências, 

dos quais muitos se sobrepõem ao que foram citados anteriormente: 

 Planetas: os erros relacionados aos planetas se referem, em sua maioria, às 

suas características físicas. As ilustrações mostram os planetas 

individualmente, mas não avisam que as diferenças de tamanho entre eles não 

estão representadas, os anéis de Júpiter, Netuno e Urano não são 

mencionados. Também não informam sobre as fases de Mercúrio e Vênus e 

nem sempre representam Urano com a inclinação correta. Muitos dados sobre 

os planetas, como temperatura, composição da atmosfera estão incorretos. 

 Satélites naturais: da mesma forma que os planetas, algumas de suas fotos 

não têm referências sobre seus tamanhos reais, parecendo ser todos do 

mesmo tamanho. Todas as obras analisadas trazem informações 

desatualizadas em relação ao número de satélites naturais dos planetas do 

Sistema Solar.  

 Meteoroides, meteoros e meteoritos: em todas as obras em que este tema 

aparece, os autores confundem os conceitos. Segundo Sobreira (1994), “(...) 

quando um corpo está orbitando o Sol, ele é um meteoroide; quando ele é 

atraído por algum planeta, no caso a Terra, e está atravessando a atmosfera, 
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fatalmente tornando-se um objeto luminoso, ele é um meteoro; e finalmente, 

quando se choca com a superfície planetária, transforma-se em meteorito.” 

 Asteroides e cometas: algumas vezes não são mencionados como integrantes 

do Sistema Solar. As legendas das ilustrações dos cometas não informam 

sobre cores falsas e/ou a escala de tamanho e distância. 

 Outros: definições de Sistema Solar incompletas, ilustrações não têm 

informações sobre escala de tamanho e distância ou sobre o uso de cores 

fantasia. Em todas as ilustrações, não é indicado o plano das órbitas dos 

planetas, dando a impressão de que elas são exageradamente elípticas, e não 

praticamente circulares, ou seja, com pequenas excentricidades, como seria o 

correto. 

 

Após anos de avaliações oficiais por parte do PNLD, resultando em exclusões 

de coleções de livros didáticos, portanto, causando prejuízos às editoras, a área 

editorial se movimentou e buscou qualificar os livros, conforme se verifica em Amaral 

e Oliveira (2011), que concluem sobre a melhoria na abordagem da Astronomia nos 

livros didáticos de Ciências mais recentes: 

 

“As avaliações feitas pelo governo federal já conseguiram retirar dos 
livros didáticos de Ciências afirmações do tipo: as estações do ano 
ocorrem pela proximidade ou afastamento da Terra em relação ao Sol, 
o Sol é uma estrela de quinta grandeza ou que as estrelas das 
constelações estão próximas umas das outras. Mas a maioria das 
obras analisadas insiste em afirmar que apenas Saturno possui anéis 
ou que o limite do Sistema Solar encontra-se em Plutão. Houve uma 
melhora significativa na adequação das imagens aos conceitos a 
serem transmitidos. Hoje, os ilustradores avisam quando são 
utilizadas cores-fantasia nas imagens e quanto à falta de proporção 
nas escalas.” 

 

Características da Astronomia nos livros didáticos de Geografia 
 

Encontram-se os mesmos tipos de erros conceituais de Astronomia tal como 

ocorrem nos livros de Ciências. 

Morais, Moreira e Sales (2012) analisaram livros de Ciências e de Geografia e 

constataram neles os seguintes erros conceituais: não citam a existência de planetas 

extra-solares; desatualização quanto ao número de satélites naturais e em livros de 

2008 e de 2009, eles apresentam Plutão como planeta (e não um planeta anão) ou 

apenas citam que Plutão não é mais planeta sem explicar os conceitos. 
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Canalle, Trevisan e Lattari (1997) analisaram livros didáticos de Geografia, com 

os seguintes erros listados abaixo: 

 Sistema Solar: não menciona que as ilustrações representam um esquema do 

Sistema Solar; os desenhos não respeitam e nem avisam a falta de proporções 

de volumes e distâncias com volumes errados e órbitas equidistantes; não 

menciona que as cores utilizadas nas ilustrações são falsas; exclusão da 

existência e definição de satélites naturais, cometas, asteroides, anéis de 

Júpiter, Netuno e Urano; informações desatualizadas quanto ao número de 

satélites naturais, anéis e diâmetros dos planetas. Os pesquisadores 

comentam que “[...] mesmo que (a figura) seja apenas para ‘dar uma ideia’ do 

que seja o Sistema Solar, não podemos ignorar a capacidade dos alunos e de 

professores leigos deduzirem informações a partir dela.” 

 Órbitas dos planetas: Sol representado ao centro e órbitas elípticas muito 

excêntricas (achatadas) dos planetas. 

 Estações do ano: figuras com eixo de rotação fixo apontando para a estrela 

Polar; ilustração não separa as estações do ano de acordo com os hemisférios, 

dando a ideia de que é para todo o planeta; textos não mencionam as estações 

alternadas para os hemisférios; afirmam em texto que o verão é devido à maior 

proximidade da Terra ao Sol e o inverno é o maior afastamento entre eles; 

afirmam que o eixo de rotação da Terra está inclinado “para a direita”; não 

explica/demonstra ao que se refere o ângulo de 23,5º. 

 Fases da Lua: nas figuras, do modo como são apresentadas em um mesmo 

plano, mensalmente ocorreria dois eclipses, um do Sol e outro da Lua; não há 

menção para os planos das órbitas da Terra e da Lua estarem inclinados entre 

si, ou ainda, não coincidirem; os nomes das fases da Lua se estendem aos sete 

dias que as seguem ou antecedem. 

 Polos geográficos: associados aos pontos centrais de cada lado achatado da 

Terra. 

 Polos magnéticos: informam em texto que há concentração de minerais nas 

proximidades dos polos, devido ao movimento de rotação terrestre (esse erro 

perdura e também foi constatado por Silva, Sobreira e Barrio, 2012 em livros 

mais recentes); que a Terra é um gigantesco imã cujas extremidades norte e 

sul possuem magnetismo. 

 Cometas: seriam pontos ou astros brilhantes tal como as estrelas, porém com 

cauda. 

 Constelações: conjunto de estrelas mais ou menos próximas umas das outras 

ou um agrupamento de estrelas. 

 

Silva, Sobreira e Barrio (2012) verificaram que há uma grande defasagem nos 

tópicos sobre Orientação Geográfica presentes nos livros didáticos de Geografia do 
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PNLD 2011, e que alguns dos autores publicaram livros que foram analisados 

anteriormente por Sobreira (2002) para o PNLD 1998, porém ainda ocorreram os 

mesmos erros, depois de cerca de treze anos e após algumas avaliações (desatentas) 

do PNLD. 

Esses pesquisadores verificaram que os autores de livros didáticos de 

Geografia (Ciências também) confundem os conceitos de ponto, lado e direção 

cardeal. Nenhum dos autores explicou o uso correto das técnicas de orientação pelo 

Sol, pela Lua e pelo Cruzeiro do Sul, de acordo com as diferentes latitudes, estações 

do ano e diferentes horários.  

Alguns dos autores de livros didáticos, que são considerados autoridades em 

Geografia e em Educação, também cometem falhas conceituais que são publicadas 

nos livros didáticos, pois eles não dominam todos os assuntos de Geografia e 

especialmente os temas de Astronomia. 

Por outro lado, as editoras também possuem problemas na confecção dos 

livros didáticos, tais como: os editores não são exclusivos da área de Geografia, 

geralmente eles respondem também por História ou pelas Ciências Humanas; os 

desenhistas não são especializados em representações de modelos científicos, e, 

portanto, ilustram qualquer tipo de livro, e por último, as equipes de revisores e de 

pareceristas não contam com especialistas das diversas áreas e subdivisões da 

Geografia e muito menos de Astronomia. 

Desta maneira, sem a atuação de profissionais especializados, sempre haverá 

erros conceituais que passarão despercebidos pelo olhar crítico de todos os 

envolvidos no processo de produção dos livros didáticos. 

Sobreira (2002), após analisar livros do PNLD 1999 não acredita na melhoria 

da qualidade das informações sobre Astronomia nos livros didáticos de Geografia, 

enquanto se mantiver o mesmo tipo de estrutura editorial ao afirmar: 

 

“Estes livros de qualidade questionável, no tocante ao conteúdo de 
Astronomia, apesar de representar o material brasileiro de melhor 
qualidade enviado pelas editoras ao MEC, possui deficiências 
conceituais nos textos e nas ilustrações de Astronomia, que 
possivelmente estão enraizando entre os jovens alunos da 5a série 
que os utilizam, confusões conceituais de dimensões literalmente 
“astronômicas”, e que provavelmente persistirão por toda a vida, se 
não forem corrigidos a tempo. Onde a escola fracassa e falha no 
ensino correto das ciências para as crianças, a sociedade sofre as 
consequências através das deturpações das informações científicas.” 
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Características da Astronomia nos livros didáticos de Física 
 

Segundo Hosoume, Leite e Del Carlo (2010) e Simões (2009), os elementos de 

Astronomia são apresentados nos livros de Física como motivação ou exemplificação 

para os estudos de outros conteúdos da Física, além da Gravitação e que no PCN+ 

Ensino Médio de 2002, por exemplo, o tema estruturador: Universo, Terra e Vida é 

mais rico que o tradicional “Gravitação”. 

Costa e Leite (2016) afirmam que os conteúdos de Astronomia estão nos 

quatorze livros de Física aprovados no PNLD 2015. 

Rodrigues, M. e Leite (2012) verificaram que os livros de Física possuem ao 

menos um capítulo ou uma unidade sobre assuntos de Astronomia, tais como 

“Gravitação Universal” e “Leis de Kepler”. 

Por outro lado, Prestes et al. (2012) em trabalho sobre a frequência de temas 

em livros didáticos de Física, concluem que há temas ausentes em quase todos os 

livros didáticos, com relação aos que são sugeridos pelo PCN+Ensino Médio, tais 

como “medidas astronômicas” (temporal e espacial), “interações gravitacionais” 

(movimentos de naves e movimentos de cometas) e pouquíssimos tratam de 

“fenômenos astronômicos” (dia e noite, eclipses e estações do ano). 

Quanto aos erros encontrados nesses livros didáticos sobre as leis de Kepler, 

Oliveira, P. (2015) encontrou conceitos parcialmente corretos, que afetam as 

resoluções de exercícios em alguns livros didáticos, tais como a omissão da 

informação de que as órbitas dos planetas são quase circulares, tais como as figuras 

com órbitas de Marte e Terra muito excêntricas, assim como a falta das definições de 

excentricidade, de elipse, de afélio e periélio e a constante de Kepler. 

Simões (2009) aponta que a presença da Astronomia ao longo dos textos 

acompanha os enunciados de exercícios, apenas em situações de 

exemplificação/aplicação de um conteúdo/modelo físico estudado no texto e sem mais 

explicações, chegando muitas vezes à sua incompreensão. 

Este autor também verificou que o assunto “Gravitação” se limita a modelos 

planetários, as leis de Kepler, a lei da gravitação e pouquíssimos tem evolução estelar, 

origem do Sistema Solar ou do Universo, além disso, quando abordam o Universo, 

este se restringe ao Sistema Solar, que seria composto apenas pelo Sol, Terra e Lua, 

sendo raras as situações que envolvem outros astros. 
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Por fim, há outros dois tipos de análises sobre os livros didáticos de Física. 

Caso essas análises fossem aplicadas aos livros populares de Astronomia, estes 

também não passariam pelo crivo desses pesquisadores. Essas análises envolvem 

críticas ao uso inadequado da História da Ciência e a abordagem da Astronomia 

Cultural, que são encontrados, respectivamente, em Monteiro e Nardi (2012) e 

Rodrigues, M. e Leite (2012). 

Monteiro e Nardi (2012) criticam que o conhecimento científico é apresentado 

em uma perspectiva dogmática. Por exemplo, nas citações textuais das observações 

astronômicas de Galileu, não há menção à superação do Aristotelismo e às 

pressuposições ou os métodos adotados por Galileu e suas relações com as ideias 

da época em torno do debate do Copernicanismo, ou ainda, quais teriam sido suas 

contribuições. 

Rodrigues, M. e Leite (2012) constataram que a maioria dos livros didáticos de 

Física não aborda o assunto da Astronomia Cultural. O que há são citações em textos 

sem aprofundamento para temas históricos associados à estética das formas e 

manifestações artísticas, ou ainda, menções da utilidade da Astronomia para as 

religiões e à crença em divindades relacionadas aos astros, os tipos de calendários e 

o uso de conhecimentos astronômicos para a agricultura. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Os livros didáticos brasileiros eram precisos na apresentação de conceitos de 

Astronomia até por volta dos anos 1930. Os livros didáticos publicados a partir da 

segunda metade do século XX foram, de maneira merecida, muito criticados nos 

últimos anos e houve melhorias em diversas obras das duas últimas décadas, como 

consequência de análises mais rigorosas do PNLD. 

Os costumeiros problemas desse tipo de livro estão associados aos formatos 

deles, que exibem textos e ilustrações sem movimentos e com limitações conceituais. 

Os textos são curtos e imprecisos quanto às definições, que por tentativas dos autores 

em serem claros e simples, propagam modelos mentais ou concepções espontâneas 

deles e cometem erros conceituais. 

O mesmo ocorre com os ilustradores desses livros. As figuras são 

bidimensionais e fora de escala, o que impede a compreensão de fenômenos e 

conceitos que precisam ser mostrados tridimensionalmente (BISCH, 1998). 
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O melhor modelo de livro didático ou qualquer material que vise o ensino da 

Astronomia seria aquele que desenvolvesse o aprendizado pelo raciocínio concreto 

auxiliado por modelos tridimensionais. Os editores e autores desses livros só 

conseguirão vencer as limitações físicas das páginas se utilizarem estratégias 

midiáticas da informática e/ou da internet associadas aos conteúdos dos livros 

didáticos. 

Caso análises mais rigorosas fossem aplicadas a livros populares de 

Astronomia, certamente essas obras também apresentariam problemas semelhantes 

aos dos livros didáticos, quanto às abordagens da História da Ciência, olhares 

antagônicos a respeito da Astronomia Cultural, e ainda, quanto às ilustrações deles 

que são igualmente ruins. 

Em alguns livros populares de Astronomia há a preocupação em citar que são 

figuras fora de escala, mas as cores também são falsas, por exemplo. As mesmas 

críticas valem para as fases da Lua e as estações do ano em representações 

bidimensionais, fora de escala e sem representações de planos orbitais, ou seja, 

iguais às ilustrações dos livros didáticos de Geografia, Ciências e de Física. 

Rodrigues e Briccia (2016) efetuaram a construção coletiva de maquetes pelos 

professores, e puderam comparar os fenômenos e conceitos demonstrados com o 

que é oferecido pelos livros didáticos, de maneira que os professores perceberam 

sozinhos os erros conceituais nos livros didáticos, tal como o fez o professor Rodolpho 

Caniato em seus cursos/oficinas nos anos 70 e 80. 

Caniato defende que é fundamental utilizar as mãos para construir modelos e 

observar os fenômenos celestes. Canalle, Langhi, Sobreira, Trevisan, Leite, 

Hosoume, Bisch, Bretones e outros tantos têm empreendido esforços em inúmeros 

cursos para professores nos quais se constroem modelos, utilizam-se escalas 

adequadas de volumes e distâncias e os professores são estimulados e treinados a 

descobrirem e observarem o céu também para trocarem experiências com os alunos 

deles. 

A Astronomia está presente oficialmente nos livros didáticos de Ciências, 

Geografia e Física, no entanto, outros pesquisadores estão descobrindo que há 

grande variedade de temas em quase todas as áreas do conhecimento escolar, que 

se relacionam com a Astronomia em livros didáticos, tais como na Matemática, 

Química (Fiani et al., 2014), História, Biologia, Língua Portuguesa e Artes. 
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A Astronomia por si é um tema gerador para trabalhos inter, trans e 

multidisciplinares com todas as disciplinas escolares e em temas transversais, o que 

se constitui na Educação em Astronomia. 

Pesquisadores de diversas universidades brasileiras e com variadas formações 

acadêmicas, mas, sobretudo, estudantes, professores e divulgadores de Astronomia, 

formam a comunidade que analisa os conteúdos astronômicos nos livros didáticos e 

participa de diversos eventos científicos. 

Tratam-se de diferentes olhares experientes e treinados, cujos apontamentos 

enriquecem e esclarecem pontos que outros pesquisadores até então não haviam 

verificado nos mesmos textos e ilustrações dos livros didáticos. 

Por vezes há um rigor exagerado nas análises, que podem gerar até 

discordâncias quanto aos apontamentos, no entanto, todos objetivaram contribuir 

nesse debate. 

Na maioria das vezes essas pesquisas foram produzidas sem bolsas de 

estudos ou qualquer auxílio financeiro aos estudantes de graduação e de pós-

graduação, portanto, trabalhos voluntários, gratuitos e com muita doação de tempo. 

Porém, para esses pesquisadores da área, isso lhes valeu publicações e títulos 

acadêmicos. 

Na outra ponta desta realidade estão remunerações recebidas por autores de 

livros didáticos e os ganhos financeiros das editoras, que vendem milhões de livros 

ao Governo Federal, mesmo com erros conceituais que passaram despercebidos 

pelos avaliadores que também são remunerados para verificá-los. 

Poucos autores e/ou editores de livros didáticos tomaram conhecimento dessas 

pesquisas acadêmicas e fizeram as devidas modificações em seus livros didáticos nas 

últimas décadas. Jamais se assinalou a presença de representantes de editoras nos 

eventos científicos destinados à divulgação, ensino e Educação em Astronomia, 

porém permanece o desejo de que as editoras contratem alguns dos pesquisadores 

da área para prestarem consultorias/pareceres sobre os conteúdos de Astronomia dos 

livros didáticos. 
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CAPÍTULO 3 - ASTRONOMIA E ACESSIBILIDADE: UM DESAFIO 
PARA A HUMANIDADE 
 

 

Alberto Luís Dario Moreau 
Leiana Camargo 
Vicente Pereira de Barros 

 

 

Introdução 
 

A Astronomia é uma ciência antiquíssima e foi fundamental para a formação 

cultural de diversos povos. E, assim como todo o conhecimento humano, a 

compreensão e o aprendizado da astronomia estão associados a alguns sentidos 

básicos dos seres humanos. 

O primeiro sentido é a visão; todo criança em tenra idade se deslumbra por um 

céu estrelado e, até em idade avançada, a observação de uma Lua cheia ou a uma 

chuva de meteoros causa fascínio em qualquer cidadão. 

A definição de nossas estações do ano, os períodos para plantio e colheita e a 

localização geográfica das comunidades humanas são eventos que sempre estiveram 

associados aos fenômenos no céu (MORAIS, 2010). 

Dessa forma, muitos elementos sociais são moldados com base em um 

conhecimento primordial de astronomia adquirido a partir de sentidos como a visão e 

também pela comunicação do valor que estes fenômenos adquirem dentro dos 

procedimentos e construções de nossas sociedades. 

A partir dessa reflexão podemos nos questionar sobre o desafio que nossas 

sociedades enfrentam hoje. O desafio de como incluir pessoas que não possuem 

todos os sentidos da mesma forma que a maioria? 

E, mais especificamente, como apresentar para crianças e adultos de baixa 

visão, cegos ou surdos a Astronomia? E, ainda mais, como apresentar a essas 

pessoas a forma com que os feitos da Astronomia moldaram o conhecimento 

humano? 

O presente trabalho apresenta duas ações de ensino de Astronomia 

desenvolvidas com pessoas com deficiência visual e auditiva na região de Itapetininga 

no interior do Estado de São Paulo. Discutiremos um pouco as teorias que procuram 
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entender como é formado o conhecimento a partir dos sentidos biológicos e como a 

educação intermedia esta construção. Posteriormente apresentaremos as ações 

desenvolvidas e discutiremos como interpretá-las à luz dessas ideias. Por fim 

refletiremos sobre os desafios que existem hoje para dar continuidade a ações como 

essas. 

 

Fundamentação teórica 
 

Na área de investigação do ensino entende-se hoje que o aprendizado ocorre 

de maneira mais ampla do que o chamado “aprendizado escolar”. Esse conceito é 

muito presente nos documentos oficiais que norteiam a formação dos currículos em 

nosso país (BRASIL, 2000). 

Os parâmetros curriculares nacionais (PCN), tanto para o ensino fundamental 

como para o médio, estimulam que a bagagem de conhecimentos prévios do 

estudante seja valorizada dentro da sala de aula e que estes conhecimentos poderão 

ser ampliados e sistematizados com a mediação da escolarização por meio do papel 

do professor e de todos os personagens presentes na escola. 

Em especial, no ensino médio, onde os conhecimentos do currículo estão 

organizados para dar suporte ao cidadão para o mundo do trabalho (BRASIL, 2000) 

considerar este conhecimento originado além da sala de aula é imprescindível. 

Nesse contexto o conhecimento sobre Astronomia é trazido de forma 

transversal por meio dos conteúdos de Física, Geografia e História. Alguns elementos 

facilitam esse aprendizado, por exemplo: a observação dos principais fenômenos que 

determinam as estações do ano (equinócios e solstícios), o conhecimento de como 

são construídos os calendários, os nomes atribuídos às constelações nas diferentes 

culturas etc. 

Uma importante questão é: como o conhecimento prévio do estudante é 

construído? Existem diversos pensadores que procuram entender como o 

desenvolvimento do indivíduo, seja ele mediado por interações predominantemente 

sociais ou biológicas, influenciam na construção de mundo que o indivíduo possui. 

Um exemplo é o educador russo Vygotsky (1896-1934) que acreditava que, de 

maneira geral, o desenvolvimento do indivíduo (no caso, a criança) com deficiência e 

sem deficiência é regido pelos mesmos princípios, independente de sua deficiência 

(LACERDA, 1996). 
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A abordagem de Vygotsky é utilizada para explicar a aquisição de conceitos 

científicos em Astronomia para alunos com surdez no ensino fundamental (DI ROMA, 

2015), onde os autores enfatizam que a linguagem utilizada para atingir as crianças 

surdas nos casos estudados em escolas públicas paulistas ainda não é a mais 

eficiente. 

Necessitamos definir as deficiências para termos parâmetros para avaliar as 

ações educativas. Para tanto usaremos os documentos oficiais do Brasil e as 

definições mais citadas da literatura. 

 
Deficiência visual 

 
A legislação brasileira atual distingue, tecnicamente, dois tipos de deficiência 

visual: a cegueira e a baixa visão (BRASIL, 1999). De acordo com o Ministério da 

Educação, cegueira é a insuficiência para aprender a ler em tinta, sendo necessário 

recorrer aos demais sentidos no processo de desenvolvimento e aprendizagem. 

Nessa categoria enquadram-se os que não enxergam absolutamente nada e aqueles 

que têm baixa percepção de luz, sendo que alguns podem distinguir o claro, o escuro 

e delimitar formas. As pessoas que possuem baixa visão, anteriormente denominada 

de visão parcial ou subnormal, possuem uma baixa acuidade visual, a qual representa 

um grande aliado na exploração do ambiente, além de permitir que elas compreendam 

o mundo e aprendam a ler e escrever. Para construir o conhecimento e aprender 

novos conceitos, pode-se utilizar os outros sentidos, mesmo que sua baixa visão seja 

aproveitada ao máximo (BRUNO, 2006). 

Embora os que possuem alguma deficiência visual possam apresentar 

dificuldades na aprendizagem, isso não deve ser encarado como algo negativo, mas 

sim positivo, em vista das potencialidades e aptidões que podem ser desenvolvidas 

no processo educativo. A partir de uma análise sobre a aprendizagem e 

desenvolvimento de deficientes visuais na infância, com base na teoria de Vygotsky, 

Santos e Falkenbach (2008) abordam sobre a possibilidade de compor 

representações mentais por meio de processos compensatórios. Nesse caso, entra 

em cena as possibilidades compensatórias, onde os demais sentidos (sensações 

auditivas, olfativas e táteis) são ainda mais estimulados em respostas ao meio em que 

está inserido. Durante o processo, os recursos auxiliares, como os signos e a 

linguagem, por exemplo, assumem um caráter determinante. A ação coletiva e social 
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por parte da criança também é fundamental na ativação de funções psicológicas, uma 

vez que ela fica submetida a novos estímulos. 

De acordo com Ormelezi (2000), a mediação da linguagem possibilita ao sujeito 

transpor para seu mundo interno a representação mental da realidade, tornando 

possível que o indivíduo concretize “mentalmente as coisas do mundo, indo além das 

experiências sensoriais, perceptiva e motora, integrando-as em um sistema simbólico” 

(ORMELEZI, 2000, p. 36). 

Como a visão apresenta um papel importante na formação de conceitos quando 

combinada com os demais sentidos, é necessário proporcionar aos deficientes visuais 

experiências adaptadas para que ele possa significar os conceitos de Física 

abordados. Portanto, para efetivar o processo compensatório e permitir a 

experimentação, modelos e maquetes podem exemplificar de modo simples e claro 

os conceitos de astronomia, como um sistema planetário, por exemplo. Sobre a 

utilização de tais estratégias, Sá et al. (2007, p. 32) acrescenta: 

 
“Os modelos devem ser criteriosamente escolhidos e demonstrados 
com explicações objetivas. Os objetos muito pequenos devem ser 
ampliados para que os detalhes sejam percebidos. Objetos muito 
grandes e intocáveis devem ser convertidos em modelos 
miniaturizados, por exemplo, as nuvens, as estrelas, o sol, a lua, os 
planetas, entre outros.” 

 
A deficiência auditiva 

 

Deficiência auditiva é definida como a perda da capacidade de identificação de 

estímulos sonoros pelo aparelho auditivo. Esta perda pode ser oriunda de má-

formação do aparelho auditivo, lesão na orelha etc. A doutora Ronice de Quadros 

(QUADROS, 2004) usa a seguinte expressão para definir o surdo: 

 
“Surdos são as pessoas que se identificam enquanto surdas. Surdo é 
o sujeito que aprende o mundo por meio de experiências visuais…” 

 

Desta forma a identificação como surdo não é apenas uma definição fisiológica, 

mas uma aceitação social, uma ação política. 

Devido à grande dificuldade na comunicação pela linguagem oral, a 

comunidade surda enfrenta diversas dificuldades na interação com um meio social, 

principalmente quando se trata de um ambiente de ensino (PLAÇA, 2011). A princípio 

o papel da escola/universidade deveria ser inclusivo e adaptar-se à necessidade do 
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aluno sem que as diferenças na forma de comunicação interfiram no processo de 

ensino-aprendizagem (Brasil, Política Nacional, 2008). O Ministério da Educação e 

Cultura (MEC) adotou uma política de educação inclusiva, onde orienta os sistemas 

de ensino para garantia do ingresso dos estudantes com surdez nas escolas comuns, 

mediante a oferta da educação bilíngue, dos serviços de tradução e de interpretação 

e ensino da Língua Brasileira de Sinais (Libras; Brasil, Decreto Nº 6.571, 2008), a qual 

passou a ser reconhecida como meio legal de comunicação e expressão (Brasil, Lei 

10.436, 2002). 

O uso de Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC) (LÉVY, 1993) 

demonstrou ser uma ferramenta poderosa no processo de comunicação com alunos 

surdos, auxiliando o ensino bilíngue nas escolas, inclusive dentro da área da física 

(PAIVA, 2006). Desde que sejam tomadas algumas precauções no desenvolvimento 

dos materiais, as TIC têm demonstrado ser uma excelente ferramenta de ensino, 

capazes de facilitar a comunicação e ao mesmo tempo motivar os alunos surdos 

(LANG, 2003). Ainda pode-se dizer que as TIC colocam o aluno no centro do processo 

e facilitam a eficácia da aprendizagem, sobretudo quando se trata de alunos com 

dificuldades na comunicação (PAIVA, 2006; SILVA, 2005). 

A astronomia é uma disciplina que encanta os alunos e frequentemente é 

utilizada como uma ferramenta motivacional dentro do ensino de física 

(VASCONCELOS, 2012; MEES, 2004; GONZALEZ, 2004). Essa última é considerada 

uma disciplina de grande dificuldade pela maioria das pessoas, transformando o seu 

ensino em um desafio para muitos professores da área, desafio este que é amplificado 

quando se trabalha com alunos surdos (SILVA, 2013; ALVES, 2012; FIOLHAIS & 

TRINDADE, 2003). Muitos dos termos utilizados na astronomia não possuem tradução 

direta para Libras ou então as ideias exigem uma interpretação intuitiva na qual o 

professor encontra dificuldade em transmitir ao aluno. O uso de TIC pode auxiliar 

nesse processo, não apenas ilustrando e tornando dinâmico um determinado 

fenômeno, mas também facilitando a comunicação do professor-aluno surdo. Na 

literatura existe uma tendência em usar as novas ferramentas tecnológicas destinadas 

ao ensino, afim de atualizar e enriquecer as estratégias de aprendizagem (FIOLHAIS 

& TRINDADE, 2003). 

Dessa forma podemos perceber que a definição de deficiência é intimamente 

ligada ao tema a ser ensinado e portanto deve ser pensada de acordo com as 

necessidades do público. A seguir apresentamos duas ações desenvolvidas com 
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públicos mistos com necessidades bem específicas. Foi desenvolvido um material 

didático para pessoas com baixa visão e cegas para o ensino das fases da Lua e 

oferecido um evento de Astronomia para uma turma mista de pessoas surdas e 

ouvintes. 

 

Modelo sensitivo para ensino de fases da Lua 
 

A investigação, a seguir, foi desenvolvida a partir da preocupação de um grupo 

de licenciandos em Física do Instituto Federal de São Paulo, na cidade de Itapetininga, 

com a inclusão de estudantes deficientes visuais no processo educacional. O ponto 

principal dessa pesquisa foi buscar apoio de assistidos, que convivem há anos com a 

cegueira ou baixa visão, em duas associações de deficientes visuais, a saber: Centro 

de Pesquisa e Reabilitação Visual (CEPREVI) e Associação Sorocabana de 

Atividades para Deficientes Visuais (ASAC). 

Durante as aulas de Física, especialmente na abordagem da Astronomia, 

percebe-se a dificuldade na aprendizagem de estudantes que possuem algum tipo de 

deficiência visual. Tais dificuldades surgem devido à Astronomia apresentar um “certo 

grau de abstração o qual pode aumentar ainda mais no caso dos deficientes visuais” 

(CAMARGO et al., 2015, p. 1). Além disso, a Astronomia é uma ciência que 

essencialmente utiliza a interação da luz com nosso aparelho visual. Qualquer 

diferença nesse aparelho, á vista do que Vygotsky discute sobre o desenvolvimento 

do ser humano, causará uma limitação na construção dos conceitos astronômicos. 

Como possibilidade para contribuir com a aprendizagem de estudantes 

deficientes visuais sobre conceitos da Astronomia, a elaboração de materiais e 

modelos didáticos personalizados, que possibilitem o uso de outros sentidos, é uma 

excelente ação de ensino. 

Com esse intuito, o referido grupo de licenciandos em Física avaliou as 

concepções alternativas e a evolução conceitual de estudantes deficientes visuais de 

uma escola estadual na cidade de Itapetininga, a respeito das “Fases da Lua” 

(CAMARGO et al., 2015), e também aprimoraram um modelo experimental ilustrativo 

em conjunto com as duas instituições de deficientes visuais supramencionadas para 

que seja aplicaco durante as aulas de Astronomia aos estudantes do Ensino Médio. 
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Modelo Ilustrativo das Fases da Lua 

 

No início de 2014 foi elaborado um modelo ilustrativo visando adequar às 

necessidades dos estudantes tornando possível, por meio do sentido tátil-sinestésico, 

a apresentação dos conceitos de que as fases da Lua são resultados da diferente 

iluminação da Lua do ponto de vista da Terra; ou seja, tal diferença resulta da posição 

relativa dos astros do sistema Sol-Terra-Lua (IACHEL, 2008). Dessa forma, qualquer 

estudante poderia construir representações mentais sobre as fases da Lua. 

A primeira versão do modelo, desenvolvido e aplicado a assistidos do CEPREVI 

(CAMARGO, GOMES e BARROS, 2014), consistia de um conjunto de esferas 

maciças (bolas de bilhar) suspensas por canos de PVC com tamanhos e texturas 

diferentes. Após a apresentação das Fases da Lua, duas falhas foram percebidas 

nesse modelo. A primeira: o modelo foi construído sem se perguntar aos deficientes 

o que eles entendiam por palavras como: “iluminado”, “escuro”, “claro”, ou seja, não 

houve a preocupação em investigar os fenômenos que envolvem as fases da lua e se 

pautar nas necessidades dos deficientes visuais para construírem tais conceitos. A 

segunda falha foi que a primeira versão apontou uma dificuldade tátil por seu tamanho 

pequeno; o assistido, ao manusear o modelo, conseguia apenas tocar as luas com as 

pontas dos dedos, dificultando sua representação mental e, consequentemente, uma 

aprendizagem coerente. 

Na segunda versão buscou-se conhecer as representações mentais em que os 

assistidos das instituições possuíam sobre o “Sol”, a “Lua”, “dia” e “noite” e também 

sobre o “claro” e o “escuro”. Além disso, as necessidades, limitações e diferenças de 

todos foram levadas em conta, com o intuito de aperfeiçoar o modelo para que 

abrangesse o maior número de deficientes, a partir de seus sentidos táteis-

sinestésicos. 

Um ponto crucial para o aperfeiçoamento do modelo inicial surgiu da 

preocupação em compreender as representações mentais de outros deficientes 

visuais sobre esses conceitos das fases da lua, partindo-se da premissa de que eles 

já haviam conquistado certo nível de autonomia, além de grande desenvolvimento 

pessoal, o que se tornou um grande facilitador para obter bons resultados e boas 

características do modelo inicial pelo seu aprimoramento. 
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De acordo com a análise dos resultados obtidos a partir da aplicação de um 

questionário, com questões abertas, os deficientes visuais, em especial os de baixa 

visão, apresentaram algumas características para o dia que diferiam das 

características atribuídas à noite. Os resultados apontam que a percepção de uma 

claridade caracteriza o dia e a sua falta caracteriza a noite e que tal claridade é 

proveniente do Sol, por ser mais forte em relação à claridade durante a noite, refletida 

pela Lua e pelas lâmpadas. Ainda, segundo os resultados, durante os dias nublados 

e chuvosos a claridade facilmente pode confundi-los com a noite devido às 

semelhanças dessas situações. 

Cabe ressaltar que não foi aprofundada a investigação sobre os relatos 

referentes à claridade; os relatos apenas foram colhidos e depois foi realizado um 

compilado das informações, principalmente por não ser o foco do trabalho. 

Outra característica que diferencia o dia da noite é o som. Os relatos mostram 

que durante o dia são emitidos muitos sons; assim, para eles, o dia tem uma 

característica de barulhos muito altos, em comparação com a noite que apresenta a 

falta deles, caracterizando-a como sendo o silêncio. 

Essas características mostram que o deficiente visual utiliza outros canais de 

percepção e que, ao estabelecerem um contato com o mundo, possuem um melhor 

desempenho de suas habilidades auditivas, táteis-sinestésicas, olfativa e de 

localização. Entretanto, isso não quer dizer que devido à perda da visão, o deficiente 

visual terá o funcionamento de outros sentidos otimizados; ele, após muito 

treinamento, pode desempenhar tais habilidades. 

Em busca de contribuir com o ensino e aprendizagem dos alunos do ensino 

médio sobre as Fases da Lua, o sentido tátil-sinestésico foi levado em conta. Os 

deficientes visuais relataram ser possível caracterizar o dia e a noite por meio do tato. 

Para eles, o dia é caracterizado pelo calor; logo, uma lã de plush se assemelha com 

algo que possibilita essa sensação; já a noite é caracterizada por uma superfície 

gelada, como a do metal. Partindo desses relatos, foi possível escolher os materiais 

que caracterizavam o dia e a noite. 

Além disso, ao construir o modelo experimental, as estratégias de Sá et al. 

(2007) também foram levadas em conta.  
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Descrição do modelo 
 

O novo modelo experimental, conforme a figura 1 abaixo, foi montado a partir 

de canos e conexões de PVC (com diâmetro de ¾”), celofane amarelo, barbante, lã 

de plush, moldes de alumínio para velas, com diâmetro de 12 cm, fita dupla face de 

espuma e um globo terrestre de 40 cm de diâmetro. 

 

Figura 1 - (a) Estrutura do experimento, construída com canos de PVC. (b) Lua 
na fase nova. (c) Lua na fase minguante. (d) Lua na fase crescente. (e) Lua na fase 
cheia. 

 

 
 

 
Para realizar a montagem da estrutura do experimento, o cano de PVC 
deve ser cortado nas seguintes especificações: nove pedaços com 
comprimento de 32 cm, quatro com 14 cm, dois com 55 cm, um com 
66 cm e um com 33 cm. A seguir, os canos de PVC devem ser 
acoplados às conexões (sete joelhos de 90º e seis tês de 90º), 
formando a estrutura apresentada na Figura 1a. Para a confecção das 
luas, foram utilizados quatro moldes de vela, sendo que cada molde 
deve ter uma semi-esfera coberta por lã de plush, que pode ser colada 
utilizando a fita dupla face. Para a fixação das luas, a fita dupla face 
também foi utilizada. A lua nova (Figura 01b) deve ser colada em um 
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tê. As luas minguante (Figura 01c) e crescente (Figura 01d) devem ser 
coladas nos dois canos de 14 cm. A lua cheia (Figura 01e) deve ser 
colada no cano de 33 cm. O globo terrestre deve ser acoplado a um 
dos joelhos. Por fim, o celofane amarelo deve ser cortado em tiras, as 
quais serão coladas em barbantes amarrados na estrutura de canos 
(CAMARGO et al, 2015, p. 6). 

 
Cabe ressaltar que esse modelo experimental das Fases da Lua pode ser 

aplicado, não apenas com estudantes deficientes visuais, mas também com todos os 

alunos, tornando possível a inclusão. 

 
Aplicação 

 

Para a apresentação do modelo das Fases da Lua são necessários um 

ventilador e uma sala que esteja totalmente escura. A função do ventilador é para que 

as tiras de celofane sejam impelidas em direção das Luas e da Terra, com o intuito de 

exemplificar os raios solares. A sala totalmente escura permite que a claridade não 

atrapalhe as representações mentais dos estudantes com baixa visão e os que não 

possuem a deficiência visual. As semiesferas da Lua encapadas com lã de plush 

servem para representar a parte da Lua que é atingida pela luz solar; na parte 

metálica, as tiras de celofane não as tocam, com o intuito de elucidar o fenômeno 

caracterizado pelo fato de que os raios solares não atingem esta região. 

A apresentação deve ser realizada de forma individual com os estudantes, que 

necessitam das mãos para compreenderem como ocorrem as diferentes fases da Lua. 

A aplicação inicia quando o estudante toca com as duas mãos a lua nova; em 

sequência, a lua crescente, cheia e a minguante. Por meio do tato é possível perceber 

como é o processo de iluminação pelo dos raios solares diretamente em cada fase da 

lua, obtendo a percepção do lado que estava ou não iluminado. 

Provavelmente surgirão inúmeros questionamentos; logo, é necessário que o 

docente esteja preparado para respondê-los. Assim como toda ação de ensino, esta 

descrita acima requer um planejamento e preparação, principalmente para que a 

inclusão no sistema educacional seja realizada com êxito.  

 

Impressões da aplicação 
 

Na aplicação realizada na escola estadual da cidade de Itapetininga, os 

resultados obtidos por meio de entrevistas individuais, com questões abertas. Estas 
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entrevistas tinham por objetivo compreender se ocorreu ou não evolução no 

aprendizado dos conceitos das fases da lua, a mesma mostrou que foi possível chegar 

aos resultados que inicialmente eram esperados. Ocorreram inúmeros 

questionamentos, principalmente, sobre as diferentes alturas das luas, “visto que a 

órbita da Lua possui uma inclinação que varia entre 18,4° a 23,5° em relação ao 

equador da Terra” (CAMARGO et al., 2015). 

Os resultados referentes às respostas das entrevistas apontam que os 

estudantes conseguiram compreender as quatro fases da lua e diferenciar cada uma 

de suas fases, caracterizando-as em suas especificidades. A ação possibilitou a 

compreensão de que só é possível notar um quarto da lua, nas fases minguante e 

crescente, devido à sua posição em relação à Terra e somente uma de suas faces é 

iluminada pela luz solar. Outra compreensão se pautou na fase da lua cheia, por 

chegar muitos raios solares nela, tornando-a muito iluminada para nós da Terra. Os 

estudantes conseguiram perceber que a Lua orbita ao redor da Terra, como também 

a Terra orbita em torno do Sol; em consequência, houve uma percepção de que a luz 

da Lua é proveniente do Sol. 

Cabe ressaltar que  

 
os experimentos tornam possível a percepção de mundo através dos 
demais sentidos, os [estudantes] deficientes visuais podem sentir-se 
motivados a aprender Física, percebendo que os conceitos que ela 
envolve não são difíceis de serem compreendidos. Sendo assim, é 
importante que tanto os professores que já atuam na rede de ensino 
quanto os alunos de licenciatura em Física estejam familiarizados com 
práticas que auxiliem o ensino de deficientes visuais, como a utilização 
de experimentos táteis. Desse modo, poderão colocar em prática 
estratégias que possibilitem que o deficiente visual tenha uma melhor 
aprendizagem dos conceitos que a Física envolve (CAMARGO et al., 
2015, p. 8). 

 
Ensino de Astronomia para Surdos 

 

O trabalho apresentado a seguir foi fruto de um projeto de inclusão de alunos 

surdos no ambiente escolar, desenvolvido no IFSP - Campus Itapetininga. Baseado 

no sistema de ensino Finlandês (projeto submetido no edital SETEC/MEC Nº 

026/2015, Professores para o Futuro - Finlândia), o nosso grupo desenvolveu um 

conjunto de ações que visavam o ensino de astronomia em uma turma híbrida - surdos 

e ouvintes - de forma que pudesse atender as necessidades de todos os alunos e 

houvesse bom aproveitamento da turma como um todo. Foram trabalhados o lay-out 
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do ambiente de ensino, estratégias de ensino, atividades experimentais e grupo de 

trabalho que atendessem todos os perfis da turma. Nas seções seguintes iremos 

apresentar os resultados alcançados pelo projeto, mostrando diálogos, fotos e 

materiais produzidos ao longo do evento. 

O evento “Astronomia para Todos” será relatado neste tópico em ordem 

cronológica. Destacamos as principais atividades e contribuições que essa ação de 

extensão teve para o Campus. Ao longo dos subtópicos destacamos também a 

importância das TIC dentro do projeto e, em particular, dentro do tópico “TIC auxiliando 

nos encontros”, descrevemos as tecnologias que mais causaram impacto entre os 

participantes. 

 
Divulgação do Evento e Captação do Participante Surdo. 

 

Oferecemos um evento presencial chamado de “Astronomia para Todos” com 

capacidade para atender 40 alunos numa turma mista entre alunos surdos e ouvintes. 

Note que neste capítulo estamos nos referenciando como alunos ouvintes aqueles 

que utilizam principalmente a oralização para se comunicar, ao contrário dos surdos, 

que utilizam principalmente a Libras, leitura labial ou qualquer outro recurso visual 

para se comunicar. O evento teve duração de 30 horas na modalidade de extensão 

(10 encontros de 3 h), e em todos os encontros tivemos a presença da intérprete de 

Libras Greice Pinheiro de Almeida (servidora efetiva no IFSP-Itapetininga) que nos 

auxiliou na comunicação com os surdos. A ementa, em ordem cronológica de eventos, 

está disposta abaixo. 

 
Tabela 1 - Eventos 

Dia Programação 

29/09  Apresentação, Cadastros e Parque do Conhecimento. 

03/10  Milhões de Milhões; Observação 1; Olho nu e lunetas. 

06/10  Kahoot*; Sistema Solar; Distância dos Planetas. 

10/10  Observação da Lua; Atividade Lúdica: Fases da Lua e Eclipses. 

13/10  Trabalhos; Apresentação da avaliação no software Kahoot. 

17/10  Movimento aparente do Sol; Estações do Ano. 

20/10  Observação com Telescópio Newtoniano; Novos Grupos de Trabalho. 

24/10  Constelações e tipos de estrelas observáveis; classificação de magnitudes. 

27/10  Big Bang; Galáxias e Buracos Negros. 

31/10  Apresentação Final dos Trabalhos. 

*Aplicativo de internet de perguntas e respostas, conforme explicamos no 
tópico adiante: TIC auxiliando nos encontros e atividades avaliativas. 
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A divulgação do projeto foi feita via Facebook em um grupo aberto para a 

comunidade, onde gravamos um breve vídeo (~1 min) para a difusão do evento. 

Nesse vídeo editamos uma janela para a interpretação em Libras (figura 2). O vídeo 

teve mais de 1600 visualizações, uma quantidade significativa, visto que oferecemos 

40 vagas para o evento. Boa parte das perguntas direcionadas à página foram 

relacionadas se o evento seria a distância, indicando grande interesse do público por 

um curso EaD ou semipresencial. 

 

Figura 2 - Imagem do vídeo de divulgação do evento “Astronomia para Todos”. 

 
 

Em paralelo à divulgação via internet, fizemos visitas presenciais em locais em 

que havia público surdo para a divulgação do projeto. Fizemos seminários de 

divulgação no IFSP-Itapetininga, na Funcraf (Fundação para o Estudo e Tratamento 

das Deformidades Crânio-Faciais; um dos parceiros do projeto), além de divulgação 

“boca-a-boca” em igrejas que possuem contato com a comunidade surda em 

Itapetininga. 

No primeiro dia do evento tivemos a presença de 17 pessoas, dentre elas 4 

eram surdos. Numa breve conversa com os participantes, um pouco mais da metade 

ouvintes compareceram ao evento devido à divulgação pelo vídeo, enquanto o 

restante pela divulgação dos seminários e boca-a-boca. Dos surdos, todos souberam 

do evento através da última categoria destacada. Esse público aumentou ao longo do 

evento, conforme iremos comentar mais adiante. 
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Primeiros dias do Evento: 

Logo nos primeiros encontros fizemos uma apresentação geral do IFSP-

Itapetininga (figura 3-A) e de como seriam organizados os encontros. Destacamos 

que, embora houvessem surdos no grupo, os assuntos discutidos não seriam 

exclusivamente dedicados à este público, mas que eles seriam trabalhados de 

maneira visual para que pudessem atingir todos os grupos. Dessa forma, para que 

houvesse integração, sugerimos uma atividade na qual os surdos “batizavam” os 

ouvintes com sinais, nos quais passariam a ser seus “nomes” em Libras daquele 

momento em diante. Com a autorização dos participantes, esses símbolos eram 

gravados em vídeo e disponibilizados num grupo secreto criado no Facebook 

(https://www.facebook.com/groups/956190694509922/?fref=ts) para que pudesse ser 

registrado visualmente e, portanto, acessível para os surdos (figura 3-B). 

Além disso, formamos quatro grupos de trabalho na sala. Os surdos foram 

distribuídos em três deles para facilitar a integração. Aplicativos para celular como o 

ProDeaf ou o Hugo, um boneco virtual (avatar) que interpreta textos para Libras, foram 

apresentados para os ouvintes para auxiliar na comunicação com os surdos. 

 

Figura 3 - (A) Visita ao parque do conhecimento, um parque científico existente 
no IFSP-Itapetininga; (B) Imagem do vídeo do batismo dos participantes; (C) 
Classificador representando uma nebulosa, movimento que lembra uma nuvem; (D) 
Sinais que representam a grandeza Anos-Luz na astronomia. 

(A) (B) 
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(C)    (D) 
 

Antes do início das atividades do dia, dedicamos cerca de 10 minutos para a 

criação de classificadores e para mostrar os sinais em Libras (menos comuns) que 

seriam trabalhados em sala de aula. Os classificadores são sinais criados para 

especificar uma determinada ação, localização, descrição ou especificação dentro de 

um determinado contexto que, para este caso, foi a astronomia (BERNARDINO, 

2012). Esses classificadores foram utilizados exclusivamente para o nosso grupo; 

outros classificadores de outros grupos podem ser encontrados na internet. Embora 

existam iniciativas de padronizá-los, ainda existe uma defasagem muito grande da 

Libras para assuntos muito técnicos. Como exemplo, 3-C mostra um classificador que 

foi representado para identificar uma nebulosa, que pode ser associada uma “nuvem 

de poeira” muito grande que existe no universo. A figura 3-D mostra um sinal de uma 

unidade de comprimento da astronomia chamada de anos-luz que não existeem 

Libras e traduzi-lo palavra por palavra acabaria não fazendo sentido para os surdos. 

Portanto, para esse caso, foi necessária a escolha de sinais adequados para esse 

termo, que foi registrado em vídeo e no grupo do Facebook. Assim, ao longo de 

nossas discussões, usávamos sempre este sinal "anos-luz" para nos referirmos a esta 

grandeza astronômica e, uma vez que os participantes surdos já haviam sido 

introduzidos ao contexto do sinal, a fluência das conversas melhorava e 

consequentemente, o entendimento do assunto tratado. Passávamos, como tarefa, 

que todos os participantes (principalmente os surdos) relembrassem os sinais e os 

classificadores antes de iniciarmos um novo dia de atividade. 

Nós convidamos todos os participantes para essa atividade; porém, para os 

ouvintes que não tivessem interesse em aprender esses sinais, pedimos que 

chegassem 10 minutos atrasados na atividade. Foi interessante observar que, em 

geral, todos os alunos chegavam no horário e participavam ativamente da atividade, 
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um indício que a integração entre os públicos estava sendo efetiva e que estava 

despertando o interesse do grupo ouvinte pela cultura surda. 

O trabalho que fizemos em cima dos classificadores e sinais poucos usuais 

exigiram uma parceria entre o professor e a intérprete, que tinha que participar de 

reuniões semanais para discutire o vocabulário. Destacamos ainda que sempre 

tínhamos como prioridade a sugestão dos participantes surdos para a padronização 

dos sinais e classificadores. 

 

Layout do Ambiente de Ensino. 
 

A informação é transmitida de maneira mais eficiente ao surdo caso ela seja 

passada dentro do seu campo de visão principal. Mesmo que eles tenham aptidão em 

detectar movimentos com a sua visão periférica, a informação mais complexa é melhor 

transmitida quando ela é passada pelo foco principal da visão. Portanto, o local em 

que o professor, o datashow e a intérprete de Libras estão posicionados no ambiente 

de ensino são muito importantes para se ter uma transmissão eficiente de informação 

para o aluno surdo. 

Por exemplo, uma aula expositiva em que o professor está explicando sobre 

telescópios: ele simultaneamente está falando, gesticulando e mostrando imagens no 

Datashow etudo isso é somado ao trabalho da intérprete de Libras,. Essa situação 

acaba criando um ambiente que transmite muita informação. Caso essas não estejam 

todas vindas de uma mesma região da sala de aula, provavelmente o aluno surdo irá 

perder grande parte delas. Dessa forma o estudo do layout do ambiente pode fazer 

grande diferença para alunos que utilizam a visão como principal forma de 

comunicação. 

Essa preocupação com o layout do ambiente de ensino está intimamente ligada 

com o conceito de currículo oculto, que permeia as pedagogias ativas na 

modernidade. O conhecimento escolar não é transmitido apenas pelos conteúdos 

dispostos dentro das ementas das disciplinas presentes nos projetos pedagógicos dos 

cursos. De acordo com Tomas Tadeu e Silva (SILVA, 2010) “O currículo oculto é 

constituído de todos os aspectos do ambiente escolar que, sem fazer parte do 

currículo oficial, explícito, contribuem, de forma implícita, para aprendizagens sociais 

relevantes”. A disposição dos materiais na sala de aula mostra o quanto, como 
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educadores, estamos dispostos a colocar o estudante como o centro do processo de 

aprendizado. 

Escolhemos um laboratório de física com mais de 100 m2 para os nossos 

encontros, ambiente no qual os alunos poderiam ficar confortavelmente distribuídos 

no espaço, além de permitir o posicionamento das carteiras de forma semicircular, 

caso fosse necessário. Além disso, os equipamentos que foram utilizados estavam 

todos nesse laboratório, o que facilitava a logística das atividades. 

Pensando justamente na questão da visualização, sugerimos que os alunos 

surdos ficassem todos em uma mesma região da sala, próximo ao datashow e em 

uma posição na qual a intérprete de Libras as localizava. Durante esse planejamento 

do ambiente de ensino nos preocupamos em focalizar as informações visuais sempre 

em um mesmo ponto da sala para que o aluno surdo não tivesse que fazer grandes 

deslocamentos com os olhos para absorver as informações transmitidas (figura 4). 

 

Figura 4 - Foto que mostra a parte da sala onde o professor, intérprete e 
datashow estão localizados. Na ocasião estávamos discutindo sobre eclipses 
utilizando a luz do datashow para simular o Sol. Os surdos estão sentados próximos 
ao datashow. 

 

 
 
 
As ações descritas acima foram implantadas gradativamente nos primeiros 

encontros do nosso evento, na medida em que as necessidades iam surgindo, 
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juntamente com as sugestões dos participantes. Como resultado, verificamos que o 

ambiente ficou mais confortável e produtivo para os surdos e, ao mesmo tempo, os 

alunos ouvintes não se sentiram desconfortáveis com a mudança. Um caso particular 

em que essa nova distribuição do layout do ambiente fez muita diferença ocorreu com 

uma participante que, além de surda, possuía baixa visão. Ficar mais próxima do 

datashow e da intérprete tornou possível o trabalho com essa aluna. Em ambientes 

escuros – como no caso de uma observação astronômica – a intérprete utilizada a 

Libras tátil para se comunicar com ela (PACCO et. al., 2015). 

 
 

TIC auxiliando nos encontros e atividades avaliativas: 
 

Nas atividades que se seguiram em nossos encontros, recursos audiovisuais 

foram de extrema importância para o desenvolvimento das práticas do evento, de 

forma que ficassem visuais e acessíveis para todos os públicos. Como já comentado 

anteriormente, utilizamos o Facebook como principal forma de comunicação entre os 

participantes e, além disso, utilizamos esta plataforma para disponibilizar materiais de 

aula e vídeos. Na figura 5 mostra uma aula disponibilizada no grupo do Facebook, 

onde colocamos fotos das atividades junto com o assunto discutido, para formar uma 

memória visual do assunto tratado. 

 

Figura 5 - Aula disponibilizada no grupo do Facebook, com fotos das atividades 
para facilitar a memória visual. 

 
 

Exploramos com bastante frequência o software gratuito Stellarium, um 

programa que simula a posição dos astros no céu. O programa permite alterar o dia e 
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hora da observação, de maneira que podemos ter uma previsão da hora e local em 

que os astros nascem no céu e com isso localizá-lo com mais facilidade. Este 

simulador foi ainda de grande importância para o estudo do movimento do Sol e da 

Lua, simulações de eclipses, equinócios, solstícios etc. Incentivamos para que os 

alunos instalassem o simulador em seus computadores e passamos diversas 

atividades para que fizessem em casa e pegassem familiaridade com a nova 

ferramenta (figura 6-A). 

A seguir iremos descrever as duas atividades avaliativas que foram aplicadas 

nos encontros;em ambas tiveram as TIC nos auxiliando no processo. Para a primeira 

atividade, utilizamos um aplicativo da internet chamado Kahoot, que permite que 

sejam feitas atividades de perguntas com múltipla escolha na tela do computador. Os 

alunos utilizam seus celulares (smartphone conectados à internet) para acessar o site 

onde as perguntas estavam disponíveis e as quatro alternativas de respostas 

apareciam na tela de seus celulares. Após 3 minutos de exposição da questão e suas 

alternativas , a resposta correta era revelada. Cada participante acessava o Kahoot 

com um apelido (inventado na hora) de forma que o aluno não era exposto caso 

acertasse ou errasse a questão. Para cada participante o programa atribuía uma nota 

baseada na resposta correta e no tempo em que o participante demorou em respondê-

la (veja a figura 6-B). 

 

Figura 6: (A) Tela de apresentação e simulação do céu do Software gratuito 
Stellarium. (B) Quiz astronômico criado pelo software gratuito Kahoot. Primeira 
atividade avaliativa. (C) Participantes do evento manipulando os telescópios na 
atividade avaliativa. 

 

 
(A) 
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(B) 

 
(C) 
 
Propusemos para que cada um dos quatro grupos de sala montassem uma 

atividade no Kahoot com cinco questões e a aplicasse para os seus colegas. Dessa 

forma, um grupo deveria aplicar as questões criadas por eles para os outros três 

grupos, que tivessem assistido a apresentação. Os grupos que estavam respondendo 

as questões ganhavam uma pontuação, que foi somada à medida que houve a rotação 

dos grupos. Ao final das apresentações, o grupo que ficou em primeiro lugar recebeu 

um prêmio. 

Essa primeira atividade avaliativa foi muito bem recebida pelos participantes, 

principalmente por usarmos recursos de internet que eles não conheciam e por utilizar 

seus próprios celulares na atividade. Além disso, não houve a exposição dos alunos 

(pois eles estavam usando apelidos) e, portanto, não ficaram constrangidos caso 

errassem a questão. Ao final da atividade os alunos passaram por uma auto-reflexão 

(auto-avaliação) sobre os conhecimentos adquiridos no projeto e quais as iniciativas 

que eles deveriam tomar para melhorar os seus aproveitamentos. 

Este tipo de procedimento avaliativo procura alterar o papel do estudante 

tornando-o um protagonista no processo de ensino-aprendizado, tirando o foco 

exclusivo do professor (ANDRADE, 2008). Dessa maneira a produção do 
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conhecimento passa a ser uma atividade coletiva e não mais um conjunto de 

conhecimentos prontos. 

A segunda atividade avaliativa foi desenvolvida em cima do aprendizado 

baseado em problemas (PrBL, do inglês, Problem Based Learning) (WOOD, 2003), 

onde propusemos aos alunos que eles desenvolvessem as seguintes etapas para 

realizarem uma observação astronômica: 

 

 Escolher três corpos celestes para observar: um planeta, um satélite 

natural e um objeto de céu profundo (uma galáxia, nebulosa ou um 

aglomerado de estrelas). 

 Identificar as coordenadas desses astros utilizando o software 

Stellarium, e estudar a configuração do céu para que fosse possível suas 

localizações. 

 Escolher a melhor configuração do telescópio para a observação. 

 Montar e alinhar o equipamento em relação aos pontos cardeais. 

 Anunciar a todos os participantes quando o astro fosse localizado e 

acompanhá-lo durante 10 min com o telescópio. 

 

O céu estava em boas condições para que realizássemos a observação 

astronômica, embora a Lua em quarto crescente tivesse ofuscando os astros de baixa 

luminosidade. A maioria dos participantes apresentaram os astros de escolha do 

grupo e desenvolveram a atividade conforme a proposta oferecida acima. 

Utilizamos a palavra “avaliação” para essa última atividade e notamos que isto 

causou um certo desconforto entre os alunos. Como já é bem estudado na literatura 

(DALBEN, 2005), esse termo causa uma má impressão para os estudantes, embora 

essa ferramenta seja fundamental para o processo de aprendizagem. Uma discussão 

foi levantada em cima do tema e apresentamos a observação astronômica como uma 

forma de autoavaliação dos alunos. Assim, os alunos saberiam se eles tinham o 

domínio suficiente do assunto ou haveria a necessidade de repetir determinados 

conteúdos. Com essa discussão, houve melhor aceitação da avaliação aplicada em 

cima do grupo. 

A nossa impressão foi que os alunos se motivaram ao manusearem 

independentemente o telescópio e tentar localizar, alinhar e apontar o equipamento 

para o astro desejado (figura 6-C). Para os quatro grupos, apontar o telescópio para 

o astro desejado foi a tarefa mais difícil da avaliação, sobretudo pelo fato que após 
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alguns minutos o astro saia do campo de visão da ocular do telescópio. Em sua grande 

maioria, a intervenção do professor foi mínima e a tarefa exigiu que os alunos agissem 

de forma autônoma e interagissem entre seus pares. Todos os grupos observaram a 

Lua e pelo menos dois (entre os três) dos planetas disponíveis no céu: Marte, Saturno 

e Vênus. Durante a noite não foi possível observar nenhum astro de baixa 

luminosidade. 

Nessa última atividade notamos uma próxima relação entre os alunos surdos e 

ouvintes, um bom indicativo da integração entre os dois grupos. Um fato que nos 

chamou muita atenção foi que os grupos repararam que os alunos surdos tinham 

aptidão em mexer com instrumentos que exigissem noções geométricas e espaciais 

(ferramentas visuais), justamente por eles desenvolverem mais este sentido durante 

suas vidas. Com essa nova divisão de tarefas, que valorizava as qualidades de cada 

aluno, os alunos surdos – em sua maioria – ficaram responsáveis pelas atividades 

práticas que utilizavam os telescópios. Essa divisão de tarefas trouxe um certo 

otimismo para os alunos, principalmente para os surdos, que se sentiram 

extremamente úteis dentro do grupo. O ambiente de ensino estava confortável para 

ambos grupos e rico em troca e compartilhamento de informações. 

 
O Final do Evento. 

 

Após a última atividade avaliativa, identificamos que todos os grupos haviam 

alcançado as metas e, portanto, estavam aprovados no evento, uma vez que tinham 

75% de presença. Eles estavam aptos para receberem os seus certificados. 

O evento encerrou com 21 participantes, 12 ouvintes e 9 surdos. Ou seja, houve 

um aumento de 120% do público surdo ao longo do evento, praticamente uma 

“invasão” deste público. É interessante observar que estes souberam do evento pela 

divulgação “boca-a-boca” e mesmo após o início das atividades, permitimos que 

novos participantes entrassem no evento. Para esse último caso, o professor se 

comprometeu em acompanhar esses participantes e fazer atividades de recuperação. 

Apenas um participante ouvinte evadiu do evento (por motivos pessoais), assim como  

um surdo, que teve baixa assiduidade e não conseguiu o certificado. 

O aumento do público surdo no evento mostra claramente que conseguimos 

atingir este público e atender suas necessidades. Graças a essa iniciativa, três surdos 

se interessaram em fazer a inscrição do curso técnico em mecânica que oferecemos 
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no IFSP-Itapetininga, mostrando um início da interação da comunidade surda com o 

nosso Campus. 

 
Conclusão 

 

Neste capítulo apresentamos de maneira sucinta os resultados de duas ações 

de ensino de Astronomia para pessoas com necessidades especiais específicas. 

Percebemos que a construção dos conceitos em ciências exige de todos os indivíduos 

habilidades específicas. 

Entender como a posição relativa do sistema Terra-Sol-Lua propicia a formação 

do fenômeno conhecido como as fases da Lua é um processo tão complexo que 

durante séculos não foi entendido da maneira como nós o elaboramos hoje (MORAIS, 

2010). Este especificidade deve ser trabalhada para todos os indivíduos.Incluir 

aqueles que não possuem a visão com toda a sua potencialidade é uma tarefa mais 

complexa ainda. 

O modelo ilustrativo desenvolvido no Campus do IFSP-Itapetininga mostrou-se 

útil na elucidação dessa construção teórica. A divulgação de sua aplicação para outros 

locais onde ele possa ser aplicado e testado é uma missão que este capítulo se propõe 

a fazer. 

Da mesma maneira que o estudante de baixa visão está privado de uma parte 

da realidade social construída pela sociedade ocidental, o estudante surdo está 

privado de uma das principais características que nos tornou seres sociais, a 

linguagem falada. Propiciar a esse estudante uma linguagem apropriada para suas 

necessidades é um grande desafio no Brasil e no Mundo. Trazer a linguagem de sinais 

para dentro da escola de forma que ela não seja encarada como um preciosismo da 

lei brasileira é um desafio para os gestores das instituições de ensino públicas. Esses 

últimos muitas vezes não se empenham em trazer estudantes surdos para suas 

instituições em virtude das dificuldades de contratação de intérpretes de LIBRAS e 

para a responsabilidade legal que ter um aluno surdo implica. 

Conscientizar a comunidade escolar e os órgãos dos sistemas de ensino sobre 

a importância da inclusão do estudante surdo é uma tarefa de todos os docentes, 

independente do componente curricular ou disciplina com a qual cada docente 

trabalha. 



Shigunov Neto, Alexandre; Silva, André Coelho da; Fortunato, Ivan. Docência e pesquisa em Física 
e Astronomia. São Paulo: Edições Hipótese, 2017. 

- - - - -  
 

 
62 

Os resultados obtidos com o uso de TIC e com os métodos avaliativos na ação 

de ensino realizada em Itapetininga mostram-nos que é possível transformar o 

ambiente educacional atrativo para qualquer pessoa. Da mesma forma propiciar a 

todos a apropriação da nossa cultura científica e tecnológica que pode ser muito útil 

para a vida cotidiana do cidadão portador de deficiência, bem como uma porta para a 

abstração mental e a reflexão sobre o significado da vida e como a nossa sociedade 

foi formada. 

O leitor é convidado a acompanhar ações como estas e contribuir para que 

esse desafio seja enfrentado e resolvido de forma coletiva em nosso país. 
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CAPÍTULO 4 - PROJETO OBSERVANDO O CÉU 
 

 

Riama Coelho Gouveia 
Adenilson Almeida de Novaes 
Ricardo Meloni Martins Rosado 
João Vítor Cirino Machado 

 

 

O Início do Projeto 
 

Os Parâmetros Curriculares Nacionais do Ensino Médio (BRASIL, 1999), ao 

discutirem os conhecimentos de Física que devem ser abordados nesta etapa da 

educação mencionam vários conteúdos relativos à Astronomia: o início e a evolução 

do Universo, o movimento da Lua e das estrelas no céu, teoria da gravitação etc. Nas 

orientações Educacionais Complementares aos Parâmetros Curriculares Nacionais, 

os PCN+ (BRASIL, 2001), a Astronomia marca forte presença em um dos temas 

estruturadores do componente curricular Física: Universo, Terra e Vida, que orienta a 

discussão em sala de aula de temas como “Terra e o Sistema Solar”, “O Universo e 

sua Origem” e “Compreensão Humana do universo”. De forma mais tradicional, 

tópicos sobre ou relacionados à Astronomia fazem parte dos livros didáticas de Física 

do Ensino Médio: Leis de Kepler, Lei de Newton da Gravitação Universal e Sistema 

Solar nos conteúdos do primeiro ano; Instrumentos Ópticos e Efeito Doppler da Luz 

nos conteúdos do segundo ano.  

Sob outro ponto de vista, questões relativas à Astronomia, desde constelações 

ou estrelas cadentes até buracos negros ou a teoria do big bang, despertam o 

interesse de muitas pessoas: “O estudo da Astronomia tem fascinado as pessoas 

desde os tempos mais remotos. A razão para isso se torna evidente para qualquer um 

que contemple o céu em uma noite limpa e escura” (OLIVEIRA FILHO; SARAIVA, 

2000). A respeito da didática astronômica, Langhi e Nardi (2012) pontuam a 

capacidade que a Astronomia tem para com o ensino de Ciências e para despertar o 

interesse e curiosidade pelo conhecimento, além da força de trabalho interdisciplinar 

que a mesma possui (LANGHI; NARDI, 2012, p. 110-111). Este poder motivador se 

verifica, por exemplo em Gouveia e Pazetto (2009), que descrevem um projeto sobre 

Astronomia realizado em horário fora do período regular de aulas com estudantes de 
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uma escola técnica da cidade de São Paulo. A escola em questão possuía seis turmas 

de Ensino Médio com aproximadamente 40 estudantes cada e teve 87 estudantes 

inscritos no projeto (com permanência de 20 destes em aulas e atividades durante 

todo um ano letivo). 

Tendo em vista os aspectos mencionados acima, desde o ano de 2009 são 

realizadas atividades didático-pedagógicas sobre Astronomia no IFSP campus 

Sertãozinho com os estudantes dos cursos técnicos integrados ao Ensino Médio. 

Essas atividades incluem tanto discussões em sala de aula sobre assuntos 

relacionados à Astronomia quanto momentos de aprendizagem extra-classe, em mini-

cursos e visitas técnicas. Em sala de aula, são abordados temas como Leis de Kepler, 

Gravitação Universal e Instrumentos Ópticos, com o auxílio de recursos áudio-visuais, 

entre eles vídeos das séries Cosmos e Universo Mecânico, e atividades experimentais 

com o uso de binóculos e luneta (galileoscópio). As atividades extra-classe incluem a 

realização de palestras e oficinas sobre Astronomia, com temas como “400 anos das 

descobertas de Galileu”22, aulas preparatórias para a Olimpíada Brasileira de 

Astronomia (e a própria participação dos estudantes da instituição de ensino nesta 

olimpíada em horário distinto ao das aulas regulares) e visitas ao Observatório 

Astronômico Dietrich Schiel do Centro de Divulgação Científica e Cultural da 

Universidade de São Paulo em São Carlos. 

Em paralelo às abordagens relativas à Astronomia, é realizada anulamente no 

IFSP campus Sertãzinho a Semana Nacional de Ciência e Tecnologia (SNCT), como 

parte do evento nacional coordenado pelo Ministério da Ciência, Tecnologia, 

Inovações e Comunicações, que tem como objetivo aproximar a ciência e a tecnologia 

da popolução através de atividades de divulgação científica. Em Sertãozinho, no IFSP, 

o evento conta com palestras, oficinas e mini-cursos sobre temas científicos e 

tecnológicos, direcionadas aos estudantes da própria insituituição de ensino, além de 

uma exposição de trabalhos desenvolvidos pelos estudantes dos diferentes cursos 

aberta à comunidade local, em especial aos estudantes de Ensino Fundamental e 

Médio da região. 

No ano de 2013 estes dois momentos pedagógicos – as atividades extra-classe 

sobre Astronomia e a Semana de Ciência e Tecnologia – se econtraram. A turma de 

                                            

22 Oficina realizada no dia 21/10/2009, na Semana Nacional de Ciência e Tecnologia do IFSP 
campus Sertãozinho. 
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segundo ano do curso Técnico em Automação Industrial integrado ao Ensino Médio 

estava responsável por desenvolver trabalhos que explorassem os conceitos de óptica 

que haviam sido estudados em sala de aula para exposição na Semana de Ciência e 

Tecnologia. A turma foi dividida em grupos e, como primeiro passo, cada grupo 

deveria pesquisar sobre o tema/projeto que gostaria de apresentar no evento. Nesse 

meio tempo foi realizada com a turma a visita ao Observatório Astrônomico de São 

Carlos, na qual os estudantes, após assistirem a uma palestra e conhecerem as 

atividades interativas do local, fizeram observação do céu noturno com uso de 

diferentes telescópios; os estudantes de um dos grupos resolveram então que 

gostariam de construir um telescópio para apresentação na SNCT. 

 

A Construção do Telescópio e as Primeiras Observações 
 

Após a escolha do tema foi realizada uma pesquisa bibliográfica sobre 

telescópios e sua construção encontrando-se, entre outras informações, um site23 que 

serviu de base para o restante do processo. Foi elaborado, então, o orçamento e o 

planejamento de desenvolvimento dos trabalhos, que foi submetido à Instituição de 

Ensino para liberação de verba. Com o projeto aprovado, foi dado o primeiro passo: a 

aquisição dos materiais; percebeu-se logo o quão difícil seria terminar o projeto antes 

da SNCT, pois muito tempo foi utilizado para encontrar alguns materiais. Passando à 

fase de montagem, foi construída a base de madeira, que foi a única parte 

efetivamente pronta a tempo da Semana. 

Passado o evento, a maioria dos alunos desistiu do projeto, e sobraram apenas 

dois deles, que se reuniam no laboratório de Física nas quartas-feiras após as aulas, 

afim de dar continuidade ao projeto. Com o tempo, um dos alunos foi perdendo o 

interesse e o projeto parecia cada vez mais difícil de se tornar realidade. Por fim, só 

restava um aluno no laboratório de Física trabalhando no telescópio, estudando o site 

e tentando descobrir como construir as peças que precisava, ou seja, como 

prosseguir. 

Este estudante percebeu então que só o que fazia na escola não bastava e 

começou a trabalhar em casa, onde tinha mais ferramentas para utilizar e pessoas da 

família que poderiam auxiliá-lo na construção. A segunda peça do telescópio surgiu, 

                                            

23 O site utilizado foi  http://turminha.com/telescopio/index.shtml. Último acesso em 04/03/2017. 



Shigunov Neto, Alexandre; Silva, André Coelho da; Fortunato, Ivan. Docência e pesquisa em Física 
e Astronomia. São Paulo: Edições Hipótese, 2017. 

- - - - -  
 

 
68 

assim, no dia 15 de novembro de 2013: o suporte para o espelho maior de 180 mm. 

Os trabalhos continuaram mesmo após o término das aulas daquele ano, sendo 

construídas as outras peças e o suporte para o espelho secundário, que foi o mais 

trabalhoso. 

No início de 2014 o telescópio já tinha uma base e dois suportes, mas restava 

muito trabalho ainda da parte de montagem, além da necessidade de preparação das 

atividades para utlização do equipamento com estudantes e com a comunidade. 

Nasceu, então, o projeto de extensão Observando o Céu, e o aluno que havia 

desenvolvido os trabalhos até aquele momento passou a ser bolsista.  

Nessa nova fase, desenvolveram-se as seguintes etapas: montagem da 

braçadeira, a qual seria responsável por receber o tubo principal; reconstrução da 

base para o espelho secundário, pois a primeira peça havia apresentado problemas; 

montagem do focalizador, o qual seria responsável por receber a ocular; e montagem 

do tubo principal, o qual receberia o focalizador e as duas bases de espelhos, o que 

necessitou de muitas medições e revisões para poder fazer os furos corretamente. 

Para finalizar, foi realizada a pintura da maioria dessas peças e a junção delas, 

com o objetivo de verificar se o equipamento estava parecido com o da internet. Na 

montagem do tubo, ou seja, na junção das peças que o compunham, descobriu-se 

que a base precisava ser refeita, pois não tinha sido calculada uma pequena diferença 

encontrada na hora de colocar a braçadeira no tubo. Desmontou-se, então, todas as 

partes do tubo, foi construída uma nova base, pintada e montada novamente, sempre 

conferindo se estava certo, para que não se repetissem os mesmos erros. Fica 

ressaltado aqui que todas essas peças levaram tempo para serem construídas, visto 

que era tudo novo para ele e precisava estar sempre estudando elas antes de 

realmente começar o trabalho braçal. 

Neste ponto, o telescópio estava pronto para sair do laboratório de Física. Só 

faltava ajustar os espelhos e regular para o foco para não bater nas paredes do tubo 

de PVC. Terminada esta etapa foi realizada a primeira observação, que foi da Lua. O 

resultado foi muito surpreendente. O estudante bolsista ficou tão satisfeito com aquele 

resultado que convidou quem estava no local (estudantes, professores e servidores) 

para poder ver também, pois queria compartilhar aquele momento com todos! 
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A Retomada do Projeto e a Inclusão de Novas Atividades 
 

Com a construção do telescópio, fazia-se necessária a partir de então a 

programação de atividades envolvendo público interno e externo ao IFSP.  Silvestre e 

Longhini (2010) mostram o quanto a construção de um observatório com verba 

privada beneficiou os alunos do município de Uberlândia (MG). Esta experiência fez 

com que muitos estudantes abandonassem concepções errôneas sobre Astronomia, 

tais como acreditar que vivemos no interior da Terra, achar que o hemisfério norte fica 

em cima do hemisfério sul, explicar as estações do ano através da excentricidade da 

órbita terrestre etc. As atividades de observação com o telescópio do campus 

Sertãozinho seriam uma alternativa para o contato da comunidade regional com a 

Astronomia, visto que o observatório mais próximo está localizado a 100 km de 

distância da cidade. 

Nos anos de 2014 e 2015, o telescópio foi utilizado para alguns eventos 

organizados pelo mesmo aluno responsável pela construção do telescópio, tais como 

observações de Júpiter e Saturno, apresentação do telescópio e projeção do Sol em 

folha de papel na SNCT e observação do eclipse lunar de setembro de 2015. No 

entanto, em virtude dos compromissos de conclusão do curso deste aluno, as 

atividades de divulgação foram ficando cada vez mais escassas. 

Em 2016, foi escrito um novo projeto com o mesmo título do anterior, mas 

voltado mais para a divulgação científica. Como o aluno do projeto anterior já havia 

concluído o seu curso, foi selecinado outro bolsista, também aluno do curso técnico 

em Automação Industrial integrado ao Ensino Médio. O projeto deste ano apresentou 

algumas inovações. Uma delas foi a inclusão de atividades envolvendo softwares 

livres. Os softwares escolhidos foram o KStars e o Kalzium, o primeiro um simulador 

astronômico e o segundo um aplicativo voltado para o ensino de Química. Ambos os 

softwares podem ser baixados gratuitamente na página do KDE Education Project24 

ou então diretamente através dos repositórios para o sistema operacional Linux.  

O uso de softwares livres no ensino de Astronomia é apontado por diversos 

autores como algo positivo. Souza e Bernardes (2015) apresentam como o software 

Stellarium foi importante para o ensino de tópicos de Astronomia propostos pelo 

currículo mínimo do Estado do Rio de Janeiro. Com interface similar ao Stellarium, o 

                                            

24 https://edu.kde.org. Último acesso em 04/03/2017. 
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software KStars permite simular o céu em diversas partes do mundo em tempo real 

ou em algum momento no passado ou no futuro. As ferramentas deste software 

permitem explorar conceitos como mudança do modelo geocêntrico para o modelo 

heliocêntrico e diferença entre dia sideral e dia de 24 horas. Uma das motivações para 

se trabalhar com este software em especial foi o fato de o IFSP contar com 

computadores interativos acoplados a projetores fornecidos pelo Fundo Nacional para 

o Desenvolvimento da Educação (FNDE), que já possuíam estes softwares instalados.  

No primeiro semestre, buscou-se levantar a base pedagógica através de aulas 

introdutórias realizadas previamente às observações, e observações noturnas com o 

público interno do IFSP – campus Sertãozinho, buscando, nestas atividades iniciais, 

o aprimoramento da didática e, por meio de feedback colhido do próprio público ao 

longo de cada atividade realizada, incidir de forma cada vez mais clara sobre as 

dúvidas que se mostravam recorrentes no senso comum do leigo. O KStars foi 

utilizado para a preparação de aulas introdutórias, que aconteciam em uma sala 

também utilizada para o ensino de artes marciais. Por contar com tatames no chão 

em vez de carteiras, os alunos sentiam-se à vontade para assistir à explicação 

sentados ou deitados. Caso a observação daquela noite envolvesse Júpiter, por 

exemplo, preparava-se uma aula com o auxílio do KStars que abordasse a 

importância da observação dos satélites de Júpiter para a desconstrução do modelo 

geocêntrico. 

Já no segundo semestre, teve-se por objetivo a expansão do projeto para 

atingir o público externo ao campus, colocando a dinâmica de trabalho, as atividades 

com o simulador do céu noturno, e o telescópio confeccionado no campus, à 

disposição das escolas do município de Sertãozinho interessadas no trabalho do 

Observando o Céu, onde inicialmente, previam-se visitas destas escolas ao campus 

do Instituto Federal. A divulgação foi feita através de banners deixados nas escolas 

divulgando o projeto, somado a observações abertas ao público em geral, dentro do 

próprio Instituto, assim como na praça do centro do município. 

Em paralelo com as atividaes de observação e simulação do céu noturno, foi 

feita uma dinâmica com as turmas finais do curso Técnico em Química e Licenciatura 

em Química com o propósito de explorar o conceito de espectros atômicos na 

identificação de estrelas. Nesta atividade, os alunos observavam o espectro de alguns 

elementos químicos com o auxílio do software Kalzium e identificavam a composição 

química de algumas estrelas “fictícias” criadas em um editor de imagens. No final da 
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atividade, os alunos construíam espectroscópios de baixo custo com apenas uma 

caixinha de fósforo e um pedaço de CD25. 

 

Dificuldades Encontradas e Como Elas Foram Superadas 
 

Dentro da fase de divulgação do projeto ao público externo, problemas quanto 

ao planejamento inicial da dinâmica prevista evidenciaram-se: as escolas, em sua 

maioria, notificaram problemas com o deslocamento de seus alunos, em um período 

noturno, até o campus do Instituto. Buscando solucionar este problema, decidiu-se 

levar a infraestrutura do projeto até as escolas que se interessassem, mediante a 

mudança de dinâmica do projeto. 

Entretanto, segundo as mesmas escolas, pela fase de divulgação externa do 

projeto, no segundo semestre, coincidir com uma agenda de atividades intensas das 

escolas públicas, como as avaliações de monitoramento do ensino básico do Estado 

de São Paulo, e as avaliações finais do ano letivo das mesmas, a receptividade do 

projeto dentro das escolas não cresceu de forma significativa, de imediato. Além do 

conflito de agendas, o problema que antes fora reportado como dificuldade de 

transporte dos alunos, agora tornara-se dificuldade em realizar atividades fora do 

período regular de aulas, problema intrínseco a uma observação do céu noturno. 

Vista a dificuldade em alinhamento de agendas com as escolas, a solução 

encontrada em longo prazo, uma vez agora com sua didática se consolidando, foi de 

estabelecer já para um próximo ano do Observando o Céu, uma agenda escolar para 

o primeiro semestre letivo.  

A solução a curto prazo para, ainda assim, atingir o público alvo dos “estudantes 

da comunidade externa” no ano de 2016, foi disponibilizar o trabalho do Observando 

o Céu, em visita agendada no “CEU - Centro de Artes e Esportes Unificados” de 

Sertãozinho, local de grande frequência da população em geral, tendo uma parcela 

relevante de participação da faixa etária infanto-juvenil.   

A receptividade do projeto tanto por parte do público, como por parte da própria 

administração do “CEU” foi além do esperado: em uma primeira observação noturna, 

com um céu parcialmente nublado em alguns momentos, a interação com os 

                                            

25 Uma descrição desta montagem pode ser vista no capítulo “Situações de Aprendizagem e Ex-
perimentos para o Ensino de Astronomia” deste livro. 



Shigunov Neto, Alexandre; Silva, André Coelho da; Fortunato, Ivan. Docência e pesquisa em Física 
e Astronomia. São Paulo: Edições Hipótese, 2017. 

- - - - -  
 

 
72 

participantes, descobrindo curiosidades pela divulgação científica do projeto e dúvidas 

de senso comum sanadas pouco a pouco, reafirmou a relevância e potencial do 

projeto para com a comunidade que o cerca. 

Dificuldades com a receptividade de projetos, são barreiras de fato 

profundamente desanimadoras para aqueles que trabalham para ver o 

desenvolvimento de seus objetivos, porém de alguma forma, são contornáveis. A 

divulgação científica é necessária para o cidadão, sobretudo quando se leva em 

consideração a realidade do ensino público. Projetos que buscam resgatar o aluno do 

senso comum, vigente em parcela significativa da sociedade e, no mínimo, instigar 

sua curiosidade pela ciência, tem grande potencial de gerar um estudante como 

agente ativo na transformação do ensino brasileiro. 
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CAPÍTULO 5 - ALGUMAS TENDÊNCIAS DE PESQUISAS QUE 
ENVOLVEM PROPOSTAS DIDÁTICAS PARA O ENSINO DE 
ASTRONOMIA 

 

 

Alexandre Ferreira de Castro e Silva 

Gustavo Iachel 
 

 

Introdução 
 

A Astronomia tem influenciado a nossa história e cultura por meio de suas 

aplicações práticas e implicações filosóficas e religiosas. Devido a sua relação com 

outros campos de estudo como, por exemplo, a História, a Física, a Geografia, a Arte, 

etc., a Astronomia é considerada uma ciência bastante versátil, o que justifica o 

número de pessoas interessadas em aprender mais sobre os seus temas. Por isso, 

compreendemos que o ensino de Astronomia deveria estar presente, de forma mais 

consistente, na estrutura curricular do Ensino Fundamental e do Ensino Médio, mas 

isto infelizmente não é fato. Apesar dos temas serem descritos pelos Parâmetros 

Curriculares Nacionais, é possível constatar que existe receio por parte dos 

professores ao ensinar Astronomia em suas aulas, por não possuírem conhecimento 

ou formação sólidas, conforme estudos publicados por vários pesquisadores 

(Bretones, 2012; Langhi & Nardi, 2005; Leite, 2007; Iachel, 2009). Além disso, muitos 

docentes incorrem em erro conceitual ao ensinar conteúdo de Astronomia, pois este 

não fez parte de sua formação inicial docente. Suas concepções alternativas, por 

vezes não condizentes a ciência, acabam confundindo ainda mais os estudantes. 

Na tentativa de auxiliar os docentes em suas carências, algumas pesquisas na 

área de Educação em Astronomia buscaram expressar propostas didáticas para o 

variado conteúdo da educação básica. O presente estudo buscou averiguar algumas 

tendências dessas publicações. Todavia, para que possamos compreender o contexto 

da formação inicial docente, abordamos as carências formativas relativas ao ensino 

de Astronomia. 
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Carências da formação inicial docente para o ensino de Astronomia 
 

A falta de conteúdos de Astronomia na formação docente é reconhecida pela 

pesquisa em ensino há algum tempo. De acordo com Puzzo et al. (2004), durante a 

formação inicial dos professores que atuam no ensino fundamental, tais conteúdos 

são praticamente inexistentes. Langhi e Nardi (2007) corroboram Puzzo, afirmando 

que existem brechas na formação de professores do ensino fundamental, se 

comparados seus conhecimentos e os PCN para esse nível de ensino.  

Por sua vez, Leite e Hosoume (2007) fazem uma observação pertinente em 

relação ao ensino de Astronomia ministrado em nossas escolas: os professores 

ensinam estes conteúdos baseando-se apenas em livros-texto, sem nunca os ter 

estudado e experimentado. Muitas vezes o professor não tem como distinguir os erros 

conceituais presentes nos livros didáticos, já que seus conhecimentos científicos 

sobre o assunto são poucos ou quase inexistentes, ficando restrito apenas aos 

conhecimentos que se aproximam do de senso comum. 

Este problema na formação inicial de professores deve-se, provavelmente, as 

lacunas geradas pela falta de disciplinas introdutórias para esse fim. Em sua 

dissertação, Bretones (1999) mostra o panorama dos cursos que possuem disciplinas 

introdutórias específicas de graduação que contemplem conteúdos de Astronomia. 

Nos levantamentos realizados em sua pesquisa, temos que dos 628 cursos 

consultados, 221 responderam ao questionário e apenas 54 deles possuem disciplina 

específica. Bretones (1999) também observou que, mesmo tendo em seu quadro 

docente um astrônomo, por vezes não são ofertadas disciplinas introdutórias para 

esse fim nas instituições de ensino superior. 

Uma das consequências diretas desse fato é que, dentro de cada nova geração 

de professores, existem docentes que não estão aptos à lecionar conceitos e elaborar 

propostas didáticas que visem o ensino de Astronomia para seus alunos. 

Esse panorama é verificado em outros estudos, como o realizado por Iachel e 

Nardi (2011), no qual foi desenvolvido um curso de formação continuada voltado ao 

Ensino de Astronomia que contou com a participação de treze professores da região 

de Bauru (São Paulo). A diversidade formativa apresentada pela amostra de docentes 

nos faz imaginar que a formação inicial do professor sofre uma defasagem com 

relação ao conteúdo a ser ministrado nas escolas e que, segundo Langhi e Nardi 

(2005), a presença da Astronomia na formação de professores não deveria 
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simplesmente resumir-se em apenas conteúdo, mas é necessário que se inclua ainda 

sugestões e orientações didáticas organizadas e definidas em função das diferentes 

realidades e necessidades dos docentes.  

Em outro estudo, Faria e Voelzek (2008) investigaram como a Astronomia era 

desenvolvida nas escolas das cidades de Ribeirão Pires, Rio Grande da Serra e Mauá, 

ambas no estado de São Paulo. Dos educadores dos três municípios, apenas 66,2% 

responderam ao questionário. Desses 57,4% não abordam nenhum tópico de 

Astronomia, 89,4% não utilizaram qualquer tipo de programa computacional, 70,2% 

não utilizam laboratório, 83,0% nunca levaram os alunos a museus e ou planetários, 

38,3% não indicaram qualquer tipo de revista ou livro sobre Astronomia aos seus 

alunos. Com base nos resultados do questionário, concluíram que, embora a maioria 

dos professores reconheça que o conteúdo de Astronomia influi positivamente na 

formação dos alunos, os mesmos não incluem o tema em seus planejamentos 

escolares. Puzzo et al. (2004) também pode constatar que os professores apresentam 

sérias dificuldades em se tratando do ensino de Astronomia e que tais carências 

resultam em um ensino que pode deixar o aluno com concepções erradas sobre o 

conteúdo. 

Dificuldades conceituais acabam com a possibilidade de os docentes criarem 

propostas didáticas que sejam mais dinâmicas, cuja importância é destacada por Leite 

e Housome (2007): 

 
A Astronomia, quando trabalhada no ensino fundamental, é 
desenvolvida de forma tradicional e apenas conceitual, e as 
representações dos elementos constituintes são abordadas, 
geralmente, apenas em forma de texto ou de imagens bidimensionais. 
Temos consciência de que a metodologia de aula não pode mais ser 
a indicada tradicionalmente nos livros didáticos, pois ela já se revelou 
ser insuficiente. Devido à natureza abstrata do tema, ele deve, na 
medida do possível, ser vivenciado de forma prática e concreta. As 
propostas de ensino deste tema devem indicar a importância do 
conhecimento dos conceitos construídos intuitivamente, pois eles são 
a maneira de pensar das pessoas e devem ser incorporados à 
estrutura e à metodologia das propostas de ensino. (Leite & Housome, 
2007) 
 

A carência na formação inicial docente, que resulta também na dificuldade dos 

docentes em identificar fontes seguras sobre a Astronomia, como também em 

distorções sobre o conteúdo presente nos livros didáticos, nos faz acreditar que é 
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pertinente a necessidade de se indicar leituras confiáveis aos professores, para que 

possam, através destas, aprimorar suas propostas didáticas e enriquecer suas aulas. 

 
Constituição de dados a partir de fontes confiáveis 

 

Para realizar o levantamento das propostas de ensino para o tema Astronomia, 

foram consultadas as seguintes fontes: Revista Latino Americana de Ensino de 

Astronomia (RELEA), Revista Brasileira de Ensino de Física (REBEF), Revista 

Brasileira de Pesquisa em Ensino de Ciências (RBPEC) e Caderno Brasileiro de 

Ensino de Física (CBEF). Estas fontes foram escolhidas devido sua importância nas 

áreas de divulgação e ensino, nas áreas de Física e Ciências e em especial 

Astronomia, sendo de fácil acessibilidade e com conteúdo publicado em português. 

A RELEA (Revista Latino-Americana de Educação em Astronomia) foi lançada 

em 2004 e até 2007 foi hospedada nos servidores do Instituto Superior de Ciências 

Aplicadas (ISCA), com sede na cidade de Limeira (São Paulo, Brasil). Atualmente, a 

revista encontra-se hospedada nos servidores da Universidade Federal de São Carlos 

(UFSCar), e apresenta periodicidade média de duas edições por ano. 

A RBEF (Revista Brasileira de Ensino de Física) é uma publicação de acesso 

livre da Sociedade Brasileira de Física (SBF) voltada à melhoria do ensino de Física 

em todos os níveis de escolarização e é publicada desde 1979, com periodicidade 

média de 3 números por ano. 

Por sua vez, a RBPEC (Revista Brasileira de Pesquisa em Ensino de Ciências) 

é o periódico oficial ABRAPEC (Associação Brasileira de Pesquisa em Educação em 

Ciências) e tem como objetivo publicar artigos de pesquisa originais na área de 

Educação em Ciências. Seu público alvo são pesquisadores, estudantes de pós-

graduação e de licenciatura da área de Educação em Ciências, sendo publicada 

desde 2001, com periodicidade média de 3 números por ano.  

O CBEF (Caderno Brasileiro de Ensino de Física) é um periódico quadrimestral, 

voltado prioritariamente para os cursos de formação de professores de Física. É 

também amplamente utilizado em pós-graduações em Ensino de Ciências/Física e 

em cursos de aperfeiçoamento para professores do Nível Médio. Tem por objetivo 

promover uma disseminação efetiva e permanente de experiências entre docentes e 

pesquisadores, visando elevar a qualidade do ensino da Física tanto nas instituições 
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formadoras de novos professores quanto nas escolas em que esses docentes irão 

atuar. 

 

Metodologia para a Análise de Conteúdo das publicações estudadas 
 

A análise realizada do conteúdo aqui levantado teve como aporte teórico 

inspirador a Análise de Conteúdo (AC) de Laurence Bardin. Existem diferentes 

técnicas de organização e análise dos dados na pesquisa qualitativa, sendo a AC uma 

destas possibilidades. Desta forma, buscamos nessa forma de análise características 

que fossem suficientes para auxiliar na organização e estudo dos dados constituídos. 

Segundo Bardin (2009) a AC consiste em tratar a informação a partir de um 

roteiro específico, iniciando com (a) pré-análise, na qual se escolhe os documentos, 

se formula hipóteses e objetivos para a pesquisa, (b) na exploração do material, na 

qual se aplicam as técnicas específicas segundo os objetivos e (c) no tratamento dos 

resultados e interpretações. Cada fase do roteiro segue regras bastante específicas, 

podendo ser utilizado tanto em pesquisas quantitativas quanto em pesquisas 

qualitativas. 

A (a) pré-análise possui subfases descritas por Bardin (2009), sendo elas:  

 Leitura flutuante;  

 Escolha dos documentos;  

o Regra da exaustividade;  

o Regra da representatividade;  

o Regra da homogeneidade;  

o Regra da pertinência;  

 Formulação de hipóteses e dos objetivos;  

 Referenciação dos índices e a elaboração de indicadores;  

 Preparação do material;  

A fase (b) exploração do material consiste “nas operações de codificação, 

desconto ou enumeração, em função de regras previamente formuladas”. A fase (c) 

tratamento dos resultados obtidos e interpretação liga os resultados obtidos ao escopo 

teórico, e permite avançar para conclusões que levem ao avanço da pesquisa. 

Assim, a análise de conteúdo compreende técnicas de pesquisa que permitem, 

de forma sistemática, a descrição das mensagens e das atitudes atreladas ao contexto 

da enunciação, bem como as inferências sobre os dados coletados. 
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Em relação à pesquisa desenvolvida, a primeira parte de sua análise ocorreu a 

partir do levantamento das fontes confiáveis, que objetivou o encontro de artigos e 

trabalhos cujo assunto contivesse as palavras-chaves Ensino e Astronomia. A partir 

dos resultados obtidos com essa primeira etapa, realizou-se uma pré-análise dos 

títulos destas publicações, para selecionarmos as que se mais se aproximam de 

nosso objetivo. Após esta seleção, conforme a AC, exploramos estes trabalhos 

realizando a leitura dos resumos (leitura flutuante), e excetuamos da análise os artigos 

que não se enquadravam ou não ofereciam proposta didática para qualquer conteúdo 

da Astronomia. 

Diferentemente de Bardin, foram criadas Dimensões de Análise ao invés de 

Categorias, com o intuito de averiguar as tendências desses artigos. Os resultados 

encontrados seguem na próxima seção. 

 

Tendências das pesquisas que envolvem propostas didáticas para o ensino de 
Astronomia 

 

Foram consultados os trabalhos publicados a partir do ano de 2000. Com isso 

definimos um universo amostral que engloba quase que todo o PCN, que passou a 

vigorar a partir de 1998, e contempla todas as edições das fontes consultadas, ficando 

de fora desse período apenas as edições anteriores da RBEF que teve seu início em 

1979 e da CBEF, que iniciou em 1984. 

 

Tabela 1 - Artigos Selecionados 

Perió-
dico 

Autores Título 
Ano de pu-
blicação 

1. 
RELEA 

Luiz Carlos Jafelice. 
Astronomia cultural nos ensinos funda-
mental e médio.  

2015 

2. 
RELEA 

Ricardo Meloni Martins 
Rosado; Aline Tiara 
Mota 

Análise de experimentos desenvolvidos 
em um curso de astronomia para alu-
nos do ensino médio. 

2015 

3. 
RELEA 

Adriano Luiz Fagundes; 
Tatiana da Silva; Marta 
Feijó Barroso. 

Aprendizagem mediada por uma hiper-
mídia educacional. 

2015 

4. 
RELEA 

Marcos Antônio Paz Ma-
cedo; Micaías Andrade 
Rodrigues. 

O tamanho dos planetas, de plutão e 
do sol e as distâncias entre estes: com-
preensão dos alunos e oficina pedagó-
gica de baixo custo para trabalhar esta 
temática. 

2015 

5. 
RELEA 

Marcos Daniel Longhini; 
Hanny Angeles Gomide. 

Aprendendo sobre o céu a partir do en-
torno: uma experiência de trabalho ao 

2014 
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longo de um ano com alunos de ensino 
fundamental. 

6. 
RELEA 

Odilon Giovannini; Dai-
ana Pellenz; Francisco 
Catelli. 

O lado escuro da lua nunca apanha 
sol? 

2014 

7. 
RELEA 

Demetrius dos Santos 
Leão. 

Astronomia no ensino médio: compre-
endendo detalhes do movimento apa-
rente das estrelas com um miniplanetá-
rio. 

2013 

8. 
RELEA 

Anderson Giovani Tro-
gello; Marcos Cesar Da-
nhoni Neves; Sani de 
Carvalho Rutz da Silva. 

A sombra de um gnômon ao longo de 
um ano: observações rotineiras e o en-
sino do movimento aparente do sol e 
das quatro estações 

2013 

9. 
RELEA 

Daniel Iria Machado. 

Movimento aparente do sol, sombras 
dos objetos e medição do tempo na vi-
são de alunos do sétimo ano do ensino 
fundamental 

2013 

10. 
RELEA 

Bruno Andrade Martins; 
Rodolfo Langhi. 

Uma proposta de atividade para a 
aprendizagem significativa sobre as fa-
ses da lua 

2012 

11. 
RELEA 

Paulo Henrique Azevedo 
Sobreira. 

Aplicação de modelos tridimensionais 
para o ensino de fusos horários 

2012 

12. 
RELEA 

Samara da Silva Morett; 
Marcelo de Oliveira 
Souza. 

Desenvolvimento de recursos pedagó-
gicos para inserir o ensino de astrono-
mia nas séries iniciais do ensino funda-
mental 

2010 

13. 
RELEA 

Adriana Oliveira Bernar-
des. 

Observação do céu aliada à utilização 
do software stellarium no ensino de as-
tronomia em turmas de educação de jo-
vens e adultos (eja) 

2010 

14. 
RELEA 

Gustavo Iachel. 
Evidenciando as órbitas das luas gali-
leanas através da astrofotografia 

2009 

15. 
RELEA 

Marcos Daniel Longhini. 

O universo representado em uma 
caixa: introdução ao estudo da astrono-
mia na formação inicial de professores 
de física 

2009 

16. 
RELEA 

Maria de Fátima O. Sa-
raiva; Cláudio B. Ama-
dor; Érico Kemper; Paulo 
Goulart; Angela Muller. 

As fases da lua numa caixa de papelão 2007 

17. 
RBEF 

Anderson de Vechi; 
Alessandro Ferreira de 
Brito; Delma Barboza 
Valentim; Maria Estela 
Gozzi; Anderson Regi-
naldo Sampaio; Ronaldo 
Celso Viscovini. 

Modelo dinâmico do Sistema Solar 
em actionscript com controle de esca-
las para ensino de astronomia. 

2013 

18. 
RBEF 

Samara da Silva Morett 
Azevedo; Márlon Cae-
tano Ramos Pessanha; 
Delson Ubiratan da Silva 
Schramm; Marcelo de 
Oliveira Souza. 

Relógio de sol com interação hu-
mana: uma poderosa ferramenta edu-
cacional.  

2013 
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19. 
RBEF 

Silvia Calbo Aroca; Ci-
belle Celestino Silva.  

Ensino de astronomia em um espaço 
não formal: observação do Sol e de 
manchas solares.  

2011 

20. 
RBEF 

Marta F Barroso; Igor 
Borgo. 

Jornada no Sistema Solar 2010 

21. 
RBEF 

Gustavo Iachel; Marcelo 
Gomes Bacha; Marina 
Pereira de Paula; Rosa 
M. Fernandes Scalvi. 

A montagem e a utilização de lunetas 
de baixo custo como experiência moti-
vadora ao ensino de astronomia. 

2009 

22. 
RBEF 

Guilherme Marques dos 
Santos Silva; Felipe 
Braga Ribas; Mário Sér-
gio Teixeira de Freitas. 

Transformação de coordenadas apli-
cada à construção da maquete tridi-
mensional de uma constelação 

2008 

23. 
RBPEC 

Adrian Luiz Rizzo; Sirlei 
Bortolini; Paulo Vinícius 
dos Santos Rebeque. 

Ensino do Sistema Solar para alunos 
com e sem deficiência visual: proposta 
de um ensino inclusivo. 

2014 

24. 
CBEF 

Anderson Giovani Tro-
gello; Marcos Cesar Da-
nhoni Neves; Sani de 
Carvalho Rutz Da Silva. 

O ensino de Astronomia: recriando uma 
esfera celeste didática 

2015 

25. 
CBEF 

Francisco Catelli; Odilon 
Giovannini; Fernando Si-
queira da Silva. 

Um objeto-modelo didático do movi-
mento aparente do Sol em relação ao 
fundo de estrela 

2013 

26. 
CBEF 

Deisy P. Munhoz; Alzira 
C. M. Stein-Barana; Cris-
tiane Sommer Leme. 

Localizando pedacinhos do céu: cons-
telações em caixas de suco 

2012 

27. 
CBEF 

Antônio José de Jesus 
Santos; Marcos Rincon 
Voelzke; Mauro Sérgio 
Teixeira de Araújo. 

O Projeto Eratóstenes: a reprodução de 
um experimento histórico como recurso 
para a inserção de conceitos da Astro-
nomia no Ensino Médio 

2012 

28. 
CBEF 

Marcos Daniel Longhini; 
Leonardo Donizette de 
Deus Menezes. 

Objeto virtual de aprendizagem no en-
sino de Astronomia: Algumas situações 
problemas propostas a partir do sof-
tware Stellarium 

2010 

29. 
CBEF 

Fernando Siqueira da 
Silva; Francisco Catelli; 
Odilon Giovannini. 

Um modelo para o movimento anual do 
sol a partir de uma perspectiva geocên-
trica 

2010 

30. 
CBEF 

Tamara de O. Bernar-
des; Gustavo Iachel; 
Rosa Maria Fernandes 
Scalvi. 

Metodologias para o ensino de astrono-
mia e Física através da construção de 
telescópios 

2008 

31. 
CBEF 

João Batista Garcia Ca-
nalle. 

A luneta com lente de óculos 2004 

 

Os dados constituídos passaram pela leitura flutuante, o que nos permitiu a 

elaboração de algumas dimensões de análise, conforme seguem. Em cada uma das 

dimensões são apresentadas tabelas cujos números fazem referência aos trabalhos 

destacados anteriormente na tabela 1.  
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Dimensão de Análise 1: quanto a abrangência dos temas nos PCN 
 

A partir do que os PCN descrevem sobre os conteúdos a serem estudados no 

eixo temático “Terra e Universo”, e buscando estabelecer uma relação entre os artigos 

analisados com os temas ensinados em sala de aula, apresentamos na tabela 9 uma 

adaptação das categorias apresentadas por Leite e Hosoume (2009), buscando 

identificar os temas tratados por cada um dos trabalhos analisados, com o fim de 

verificar possíveis temas não explorados.  

Objetivo da análise: investigar se existem lacunas deixadas pela pesquisa que 

envolvem propostas didáticas em relação ao PCN. 

 

Tabela 2 - Relação entre os artigos e temas de Astronomia.  

Temas 
Número da Publicação Quanti-

dade 

Observa-
ção direta 

Sol, Lua e planetas 1, 2, 5, 6, 8, 14, 19, 21, 30 e 31  10 

Estrelas e constelações 
1, 2, 7, 13, 21, 24, 25, 26, 30 e 
31 

10 

Distâncias cosmológicas 4, 15, 17, 19, 22 e 23 6 

Ciclos 

Dia e Noite 1, 5 e 18 3 

Estações do Ano 5, 8, 9, 24 e 29 5 

Fases da Lua 1, 3, 5, 6, 10 e 16 6 

Eclipses 12 1 

Calendário 1, 8, 9 e 28 4 

Fuso Horário 11 e 29 2 

Sistema Solar 4, 12, 13, 17, 20 e 23 6 

Terra 
Vida  0 

Forma 20, 27, 28 e 29 4 

Atração 
Gravitacio-
nal 

Marés  0 

Orbitas dos planetas 28 1 

Terra (Força gravitacional)  
0 

Terra – Lua  0 

Cosmolo-
gia 

Big-Bang  
0 

Modelos Do geocêntrico ao heliocêntrico 27 e 29 
2 

Fonte: (adaptado de Leite e Hosoume, 2009) 

 

Inferências: Apesar do equilíbrio entre alguns temas, há uma lacuna a ser 

preenchida pela pesquisa. Por isso, estudos que envolvam os temas “Terra: vida”, 

“atração gravitacional: marés, Terra e sistema Terra-Lua”, “Cosmologia: big-bang” e, 

não menos importantes, “ciclos - eclipses”, “atração gravitacional: órbitas dos 
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planetas” e “modelos: do geocêntrico ao heliocêntrico”, se fazem necessários para 

oferecer aos docentes um maior apoio acadêmico quanto a esses temas. 

 

Dimensão de análise 2: quanto a natureza do recurso didático sugerido 
 

As diversas pesquisas levantadas apresentaram inúmeras formas de recursos 

didáticos, tais como a elaboração de experimentos, de equipamentos, de textos, de 

recursos audiovisuais ou hipermidiáticos, etc. Por essa razão compreendemos ser 

pertinente a elaboração dessa dimensão de análise. 

Objetivo da análise: Investigar a natureza de possíveis recursos didáticos que 

foram objeto de estudo nas pesquisas analisadas. 

 

Tabela 3. Natureza dos recursos didáticos explorados ou elaborados nas 
pesquisas analisadas 

Natureza do recurso didático Número da Publicação Quanti-
dade 

Textual / Teórico 1 1 

Experimental / Instrumental 2, 4, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 14, 15, 16, 18, 
21, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 29, 30, 31 

23 

Software / Recurso midiático / 
TIC 

3, 13, 17, 20, 28 5 

Observação celeste 5, 9, 13, 19 4 

 

Inferências: É esmagadora a parcela de trabalhos com o objetivo de elaborar 

e/ou apresentar alguma instrumentação para o ensino de Astronomia. A análise 

aponta esta tendência. Todavia, nota-se uma lacuna cuja exploração pode tornar-se 

bastante frutífera, visto o número reduzido de pesquisas que nela atuaram. Por isso, 

trabalhos que visem a elaboração de textos teóricos de apoio ao docente, a utilização 

de softwares ou recursos midiáticos ou hipermidiáticos, como também trabalhos que 

explorem a observação celeste possam contribuir com o Ensino de Astronomia 

preenchendo a lacuna evidente. 

 

Dimensão de análise 3: quanto a formação dos pesquisadores 
 

Analisar a formação dos pesquisadores pode contribuir na visualização de um 

quadro geral sobre os autores e quem está a defender propostas didáticas. Espera-

se que a análise indique que a formação desses pesquisadores seja, em parte 

considerável, dentro da área de Educação (ou correlatas). Vale ressaltar que foram 



Shigunov Neto, Alexandre; Silva, André Coelho da; Fortunato, Ivan. Docência e pesquisa em Física 
e Astronomia. São Paulo: Edições Hipótese, 2017. 

- - - - -  
 

 
83 

analisados os currículos lattes dos pesquisadores, com o intuito de investigar qual era 

a formação do pesquisador no ano de publicação de seu estudo.  

Objetivo da análise: desenhar um quadro geral sobre a formação dos 

pesquisadores dentro da área de ensino de Astronomia. 

 

Tabela 4. Formação dos pesquisadores e quantidade de ocorrências 

Formação Concentração Quantidade 

Licenciatura 
Física 4 

Ciências Biológicas 2 

Bacharelado 

Física 1 

Ciências Biológicas 1 

Artes 1 

Mestrado 

Educação 4 

Ensino de Ciências 1 

Ciências Naturais 2 

Ciência dos Materiais 1 

Ed. Ciência e Tecnologia 2 

Ensino, História e Filosofia 1 

Física 1 

Ciências Sociais 1 

Mestrado Profissional 
Ensino de Ciências 4 

Ensino de Física 1 

Doutorado 

Educação 3 

Ensino de Ciências 4 

Ciências Naturais 1 

Ciência dos Materiais 1 

Astronomia 4 

Geografia 1 

Física 13 

Currículos não localiza-
dos 

 6 

Total  60 

 

Se considerarmos o número de pesquisadores por área de concentração 

(Educação, Física, Astronomia, Ciências Naturais, Ciências Biológicas, Geografia, 

etc.), temos: 
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Tabela 1. Formação dos pesquisadores e quantidade de ocorrências 

Área de Concentração Quantidade 

Artes 1 

Astronomia 4 

Ciências Biológicas 3 

Ciências Naturais 3 

Ciências Sociais 1 

Educação 20 

Física 21 

Geografia 1 

 Currículos não localizados 6 

  60 

 

Inferências: Com base na análise curricular dos pesquisadores que publicaram 

no período, podemos observar que há certo equilíbrio entre os que possuem formação 

na área de Educação (ou áreas correlatas), totalizando 20, com aqueles que possuem 

formação em áreas como Física e Astronomia (totalizando 25). Além disso, nota-se a 

baixa quantidade de pesquisadores formados na área de Ciências Biológicas, na qual 

os licenciados assumem importante papel no ensino de Astronomia nas séries iniciais. 

Com isso, é possível que exista a tendência de que não há muito incentivo em 

pesquisa na área de ensino de Astronomia dentro da formação em Ciências 

Biológicas, visto que parte considerável das graduações dessa área sequer possuem 

disciplinas com conteúdo em Astronomia. Outra descoberta foi compreender que 

parcela considerável dos formados na área de Astronomia e Física se formaram 

doutores há alguns anos, alguns deles antes mesmo do ano de 2000. Isso pode indicar 

que as pesquisas relacionadas ao Ensino de Astronomia, por algum tempo, foram 

orientadas por docentes cuja formação não era específica na área de Educação ou 

correlatas, e que este quadro tende a se reverter, visto que a maioria dos 

pesquisadores dessa área de concentração possuem formação posterior a 2000. 

 

Dimensão de análise 4: quanto ao local de realização da pesquisa 
 

Há, entre os pesquisadores da área de Ensino de Astronomia, preocupação em 

estender a realização de eventos como o SNEA (Simpósio Nacional de Educação em 

Astronomia) para as regiões do Norte e do Nordeste do país, com a intenção de 

favorecer o crescimento do número de pesquisas em Ensino de Astronomia nessas 

regiões. 
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Objetivo da análise: Investigar os locais onde as pesquisas analisadas foram 

realizadas, para averiguar a pertinência da premissa anterior. 

 

Região Estado Quantidade 

Nordeste 
  

Piauí 1 

Rio Grande do Norte 1 

Centro Oeste Goiás 2 

Sudeste 
  
  

Minas Gerais 3 

Rio de Janeiro 5 

São Paulo 4 

Sul 
  

Paraná 4 

Rio Grande do Sul 5 

Colaborações entre pes-
quisadores 

SE/SP; RN/SP; RJ/SP; PR/RJ; MS/SP; RJ/SC 6 

 

Inferências: Os dados corroboram com a premissa. Entre os 31 trabalhos 

analisados, não há um trabalho que seja originário da região Norte, e a apenas 3 

trabalhos da região Nordeste (sendo 1 deles em colaboração com um pesquisador de 

SP). Todos os outros trabalhos fazem parte das três regiões mais ao sul do País (Sul, 

Sudeste e Centro-Oeste), demonstrando que ainda há muito a ser desenvolvido nas 

regiões Norte e Nordeste em relação à pesquisa e ao ensino de Astronomia. Nesse 

sentido, as colaborações entre pesquisadores das regiões mais ao Sul com 

pesquisadores das regiões mais ao Norte são extremamente importantes para a 

consolidação de pesquisas e também de programas de pós-graduação em Ensino de 

Ciências (programas em que geralmente surgem pesquisas na área de Ensino de 

Astronomia). 

 

Considerações finais 
 

O presente estudo buscou avaliar as tendências de pesquisas na área de 

Ensino de Astronomia que buscaram oferecer propostas didáticas para o ensino de 

conteúdo variado. Através da análise, pode-se averiguar lacunas na pesquisa, que 

podem se tornar campos frutíferos de exploração em futuro próximo. De certa 

maneira, estudos de levantamento de tendências podem contribuir com a área de 

pesquisa no sentido de oferecer a seus pesquisadores possibilidades de objetos de 

estudo pouco explorados. Tais objetos devem ser, em algum momento, abordados 
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pela pesquisa, pois a carência formativa dos docentes atuantes na educação básica 

demanda dos pesquisadores sua contribuição. 

Vimos que alguns temas presentes no PCN simplesmente não foram 

abordados por nenhuma das 31 publicações analisadas. Tal conteúdo, que 

provavelmente não foi estudado formalmente pelos docentes da educação básica, foi 

evidenciado por este estudo, oportunizando aos pesquisadores explorar e divulgar 

artigos que ofereçam novas propostas didáticas. Há também que se realizar 

pesquisas que sejam mais variadas quanto a natureza dos recursos didáticos 

oferecidos. Vimos também que a maioria das pesquisas aborda o experimento ou a 

instrumentação como principal recurso didático, mas existe a possibilidade de explorar 

outros campos, como o das Tecnologias de Informação e Comunicação, através do 

uso de softwares, por exemplo, ou mesmo o campo da Observação Celeste, com 

práticas observacionais que acompanhem a natureza dos ciclos naturais. Evidenciou-

se, também, a necessidade em se elaborar propostas didáticas apoiadas em textos 

teóricos sobre a Astronomia, visto o baixo número de materiais escritos dessa 

natureza publicados. 

Há uma tendência histórica das pesquisas nesse campo serem realizadas nas 

regiões mais ao sul do país. Espera-se que logo sejam realizados eventos da área, 

como o Simpósio Nacional de Educação em Astronomia, nas regiões Norte e 

Nordeste, com o intuito de incentivar a pesquisa e a consolidação de colaborações 

entre os estados, para que os estados mais ao norte do país possam contribuir com o 

crescimento desse campo de pesquisa. 

Enfim, esperamos que o presente estudo contribua com a área de Ensino de 

Astronomia oferecendo a seus pesquisadores ideias para novas e necessárias 

pesquisas e que tais pesquisas possam auxiliar os docentes da educação básica ao 

elaborarem suas próprias propostas didáticas. 
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CAPÍTULO 6 - SITUAÇÕES DE APRENDIZAGEM E EXPERIMENTOS 
PARA O ENSINO DE ASTRONOMIA 

 

 

Aline Tiara Mota 
Rafael Arruda Bueno Carolino 
Telma Fátima Clarita de Carvalho 
Ricardo Meloni Martins Rosado 
João Vítor Cirino Machado 
 

 

Apresentação 
 

Em 2005, foi criado na Universidade Federal de Itajubá (UNIFEI) o curso de 

extensão Astronomia: uma Nova Visão da Física no Ensino Médio, que teve por 

objetivo usar a Astronomia como tema motivador para o ensino de conceitos de Física. 

O curso teve três edições, realizadas entre 2005 e 2006 e contou com experimentos 

e atividades envolvendo simulações computacionais, cujo conteúdo foi analisado em 

Rosado e Mota (2015).  

Posteriormente, alguns dos instrutores deste curso, que eram estudantes de 

graduação na época em que o curso foi realizado, tiveram a oportunidade de rever 

estas atividades e aplicá-las no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 

do Rio Janeiro (IFRJ)  - campus Volta Redonda e no Instituto Federal de Educação, 

Ciência e Tecnologia de São Paulo (IFSP) – campus Sertãozinho, instituições onde 

trabalham atulamente, e inclusive de orientar alunos de Ensino Médio e Superior na 

preparação de novas atividades. Algumas modificações foram feitas, tais como 

utilização de novos sofwares, substituição e adaptação de alguns experimentos. 

Neste capítulo, são descritas algumas das atividades que tiveram melhores 

resultados em sala de aula. 

 

Situações de aprendizagem com uso do software Stellarium 
 

O mundo atual está permeado pela tecnologia e, conjuntamente, por uma 

necessidade de repensarmos o papel da escola e as novas possibilidades de ensino. 

Desde que “as tecnologias de comunicação e informação começaram a se expandir 

pela sociedade, aconteceram muitas mudanças nas formas de ensinar e de aprender” 
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(KENSKI, 2010, p.85). Essas mudanças têm exigido de educadores o domínio de 

novas metodologias e a compreensão de como essas novas tecnologias podem 

contribuir para o trabalho em sala de aula.  

Desta forma, o ensino da Astronomia tanto a nível básico como nos cursos 

superiores deve acompanhar esta expansão, utilizando softwares, animações, bem 

como metodologias que estejam alinhadas com estes novos recursos. 

Segundo Longhini e Menezes (2010), no que se refere à Astronomia, os 

conhecimentos adquiridos nos últimos cinquenta anos, por conta das missões 

espaciais, por exemplo, ampliaram nossa visão sobre o Universo quanto a sua origem, 

evolução e formação (LONGHINI; MENEZES, 2010, p.434).   

Nesta seção, propomos a discussão de seis situações de aprendizagem 

utilizando o software Stellarium. O Stellarium é um programa gratuito, de código-fonte 

aberto, que explora as diversas formas de visualização do céu, em qualquer parte do 

planeta Terra e de outros planetas e satélites do sistema solar, bem como a 

observação da estrutura de aglomerados e outras galáxias além da Via Láctea. Ele 

disponibiliza informações sobre estes corpos celestes e simula seus movimentos, 

ampliando tal noção, ao apresentar estes eventos também em tempo real. A seguir, 

indicamos como realizar as atividades e propomos também uma discussão acerca dos 

novos conhecimentos apresentados. Para isso, nossa metodologia consiste em 

apresentar o software aos estudantes e explicar algumas funcionalidades básicas do 

programa, utilizando a versão 0.15.0. Após a apresentação, o processo metodológico 

de ensino ocorre como se mostra na figura 1. 

 

Figura 1 – Processo metodológico sugerido 
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Assim, o professor fornece um problema a ser pensado pelo aluno, que 

investiga e mobiliza seus conhecimentos, gerando um momento de discussão que 

deve ser conduzido pelo professor. Na sequência, são apresentadas as situações de 

aprendizagem. 

 

Situação de Aprendizagem 1: O Sol nasce no Leste? 

Problema proposto: costumamos dizer que o Sol nasce no leste e se põe no 

oeste. Uma regra prática que sempre ensinamos aos nossos alunos é que quando 

posicionamos o braço direito para onde sol nasce temos o leste, no sentido do braço 

esquerdo temos o oeste, na nossa frente o norte e atrás, o sul. Utilizando o Stellarium, 

verifique se isso é verdade. 

Discussão: na figura 2, mostramos a visualização do nascer do Sol para o dia 

8 de março de 2017, às 6:00 da manhã. 

 

Figura 2 – Sol nascendo no dia 14 de março de 2017. Fonte: software 

Stellarium. 

 

 

Para que se compreenda o significado do nascer do Sol, podemos utilizar uma 

outra ferramenta disponível no software. No menu “janelas de opções do céu e 

visualizações”, podemos escolher a marcação da linha do horizonte, como mostra a 

figura 3. 
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Figura 3 – Marcação da linha do horizonte. Fonte: software Stellarium. 

 

 

Na sequência, retira-se o efeito da atmosfera, pressionando “A” no teclado e 

também a superfície, pressionando “G”. Tem-se a visualização mostrada na figura 4. 

 

Figura 4 – O Sol nascendo. Fonte: software Stellarium. 

 

 

Nota-se que o Sol cruza a linha do horizonte não exatamente no ponto cardeal 

leste. A linha do horizonte é representada na figura 4 pela linha verde e o ponto cardeal 

leste, pela letra L em vermelho. 

A figura 5 mostra o nascer do Sol no dia 20 de março de 2017, dia em que 

ocorre o início do outono no hemisfério Sul. Note que o Sol está nascendo exatamente 

no ponto cardeal leste, o que equivale ao equinócio de outono. 
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Figura 5 – Equinócio de Outono. Fonte: software Stellarium 

 

 

Para finalizar, podemos ainda mostrar que no dia em que ocorre o início do 

inverno, o nascer do Sol ocorre no ponto mais à esquerda do ponto cardeal Leste e, 

a partir deste dia, ele retornará, nascendo cada vez mais à direita. 

 

Figura 6 – à direita, o Sol nascendo no primeiro dia de inverno e à esquerda, 

no primeiro dia de verão, ambos no hemisfério Sul. Fonte: software Stellarium 

 

 

Situação de Aprendizagem 2: Podemos ver todas as Constelações no céu? 

Problema proposto: escolha duas cidades localizadas em hemisférios 

diferentes. Por exemplo: Volta Redonda/RJ e Nova Iorque/EUA. Anote a seguir os 

nomes das constelações que você consegue identificar nestas duas cidades. Obs: 

escolha horários noturnos para representar uma observação real. 

Discussão: após o tempo destinado aos alunos para que visualizem as 

constelações presentes nos dois hemisférios, é importante ressaltar que muitas 
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estrelas observáveis aqui no hemisfério Sul não são vistas no hemisfério Norte, 

destacando que o inverso também ocorre. Dependendo do lugar em que esteja o 

observador, levando em conta sua latitude (distância em graus até o equador 

terrestre), o eixo do polo celeste pode não coincidir com o polo terrestre26. Temos 

então que observadores na linha do equador (latitude 0º), nos polos Norte ou Sul 

geográfico (latitude 90º) e para outra latitude qualquer veem constelações diferentes 

que se apresentam passagem meridiana com trajetórias diferentes, como 

exemplificado na figura 7. 

 

Figura 7 – passagem meridiana de um astro. Fonte: Oliveira Filho e Saraiva (2003) 

 

 

O professor poderá com esta situação de aprendizagem seguir por vários 

caminhos. A própria discussão sobre a cultura presente em cada constelação, a 

mitologia envolvida, a importância da Astronomia para a agricultura, a elaboração de 

calendários, as descobertas de novas constelações como o Cruzeiro do Sul, que foi 

muito importante na época das Grandes Navegações, a importância de se estabelecer 

um referencial. 

 

Situação de Aprendizagem 3: Além do que seus olhos podem ver: luas galileanas 

Problema proposto: escolha a data de 07 de janeiro de 1610 (data da 

observação de Galileu). Localize o planeta Júpiter. Aproxime utilizando o “zoom” até 

conseguir visualizar os satélites de Júpiter. Na época de Galileu ainda existiam 

dúvidas sobre a veracidade da teoria heliocêntrica. Embora esta confirmação tenha 

demorado ainda muito tempo, as observações de Galileu forneceram indícios para se 

                                            

26 Para maiores detalhes, consultar o link http://astro.if.ufrgs.br/coord.htm . 

http://astro.if.ufrgs.br/coord.htm
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duvidar que todos os planetas e estrelas giravam ao redor da Terra. Observe o 

posicionamento das luas de Júpiter em datas diferentes e descreva o que acontece. 

Discussão: nesta simulação, o aluno poderá ter uma ideia do que Galileu 

observou com sua luneta. É importante ressaltar que a imagem observada no 

telescópio foi um pouco diferente da mostrada no software, dado que seu instrumento 

iria evoluir muito ao longo do tempo. A figura 8 mostra o aspecto da visualização para 

a data citada. 

 

Figura 8 – As luas galileanas. Fonte: software Stellarium. 

 

 

Para uma discussão mais aprofundada, essa visualização pode ser simulada 

de semana em semana. Isso mostrará que as posições das luas galileanas vão se 

modificando, sugerindo que orbitam o planeta. Isto posto, uma discussão sobre as 

concepções de mundo e as críticas de Galileu ao modelo vigente na época podem ser 

utilizadas como tema para o debate. 

 

Situação de Aprendizagem 4: o Sol da meia noite. 

Problema proposto: vá até a cidade de São Petesburgo na Rússia (Saint 

Petersburg, Russian Federation) no dia 21/06/17. Neste dia, é verão no hemisfério 

norte, época em que a incidência solar é maior neste hemisfério. A latitude da cidade 

é de 60ºN, ou seja, ela está bem distante do Equador terrestre e bem próximo ao pólo 

norte. Simule o movimento do Sol entre 18:00 e 02:00 do dia seguinte.  
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Discussão: esta simulação permite mostrar que cidades com latitudes altas 

promovem uma passagem meridiana diferente dos astros no céu, inclusive o Sol. A 

explicação pode ser dada pelo mesmo princípio já exposto na figura 7. A figura 9 

mostra que o Sol pode ser visto às 00:01 do dia 22/06/17. 

 

Figura 9 – Sol da meia noite. Fonte: software Stellarium.  

 

 

Situação de Aprendizagem 5: a observação de Sobral em 1919.  

Em 29 de maio de 1919, um dos mais importantes episódios da Ciência 

Moderna ocorria. Um Eclipse solar, observado em várias partes do mundo, inclusive 

no Brasil, colocaria o nome de nosso país em um dos eventos mais importantes da 

ciência. Para comprovar que a massa de um corpo celeste (neste caso o Sol) curva o 

espaço-tempo, era necessário observar a posição de uma estrela distante e comparar 

quando a luz que ela emitia passava pelo Sol até chegar à Terra. Como fazer isto se 

a luz do Sol ofusca as outras estrelas? Resposta: no momento em que ocorre um 

eclipse.  

Problema proposto: vá até a data mencionada na cidade de Sobral e verifique 

como ocorre um eclipse. 

Discussão: o intuito desta atividade é mostrar que o software simula de forma 

bastante precisa os fenômenos astronômicos como eclipses, por exemplo. A figura 10 

mostra a simulação para o dia 29 de maio de 1919. 
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Figura 10 – Eclipse de 1919. Fonte: software Stellarium. 

 

 

Às 08:58 é possível começar a ver alguns planetas, cujo brilho refletido já 

estaria ofuscado pela luz do Sol espalhada. Na figura 10, simulada às 9:00, já é 

possível visualizar algumas estrelas, pois o eclipse já encontra encobrindo 

praticamente todo disco solar. 

 
Figura 11 - Eclipse de 1919. Fonte: software Stellarium. 

 

 

 A partir do que foi exposto, pode-se tratar da importância desta 

observação para a comprovação da Teoria da Relatividade Geral de Albert Einstein. 

Pode-se discutir também como ocorrem os eclipses solares, a questão do alinhamento 
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entre Sol, Lua e Terra que não ocorre todos os meses, bem como princípios de Óptica 

como o espalhamento da luz, refração, reflexão e velocidade da luz. 

 

Experimentos para o Ensino de Astronomia 
 

Nesta seção, são apresentados alguns experimentos utilizados para ensinar 

conceitos de Física e de Astronomia que foram aplicados inicialmente no curso de 

extensão Astronomia: Uma Nova Visão da Física no Ensino Médio da Universidade 

Federal de Itajubá e posteriormente adaptados para as aulas de Física do IFRJ e do 

IFSP e para o projeto de extensão Observando o Céu27. 

 

Elevação e distância zenital de uma estrela: 

 

Esta é uma proposta de atividade prática para observar a elevação de um grupo 

de estrelas durante uma noite, com o intuito de desenvolver uma percepção do 

movimento aparente das estrelas e a relação com suas elevações e distâncias 

zenitais. Para isso o aluno precisará apenas de um céu estrelado e um sextante, 

podendo ser um caseiro feito de transferidor, tubo de caneta, barbante e contra peso28. 

 

Figura 12 – sextante de baixo custo. 

 

 

                                            

27 Mais detalhes sobre este projeto podem ser encontrados no capítulo “Projeto Observando o 
Céu” deste livro. 
28 Para entender melhor sobre a construção do sextante, pode-se consultar o link http://reposito-
rio.unesp.br/handle/11449/144418 . 

http://repositorio.unesp.br/handle/11449/144418
http://repositorio.unesp.br/handle/11449/144418
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A metodologia proposta para atividade consiste em escolher quatro estrelas, 

uma para cada região (norte, sul, leste e oeste) e fazer as medições da elevação de 

cada uma delas de forma sistemática a cada hora, todas na mesma noite, utilizando 

o sextante. Aconselha-se entre quatro e cinco medições, pois como são feitas de hora 

em hora. Um número de medições maior ficaria muito extenso e cansativo para um 

trabalho com fins didáticos. 

Há com tudo algumas dicas para a escolha das estrelas: 

Estrela do Norte: A estrela escolhida deve estar um pouco à direita (nordeste) 

e consideravelmente acima da linha do horizonte. 

Estrela do Sul: Escolha uma estrela que esteja, preferencialmente, um pouco 

à esquerda do sul (sudeste). 

Estrela do Oeste: Escolha uma estrela que esteja razoavelmente próxima ao 

zênite, ponto acima da cabeça do observador. 

Estrela do Leste: qualquer estrela dessa região.  

Escolha a estrela mais brilhante possível dentro das configurações 

supracitadas. 

Ao seguir esses passos e escolher as estrelas é muito importante que se faça 

um esboço, desenho, em um papel das estrelas próximas a elas, pois com o 

movimento do céu é comum ter dificuldades em reencontrar a estrela escolhida. Para 

fazer as medições é necessário fazermos algumas considerações, pois para 

encontrarmos os ângulos de elevação da estrela precisaremos utilizar da técnica de 

semelhança de triângulos, tão usada na astronomia. Ao apontar o sextante para a 

estrela, a linha com o peso sairá da posição 90° e marcará outro ângulo θ. A diferença 

entre esses ângulos, 90 – θ, será o ângulo h de elevação da estrela. 

 

Figura 13 – construção do sextante 
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No desenho, a linha está sobre 65°, então, deverá ser feito o seguinte cálculo, 

90 – 65 = 25°, e esse será o valor h de elevação a se colocar na tabela. Para cada 

uma dessas quatro estrelas deverá medir essa elevação, anotando o horário de cada 

medida e completando as tabelas mostradas na figura 14. 

 
Figura 14 – Possível organização dos dados. 

 

 

É de se esperar que haja alguma disparidade razoável entre os dados obtidos 

e os dados reais de posicionamento das estrelas devido a fatores como, falta de 

precisão, confiabilidade, erro de paralaxe, estimativas aproximadas da medida entre 

outros. Entretanto, para fins didáticos, os resultados geralmente obtidos são muito 

satisfatórios. Observe a comparação de dados obtidos em uma noite de observação 

na cidade de Volta Redonda – RJ com as posições fornecidas pelo software 

Stellarium.  

 

 Informações: 

 Estrelas: norte - Pollux, sul - Acrux, leste - Arcturus e oeste - Sirius. 

 Data: 23/02/17 e 24/02/17, 

 Local: Volta Redonda (S 22.60144403, O 44.08032618, 487m) 

 Horários de medida: 23:42; 00:49; 01:45; 02:44 e 03:44 
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Figura 15 – Estrela do norte 

 

 

Figura 16 – Estrela do Sul 

 

 

Figura 17 – Estrela do Leste 

 

 

Figura 18 – Estrela do oeste 
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Note que há uma defasagem de informação das estrelas Norte e Oeste. Essa 

falta se deu devido à perda do ângulo de visada das estrelas, sendo assim as mesmas 

não estavam a uma altura suficiente para concluirmos as medições até a última hora. 

E nisto ressaltamos o cuidado citados mais anteriormente ao se escolher as estrelas 

para as medições.  Para avaliação desta atividade, trouxemos, de forma sugestiva, 

um exemplo.  

O professor pode solicitar a elaboração de um relatório apresentando as 

conclusões sobre a atividade e respondendo os seguintes questionamentos:   

 O que você percebeu em relação ao movimento das estrelas do leste, 

do oeste, do norte e do sul? Como cada uma delas se movimenta?    

 Existem estrelas que não mudam de posição no céu? Onde elas se 

localizam? 

 Pesquise como fazemos para descobrir a posição do polo celeste sul. 

  

Espalhamento Rayleigh 

A pergunta: “Por que o céu é azul?” está presente em falas de crianças, livros 

didáticos e paradidáticos e até em letras de música. A explicação detalhada deste 

fenômeno está relacionada a um fenômeno físico conhecido como Espalhamento 

Rayleigh e pode ser ilustrada com um experimento semelhante ao proposto por 

Krapas e Santos (2002). 

Neste experimento, um aquário de base retangular preenchido com água é 

colocado sobre uma mesa, de modo que seja possível vê-lo de todos os lados. Para 

representar o Sol, pode-se utilzar uma lanterna de lâmpada incandescente ou um LED 

de luz branca, mas os resultados mais nítidos foram obtidos utilizando três LEDs de 

alta intensidade nas cores primárias (azul, verde e vermelho) conectados a duas 

pilhas de 1,5V e protegidos por um resitor para limitar a corrente, conforme Figura 19.  

Acrescenta-se, então, cerca de 30 gotas de leite ao aquário. Nota-se na lateral 

do aquário uma predominância da cor azul e no lado oposto à fonte de luz uma 

coloração mais avermelhada. 

O espalhamento Rayleigh é causado por moléculas cujo comprimento é da 

ordem de um décimo do comprimento de onda da luz visível. Nele, um feixe de luz 

composto de diversos comprimentos de onda denotados por λ, ao incidir sobre estas 

moléculas, sofre um espalhamento no qual o ângulo de desvio é inversamente 



Shigunov Neto, Alexandre; Silva, André Coelho da; Fortunato, Ivan. Docência e pesquisa em Física 
e Astronomia. São Paulo: Edições Hipótese, 2017. 

- - - - -  
 

 
102 

proporcional à quarta potência do comprimento de onda da luz, ou seja, as faixas do 

espectro de menor comprimento de onda serão mais espalhadas do que as de maior 

comprimento. 

 

Figura 19 – Espalhamento Rayleigh em um aquário 

 

 

A luz azul, por exemplo, será muito mais espalhada do que a luz vermelha. De 

fato, vemos o céu azul no decorrer do dia. Entretanto, se observarmos o céu em 

horários do nascer ou do ocaso do sol, o vemos avermelhado. A explicação para este 

fato dá-se devido à diferença de percurso da luz do sol em diferentes horários do dia, 

fato que é ilustrado pela figura abaixo: 

 
Figura 20 – Diferença do percurso da luz solar na atmosfera 
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Como se pode perceber, a luz atravessa uma camada maior de atmosfera 

(representada na figura pela cor cinza) para chegar ao observador O quando o Sol 

está se próximo à linha do horizonte (trajetória b) do que quando o Sol está à pino 

(trajetória a). Isto faz com que o espalhamento em todas as cores seja muito maior na 

hora do ocaso. Desta forma, a atmosfera atua como um filtro, retirando praticamente 

toda a cor azul e deixando mais presentes as cores vermelha e alaranjada, que são 

menos espalhadas. É por isso que o céu aparenta ser avermelhado nos horários de 

nascer e ocaso do Sol. 

 

Telescópios de Galileu, Kepler e Newton 

Um conteúdo frequentemente abordado nos currículos do Ensino Médio é a 

Óptica Geométrica, também conhecida como Óptica de Raios, que aborda 

instrumentos como espelhos e lentes esféricas. Entretanto, os livros didáticos 

raramente exploram o potencial que a Astronomia tem como tema motivador para a 

exploração destes assuntos. Utilizando-se apenas estes instrumentos, pode-se 

explicar o funcionamento de diveros tipos de telescópios. Destacam-se aqui três 

deles: 

 

 Telescópio Refrator de Galileu: constituído de uma lente divergente 

próxima ao olho do observador (ocular) e uma convergente do lado do 

objeto a ser observado (objetiva) de forma que seus focos coincidam 

sobre a retina do observador. Observa-se neste telescópio uma imagem 

direita. 

 Telescópio Refrator de Kepler: constituído de duas lentes convergentes, 

de forma que seus focos coincidam entre as lentes. Observa-se neste 

telescópio uma imagem invertida. 

 Telescópio Refletor de Newton: constituído de um espelho côncavo de 

frente para o objeto que se deseja observar e um espelho plano pequeno 

direcionando a imagem para o olho do observador.  Observa-se neste 

telescópio uma imagem também invertida. 

 

Pode-se ilustrar o funcionamento destes telescópios utilizando apenas duas 

lentes convergentes e uma divergente (que podem ser retiradas de um binóculo 

simples, facilmente encontrado em lojas de presentes) e um espelho côncavo 

(encontrado em lojas de produtos para maquiagem). 
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Com uma lente divergente próxima ao olho, pede-se ao estudante que tente 

posicionar a lente convergente de modo a visualizar um objeto distante como se 

estivesse mais próximo. A distância entre as lentes neste caso corresponde à 

distância entre elas no binóculo. Em seguida, substitui-se a lente divergente por outra 

convergente e pede-se novamente para que o estudante focalize um objeto distante. 

Neste caso a distância entre as lentes deve aumentar e a imagem agora aparece 

invertida, porém muito maior. Este é um ponto bom para discutir a finalidade de cada 

instrumento. Imagens invertidas não são muito úteis para aplicações cotidianas. 

Porém, para observações astronômicas, elas não apresentam problema algum. 

Já para a ilustração do telescópio newtoniano, basta projetar um objeto distante 

em uma folha de papel com o auxílio do espelho côncavo. Isto ajuda a exemplificar o 

que é uma imagem real e ainda permite discutir os motivos de os maiores telescópios 

em funcionamento serem refletores, e não refratores. Além de o custo de produção 

de um espelho de grande porte ser muito menor do que o de uma lente do mesmo 

tamanho, os espelhos não apresentam aberração cromática como as lentes. 

 

Espectros Atômicos 

É muito comum observar em notícias de descobertas de estrelas ou até de 

sistemas planetários, por parte de observatórios ou de agências espaciais, a 

composição química esperada dos astros observados, mas então fica a pergunta: 

“Como é possível saber do que é feita um astro tão distante?”. 

Buscando resolver a incógnita, nesta atividade, é possível apresentar os 

conceitos de espectroscopia de forma sucinta e dispensando o uso de materiais de 

difícil acesso. Em um primeiro momento busca-se expor ao público o que são as faixas 

de espectro de emissão e absorção de um elemento químico, e como o fenômeno 

gerado pelo nível de energia do fóton emitido, está ligado aos “padrões” de espectro 

que serão apresentados, cabendo até uma analogia, para melhor atingir o leigo, sobre 

como o espectro funciona como uma “identidade” do elemento químico. 

Alguns sites de tabelas periódicas online e softwares livres (como a tabela 

periódica Kalzium, para Linux) tornam possível a consulta de espectros de emissão 

ou de absorção na internet, deste modo, para ilustrar como se chegam as conclusões 

da indagação feita inicialmente, e dispondo de um editor simples de fotos (mesmo os 

softwares livres já atendem a demanda), basta sobrepor as faixas de espectro 

consultadas (baixadas para a edição desejada), de modo a expor de forma didática o 
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método astronômico,  criando assim “espectros estrelares arbitrários” simplesmente 

para ilustrar ao público o que seria visto em um espectrógrafo (quando não sob a 

forma de gráficos), como por exemplo, da seguinte maneira: 

 

 Espectros abordados de forma individual: 

 

Figura 21 – Espectro de emissão: Hidrogênio 

   

Figura 22 – Espectro de Emissão: Hélio 

  

Figura 23 – Espectro de Emissão: Nitrogênio 

 

 

 Espectros atômicos sobrepostos para ilustrar o espectro de uma estrela: 

Figura 24 – Espectro de Emissão: "Estrela Arbitrária - Espectros sobrepostos: 

H, He e N " 

 

 

 Ainda se valendo da prática com espectros atômicos, seguindo a 

proposta de eliminar o uso de materiais de difícil acesso, também é proposto, para 

uma atividade prática de observação das linhas de espectro, a confecção de um 

aparato que se assemelha com o funcionamento de um espectrógrafo, dispondo 

apenas de um CD e uma caixa de fósforos. Uma montagem semelhante pode ser 

encontrada em Ferraz Neto (2017). 
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Materiais 

 

 1 x caixa de fósforos  

 1 x CD 

 Cola 

 Estilete ou tesoura 

Montagem 

 

 Inicialmente corta-se o CD em vários pedaços. Necessita-se de um 

pedaço de CD de aproximadamente 1/6 do disco, compatível com o 

tamanho da caixa de fósforos utilizada. 

 Abre-se uma pequena janela na parte superior da caixa. Corta-se e 

dobra-se esse pedaço da caixa de modo a funcionar como um ponto 

para a observação do interior da caixa. 

 Cola-se o pedaço de CD no centro da gaveta da caixa de fósforos. Isso 

deve ser feito de modo que, abrindo-se ligeiramente a gaveta para 

permitir a entrada da luz solar, o feixe  refletido e difratado saia pela 

janela feita na face superior. 

 

Execução 

 

 Orientar o espectroscópio para a luz proveniente, por exemplo, de uma 

lâmpada incandescente comum. 

 Alterar a fonte luminosa para uma lâmpada fluorescente.  

 

O aluno observará espectros distintos para as diferentes fontes, observando 

um espectro contínuo na fonte incandescente, e a presença de padrões de emissão 

na fonte fluorescente, devido aos gases que compõem o interior da lâmpada. 
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CAPÍTULO 7 - A FÍSICA NA ERA DIGITAL: NOVOS CENÁRIOS, 
VELHAS PRÁTICAS 

 

 

Eloi Feitosa 
Rosemara Perpetua Lopes 

 

 

Contextualizando o problema 
 

O crescente desinteresse dos jovens pela Física parece ser uma tendência 

mundial, causando estranhamento, quando se considera que a Física está na base 

do desenvolvimento tecnológico. Diante desse quadro, mudanças são observadas em 

instituições universitárias sediadas em países desenvolvidos, a exemplo do verificado 

no documento “Innovative schools: teaching & learning in the digital era” (LONKA et 

al., 2015)29, em função das rápidas e constantes mudanças na “sociedade digital”, 

assim nomeada por Kenski (2014), ou sociedade da “era digital”, nome atribuído por 

Palfrey (2011), reconhecendo que os alunos, hoje, são “multitarefas”, conforme 

Marinho e Lobato (2008). 

Apesar de a “crise”30 nessa área do conhecimento ter abrangência global, é 

evidente que os problemas31 existentes parecem demasiadamente acentuados no 

Brasil, conforme evidencia o Parecer do Conselho Nacional de Educação/Conselho 

Pleno (CNE/CP) Nº. 02/2015, que trata das Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

formação inicial e continuada dos profissionais do Magistério da Educação Básica 

(BRASIL, 2015).  

Dados contidos no referido Parecer indicam que a maioria das aulas de Física 

no Ensino Médio é ministrada por professores sem formação específica nessa área, 

egressos de cursos, como Matemática, portanto, “professores que ensinam Física”, 

não, propriamente, “professores de Física”. Dados disponíveis no Portal do Ministério 

                                            

29 Neste artigo, a remissão à educação em países estrangeiros não tem caráter de modismo, consiste 
na tentativa de vislumbrar possibilidades para além das vivenciadas e conhecidas em âmbito nacional. 
Ao proceder dessa maneira, estamos cientes de que políticas e ações implementadas fora do país 
devem ser consideradas à luz da realidade nacional.  
30 A palavra “crise” é, aqui, empregada a partir de seu significado etimológico: “fase difícil, grave, na 
evolução das coisas, dos acontecimentos, das ideias” (FERREIRA, 2005, p. 276).  
31 Neste texto, o termo “problema” é empregado para indicar questões não solucionadas, a serem re-
solvidas. 
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da Educação (MEC) indicam que, há dez anos, apenas 25,2% dos professores de 

Física eram capacitados para ensinar esse conteúdo no Ensino Médio. Ainda, 

segundo esses dados, nessa época, 34% dos professores de Física eram formados 

em Matemática. A esse respeito, Santos e Curi (2012) constataram que a maioria dos 

cursos de Licenciatura em Matemática tem uma matriz curricular limitada em termos 

da carga horária de conhecimentos de Física e ensino de Física.  

Segundo matéria publicada na Internet, em março de 2013, referente a uma 

pesquisa realizada com alunos egressos do curso de Licenciatura em Física de uma 

universidade pública do Estado de São Paulo, no período de 1991 a 2008, um em 

cada quatro professores de Física desistiu de lecionar. 

 

Os fatores principais que motivaram o abandono dos licenciados do 
magistério foram, nesta ordem, a questão salarial, as condições 
desfavoráveis de trabalho neste nível de ensino, particularmente no 
magistério público, e a consequente opção por outras profissões de 
caráter público ou privado, destacando-se o ingresso em programas 
de pós-graduação que permitem o acesso ao magistério no ensino 
Superior e empregos em empresas de projeção nacional, públicas e 
privadas. (MORENO, 2013, s/p). 

 

 A referida pesquisa constatou que “a falta de professores na rede básica de 

ensino não é só um resultado da falta de pessoas formadas na área, mas, sobretudo, 

das atuais condições de trabalho e salário do cargo” (MORENO, 2013, s/p). Assim 

retratada, essa realidade sugere que o problema do ensino de Física é mais amplo e 

complexo do que aparenta. A desvalorização da carreira docente faz com que 

professores, em geral, e de Física, em particular, optem pelo exercício de outras 

atividades profissionais que não a docência. Esta questão adquire relevância quando 

considerada à luz da reestruturação do Curso de Física na modalidade licenciatura.  

O professor de Física, hoje, deve estar consciente das antigas e das novas 

questões existentes em sua área de atuação profissional, que determinam a prática 

docente, à qual denominamos “político-pedagógica”, a fim de evidenciar a estreita 

relação entre político e pedagógico, intrinsecamente, presente em sua atuação. 

Historicamente, a profissão docente vem perdendo prestígio social, o mesmo 

ocorrendo com as escolas púbicas, sucateadas. De acordo com dados do Instituto 

Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais “Anísio Teixeira” (INEP), “a rede 

estadual continua a ser a maior responsável pela oferta de ensino médio, com 85% 

das matrículas. A rede privada, por sua vez, atende 12,7%, enquanto as redes federal 
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e municipal atendem, juntas, pouco mais que 2%” (BRASIL, 2013, p. 24). Essa 

demanda não se traduz em valorização da profissão, que deixou de ser atrativa aos 

jovens brasileiros. 

Em países como a Finlândia, um professor é mais valorizado do que um médio 

(BRITTO, 2013). Sem pretender comparar realidades educacionais tão distintas, 

referimo-nos à Finlândia para manter a crença na educação pública, ressalvadas as 

particularidades de cada país. No passado, a educação nesse país era precária, mas 

interesse público e vontade política, somados a investimentos na formação de 

professores, valorização da carreira docente, redução da desigualdade entre as 

escolas (hoje são todas públicas), levaram-no a apresentar um dos melhores 

desempenhos no Programa Internacional de Avaliação de Estudantes (PISA) 

(Programme for International Student Assessment), que avalia conhecimentos e 

habilidades sobre conteúdos curriculares específicos de alunos entre 15 e 16 anos de 

idade. 

No Brasil, matérias como “Apesar de gostar de Ciências, estudante vai mal no 

PISA”32, “Resultado do PISA de 2015 é tragédia para o futuro dos jovens brasileiros, 

afirma ministro”33 e, ainda, “Média em matemática está entre as menores do Pisa”34 

sugerem que é preciso investir mais e melhor em educação, dedicar atenção a essa 

área e reconhecer a necessidade de mudanças que favoreçam e não precarizem 

ainda mais a educação pública brasileira.  

Em Física, a aprendizagem requer, também, conhecimentos em Matemática, 

área igualmente “problemática” aos alunos da Educação Básica. As dificuldades de 

aprendizagem nessas áreas levam o aluno ao entendimento de que a matemática, 

assim como a física, é para poucos. Em seu artigo “A linguagem da física”, Oliveira 

(2015) aponta a importância da matemática como linguagem da Física, conforme 

profetizou Galileu na frase “o livro da natureza está escrito em caracteres 

matemáticos… sem um conhecimento dos mesmos, os homens não poderão 

compreendê-lo” (apud OLIVEIRA, 2015, p. 04). 

Salvo exceções, desacreditado, o aluno não gosta e não entende nem uma, 

nem outra. Este quadro se agrava, quando, em sala de aula, o aluno conhece apenas 

a “Física das fórmulas” memorizáveis. Enquanto códigos de linguagem de uma área 

                                            

32 Disponível em: <http://portal.mec.gov.br/component/tags/tag/33571>. Acesso: 09 jul. 2017. 
33 Disponível em: <http://portal.mec.gov.br/component/content/article?id=42741>. Acesso: 09 jul. 2017. 
34 Disponível em: < http://portal.mec.gov.br/component/content/article?id=42771>. Acesso: 09 jul. 2017. 
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específica, as fórmulas são importantes, mas não se pode reduzir a física às mesmas. 

O aluno tem o direito de aprender a física para além das fórmulas e saber que os 

conceitos estudados em sala de aula estão presentes fora dela, em seu cotidiano. A 

ele deve ser dada a oportunidade de construir uma relação diferente com a física. 

Cima et al. (2017) apontam redução ou perda de interesse do aluno pela Física 

na transição do Ensino Fundamental para o Médio. Inicialmente, pressupunham os 

autores que a perda de interesse era devida ao trabalho do professor, porém 

constataram que a transição do ensino de Ciências, mais voltado para a realidade do 

aluno do Ensino Fundamental, contrasta com o ensino de Física no Ensino Médio, 

voltado para a preparação do aluno para a prova do Exame Nacional do Ensino Médio 

(ENEM).  

Durante o desenvolvimento de um subprojeto de Licenciatura em Física, do 

Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID), de 2014 a 2017, um 

dos autores deste artigo, então Coordenador, ouviu na escola que “a Física é o terror 

dos alunos”, “pura matemática, com decoração de fórmulas”. Nesse período, por 

observação, foi possível perceber o interesse de poucos e o desinteresse de muitos 

alunos pelos conteúdos dessa área, abordados em aulas tradicionais, sendo a 

abordagem tradicional do ensino concebida, aqui, a partir de Mizukami (1986).  

As dificuldades de aprendizagem na Educação Básica têm reflexos no Ensino 

Superior, como aponta a relação candidato/vaga para o curso de Licenciatura em 

Física, por exemplo, e na escassez de conhecimentos dos alunos ingressantes nesse 

curso. O déficit de conhecimentos oriundo da Educação Básica e as dificuldades de 

aprendizagem no Ensino Superior contribuem para aumentar os índices de 

reprovação e de evasão no curso superior, como mostram os estudos de Gomes 

(1998), Rabelo (2012), Rissi e Marcondes (2013) e Soares (2014). Em seu estudo 

Rabelo (2012) constatou que em um dos cursos de Física da Universidade Estadual 

Paulista “Júlio de Mesquita Filho” (UNESP) o índice de evasão se manteve constante, 

em 66,2% ao longo de um período, mas a causa mudou. Nos últimos anos, o curso 

tem sido a “porta de entrada” para alunos que almejam outros cursos, a eles 

ascendendo por meio de transferência, pois as normas da instituição permitem e a 

concorrência baixa para ingresso no curso de Física estimula essa prática. 

A oferta de cursos presenciais de Física, nas modalidades bacharelado e 

licenciatura, em instituições privadas vem caindo, pois a procura é baixa. As 

instituições públicas mantêm tais cursos, apesar de, anualmente, as vagas disponíveis 
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não serem preenchidas no vestibular. Na instituição em que trabalha um dos autores 

deste artigo, por exemplo, já se cogita rever os programas e reduzir o número de 

cursos com baixa procura. O caráter teórico-prático do curso e o Estágio Curricular 

Supervisionado ainda são tidos como obstáculos para oferecimento de cursos de 

Física na modalidade à distancia (EaD) em instituições públicas, já ofertados por 

instituições privadas, autorizados pelo MEC. 

Há mais de dez anos, dados do INEP indicam (BRASIL, 2003) que o número 

de professores formados em Física não é suficiente para atender à demanda, sendo 

a escassez justificada, em parte, pela baixa procura ao curso de Licenciatura em 

Física. Soma-se a isso o fato apontado anteriormente, de que parte dos egressos 

desse curso não vai para a sala de aula, exercendo outra atividade profissional. De 

acordo com Gomes (2000), em uma universidade pública do Estado de São Paulo, 

essa “parte” corresponde a dois terços do total de egressos. 

Situação análoga foi verificada por Castro e Meglhioratti (2011) em cursos de 

Ciências Biológicas, evidenciando a existência de uma crise das licenciaturas no 

século XXI, não apenas em Física. Essa crise é discutida por Aranha e Souza (2013). 

Os autores destacam a importância da formação (inicial e continuada) de professores, 

pois “em decorrência das vertiginosas mudanças na vida social contemporânea, há 

um descompasso entre os processos de formação e a emergência de novas 

demandas para as quais o corpo docente parece sempre estar despreparado para 

assumir” (ARANHA; SOUZA, 2013, p. 69).  

 

A docência ontem e hoje em curso superior de Física 
 

A formação inicial de professores de Física acontece em cursos de licenciatura 

de instituições de ensino públicas e privadas, prevalecendo as primeiras no Brasil. Na 

universidade pública, em geral, o processo de contratação de professores para esses 

cursos valoriza o perfil de pesquisador, confirmando o apontado por Candau (1987, 

1997) de que, nessas instituições, pesquisa e ensino ocupam lugares distintos. Esse 

contexto pode ser favorável à ideia de que “para ensinar, basta saber o conteúdo de 

ensino”, presente na universidade há décadas, vivenciada por um dos autores deste 

texto, que prevalecia, por exemplo, na época em que o autor deste artigo ingressou 

na universidade como professor, há quase trinta anos. Bacharel, nunca tinha dado 

uma aula, a docência, então, consistia em aulas tradicionais, baseadas em livro-texto, 
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exercícios e prova de caráter somativo. Na última década, verificamos que os editais 

de processos seletivos para o cargo de professor do Ensino Superior passaram a 

exigir dos candidatos uma carga horária mínima de experiência como docente.  

Na perspectiva de Marcelo (1998), segundo o qual o pensar orienta o fazer 

docente, o perfil do professor universitário impacta em suas aulas. Sem formação para 

a docência, ao exercê-la no Ensino Superior, o professor pode, por exemplo, não fazer 

distinção entre turma de licenciatura e de bacharelado, entre turmas de Química, 

Matemática, Ciência da Computação etc., aspecto relacionado ao engajamento do 

aluno no curso. Sem preparo para o exercício da profissão, o bacharel se vê diante 

da tarefa de ensinar e tende a fazê-lo pautado na intuição e/ou nas experiências que 

teve como aluno, seguindo o livro didático previsto no programa da disciplina, este 

último nem sempre atualizado.  

O ensino assim configurado foi vivenciado pelo autor deste artigo há tempos 

atrás, quando cursava Física, modalidade bacharelado, em uma universidade pública 

do Estado de São Paulo. Naquela época, frequentava aulas expositivas, com giz e 

lousa. Durante a aula, não sabia se anotava no caderno ou prestava atenção à 

explicação do professor (gravar ou fotografar não era prática comum). Quase sempre 

optava pelas anotações, pois essas permitiam resgatar o conteúdo em casa. 

Posteriormente, em sala de aula como professor universitário, observou que os alunos 

vivenciavam o mesmo “drama” e buscou alternativas para práticas que pareciam 

pouco eficazes. 

O uso de metodologias alternativas que incluíam, por exemplo, tecnologias da 

época, como retroprojetor, era visto como antiaula pelos alunos e demais docentes. 

Essa postura, ainda hoje presente quando substituímos o retroprojetor pelo Datashow 

e, esse, pelo computador e demais tecnologias digitais, tem como referência o ensino 

tradicional. Avançamos no tempo e nas tecnologias, mas não nas práticas, que se 

mantêm conservadoras nas instituições de ensino.  

Apesar de a Física ser uma ciência empírica (HAMBURGUER, 1992), o curso 

é predominantemente teórico. Sem pretender dicotomizar teoria e prática e partindo 

do pressuposto de que a relação entre ambas é dialética (não se trata de teoria ou 

prática, mas sim de teoria e prática), nas poucas aulas práticas, o aluno segue um 

roteiro com instruções para montar o experimento, coletar dados, analisar os dados e 

escrever relatório individual ou em equipe.  
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Salvo exceções, no curso de Licenciatura em Física, a prática experimental, 

enquanto estratégia de ensino e aprendizagem, parece ocupar espaço restrito, talvez 

pelo modelo de formação que, historicamente, orienta esse curso, a saber, a 

racionalidade técnica (PÉREZ GÓMEZ, 1997). Diante desse quadro, durante os anos 

de docência no Ensino Superior, o autor deste artigo buscou alternativas para lidar 

com situações como as que se seguem: relatório de atividade extraclasse contendo 

cópia da Internet (plágio); uso indevido (cópia) de relatórios de alunos que cursaram 

a disciplina em anos anteriores; pressa de grupos de alunos em terminar a prática; 

apostilas de roteiro de práticas desatualizadas (em trinta anos não foram revisadas ou 

atualizadas).  

Essas e outras situações vivenciadas nas aulas de Física ministradas para 

públicos distintos (alunos de Física, Matemática, Química e Ciência da Computação) 

em uma universidade pública demandaram a busca por estratégias pedagógicas. 

Assim, foram implementadas as ações: adaptação do texto às necessidades da turma; 

proposição de redação de relatório em horário da aula; proposição de registro dos 

procedimentos de cada prática, a exemplo do que é feito em laboratórios de pesquisa; 

integração de tecnologias às práticas experimentais.  

Em determinadas práticas foram inclusas simulações virtuais relacionadas ao 

conteúdo estudado, em geral, simulações do PhET Interactive Simulations35. Para os 

alunos, as simulações tornavam as aulas mais dinâmicas e contribuíam para a 

realização da prática presencial. De modo geral, os professores evidenciam 

dificuldades para ensinar Física usando experimentos, sejam eles presenciais ou 

virtuais, tais como as discutidas por Gaspar (2014). 

Da Educação Básica ao Ensino Superior, tentativas de usar tecnologias digitais 

e metodologias ativas na prática docente continuam pontuais. A experiência de trinta 

anos de ensino em uma universidade pública permite-nos afirmar que a maioria dos 

docentes ensina como aprendeu em sua trajetória escolar e universitária. Do ponto de 

vista da “simetria invertida”, é preciso atenção à prática pedagógica do professor 

universitário, na perspectiva de que  

 

 

                                            

35 Disponível em: <https://phet.colorado.edu/>. Acesso: 10 jul. 2017. 
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[...] a preparação do professor tem duas peculiaridades muito 
especiais: ele aprende a profissão no lugar similar àquele em que vai 
atuar, porém, numa situação invertida. Isso implica que deve haver 
coerência entre o que se faz na formação e o que dele se espera como 
profissional. (BRASIL, 2001, p. 30).  

 

Em outras palavras, a prática pedagógica do professor universitário que 

ministra aula em curso de licenciatura informa ao futuro professor o que é e como 

deve ocorrer o ensino.  Conforme constatou Marcolla (2008), em ambiente 

universitário, prevalece uma postura mais conservadora, que privilegia a abordagem 

tradicional, conforme conceituada por Mizukami (1986). Ao tratar do professor do 

Ensino Superior, cabe observar que desempenha atividades de pesquisa, ensino, 

extensão e gestão. De acordo com a Lei Nº. 12.772, de 28 de dezembro de 2012, Art. 

2º, “São atividades das Carreiras e Cargos Isolados do Plano de Carreiras e Cargos 

de Magistério Federal aquelas relacionadas ao ensino, pesquisa e extensão e as 

inerentes ao exercício de direção, assessoramento, chefia, coordenação e assistência 

na própria instituição, além daquelas previstas em legislação específica” (BRASIL, 

2012, p. 03).  

Retomando as reminiscências aqui apresentadas, no ensino adotávamos livro 

didático e aulas expositivas tradicionais, centradas no professor, buscando “transmitir” 

a alunos nem sempre motivados o conteúdo previsto na ementa da disciplina. 

Percebendo o desinteresse dos alunos, procuramos outros meios, encontrando na 

tecnologia digital, à qual concebemos como “ferramenta mediadora”, conforme 

proposto por Coll, Mauri e Onrubia (2010), uma aliada.  

Sobre os livros didáticos, os adotados pelo professor não eram adquiridos pelos 

alunos, porque custavam caro, e nem sempre havia exemplares para todos na 

biblioteca da universidade, fato existente desde que o autor deste artigo era aluno de 

graduação. Nesse caso, a solução encontrada foi escrever textos de autoria própria e 

disponibilizar, gratuitamente, aos alunos, mas a produção demanda tempo. A segunda 

solução foi a adoção de livro digital, disponível, gratuitamente, na biblioteca da 

universidade. Ao implementá-la, constatamos que os alunos sentiram falta do papel 

(livro impresso). A terceira solução consistiu em substituir o livro-texto por vídeos e 

um conjunto de textos selecionados e extraídos da Internet (todos de livre acesso). 

Esta iniciativa foi bem aceita pela maioria, mas alguns alunos pareceram “perdidos” 

sem o livro-texto “padrão”, como se estivessem condicionados ao estudo com o 
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mesmo, “condicionamento” concebido, aqui, a partir da abordagem 

comportamentalista, fundamentada em teorias behavioristas (MIZUKAMI, 1986).   

Nos anos de docência universitária, ministramos disciplinas de Física básica 

para alunos de Licenciatura em Matemática. Um deles nos colocou em contato com 

simulações virtuais. A partir de então, em 2007, criamos o Grupo “Físicanimada”, com 

o objetivo de promover a integração de experimentos virtuais de acesso gratuito na 

Internet à prática pedagógica do professor, em escolas que não dispunham de 

laboratórios didáticos de Física, mas tinham Sala Ambiente de Informática (SAI).  

O desenvolvimento de projetos de extensão e de ensino em escolas públicas 

de São José do Rio Preto, Estado de São Paulo, e região, mostrou-nos que o uso 

dessa e de outras tecnologias digitais na escola básica dependia (ainda depende) da 

infraestrutura existente em cada instituição e do interesse do professor e dos gestores, 

entre outros fatores, a exemplo dos apontados por Penteado (2000) e Lopes (2014). 

Durante o desenvolvimento de tais projetos, ora em parceira com a Diretoria de 

Ensino da região de São José do Rio Preto, ora com a Secretaria Municipal de 

Educação, por meio de oficinas pedagógicas, minicursos, cursos, palestras e mesas-

redondas em instituições da Educação Básica e do Ensino Superior, realizamos um 

trabalho interdisciplinar, que envolveu alunos de graduação dos cursos de Física, 

Matemática, Letras, Biologia, Química e Ciência da Computação, amplamente 

divulgado em anais de eventos científicos (LOPES; MASITELI; FEITOSA, 2009; 

LOPES; FEITOSA, 2011).  

O primeiro projeto de integração de tecnologias ao ensino criado em 2007 era 

na área de Física. Atendendo à solicitação da escola, em 2008, estendemos o trabalho 

para a Matemática do Ensino Fundamental I; nos anos seguintes, à Matemática do 

Ensino Fundamental II e Ensino Médio, a Ciências Naturais, com foco em noções de 

Física nos primeiros anos escolares, e a Letras, especificamente Inglês básico para 

leitura, em função da falta de rudimentos da Língua Inglesa pelos professores da rede 

pública, para uso de softwares educacionais contendo palavras e frases curtas nesse 

idioma (LOPES; FEITOSA, 2012).  

No contato com algumas escolas, uma delas localizada na zona rural, voltamos 

nossa atenção para o professor, não somente de Física, mas de outras disciplinas, 

inclusive Ciências Naturais e Matemática dos primeiros anos do Ensino Fundamental, 

por pressupor que, ao intervir nessa etapa escolar, com prioridade para essas áreas, 
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estaríamos contribuindo, de algum modo e até certo ponto, para a aprendizagem de 

Física no Ensino Médio.  

Entre 2013 e 2014, o surgimento da modalidade Licenciatura no curso de Física 

da universidade pública em que lecionávamos e a coordenação de um subprojeto do 

Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID) levaram a, 

novamente, priorizar a Física. Até 2016, o Grupo “Físicanimada” contou com o apoio 

da Pró-Reitoria de Extensão, do Projeto Núcleo de Ensino e do atualmente extinto 

Programa Ciência na Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” 

(UNESP), com bolsas para os alunos de graduação que compuseram a equipe.  

 

Aulas de Física com TIC 
 

A inclusão das Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) na prática 

pedagógica do professor universitário nas instituições em que os autores deste artigo 

exercem a profissão docente tem sido um desafio, quase uma utopia, confirmando o 

apontado por Lopes e Fürkotter (2015). Em uma dessas instituições, há, 

aproximadamente, cinco anos, sequer havia Datashow em todas as salas de aula e 

as poucas (não mais que três) lousas digitais existentes eram de uso restrito: salvo 

exceção, apenas os docentes de alguns departamentos tinham acesso. Em 2007, 

quando iniciamos o Projeto “Físicanimada”, o docente contava com laboratórios de 

Informática, que poderiam ser usados mediante reserva prévia.  

Nesse contexto, quando optava por usar as TIC, o docente tinha que carregar 

todo o equipamento para a sala de aula e executar, sozinho, outras tarefas, apontadas 

por Lopes e Feitosa (2014). A experiência mostrou que, ao planejar uma aula com 

TIC, o professor deve ter um “plano B”, se pretende utilizar a Internet, se possível, 

fazer download de materiais didáticos, como vídeo do YouTube, simulações do PhET, 

imagens etc. O “plano B” pode ser necessário, também, se a(s) tecnologia(s) 

apresentar(em) problemas técnicos. Obviamente, a imediaticidade, a imprevisibilidade 

e a complexidade do fenômeno educativo, apontadas por Mizukami (1996), fazem 

com que a estratégia do “plano B” se torne inerente a toda e qualquer aula, 

independentemente da presença das tecnologias.  

Desse ponto em diante, focalizamos e discutimos a inclusão de simulações 

virtuais no ensino de Física, a partir do conhecimento tácito que a experiência de 
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desenvolvimento de projetos na rede pública propiciou e de conhecimentos teóricos 

resultantes de pesquisa científica, sendo a aula com TIC o nosso objeto de estudo. 

 Iniciamos com um questionamento: se o professor de Física hoje tem acesso 

a várias e variadas simulações on-line e sem custo, por que não usa? Não 

pretendemos, neste artigo, responder a esta pergunta, mas, tão somente, chamar a 

atenção para a realidade educacional, no que tange à discussão sobre limites e 

possibilidades de implementação das TIC ao ensino em instituição pública. 

Simulações virtuais de acesso gratuito estão disponíveis em vários sítios da 

Internet. O PhET, anteriormente mencionado, permite utilizá-las nos modos on-line e 

off-line, em diferentes aparelhos eletrônicos, como computador, tablet e celular, em 

vários idiomas, inclusive o Português, acompanhadas de material pedagógico de 

apoio. Mas o uso de simulações requer busca na web e seleção prévias, baseadas 

em critérios técnicos e pedagógicos que professores da rede pública, em geral, 

desconhecem, conforme constatamos in loco e segundo aponta a literatura pertinente 

(LOPES, 2010, 2014). Tendo em vista esse quadro, no intuito de mediar a relação 

escola-tecnologias, o Grupo “Físicanimada” empenhou-se em selecionar softwares 

educacionais e criar roteiros de uso, disponibilizando-os em CD-ROM e em blog. Nos 

anos em que estivemos em diferentes escolas e universidades realizando atividades 

pedagógicas com tecnologias, observamos o quanto as tecnologias estão fora das 

instituições de ensino, melhor dizendo, o quanto as instituições de ensino se mantêm 

fora do universo cultural das TIC.  

Sem pretender discutir, aqui, as causas desse fenômeno, algumas, 

repetidamente, apontadas pela literatura educacional, há mais de uma década 

(PENTEADO, 2000; LOPES, 2014), a exemplo da falta de infraestrutura e de formação 

de professores, na Física, os estudos sobre o uso das TIC no ensino vem ganhando 

espaço, conforme sugere uma busca rápida pelos anais do Simpósio Nacional do 

Ensino de Física (SNEF), publicados em 2015 e 2017. Tecnologias digitais, como 

softwares educacionais, permitem aos alunos compreender que a Física está presente 

em nossas vidas mais do que imaginamos. Permite ao professor abordar de modo 

mais concreto a Teoria de Cordas, tema atual sobre o qual os alunos podem ser 

estimulados a pesquisar a partir da proposição de construção de uma WebQuest, por 

exemplo, que consiste em pesquisa orientada na Internet (ABAR; BARBOSA, 2008; 

BARATO, 2012) e envolve mais de uma tecnologia. 
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Diferentes tecnologias têm distintos potenciais para a aprendizagem. Por 

exemplo, entre os softwares, há os que podem facilitar a compreensão do conteúdo e 

aqueles que apenas testam o aluno em seus conhecimentos (VALENTE, 1999). 

Qualquer que seja a tecnologia, o uso é pedagógico e os resultados estão diretamente 

relacionados à mediação do professor. Assim, por maior que seja o potencial, ele 

somente se tornará real por meio dessa mediação, que concebemos a partir de 

Vygotsky (REGO, 2013). Os alunos podem ser estimulados a identificar conceitos de 

Física em situação cotidianas, em um movimento análogo ao que propõe a “aula 

invertida”: da prática à teoria, superando a ideia de prática como aplicação da teoria 

(VALENTE, 2014). 

Com base em nossa experiência de professores, coordenadores de projetos e 

pesquisadores, podemos afirmar que a tecnologia traz consigo a necessidade 

repensar a metodologia. Podemos dizer que à luz do paradigma construcionista 

(PAPERT, 1992), tecnologia digital e ensino tradicional não combinam. No caso do 

Ensino Superior, a confusão se instala, a exemplo do que constatou Lopes (2014), 

quando uma concepção cognitivista ou construcionista de aprendizagem do professor 

não é coerente as práticas instrucionistas pelas quais pretende promovê-la.  

 

Quadro 1 – Abordagens pedagógicas de uso das tecnologias digitais 

 Abordagem instrucionista Abordagem construcionista 

Papel do professor Transmissor de informações 

“Dar o peixe” 

Facilitador/mediador da aprendiza-

gem 

 “Ensinar a pescar” 

Papel do aluno Passivo 

Aluno-ouvinte 

Ativo 

Construtor de conhecimento 

Papel da tecnologia “Máquina de ensinar” 

Meio didático para exposi-

ção do conteúdo de ensino 

Ferramenta para fazer “mais 

do mesmo” 

“Máquina a ser ensinada” 

Ferramenta para a aprendizagem 

Ferramenta para fazer o que antes 

não se fazia sem ela 

Fonte: Elaborado a partir de Papert (1992); Canavarro (1993); Valente (1993, 
1999); Kenski (2011); Lopes (2014). 

 

No Ensino Médio, dois fatores que podem dificultar a implementação de uma 

aula com TIC são currículo e tempo. No caso da Física, a carga horária da disciplina 

é reduzida: muito conteúdo e poucas aulas semanais. Segundo Kawamura e 

Hosoume (2003, p. 24), nesse caso, “teremos que passar a nos preocupar menos com 
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a lista dos tópicos a serem ensinados, para passar a concentrar nossa atenção nas 

competências em Física que queremos promover”. Ao termo “competência” 

atribuímos o sentido conferido por Lopes (2014), que consiste em ser detentor do 

conhecimento científico e dispor do mesmo em situações distintas.  

Com relação aos fatores apontados, ao professor cabe ministrar todo o 

conteúdo do programa da disciplina, independentemente do contexto e das 

particularidades das turmas. Na universidade, parece não haver consenso sobre a 

metodologia mais adequada para esse fim. Novas práticas tendem a ser vistas com 

desconfiança, não somente pelos pares, mas, também, pelos alunos. Por exemplo, a 

Portaria Nº. 4.059, de 10 de dezembro de 2004, abaixo citada, permite ao professor 

universitário utilizar a modalidade semipresencial equivalente a 20% da carga horária 

da disciplina. 

 

Art. 1. As instituições de ensino superior poderão introduzir, na 
organização pedagógica e curricular de seus cursos superiores 
reconhecidos, a oferta de disciplinas integrantes do currículo que 
utilizem modalidade semipresencial, com base no art. 81 da Lei n. 
9.394, de 1.996, e no disposto nesta Portaria.  
§ 1. Para fins desta Portaria, caracteriza-se a modalidade 
semipresencial como quaisquer atividades didáticas, módulos ou 
unidades de ensino-aprendizagem centrados na autoaprendizagem e 
com a mediação de recursos didáticos organizados em diferentes 
suportes de informação que utilizem tecnologias de comunicação 
remota. 
§ 2. Poderão ser ofertadas as disciplinas referidas no caput, integral 
ou parcialmente, desde que esta oferta não ultrapasse 20% (vinte por 
cento) da carga horária total do curso. (BRASIL, 2004, p. 1). 

 

Tal possibilidade é pouco explorada e vista com desconfiança, talvez por ser 

pouco frequente; por fugir ao convencional, que a comunidade universitária conhece 

e vivencia desde os anos de escolaridade; por ser relacionada à educação à distância, 

concebida a partir do senso comum; por falta de políticas que a implementem. 

O autor deste trabalho participou como responsável por uma turma de uma 

disciplina de Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS), oferecida, integralmente, na 

modalidade à distância, por meio de vídeoconferências para alunos de diferentes 

cursos de licenciatura. O resultado superou as expectativas, pois os alunos 

evidenciaram aproveitar e aprovar o curso oferecido por uma equipe treinada com o 

apoio da universidade. A baixa evasão verificada deveu-se a problemas técnicos, que 

causaram atraso no início das aulas e falhas de comunicação. Por razões 
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desconhecidas, a experiência não teve continuidade, mas permitiu constatar que 

aulas semipresenciais podem contribuir para a formação dos alunos dos cursos 

presenciais de licenciatura.  

Em Física, o crescente desinteresse do alunado tem levado instituições do 

mundo todo a buscar alternativas: outros tempos, outras práticas. De acordo com 

Rimer (2009), as tradicionais aulas de auditório (lectures), ministradas por 

consagrados físicos, como o Professor Walter Lewin36 praticamente desapareceram, 

pois o retorno era pouco satisfatório e as instituições estavam perdendo alunos. Como 

alternativa, investem em salas de aulas tecnológicas.  

Na busca por alternativas, universidades têm investido no envolvimento de 

alunos do Ensino Médio na pesquisa científica. No Reino Unido, quatro alunos do 

Ensino Médio foram selecionados para participar de uma pesquisa com um grupo de 

cientistas da Organização Europeia para a Pesquisa Nuclear (CERN). Segundo 

Mandelbaum (2017, p. 5), esses alunos integram o “Programa Institute for Research 

in Schools (IRIS), que deixa estudantes de ensino médio participarem de 

experimentos de ciência de verdade, como os do CERN, da Agência Espacial 

Européia e NASA”.  No Brasil, esse incentivo vem por meio do Programa Institucional 

de Bolsas de Iniciação Científica para o Ensino Médio (PIBIC-EM)37, que visa ao 

envolvimento de alunos do Ensino Médio em pesquisa científica na universidade. No 

campo da formação de professores, foi implementado o Programa Institucional de 

Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID)38.  

No que tange às tecnologias, concebidas neste artigo como ferramentas que 

têm potencial para o processo de ensino e aprendizagem39, a integração das mesmas 

à prática pedagógica parece ter como corolário mudança de paradigma e 

interdisciplinaridade, almejados, porém ainda não alcançados em ambiente 

universitário. A necessidade de mudança de paradigma é apontada por Papert (1992) 

e outros. A interdisciplinaridade, por sua vez, advém dos conhecimentos necessários 

                                            

36 Disponível em: <https://www.youtube.com/watch?v=4a0FbQdH3dY>. Acesso: 11 jul. 2017. 
37 Disponível em: <http://cnpq.br/pibic-ensino-medio>. Acesso: 11 jul. 2017. 
38 Disponível em: <http://www.capes.gov.br/educacao-basica/capespibid/pibid>. Acesso: 11 jul. 2017. 
39 Atribuímos à palavra “ferramenta” o sentido de “instrumento mediador”, na perspectiva vygotskyana 
(REGO, 2013), e à palavra “potencial” o significado de “vir a ser”, oriundo da Filosofia (LÉVY, 2005). 
REGO, T. C. Vygotsky: uma perspectiva histórico-cultural da educação. 24. ed. Petrópolis, RJ: Vozes, 
2013. LÉVY, P. O que é o virtual? 7. reimpr. São Paulo, SP: Editora 34, 2005. 
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para o uso da tecnologia digital na educação. Está presente, por exemplo, no Grupo 

“Físicanimada”, que abarca professores das áreas de Física e Educação. 

Segundo Lopes (2014), para ensinar com tecnologia, o professor deve dispor 

de um conjunto de conhecimentos específicos e diversificados. De outro modo, poderá 

promover, tão somente, o ensino tradicional sob nova roupagem, conforme alerta 

Valente (1999). Temas como formação de professores, divulgação científica, 

interdisciplinaridade e educação à distância foram discutidos em 2005, em um 

encontro na Universidade de Brasília, promovido pelo MEC e pela Sociedade 

Brasileira de Física (SBF), resultando no artigo “Ensino de Física: reflexões”, que faz 

referência à precariedade da formação de professores, em geral, inicial e continuada, 

e de professores de Física, em particular, e à escassez desses últimos no Ensino 

Médio. 

 
Houve consenso entre os participantes da mesa quanto à grave crise 
no ensino de Física no Brasil que envolve, entre outros fatores, a 
formação de professores tanto na formação inicial quanto na formação 
continuada. A necessidade da modernização curricular para um 
ensino de qualidade bem como a pouca atenção dada aos resultados 
das pesquisas no modelo de formação profissional foram destacadas 
pelos debatedores. Foram realçadas sobremaneira a deficiência 
crônica de professores de Ensino Médio na área de Física e a questão 
da ociosidade do sistema tendo em vista a grande evasão nos cursos 
de Física. (EDITORIAL, 2005, p. 311). 

 

Do fragmento, destacamos os termos “grave crise” e “crônica”, empregados 

para caracterizar determinado contexto histórico. Assim colocados, sugerem repensar 

políticas e práticas, na perspectiva de que, na Era Digital, assim nomeada por Palfrey 

(2011), prática pedagógica remete à formação docente, com foco nas contribuições 

das TIC para mudar esse quadro.  

 

Considerações finais 
 

O subtítulo deste artigo chama a atenção para o contraste ente o velho e o novo 

no ensino de Física: novos cenários, velhas práticas. A expressão “novo cenários” diz 

respeito a ambientes emergentes e aos sujeitos que neles se constituem. A expressão 

“velhas práticas”, por sua vez, indica práticas pedagógicas cristalizadas, que surgiram 

em épocas passadas e hoje coexistem com tecnologias móveis, que eliminam 

fronteiras de tempo e espaço, sustentadas por políticas que configuram os cursos 
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superiores. Esse movimento coloca em evidência a palavra “mudança” e sugere 

ressignificar o ensino.  

Com relação ao exposto, o Censo Escolar 2016, divulgado pelo Instituto 

Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais (INEP), traz algum alento, 

relativamente ao ensino de Física no Brasil, ao informar que, nessa área, a adequação 

da formação docente à etapa escolar é de 41,4% (BRASIL, 2016). 

Novas formas de ingresso no curso superior, como o Sistema de Seleção 

Unificada (SISU)40, se, por um lado, contribuem para reduzir a escassez de alunos 

ingressantes nos cursos de licenciatura, por outro, colocam na universidade um novo 

público: alunos com conhecimentos limitados na área específica do curso, em Língua 

Portuguesa, em Matemática etc., em geral, reflexo de uma trajetória precária na 

escola básica pública, fator que tende a aumentar o índice de evasão no curso 

superior. Um aluno com esse perfil ingressa, mas tem dificuldades para se manter no 

curso e concluí-lo, apresentando alto índice de reprovação, que pode levar à evasão. 

O curso, por sua vez, parece não saber o que fazer com um aluno, que, como dizem 

os professores, “sabe cada vez menos”. Essa nova realidade sóciocultural requer 

mudanças metodológicas e curriculares, requer repensar o Projeto Pedagógico do 

Curso (PPC), incluindo nele estratégias de recuperação desses alunos, que permitam 

acompanhar o curso. Afinal, se a clientela mudou, o curso não pode continuar como 

antes, tampouco as práticas de seus professores. Aqui as tecnologias surgem como 

possibilidade. 

Dado o seu potencial para a educação, as tecnologias digitais podem ser um 

caminho para repensar a prática pedagógica do professor de Física (e daquele que 

ensina Física), em todos os níveis de ensino. Para tanto, como aponta Marcolla 

(2008), são necessárias políticas voltadas a esse fim. No caso das TIC, não políticas 

de “apagamento”, mas de “fortalecimento” da docência (BARRETO, 2008). 

Nesse sentido, cientes das discrepâncias entre a realidade brasileira e a 

realidade em países estrangeiros desenvolvidos, referimo-nos à educação na 

Finlândia, não para comparar, mas para reafirmar a convicção de que a educação 

básica pública brasileira (com reflexos na superior) pode e deve ser diferente. A 

Constituição assegura o direito à educação. Resta-nos questionar que educação, para 

                                            

40 Disponível em: <http://sisu.mec.gov.br/legislacao>. Acesso: 12 jul. 2017. 
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que público e com que finalidade, e almejar a transição da educação que temos para 

a que queremos. 

Em Física é preciso superar a ideia de que ela é para poucos e mudar a 

realidade atualmente existente de um curso de fácil acesso e difícil conclusão, 

marcado por elevadas taxas de retenção e de evasão, pela escassez de professores 

com formação nessa área específica e pela falta de interesse dos jovens. Da 

Educação Básica ao Superior, é preciso (re)pensar o ensino de Física em tempos de 

tecnologias móveis, de comunidades em rede, da eliminação de fronteiras de espaço 

e tempo, de um novo perfil de aluno, que, ao entrar na sala de aula, não se despoja 

dos modos de pensar e de agir que o caracterizam fora da escola. 

A atual conjuntura sugere rever práticas que insistem em manter aulas 

consideradas maçantes pelos alunos, apoiadas somente em livros didáticos 

impressos, desconectadas do cotidiano de um aluno, que, segundo Belloni (2005), 

não é mais o mesmo e anseia por uma relação diferente com a escola, mas estranha 

metodologias distintas da tradicional, pelas vivências prévias de sua trajetória, a partir 

das quais construiu concepções sobre ensino e aprendizagem, aspecto discutido por 

Lopes (2014) e Lopes e Feitosa (2014), que não pretendemos aqui estender. 

Em suma, entre políticas e práticas educacionais, expusemos, aqui, fragmentos 

(memórias) de nossa histórica como professores de universidades públicas 

brasileiras. A partir deles, discutimos e refletimos sobre elementos que constituem a 

docência na educação básica e no ensino superior, propondo conceber as TIC como 

aliadas no processo educativo. Sem pretender incorrer em apologia, indagamos: por 

que manter velhas práticas em novos cenários? Recorrendo a Chauí (2012): a quem 

interessa? O caminho é longo e aguarda por ser trilhado. Comecemos.  
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CAPÍTULO 8 - CONVERSA SOBRE EDUCAÇÃO AMBIENTAL E 
FORMAÇÃO DE PROFESSORES DE FÍSICA41 
 

 

Ivan Fortunato 

 

 

Introdução 
 
 
A educação ambiental permite que o processo pedagógico se 
desenvolva sob diferentes aspectos que se complementam uns aos 
outros. Assim, há espaço para momentos em que ocorrem: 
transmissão de conhecimento (pode ser do aluno ao professor); 
construção do conhecimento (inclusive entre os professores de 
diferentes disciplinas) e desconstrução das representações sociais, 
principalmente a dos próprios professores fundamentados na 
interação entre ciência e cotidiano; conhecimento científico, popular e 
representações sociais; participação política e intervenção cidadã. 
Descartando completamente a relação predominante de que o 
professor ensina e o aluno aprende, e estabelecendo o processo 
dialógico entre gerações diferentes (professores e alunos), com a 
discussão de possibilidades de ações conjuntas que garantam a vida 
saudável para todos, sem se esquecer da “herança ecológica” que 
deixaremos às gerações futuras (Reigota, 1999, p. 82). 

 

  

Para escrever este texto, imaginei que estava conduzindo uma roda de 

conversa informal entre colegas de profissão, como se fosse mesmo um bate-papo, 

de professor (formado já há algum tempo) para professor (em formação). Começamos 

com uma breve apresentação do tema e dos caminhos, por vezes tortuosos, que 

poderiam garantir algum mérito de qualidade em meu discurso: estamos reunidos para 

debater sobre a Educação Ambiental e sua inserção em um local bem específico, que 

é a formação de professores de Física para atuação na educação básica. 

Volto no tempo, comentando que, alguns anos atrás, estava dentro de um 

belíssimo escritório, em São Paulo, no décimo primeiro andar de um edifício 

espelhado, erguido sobre um shopping center, exatamente onde as avenidas Roque 

                                            

41 Publicado originalmente em livro impresso, com a seguinte referência: FORTUNATO, I. Conversa 
sobre educação ambiental e formação de professores de física. In: Shigunov Neto, A.; Fortunato, I. 
(org.). Educação ambiental e formação de professores. Rio de Janeiro: Ciência Moderna, 2016, p. 
67-81. 
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Petroni Junior e Doutor Chucri Zaidan se cruzam. Lá do alto, as janelas permitiam 

divisar, na paisagem, o poluído e extremamente malcheiroso Rio Pinheiros, além do 

intenso tráfego que acometia tanto a via Marginal quanto a Ponte Nova do Morumbi. 

Claro que olhava para tudo isso, mas só conseguia enxergar prazos, números e a 

agenda das próximas reuniões. Houve, então, um momento em que nada disso 

ressoava com os anos de estudo investidos na graduação em pedagogia, no interior 

do Estado, na cidade de Araraquara. Ainda, era acometido pela ideia perturbadora, 

porém real, de que precisava correr para pegar, no fim da tarde, o ônibus que somente 

me deixaria em casa cerca de duas horas depois... 

Confesso que essa história não é inédita: muitas pessoas descrevem de forma 

muito semelhante o momento de guinada na vida, tornando até mesmo poética essa 

contundente decisão. Pois assim foi a minha própria história de mudança brusca na 

carreira: Num desses intermináveis trajetos entre o final do expediente e o curto 

descanso em casa, decidi saltar no meio do caminho para me matricular numa nova 

pós-graduação, em uma universidade que ficava no caminho entre o local trabalho e 

o meu apartamento. Tudo começou despretensiosamente, mas, minha condição de 

estudante stricto senso somada aos anos de vivência dentro de escritórios logo se 

verteram num convite para lecionar disciplinas gerenciais em alguns cursos superiores 

na mesma instituição em que havia retomado os estudos.  

Assim, apresento importante paradoxo: embora tenha dedicado quatro anos de 

minha vida sistematicamente estudando para tornar-me professor, foi praticamente ao 

acaso que descobri a profissão, quando a vida de executivo aspirante poderia ser 

qualificada como tediosa. Aí, se efetivamente você conseguiu imaginar nossa roda de 

conversa de professor para professor, neste exato momento eu abandonaria o 

monólogo, trazendo todos do grupo para o diálogo perguntando quais as motivações 

e aspirações que cada um tem, especificamente em relação ao exercício docente... 

Por isso recomendo que pense nisso por algum tempo, antes de continuar a leitura 

deste “quase” solilóquio. Aliás, para ajudar na reflexão, indica-se um pequeno texto, 

cunhado exatamente quando não sabia que caminho profissional seguir (cf. Fortunato, 

2012). 

Na tentativa de retomar a linha de pensamento deste texto, é preciso dizer que 

essa situação praticamente repentina de assumir algumas salas de aula no ensino 

superior logo me colocou em contato com um movimento tríplice, o qual ouvi 

praticamente durante todas as disciplinas da minha formação como pedagogo: ação-
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reflexão-ação. Foi somente na prática docente que pude compreender que um 

professor, de fato, somente consegue ensinar se estiver disposto a aprender com as 

contingências de seu cotidiano. Aprender a conhecer cada sala de aula, diferentes 

tipos de aprendizagem, diferentes tipos de condução, diferentes maneiras de dialogar, 

de cobrar, de compartilhar, de motivar... Assim, aprendi que um professor que não 

está disposto a refletir sobre cada planejamento, sobre cada uma de suas aulas, cada 

um de seus acertos e cada uma de suas falhas, é um professor que não está disposto 

a aceitar o seu compromisso ético com a profissão, que é a formação completa de 

seus estudantes, compreendendo aspectos de cidadania, valores e preparação para 

o trabalho, independentemente de nível ou modalidade de ensino em que atua.  

Por estar deveras envolvido nesse tríplice, vi minha vida docente tomando 

rumos cada vez mais desafiadores: enquanto ainda lecionava disciplinas gerenciais, 

fui convidado a ensinar futuros pedagogos, mas também futuros estilistas, psicólogos, 

publicitários e professores de português... E lá se foram cinco anos. Agora, enquanto 

escrevo estas palavras, estou na condição inicial de ensinar futuros professores de 

Física. Para mim, cada mudança representava e representa um estímulo: sentia e 

sinto que deveria aprender as particularidades de cada uma dessas distintas áreas, 

sob pena de oferecer uma formação vazia a esses futuros profissionais. Assim, 

conforme a égide da ação-reflexão-ação, fui me esforçando para estar cada vez mais 

próximo de cada um desses diferentes campos do saber. Com isso quero dizer que 

atuar na formação de professores de Física é o meu desafio mais recente. Daí, em 

nosso suposto diálogo, novamente você seria convidado a participar, apresentando 

as maiores dificuldades que tem encontrado no curso e até mesmo o que vem 

avistando enquanto futuros obstáculos profissionais... assim, eu teria elementos 

valiosos para articular estratégias de intervenção para tentar proporcionar uma 

formação ainda mais profícua. 

Se para me tornar professor foi preciso cursar uma faculdade, arrumar emprego 

em uma área bem distante dos muros escolares para, depois de cinco anos, 

reencontrar a profissão praticamente ao acaso, minha relação com o meio-ambiente 

e com a educação ambiental foi, analogamente, casual. Pelo que recordo, estava 

iniciando no universo acadêmico – primeiro semestre como estudante de mestrado e 

primeiro semestre como professor de faculdade – quando meu pai, finalmente, decidiu 

que eu poderia contribuir com um projeto de educação que ele, enquanto 

ambientalista, havia gestado e estava conduzindo há algum tempo. Juntos, levamos 
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suas ideias e os resultados obtidos com o “Dicionário Ambiental Básico: Iniciação à 

Linguagem Ambiental” para um congresso na Universidade Estadual de Campinas, 

empós para uma revista (Fortunato Neto & Fortunato, 2009). Depois disso, nossa 

associação foi bastante frutífera, tendo estudado a Educação Ambiental e sua relação 

com a Avaliação Ambiental Estratégica (Fortunato Neto & Fortunato, 2010), com a 

Política Nacional de Educação Ambiental (Fortunato & Fortunato Neto, 2010a) e com 

a Educomunicação (Fortunato & Fortunato Neto, 2010b). Em seguida, avançamos 

para uma leitura técnica dos riscos ambientais à luz de dois princípios do ordenamento 

jurídico: o da prevenção e o da precaução, e da Educação Ambiental (Fortunato & 

Fortunato Neto, 2012). Essa parceria deixou, ainda, legado acadêmico um pequeno 

texto que ajuda a pensar como o meio-ambiente pode sair da ideação e alcançar a 

transformação (Fortunato Neto & Fortunato, 2012). Dessa forma, desde aqueles 

primeiros trabalhos realizados em 2009, fui me envolvendo cada vez mais com a 

Educação Ambiental, formando novas parcerias e investigando outras possíveis 

relações com a geografia, com a ecologia, com a política etc. descobrindo o quão 

importante e necessário são as pesquisas nessas áreas...  

Foi assim, com esse olhar atento e reflexivo para as questões ambientais, que 

prontamente localizei uma brecha no currículo. Isso porque, mesmo tendo tomado 

parte da agenda social desde os anos 1970, sendo qualificada com maior ênfase na 

década de 1990 e tornando componente transversal oficial por força de lei no nosso 

País em 1999, a Educação Ambiental ainda não faz parte do cotidiano educacional 

das escolas ou instituições de ensino superior, exceto aqui e ali sob a forma de algum 

projeto de “sustentabilidade”, “reciclagem” ou “conscientização” – faço convite para 

quem quiser conhecer algumas críticas mais profundas a essa forma de educação 

ambiental a leitura de artigo recentemente publicado, no qual apresento os limites e 

as possibilidades para o trabalho com Educação Ambiental de forma mais abrangente 

(Fortunato, 2014). Na instituição em que começava a lecionar Física, a educação 

ambiental era uma simples página escrita e incluída como adendo no projeto 

pedagógico de nosso curso. Encontrava, portanto, no curso de formação de 

professores de Física ao qual estava vinculado, a necessidade de introduzir a 

Educação Ambiental em seu cotidiano. No entanto, é preciso que essa introdução seja 

qualificada, para que possamos ir além das maneiras superficiais já conhecidas por 

todos. Isso quer dizer que não podemos somente apresentar aquelas práticas mais 

comezinhas de mudança comportamental, instruindo, por exemplo, a fechar as 
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torneiras quando se escova os dentes, apagar a luz quando se deixa um recinto, ou 

separar o lixo em orgânico e reciclável, descartando os resíduos sólidos em diferentes 

cestos, de acordo com a cor da lixeira. 

Na nossa roda de conversa, todos seriam novamente estimulados a participar. 

Desta vez, e com base em uma investigação empírica desenvolvida anos atrás (cf. 

Penteado & Fortunato, 2010), pediria que cada um tentasse desenvolver uma 

definição, ainda que prévia, a respeito do meio-ambiente e da própria Educação 

Ambiental. Mentalmente, buscaria enquadrar cada resposta dentro das categorias que 

foram desenvolvidas para análise, durante a pesquisa empírica de 2010. Pense sobre 

esses dois conceitos. Que tal, ainda, esboçar por escrito suas considerações? Feito 

isso, a partir de palavras-chave, poderíamos qualificar suas ideias em uma das cinco 

categorias de percepção ambiental, sendo estas: uma visão estrita do meio-ambiente 

como natureza (percepção naturalista), uma visão pragmática, baseada na técnica e 

na ciência para melhor manejo ambiental (percepção tecnicista), uma visão 

politicamente correta que sacraliza o meio-ambiente (percepção romântico-ingênua), 

uma visão que tende a culpar a população pela falta de informação e educação, 

traduzindo-se em problemas ambientais (percepção elitista), e/ou uma visão crítica do 

modelo de sociedade, compreendendo os problemas ambientais como algo 

efetivamente cultural (percepção ecocidadã). Não ficaria surpreso se as palavras 

conscientização, recursos não renováveis, amor à natureza e reciclagem 

aparecessem várias e várias vezes nos relatos compartilhados sobre meio-ambiente 

e Educação Ambiental. Principalmente a conscientização. Para mim, essa palavra tem 

soado como se fosse um mantra que, ao ser incansavelmente repetido, sublimaria 

todos nossos problemas ambientais, permitindo que a vida fosse recuperada por 

completo. 

Pela atenta observação do que acontece cotidianamente, nota-se que, cada 

vez mais, a ideia de conscientização torna-se presente. Não é raro ouvir alguém 

dizendo que os mais jovens não têm consciência de que é preciso economizar água, 

economizar energia e reciclar o lixo. Isso é repetido nas escolas, nas ruas, nas 

novelas, nos telejornais... Paradoxalmente, parece que enquanto os clamores pela 

conscientização aumentam, menos efetivamente busca-se compreender e qualificar 

essa mesma conscientização. Vejamos, por exemplo, a questão da reciclagem: 

parece suficiente a separação do lixo orgânico do lixo seco para afirmar, às vezes até 

com orgulho, que se pratica a reciclagem. É possível, ainda, ouvir que a reciclagem é 
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a solução para os problemas ambientais e que todos deveriam reciclar... Ah, se fosse 

tão simples assim... 

O que tudo isso evidencia é que a conscientização é estritamente superficial: o 

bagaço da laranja vai para um cesto de lixo, enquanto a embalagem longa vida de 

leite é lavada, colocada para secar e, por fim, dispensada em um cesto exclusivo para 

lixo seco. Pronto: a reciclagem foi feita... Daí, podemos questionar: quem garante que 

o seu lixo seco é efetivamente destinado para reciclagem? Quem retira esse lixo seco? 

Para onde levam? Quem lucra com seu lixo? Quais os processos bio-físico-químicos 

utilizados para que as caixas de leite sejam transformadas em novas embalagens? 

Quais os danos ambientais causados por esses processos de reciclagem? Contudo, 

ao invés destes questionamentos serem interpretados como efetiva conscientização 

do processo de reciclagem, geralmente são entendidos como provocações... afinal, a 

reciclagem já foi feita por alguém realmente consciente sobre o meio-ambiente. Na 

nossa roda de conversa, com o intento de aprofundar o debate, apresentaria as ideias 

principais de um texto de Philippe Layrargues (2002), no qual seu autor aponta para 

um “cinismo” que há nas campanhas contemporâneas sobre reciclagem, 

especificamente sobre as latas de alumínio. Durante a nossa roda de conversa, seria 

sugerido pensar sobre todas essas questões que cercam a reciclagem, aliás, a 

consciência sobre a reciclagem. 

Nesse ensejo, aproveitaria o momento para apresentar uma situação muito 

controversa, aparentemente contraditória sobre meio-ambiente e Educação 

Ambiental. É um exemplo que já foi apresentado algumas vezes em palestras, aulas 

e congressos, não tendo sido bem aceito em nenhuma ocasião, provavelmente pela 

dificuldade que temos em ir além do que está posto e assumir, de fato, a 

conscientização sobre o meio-ambiente. Assumir aquela percepção que foi nomeada 

de ecocidadã, na qual os problemas ambientais são discutidos a partir da cultura, ou 

seja, da compreensão de que se vivemos uma crise ambiental, está é praticamente 

reflexo de nosso modelo de sociedade industrial, tecnológica e consumista. Enfim. A 

situação é uma pequena narrativa, na qual eu assumo minha participação como 

protagonista. Dirigia um carro pela cidade, acompanhado de um amigo no banco do 

passageiro. Em dado momento, aceito uma bala por ele oferecida e, 

propositadamente, abro o vidro do carro e jogo a embalagem do doce pela janela. A 

reação do meu amigo foi a mesma de todas as audiências que ouviram essa pequena 

história: revolta!, esbravejando comigo sobre a falta de consciência, das bocas de lobo 
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entupidas e das enchentes que pessoas como eu causavam. Talvez até você, 

participante de nossa conversa imaginada, esteja um tanto agitado. Que tal anotar o 

que passa pela sua cabeça? 

Digo que só poderemos avançar no diálogo se você tiver apresentado 

interrogações, ou seja, mais intrigado do que indignado, tencionado a perguntar o 

haveria de compromisso ambiental nesse comportamento, tão condenado e 

incivilizado. Digo, ainda, que o papel arremessado pela janela não faz parte de meu 

repertório de ações cotidianas, mas que foi um ato necessário para despertar para a 

conscientização ambiental. No momento do ocorrido, quis alertar ao meu amigo, que 

comigo esbravejava, que o papel de bala jogado em local inadequado era o menor 

dos problemas ambientais que causávamos naquele instante. Daí, sempre que 

possível, gosto de compartilhar essa história, na esperança de que possa colaborar 

com o avanço sobre o mantra da conscientização. Estávamos dentro de um carro: 

consumindo combustível e emitindo gases poluidores, contribuindo com o aumento 

do tráfego e, portanto, do estresse. Tínhamos comprado guloseimas envoltas em, pelo 

menos, duas embalagens não recicláveis. Nossas condutas já se revelavam 

potencialmente danosas ao ambiente. Contudo, quando alguém joga o papel de bala 

no lixo – em qualquer cesto de lixo, aliás – parece que já desenvolveu 

comportamentos pró-ambientais suficientes, tendo feito sua parte... mesmo que a 

complexidade a sua volta revele o contrário. 

Dessa forma, essa situação vivida e o mal-estar que ela pode provocar tem 

como objetivo apenas alertar que fazer nossa parte com relação ao meio-ambiente 

não pode encerrar em uma superficial conscientização... No caso relatado, devemos 

estar cientes de que se temos enchentes nas cidades, é porque o solo foi 

completamente impermeabilizado pelo asfalto, porque rios foram canalizados, matas 

nativas destruídas... e não apenas porque um papel de bala foi atirado na rua, 

potencialmente capaz de entupir uma boca de lobo. Importante destacar: não 

devemos atirar lixo nas ruas, porém, essa ação diz mais respeito à questão de 

cidadania do que de consciência ambiental. Porque ao ser questionado sobre o 

destino do lixo, meu amigo calou – se aquele controverso papel de bala tivesse sido 

“corretamente” descartado no cesto de lixo, não se sabe qual seria seu real destino: 

para onde iria depois do cesto? Seria reciclado ou simplesmente atirado em algum 

lixão? Teria chances de voltar para a rua, e entupir uma boca de lobo? Quais as 
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condições de trabalho de quem recolhe o lixo? Qual o potencial poluidor do caminhão 

que circula pelas ruas coletando nosso lixo “conscientemente” descartado? 

Proponho um simples exercício de contabilizar os desperdícios diários de 

recursos e energia investidos nos produtos descartáveis que são consumidos, na sua 

maioria, pelo prazer de consumir. Um lanche com batatas-fritas é o suficiente para 

gerar lixo com embalagens, guardanapos e bandeja de papel, que são descartados 

em menos de dez minutos. E quantas pessoas não consomem esse mesmo lanche, 

todos os dias, em todos os cantos do Globo?!... Não só isso, mas um suco comprado 

às pressas na rua, no trajeto entre o ônibus e o metrô, implica gastar um copo plástico, 

uma tampinha que o cobre, um canudo e o papel que o embrulha (por exigências 

sanitaristas). No trabalho, quantas vezes já não testemunhei a utilização, ou mesmo 

fiz uso, de um copo de plástico para beber água e descartá-lo em seguida, utilizando 

outro alguns minutos mais tarde... E podemos continuar esse passeio pelo cotidiano 

à procura de lixo: comida congelada, enlatada, embalada em caixas, latão ou 

alumínio... sacolas plásticas... televisão, lâmpadas e computador ligados ao mesmo 

tempo... banho quente demorado... roupas e calçados em excesso, comprados às 

vezes por um impulso estético... preferir o carro a caminhar... Mesmo vivendo esse 

cotidiano, existe uma grande massa que acredita ser “consciente”, fazendo sua parte 

pelo meio-ambiente porque uma embalagem sem uso é descartada em um cesto para 

fins de reciclagem. Daí, como esse lixo desaparece do campo visual, acredita-se que 

foi efetivamente reciclado – sem nenhum dano ambiental. 

Depois de toda essa explanação sobre a situação-problema, geralmente 

recebo dois tipos de retroalimentação. No primeiro, as pessoas continuam indignadas, 

porque acham um absurdo o lixo jogado para fora da janela do carro e, mesmo que 

entendam parcialmente a complexidade que envolve o meio-ambiente, dizem que é 

melhor fazer o que podem do que fazer nada... em outras palavras, não conseguem 

compreender que “fazer sua parte” não pode ser apenas descartar o lixo no cesto, 

mas evitar o acúmulo de lixo, evitar a emissão de poluentes, evitar simplesmente 

consumir mais porque acredita-se que a reciclagem é um processo real, de fácil 

execução e sem qualquer efeito colateral. No segundo, as pessoas permanecem 

introspectivas, refletindo sobre toda essa questão da produção, acúmulo, descarte e 

reaproveitamento do lixo. Essas pessoas são ou tornam-se sensíveis à questão 

ambiental. Como encerramento da discussão sobre a situação controversa, faço a 

indicação do artigo “sustentabilidade ou publicidade” (Fortunato & Penteado, 2011), 
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no qual apresentamos algumas críticas sobre as formas espetacularizadas que são 

divulgadas ações sobre o comprometimento ambiental, reduzindo-as a superficiais e 

breves atitudes – como a de apagar as luzes por uma hora durante um evento mundial. 

Assim, tendo explorado com certo cuidado a ideia de “consciência ambiental” 

como um dos mais caros objetivos do que geralmente se entende por educação 

ambiental, podemos redirecionar nosso bate-papo para os termos específicos que 

aqui nos trouxeram: a formação de professores de Física. Este, aparentemente um 

campo fértil de pesquisa e intervenção. Essa afirmação somente pode ser feita, 

primeiro, porque identificamos a Educação Ambiental como uma lacuna a ser 

preenchida em nosso próprio currículo. Segundo, breve nota recém-publicada na 

Revista Brasileira de Ensino de Física demonstrava que a ausência da Educação a 

Ambiental no projeto pedagógico em licenciatura de Física era algo recorrente (Moita 

& Santos, 2011). Por fim, a primeira etapa de um estudo de mapeamento bibliográfico 

ratificava a ideia de que a Educação Ambiental no ensino de Física é, ainda, um 

campo exploratório, com pouca literatura produzida e disponibilizada em dois dos 

principais periódicos especializados em ensino de Física e fonte de consulta para 

professores em formação (Sudário & Fortunato, 2015). 

Esse trabalho foi desenvolvido enquanto o Núcleo de Estudos 

Transdisciplinares em Ensino, Ciência, Cultura e Ambiente, o NuTECCA, era gestado, 

concebido e certificado pelo Instituto junto ao Conselho Nacional de Desenvolvimento 

Científico e Tecnológico (CNPq). Por isso, a primeira contribuição deste Grupo foi a 

criação da linha de pesquisas “A Educação Ambiental no Ensino de Ciências”, 

instituída justamente a partir dessa necessidade latente de articular a própria 

Educação Ambiental de forma transversal no Instituto, buscando envolver, de forma 

direta e/ou indireta, todos os membros da comunidade – docentes, discentes e 

técnicos administrativos – nessa temática, visando criar espaços para discussão e 

ação. Nossa preocupação, neste exato momento, tem duplo propósito:  

 

 ampliar o levantamento bibliográfico já iniciado, mapeando as interfaces 

existentes entre Educação Ambiental e Ensino de Física, para que 

possamos ter referências de qualidade e diversos interlocutores 

interessados em melhorar a formação de professores, a educação 

básica e a própria forma de pensar e agir sobre Educação Ambiental;  

 desenvolver projetos de intervenção na escola lastreados por princípios 

da Educação Ambiental, nos quais pretende-se capacitar os futuros 
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professores de Física e que estes envolvam cada comunidade escolar, 

especialmente seus educandos.  

 

 Não obstante, esses propósitos são datados, momentâneos e, se forem 

diligentemente desenvolvidos, nos levarão a elaboração de novas hipóteses e ao 

encontro com desafios – ambientais – ainda maiores. Sendo a responsabilidade de 

localizá-los e enfrentá-los nossa, coletivamente nossa. De imediato, podemos pensar 

nos acidentes ambientais, tão bem lembrados por Carvalho (2010, p. 38), seja uma 

inversão térmica de cinco dias, ocorrida nos Estados Unidos da América em 1948, 

resultando em 20 mortes, seja porque “nas últimas décadas não há uma região do 

Planeta que não tenha experimentado um ou mais de um grande acidental 

?ambiental”, sendo que estes não podem ser nomeados de “acidentes”, porque 

potencialmente causados por uma invasão tecnológica, por um manejo químico e/ou 

apenas alguma manipulação do ambiente como uma estrada aqui, uma monocultura 

acolá... e, de repente, um acidente ambiental. 

Também podemos (e até devemos) pensar nas questões energéticas, em 

especial sobre a geração de eletricidade e a matriz energética nacional, 

principalmente porque desde a notória “crise do apagão” do início deste século, 

prognósticos nada otimistas tem sido emitidos em relação a novos apagões. E tudo 

isso precisa ser refletido à luz dos impactos ambientais, como apontavam Silva e 

Carvalho (2002, p.346), porque “a construção de uma barragem, do ponto de vista 

sócio-ambiental, traz vantagens e desvantagens, custos e benefícios”. Com isso os 

autores apresentaram três dimensões para toda e qualquer atividade de Educação 

Ambiental: a do conhecimento (em toda sua complexidade, provavelmente), a dos 

valores ético-estéticos e a política, no sentido de compreender e transformar a vida 

coletiva. 

Assim, depois de abordar conceitualmente meio-ambiente e educação 

ambiental, de apresentar os desafios presentes e futuros e de mencionar os 

chamados “acidentes” e a energia como exemplos de fenômenos para estudo e 

intervenção na escola, é chegado o momento de voltar para nossa roda de conversa 

com a ideia de que o ensino de Física deve compreender que seu papel é muito mais 

capilar para as questões ambientais do que tem sido. Trago para nossa conversa o 

artigo de Silva e Carvalho (2012) que investigaram diferentes concepções que 

licenciados em Física tinham sobre a presença do meio-ambiente no ensino. Nessa 
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pesquisa, os autores confirmam algumas conjecturas já latentes na escola: a maioria 

dos licenciandos credita à biologia e à geografia a tarefa de ensinar meio-ambiente. À 

Física, restam os fenômenos ambientais como meras ilustrações dos conceitos desta 

ciência. 

Depois de entrevistar seus estudantes, os autores conseguiram justificar 

historicamente essa relação distante entre ensino de Física e Meio-Ambiente: o 

relacionamento nunca foi sequer mencionado, seja durante os anos de ensino 

fundamental e médio, seja durante a graduação. Portanto, persiste o que já está posto: 

geografia e biologia como responsáveis por ensinar meio-ambiente, enquanto a física 

pode-se valer dos fenômenos ambientais para esclarecer seus próprios conceitos.  

Chegado o momento de encerrar nossa roda de conversas, recuperamos tudo 

o que foi apresentado e discutido para que possamos dividir tarefas para nosso 

próximo encontro. Começamos com o tema, mas, de imediato divergi um tanto para 

explicar como me tornei professor, instigando o grupo a refletir sobre sua escolha pela 

profissão. Em seguida, fomos para o meio-ambiente e a educação ambiental. 

Discutimos bastante, principalmente sobre “conscientização” e “fazer nossa parte”. 

Finalmente, relacionamos tudo isso com o ensino de física, apresentando essa 

interface como um possível campo exploratório, muito fértil, desde que a gente 

consiga ultrapassar a ideia de que o meio-ambiente é “coisa” para o professor da 

geografia e/ou da biologia, servindo para exemplificar os conceitos apresentados na 

aula de física. 

Depois dessa conversa, enquanto professor responsável pela formação de 

professores, assumo algumas responsabilidades frente a um grupo de pesquisas: 

conhecer a física cada vez mais, buscar suas interfaces com a educação ambiental, 

desenvolver trabalhos de conscientização, orientar estudantes de graduação e pós-

graduação, pesquisar sempre. Contudo, essa conversa fica incompleta sem a sua 

responsabilidade. Eis o convite que faço aos futuros professores... 
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CAPÍTULO 9 - UMA ANÁLISE COMPARATIVA DA FORMAÇÃO DE 
PROFESSORES DE FÍSICA NO BRASIL E E EM PORTUGAL 
 

 

André Coelho da Silva 
Alexandre Shigunov Neto  

 

 

Diretrizes Curriculares Nacionais para os cursos de graduação em Física 
 

A proposta curricular para os cursos de bacharelado e licenciatura em física foi 

aprovada pela Câmara de Educação Superior (CES) do Conselho Nacional de 

Educação (CNE) em 04 de dezembro de 2001 por meio do Parecer CNE/CES nº 

1304/2001 de 07 de dezembro de 2001. Os relatores do parecer foram os conselheiros 

Francisco César de Sá Barreto, Carlos Alberto Serpa de Oliveira e Roberto Claudio 

Frota Bezerra. 

Segundo o documento, qualquer que seja a área de atuação do formando, ele 

deve: 

 

[...] ser um profissional que, apoiado em conhecimentos sólidos e 
atualizados em Física, deve ser capaz de abordar e tratar problemas 
novos e tradicionais e deve estar sempre preocupado em buscar 
novas formas do saber e do fazer científico ou tecnológico. Em todas 
as suas atividades de investigação deve estar sempre presente, 
embora associada a diferentes formas e objetivos de trabalho. 
 

Além desse perfil geral, são distinguidos quatro perfis específicos em função 

da diversificação curricular proporcionada por meio de módulos complementares a um 

núcleo básico – núcleo este que seria válido a todos esses quatro perfis. Foram 

caracterizados então o físico-pesquisador, o físico-educador, o físico-tecnólogo e o 

físico-interdisciplinar.  

Ainda segundo o Parecer, o físico-educador: 

 
Dedica-se preferencialmente à formação e à disseminação do saber 
científico em diferentes instâncias sociais, através da atuação no 
ensino escolar formal, seja através de novas formas de educação 
científica, como vídeos, “software”, ou outros meios de comunicação. 
Não se ateria ao perfil da atual Licenciatura em Física, que está 
orientada para o ensino médio formal. 
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Em relação às competências dos formandos em Física, foram definidas 

algumas que seriam essenciais a todos os perfis: 

 
Dominar princípios gerais e fundamentos da Física, estando 
familiarizado com suas áreas clássicas e modernas; 
Descrever e explicar fenômenos naturais, processos e equipamentos 
tecnológicos em termos de conceitos, teorias e princípios físicos 
gerais; 
Diagnosticar, formular e encaminhar a solução de problemas físicos, 
experimentais ou teóricos, práticos ou abstratos, fazendo uso dos 
instrumentos laboratoriais ou matemáticos apropriados; 
Manter atualizada sua cultura científica geral e sua cultura técnica 
profissional específica; 
Desenvolver uma ética de atuação profissional e a consequente 
responsabilidade social, compreendendo a Ciência como 
conhecimento histórico, desenvolvido em diferentes contextos sócio-
políticos, culturais e econômicos. 

 

O desenvolvimento dessas competências estaria associado à aquisição de 

algumas habilidades gerais:  

 

Utilizar a matemática como uma linguagem para a expressão dos 
fenômenos naturais; 
Resolver problemas experimentais, desde seu reconhecimento e a 
realização de medições, até à análise de resultados; 
Propor, elaborar e utilizar modelos físicos, reconhecendo seus 
domínios de validade; 
Concentrar esforços e persistir na busca de soluções para problemas 
de solução elaborada e demorada; 
Utilizar a linguagem científica na expressão de conceitos físicos, na 
descrição de procedimentos de trabalhos científicos e na divulgação 
de seus resultados; 
Utilizar os diversos recursos da informática, dispondo de noções de 
linguagem computacional; 
Conhecer e absorver novas técnicas, métodos ou uso de 
instrumentos, seja em medições, sejam em análise dos dados 
(teóricos ou experimentais); 
Reconhecer as relações do desenvolvimento da Física com outras 
áreas do saber, tecnologias e instâncias sociais, especialmente 
contemporâneas; 
Apresentar resultados científicos em distintas formas de expressão, 
tais como relatórios, trabalhos para publicação, seminários e 
palestras. 

 

 

O Parecer enfatiza que a grade curricular dos cursos de Física deveria possuir 

um núcleo comum com aproximadamente 50% da carga horária total. Em seguida, de 

acordo com os quatro perfis distinguidos, deveriam ser cursados módulos 
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especializados: o bacharelado em física para o perfil físico-pesquisador; a licenciatura 

em física para o perfil físico-educador; o bacharelado em física aplicada para o perfil 

físico-tecnólogo; e o bacharelado ou a licenciatura em física associado a outra área 

de conhecimento (Química, Biologia, Matemática, Tecnologia etc.) para o perfil físico-

interdisciplinar. 

Embora estabeleça linhas gerais para as grades curriculares dos cursos de 

Física, o Parecer CNE/CES nº 1304/2001 não especificou as disciplinas e/ou os 

conteúdos que deveriam compor seus projetos pedagógicos. Ainda assim, ao nomear 

os diferentes perfis sempre iniciando com a palavra “físico”, o documento evidencia a 

importância atribuída à necessidade de que os egressos dominem os fundamentos da 

física e o ferramental matemático associado. Depreende-se, em consequência, que o 

núcleo comum preconizado para o início da formação de todos os perfis profissionais, 

deveria ser estruturado com base nesses elementos - de fato, esse modelo ficou 

conhecido como modelo 2 + 2, ou seja, um núcleo comum de dois anos acrescido de 

um núcleo específico de dois anos (Gatti, 2010). Outro indício que suporta essa 

consideração é a percepção de que as três primeiras competências essenciais 

definidas para todos os perfis apontam nessa direção (conforme apresentamos 

anteriormente).  

É possível afirmar que o Parecer considera que um professor de física, por 

exemplo, seria, em essência, um físico voltado à educação. Nesse sentido, sua 

formação teria como aspecto fundamental o domínio da física e de seu ferramental 

matemático, sendo a formação pedagógica geral e específica algo como um adendo. 

Há que se destacar ainda que, ao relegar as disciplinas associadas à formação 

pedagógica para a segunda metade do curso, parece haver pouca preocupação por 

parte do documento em tentar estabelecer inter-relações entre teoria e prática, forma 

e conteúdo. 

As DCNs integrantes do Parecer nº 1.304/2001, segundo a Resolução 

CNE/CES nº 9, aprovada e publicada no Diário Oficial da União em 26 de março de 

2002, deveriam orientar a formulação dos projetos pedagógicos dos cursos de 

Bacharelado e Licenciatura em Física. Essa Resolução estabeleceu também que tais 

projetos deveriam explicitar: o perfil dos formandos nas modalidades bacharelado e 

licenciatura; as competências e habilidades – gerais e específicas a serem 

desenvolvidas; a estrutura do curso; os conteúdos básicos e complementares e 

respectivos núcleos; os conteúdos definidos para a Educação Básica, no caso das 
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licenciaturas; o formato dos estágios; as características das atividades 

complementares; e as formas de avaliação. 

Como o foco deste trabalho é pensar aspectos relacionados à formação do 

professor de Física, acreditamos ser pertinente analisarmos também a Resolução nº 

2/2015 do Conselho Pleno do CNE, que instituiu as DCNs para a formação inicial e 

continuada de professores em nível superior. 

 

Breve análise da Resolução CNE/CP nº 2/2015 
 

Publicada no Diário Oficial da União em 02 de julho de 2015, a Resolução 

CNE/CP nº 2/2015 instituiu as DCNs para a formação inicial e continuada em nível 

superior de profissionais do magistério para a educação básica, definindo os 

princípios, fundamentos, dinâmica formativa e procedimentos a serem observados 

nas políticas, na gestão e nos programas e cursos de formação, bem como no 

planejamento, nos processos de avaliação e de regulação das instituições de 

educação que os ofertem. 

Entre os princípios da formação de profissionais do magistério da educação 

básica listados pelo documento, destacamos os seguintes: 

 

- a formação dos profissionais do magistério (formadores e 
estudantes) como compromisso com projeto social, político e ético que 
contribua para a consolidação de uma nação soberana, democrática, 
justa, inclusiva e que promova a emancipação dos indivíduos e grupos 
sociais, atenta ao reconhecimento e à valorização da diversidade e, 
portanto, contrária a toda forma de discriminação; 
- a articulação entre a teoria e a prática no processo de formação 
docente, fundada no domínio dos conhecimentos científicos e 
didáticos, contemplando a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e 
extensão; 
- o reconhecimento das instituições de educação básica como 
espaços necessários à formação dos profissionais do magistério; 
- um projeto formativo nas instituições de educação sob uma sólida 
base teórica e interdisciplinar que reflita a especificidade da formação 
docente, assegurando organicidade ao trabalho das diferentes 
unidades que concorrem para essa formação; 
- a compreensão dos profissionais do magistério como agentes 
formativos de cultura e da necessidade de seu acesso permanente às 
informações, vivência e atualização culturais. 
 

 

A Resolução definiu que os cursos de formação inicial de professores para a 

educação básica em nível superior devem ter, no mínimo, 3.200 horas de efetivo 
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trabalho acadêmico, com duração de, no mínimo, 8 semestres ou 4 anos, sendo 440 

horas de prática, 400 horas de estágio supervisionado e pelo menos 2.200 horas 

dedicadas às atividades formativas estruturadas pelos três núcleos que foram 

definidos: I) núcleo de estudos de formação geral, das áreas específicas e 

interdisciplinares, e do campo educacional, seus fundamentos e metodologias, e das 

diversas realidades educacionais; II) núcleo de aprofundamento e diversificação de 

estudos das áreas de atuação profissional, incluindo os conteúdos específicos e 

pedagógicos; e III) núcleo de estudos integradores para enriquecimento curricular. 

A integração e a interdisciplinaridade curricular parecem ser valorizadas pelo 

documento, como no trecho a seguir, que defende a condução do egresso: 

 

à integração e interdisciplinaridade curricular, dando significado e 
relevância aos conhecimentos e vivência da realidade social e cultural, 
consoantes às exigências da educação básica e da educação superior 
para o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho. 

 

Assim, as linhas gerais estabelecidas pela Resolução CNE/CP nº 2/2015 

divergem consideravelmente daquelas definidas pelo Parecer CNE/CES nº 

1304/2001. Enquanto estas apontam para o professor de física como um “quase 

bacharel em física” voltado à educação, aquelas apontam para a necessidade de 

integrar durante a formação do futuro professor conhecimentos específicos da área e 

conhecimentos pedagógicos, forma e conteúdo, teoria e prática.  

 

Processo de Bolonha e suas implicações ao ensino superior em Portugal 
 

Em 1998, as autoridades responsáveis pelo Ensino Superior da Alemanha, da 

Itália, da França e do Reino Unido assinaram uma declaração com o intuito de tornar 

os sistemas de Ensino Superior desses países coerentes e compatíveis entre si, 

fortalecendo o reconhecimento de qualificações e proporcionando a equivalência com 

os sistemas de outros países não pertencentes à Europa. Essa declaração ficou 

conhecida como a Declaração de Sorbonne e funcionou como um pilar para a 

chamada Declaração de Bolonha, assinada em 1999 por Ministros da Educação de 

vinte e nove países europeus. 

A assinatura da Declaração de Bolonha desencadeou o chamado processo de 

Bolonha, marcado pelo planejamento e pela realização de mudanças na organização 

dos sistemas de Ensino Superior dos países signatários. 
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De acordo com Cachapuz (2016), o processo de Bolonha trouxe em seu bojo a 

tentativa de fortalecimento da União Europeia e a lógica político-econômica da 

globalização neoliberal, incentivando o entendimento da universidade como uma 

empresa. Baseados no diagnóstico de que os cursos superiores de seus países eram 

demasiadamente longos e contavam com altas taxas de evasão e repetência, as 

mudanças planejadas objetivaram, entre outras coisas: promover a competitividade 

do sistema europeu de Ensino Superior – especialmente frente aos Estados Unidos; 

acelerar o processo de formação profissional por meio da adoção de um sistema de 

ciclos; facilitar a mobilidade universitária de estudantes e professores pela adoção de 

um sistema de créditos em comum; e proporcionar bases para a realização de 

avaliações de qualidade padronizadas. 

Especificamente em relação ao sistema de ciclos, foi definido um formato em 

que o 1º ciclo, com duração de três anos, equivaleria ao que chamamos no Brasil de 

graduação. O 2º ciclo, com duração de um ano e meio ou dois anos, equivaleria ao 

mestrado. E o 3º ciclo, com duração de três a cinco anos, equivaleria ao doutorado. 

Como foi um dos signatários da Declaração de Bolonha, Portugal reorganizou 

seu sistema de Ensino Superior em concordância com esses princípios gerais. O 

sistema de ciclos, por exemplo, passou a vigorar por meio da promulgação da Lei nº 

49/2005 (Lei de Bases do Sistema Educativo) e do Decreto-Lei nº 74/2006. 

 

Processo de Bolonha e suas implicações na formação inicial de professores em 
Portugal 

 

A formação inicial de professores em Portugal caracterizou-se no decorrer das 

últimas décadas do século XX e das primeiras do século XXI pela existência de uma 

vasta gama de modelos formativos vinculados às diversas instituições de ensino 

ofertantes (universidades e institutos politécnicos). (PINTASSILGO; OLIVEIRA, 2013). 

O diagnóstico à época das alterações legais vinculadas à Declaração de 

Bolonha era o de que a formação dos professores era frágil tanto no que diz respeito 

ao domínio dos conteúdos específicos da área quanto no que diz respeito ao domínio 

dos conteúdos pedagógicos. Predominariam a lógica do professor técnico, do 

professor como o transmissor do conhecimento e a desarticulação entre os diferentes 

saberes e entre as instituições formadoras e as instituições de educação básica. Tais 

problemas justificaram as mudanças efetuadas pelo Decreto-Lei nº 43/2007, o 
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Decreto-Lei nº 220/2009, a Portaria nº 1189/2010 e o Decreto-Lei nº 79/2014, afinal, 

a expectativa era a de que esses dispositivos legais proporcionassem uma melhor 

qualidade na formação dos professores e, consequentemente, melhores resultados 

em termos da aprendizagem dos alunos (SOUSA-PEREIRA; LEITE; CARVALHO, 

2015; CACHAPUZ, 2016). 

Antes da adequação do sistema de Ensino Superior português ao formato de 

três ciclos, os professores eram formados por meio de um curso específico e da 

realização subsequente de um período de estágio em instituições de ensino básico. A 

partir do Decreto-Lei nº 43/2007, tornou-se necessário o mestrado (2º ciclo) para a 

habilitação profissional docente em Portugal. Nesse sentido, a formação inicial do 

professor ocorre na chamada licenciatura (1º ciclo) – que equivale ao que chamamos 

no Brasil de bacharelado – e no mestrado (2º ciclo), totalizando uma formação inicial 

que dura de quatro anos e meio a cinco anos, dependendo da área de formação do 

mestrado (MOURAZ; LEITE; FERNANDES, 2014; CACHAPUZ, 2016). 

Nas palavras do Decreto-Lei nº 79/2014: 

 

Reconhece-se que ao primeiro ciclo, a licenciatura, cabe assegurar a 
formação de base na área da docência. E salienta-se que ao segundo 
ciclo, o mestrado, cabe assegurar um complemento dessa formação 
que reforce e aprofunde a formação académica, incidindo sobre os 
conhecimentos necessários à docência nas áreas de conteúdo e nas 
disciplinas abrangidas pelo grupo de recrutamento para que visa 
preparar. Cabe igualmente ao segundo ciclo assegurar a formação 
educacional geral, a formação nas didáticas específicas da área da 
docência, a formação nas áreas cultural, social e ética e a iniciação à 
prática profissional, que culmina com a prática supervisionada.  

 

 

Para atuarem na educação pré-escolar e em turmas até o 7º ano de 

escolaridade, os estudantes portugueses devem obter a Licenciatura em Educação 

Básica (1º ciclo) e um mestrado (2º ciclo). Para atuarem em turmas do 7º ao 12º ano 

de escolaridade, os estudantes portugueses devem cursar uma licenciatura na área 

escolhida (matemática, física, história etc.) e um mestrado. É importante frisar que há 

requisitos para poder cursar um determinado mestrado. Por exemplo: para cursar um 

mestrado em Ensino de Filosofia no Ensino Secundário é necessário ter obtido no 1º 

ciclo ao menos 120 créditos em Filosofia. Ou seja, os mestrados funcionam como um 

complemento à formação docente – algo bastante diferente aos mestrados no Brasil 

(CACHAPUZ, 2016). 
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Antes do processo de Bolonha, os mestrados portugueses eram similares aos 

brasileiros, isto é, voltados, sobretudo, à formação do estudante enquanto 

pesquisador. A própria necessidade de produção de uma dissertação durante o 

mestrado já não existe mais em Portugal: em geral solicitar-se-ia ao estudante apenas 

um relatório crítico ou um projeto. Como consequência, os mestrados acabaram 

perdendo valor social. Paradoxalmente, seus custos aumentaram, dificultando o 

acesso e a mobilidade universitária dos estudantes (CACHAPUZ, 2016). 

O formato dos estágios supervisionados também mudou. Ao invés de terem um 

amplo período de contato com a realidade escolar da educação básica e serem 

remunerados, os futuros professores passaram a ter somente alguns períodos de 

observação e regência, sem receber qualquer tipo de pagamento pelas horas de 

estágio (CACHAPUZ, 2016). 

Em síntese, segundo Cachapuz (2016, p.45): “O que podia ter sido uma boa 

oportunidade para reformular, para melhor, a Formação de Professores em Portugal, 

acabou por comprometê-la.”. 

 

Sistematizando aproximações e afastamentos 
 

O que é possível dizer ao compararmos os dispositivos legais para a formação 

de professores de física brasileiros e portugueses? 

O processo de Bolonha trouxe à formação dos professores de física 

portugueses algo semelhante ao que foi estabelecido no Brasil pelo perfil físico-

educador do Parecer CNE/CES nº 1304/2001. Ao preconizarem a realização de uma 

etapa inicial (o núcleo-comum de dois anos no caso brasileiro e o 1º ciclo de três anos 

no caso português) focada no domínio dos conteúdos específicos de física e de seu 

ferramental matemático, tais panoramas acabam fortalecendo a lógica de que o 

professor de física é um competente bacharel capacitado a transmitir esses conteúdos 

aos estudantes. A integração entre os conhecimentos da física e os conhecimentos 

pedagógicos de caráter específico e geral não é valorizada. Se no caso brasileiro, o 

Parecer preconiza que os dois anos finais dos cursos de licenciatura em física sejam 

compostos essencialmente por disciplinas voltadas para a formação do professor; no 

caso português, segundo Mouraz, Leite e Fernandes (2014), é questionável se esses 

dois anos finais – no caso, os dois anos do 2º ciclo (mestrado) - proporcionariam, de 

fato, uma formação didático-pedagógica de qualidade. 
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Em nossa opinião, o atual formato para a formação de professores de física em 

Portugal e o Parecer CNE/CES nº 1304/2001 têm como principal fraqueza a 

pressuposição de que há uma sequência lógica para a formação docente: primeiro 

deve-se dominar o conteúdo que será ensinado; depois, deve-se dominar a forma 

para ensinar esse conteúdo. Desconsidera-se que a aprendizagem de o que/como 

ensinar ocorre de forma interligada, de que forma e conteúdo são instâncias inter-

relacionadas. Se o modelo formativo preconizado pelo Parecer brasileiro foi taxado 

como modelo 2 + 2, similarmente, poderíamos chamar o modelo formativo vigente em 

Portugal pós-Bolonha como modelo 3 + 2 (três anos do 1º ciclo, a licenciatura, 

acrescidas de dois anos do 2º ciclo, o mestrado). 

Felizmente, atualmente o Parecer CNE/CES nº 1304/2001 não parece ter tanta 

influência na organização dos cursos de Licenciatura em Física brasileiros. Desde 

2015 a diretriz de maior destaque passou a ser a Resolução CNE/CP nº 2/2015, que, 

conforme análises que apresentamos anteriormente, sinalizou a importância da 

integração entre forma e conteúdo, entre conhecimentos específicos e conhecimentos 

pedagógicos, entre prática e teoria.  

Por fim, há que se observar que, se por um lado, os dispositivos legais implicam 

em muitas obrigatoriedades - quanto à carga horária mínima dos cursos, por exemplo; 

por outro lado, no que se refere a alguns aspectos, eles acabam funcionando como 

diretrizes, ou seja, como elementos que devem ser levados em conta na estruturação 

dos cursos. Nesse sentido, embora as análises aqui empreendidas possam oferecer 

uma boa ideia sobre o modelo de professor de Física que os cursos brasileiros e 

portugueses têm pretendido formar, faz-se necessário o desenvolvimento de 

pesquisas que procurem investigar de que forma a legislação educacional 

efetivamente tem impactado a formação docente. 
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CAPÍTULO 10 - O ENSINO DA FÍSICA: A FORMAÇÃO DE 
PROFESSORES E AS PRÁTICAS DE SALA DE AULA 
 

 

Maria José B. M. de Almeida 

Décio Ruivo Martins 

 

 

Finalidade das escolas 
 

As escolas existem para ensinar às gerações vindouras os conhecimentos, os 

processos, os valores, as crenças e as ideias desenvolvidos pelas gerações 

anteriores, que já provaram ser eficientes na constante procura das melhores 

condições possíveis de vivência em sociedade. Têm como principal finalidade a 

promoção de cada jovem como um ser humano que deve ter acesso à educação e ao 

conhecimento. As nossas escolas promovem as características da chamada “cultura 

ocidental”, com os seus princípios fundamentais de igualdade, fraternidade e liberdade 

e de respeito e consideração para com os outros. 

A missão dos professores é levar os alunos, recebidos com determinados 

conhecimentos, competências, valores e regras de comportamento, aos “padrões” 

assumidos como representativos dos objetivos da nação: os professores deverão 

promover aprendizagens de conteúdos simples, mas que virão a servir de base para 

as educações formais e informais posteriores, numa perspetiva continuada de 

aprendizagem ao longo da vida. 

Qual é então o tipo e os conteúdos da formação que os governos e/ou as 

instituições de ensino superior deverão proporcionar aos professores da atualidade e 

do futuro próximo? Especificamente, qual deve ser o “pacote” de ensinamentos que 

deve ser “fornecido” aos futuros professores de Física (e Química) pelas escolas de 

formação de professores, para que exerçam eficazmente as suas atividades? 

As recentes reformas na educação científica nos EUA  (American Association 

for the Advancement of Science, 1993), (National Research Council, 1996), (National 

Research Council, 2000)), bem como na África do Sul, Austrália, Reino Unido, Canadá 

e Europa colocaram uma ênfase renovada nos entendimentos dos alunos sobre 

ciência e seus processos, além de adquirirem um conhecimento básico de conceitos 

de ciência (Lederman & Lederman, 2004). Um projeto de educação científica deve 
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garantir que todos os estudantes tenham a oportunidade de desenvolver a sua 

compreensão sobre a ciência através de múltiplas experiências e durante os vários 

anos de escolaridade. A aprendizagem da ciência dever ser um processo ativo no qual 

os estudantes descrevem objetos e acontecimentos, formulam e respondem a 

questões, adquirem conhecimento, elaboram explicações dos fenómenos naturais, 

testam essas explicações de diferentes modos, comunicam as suas ideias uns aos 

outros. A literacia científica deve proporcionar uma correta compreensão das matérias 

científicas, englobando conhecimentos especificamente associados às ciências 

físicas, da vida e da Terra. A formação científica dos estudantes também deve incluir 

a natureza da ciência, a noção do empreendimento científico e o papel da ciência na 

sociedade e na vida pessoal. Em 1985, ano da última aproximação do Cometa Halley, 

a AAAS, (American Association for the Advance of Science, 1990), lançou o Projeto 

2061. As crianças então em idade escolar terão oportunidade de observar a nova 

aproximação do cometa em 2061. Neste projeto há duas questões fundamentais com 

impacto no sistema educativo: I) que mudanças científicas e tecnológicas irão 

presenciar ao longo das suas vidas? II) como pode a educação de hoje prepará-los 

para a compreensão do funcionamento do mundo, para pensar de forma crítica e 

independente e para levar vidas interessantes, responsáveis e produtivas, inseridos 

numa cultura cada vez mais moldada pela ciência e pela tecnologia? 

A Comissão Europeia (European Commission, 2007)identificou uma grande 

ameaça para o futuro da Europa: a educação científica está longe de atrair multidões 

e, em muitos países, a tendência está a piorar. As origens desta situação podem ser 

encontradas, entre outras causas, na forma como a ciência é ensinada. Há um 

consenso geral sobre a importância crucial da educação científica e os professores 

são atores chave na renovação desejada. Entre outros aspetos, fazem parte de uma 

rede lhes permite melhorar a qualidade do ensino e apoiar a sua motivação. Na 

Europa, essas componentes cruciais da renovação das práticas de ensino de ciências 

estão sendo promovidas por iniciativas inovadoras, que se mostram capazes de 

aumentar o interesse e as conquistas das crianças em ciência. Com alguma 

adaptação, essas iniciativas podem ser efetivamente implementadas numa escala que 

se espera tenha o impacto desejado. 
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A necessária formação de professores 
 

Baseado na observação do desempenho profissional na sala de aula de 

professores considerados como tendo elevado nível de excelência docente, medido 

através da eficácia sobre as aprendizagens dos seus alunos, Shulman enunciou um 

mínimo de sete competências que deveriam ser desenvolvidas na formação de 

professores (Shulman, 1987). Chamou a atenção para o facto de, nos programas de 

então, apenas se estar a dar importância a seis delas, nomeadamente: 1. o 

conhecimento dos conteúdos a ensinar; 2. o conhecimento pedagógico geral; 3. o 

conhecimento curricular geral; 4. o conhecimento dos aprendizes e das suas 

diferentes características; 5. o conhecimento dos diversos contextos educacionais; e 

6. o conhecimento dos objetivos, propósitos e valores da educação. Focou a sua 

comunicação numa outra competência fundamental, que entendia estar ausente e que 

descreveu como “o conhecimento pedagógico do conteúdo, a mistura especial de 

conteúdo e pedagogia que apenas os professores possuem, e que fundamenta a 

forma muito própria de compreensão das atividades docentes pelos professores 

eficazes” (em inglês Pedagogical Content Knowledge, PCK). 

Neste seu trabalho, Shulman considera ainda que é esta componente que 

verdadeiramente identifica o conhecimento profissional de um professor, no que o 

distingue do conhecimento de um cientista. Especifica que ela representa “uma 

amálgama de conteúdos científicos e de pedagogia que o torna capaz de promover 

nos alunos a compreensão de tópicos, problemas e assuntos a ensinar, os quais 

devem ser pensados, organizados e adaptados aos diversos interesses e 

capacidades dos aprendizes, sendo consequentemente desenvolvidos e verificados 

durante a instrução nas salas de aula”.       

Preocupado com esta ausência, Shulman propôs um “modelo de julgamento e 

de ação pedagógica” no qual o futuro professor deve ser treinado “para ser capaz de 

utilizar de modo apropriado as suas compreensões, no sentido de tomar decisões 

pedagógicas inteligentes”. Este modelo passa pelas fases de “compreensão”, 

“transformação”, “instrução”, “avaliação” e “reflexão”, evoluindo sempre para “novas 

compreensões”. Vê-se então que, para além de um estado inicial de compreensão 

profunda das características dos alunos, das especificidades dos conteúdos a ensinar 

e dos modos de o fazer, Shulman propõe para a educação eficaz de um bom 

profissional de ensino, o desenvolvimento de um verdadeiro modelo de investigação 
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em ação (Fraenkel, Wallen, & Hyun, 2012). Defende ainda que a educação inicial de 

professores deve estender-se ao longo de cinco anos. Com a implementação das 

conclusões do processo de Bolonha, é isso que atualmente se verifica em muitos 

países da Europa. 

 

O ensino da Física e a formação de professores de Física 
 

O que é a Física: os modelos conceptuais 

 

A Física é um conjunto de modelações conceptuais que relacionam as 

possíveis interações entre os constituintes da natureza com as suas consequências 

no comportamento desses constituintes. Os modelos da Física configuram um 

conjunto de representações do comportamento da natureza em contextos 

diversificados e podem ser expressos em linguagem matemática. 

Os constituintes da natureza são seres vivos e seres inanimados que existem 

num meio ambiente com determinadas características. Cada entidade física, simples 

(por exemplo, uma pedra) ou mais complexa (por exemplo, um átomo, um ser vivo ou 

o sistema solar), pode ser o objeto de estudo em Física; neste caso denomina-se 

“sistema físico”. 

Os modelos da Física têm vindo a ser propostos e/ou desenvolvidos ao longo 

de cinco séculos, com base na definição de variáveis físicas abstratas e nas 

interpretações de resultados de observações e de medições cuidadosas sobre o 

comportamento dessas variáveis em circunstâncias experimentais muito bem 

caracterizadas. Os modelos físicos têm de ser continuamente testados, verificando-

se se as consequências que fazem prever teoricamente são obtidas nas experiências, 

que se devem fazer com cuidados de controlo de variáveis. 

Para realizar experiências de Física é fundamental usar aparelhos para medir 

os valores das variáveis em causa; as medições são sempre afetadas de um erro 

experimental, que depende dos próprios aparelhos de medida e das condições da sua 

utilização. Quanto mais desenvolvidos foram sendo estes aparelhos ao longo dos 

últimos cinco séculos, mais detalhes se têm medido e mais profundamente se têm 

caracterizado as possíveis interações dentro dos sistemas físicos (e/ou entre eles), 

tendo sido possível desde o início do século XX desenvolver modelos teóricos 
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capazes de explicar muitas evidências experimentais como consequências de 

comportamentos de componentes atómicos e subatómicos da natureza. 

 

Competências PCK dos professores de Física 

 

No âmbito do projeto europeu HOPE, Horizons in Physics Education, realizou-

se em 2015, em Riga, Letónia, um encontro de um dos seus grupos de trabalho, WG4, 

intitulado “Improvements in the Training and Supply of Physics School Teachers”. Um 

dos objetivos dos trabalhos deste grupo era promover uma coleção de estudos de 

caso sobre boas práticas em países europeus, ilustrativas do desenvolvimento de 

PCK na preparação de futuros professores de Física. Para melhor definir os objetivos 

desta iniciativa sentiu-se que seria necessário caracterizar melhor o que poderia ser 

denominado “competências pedagógicas de Física”, em termos de PCK. Com base 

nas propostas de Shulman (Shulman, 1987) e em Almeida (de Almeida, M. J., 2004) 

as seguintes cinco componentes foram apresentadas por Almeida (de Almeida, M. J., 

2015): 

 Ter uma visão holística de determinados conceitos fundamentais de 

Física, aprendidos na universidade de modo fragmentado em diferentes 

unidades curriculares, mas que terão de ser ensinados em diversos 

contextos, de modo simples, mas correto, a alunos de vários níveis 

etários (ex: força, campo, trabalho, energia, potencial, calor, 

temperatura, corrente elétrica, ondas, frequência…); 

 Ter capacidade para propor e analisar com os alunos exemplos simples 

da vida real, para promover a compreensão significativa de conceitos 

abstratos de Física e da sua interligação em leis causais; ser capaz de 

recorrer a analogias entre os comportamentos dos sistemas físicos 

abstratos e os de sistemas simples e familiares para os alunos (de 

Almeida, M. J.; Salvador, A.; Costa, M. M., 2014);  

 Ter capacidade para pensar, preparar e propor atividades de Física 

(experimentais, laboratoriais, escritas, etc.) para serem desenvolvidas 

pelos alunos de diferentes níveis etários, potenciando a adequada 

motivação e uma compreensão significativas; promover atitudes de 

inquirição (inquiry), de controlo de variáveis, solicitar medições, 

construção de gráficos, atividades de escrever para aprender, etc; 

 Ter capacidade para desenvolver iniciativas de avaliação formativa, 

eventualmente orientada pela prévia deteção de preconceções 

cientificamente incorretas, e para propor estratégias e metodologias a 

utilizar com os alunos, para as corrigir; 
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 Ser capaz de rentabilizar a utilização de trabalhos de grupo e de 

discussões construtivas em sala de aula, para promover aprendizagens 

significativas tanto de conteúdos cientificamente corretos como de 

comportamentos socialmente adequados.Depois de alguma discussão, 

a proposta foi completada por Levrini (Levrini, 2015) com o acréscimo 

de mais um aspeto a considerar nesta lista: 

 Ser capaz de pensar, preparar e propor atividades de reflexão sobre a 

Física, os seus métodos e os seus aspetos como disciplina específica 

(epistemologia e competências sobre a natureza da ciência), bem como 

atividades de reflexão acerca do papel da Física na sociedade, 

potenciando uma atitude crítica em relação a assuntos sócio científicos. 

O conjunto das seis componentes foi comentado e aprovado tacitamente por 

todos os presentes. Com base nestes pressupostos, desenvolvem-se algumas 

propostas de atuação em sala de aula, para as quais se apresentam as devidas 

justificações. 

 

Teorias de aprendizagem, modos de ensinar e de aprender física, os modelos 
mentais dos alunos 

 

De acordo com o construtivismo como teoria de aprendizagem, só o próprio 

aluno consegue construir e/ou reformular a sua maneira de compreender o mundo em 

que vive (Piaget, 2000), traduzida pelos modelos mentais que vai desenvolvendo 

(Greca & Moreira, 2000). Mas, de acordo com o construtivismo social (Vygotsky, 

2001), o aluno pode, e deve ser ajudado a fazê-lo. Para ajudar os alunos a 

aprenderem, os professores têm, essencialmente quatro modos diferentes de ensinar: 

ensino direto, ensino através de discussão e diálogo, ensino através da ação e da 

experiência e ensino por inquirição (inquiry) (Skinner, 2010). Os professores podem 

organizar estes modos ensinando para toda a turma, definindo trabalhos de grupo ou 

fazendo ensino individualizado. Os diferentes modos de ensinar implicam diferentes 

atuações dos professores, umas mais diretivas e outras menos, com diferentes 

possibilidades de controlo dos tempos letivos disponíveis. Por vezes os professores 

justificam a prática de um ensino expositivo, intercalado por perguntas e respostas e 

pela resolução de problemas simples por toda a turma (eventualmente com um aluno 

no quadro), para conseguirem “cumprir” os programas no tempo que lhes é atribuído  

(Newton, Driver, & Osborne, 1999); (Buabeng, Conner, & Winter, 2015). Mas parece 
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provado que a ênfase no ensino expositivo pode potenciar o “aprender de cor”, não 

desenvolvendo adequadamente as aprendizagens significativas (Skinner, 2010). 

As teorias mais modernas do cognitivismo defendem que os alunos 

desenvolvem as suas próprias estruturas cognitivas (modelos mentais) quase desde 

que nascem (Greca & Moreira, 2000). Perante uma nova informação ou uma nova 

experiência, há um processamento interno, feito por cada indivíduo tendo em conta 

as suas sensações (os cinco sentidos) e a rede de conhecimentos (modelos mentais) 

que já possui. 

É relativamente fácil colocar os alunos perante esta realidade, logo desde o 

início das aprendizagens de Física no 7º ano. 

Por exemplo, podem levar-se para a aula duas pequenas esferas, uma de vidro 

(berlinde) e uma de borracha, mais ou menos com as mesmas dimensões. Os pesos 

das duas esferas devem ser bastante diferentes. Pede-se a alguns alunos que 

segurem as esferas nas suas mãos, de modo a aperceberem-se dos pesos diferentes. 

Pega-se nas duas esferas mais ou menos à mesma altura e indica-se que se vão 

largar em simultâneo, sobre o tampo da mesa. Antes de as largar pergunta-se aos 

alunos a sua opinião sobre as seguintes possibilidades:  

 as duas esferas vão tocar sobre o tampo da mesa ao mesmo tempo (em 

simultâneo);  

 uma das esferas vai tocar na mesa primeiro que a outra; 3a. a esfera 

mais pesada chega primeiro; 3b. a esfera mais leve chega primeiro.  

Decerto haverá alunos que optam por respostas diferentes… porquê? Porque 

os seus modelos mentais, baseados naquilo que “já sabem” do comportamento da 

natureza – diferentes de aluno para aluno – assim os levam a prever. A experiência 

pode ser continuada pelo professor, deixando de facto cair as esferas e levando os 

alunos a perceberam qual a resposta correta. Mas os alunos podem ser desafiados a 

fazê-lo por si próprios com corpos diferentes e a comentar e discutir os resultados 

obtidos. 

O objetivo pretendido – levar os alunos a perceberem que têm modelos mentais 

que lhes permitem prever o que irá acontecer na situação exposta e que os modelos 

mentais de uns são diferentes dos de outros (porque há previsões diferentes) – já foi 

atingido. 

Neste ponto, o professor deve ensinar aos seus alunos o que é a Física, 

fazendo uma abordagem direta ( (Ausubel, 1963), (Skinner, 2010)) ao 
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desenvolvimento dos  modelos conceptuais de compreensão da natureza; deve falar 

em ideias, em experiências cuidadosamente preparadas, em medições, em teorias 

(conceitos e leis) de explicação das evidências experimentais; deve indicar que não 

pode haver uma teoria para cada fenómeno, e que os físicos se preocupam em 

desenvolver poucas teorias que expliquem o maior número possível de situações. 

Quando um cientista tem uma “ideia nova” sobre a explicação de alguns fenómenos 

– explicação que tem de estar de acordo com os resultados experimentais 

anteriormente obtidos através de experiências cuidadosamente preparadas para 

haver controlo de variáveis e de medições feitas com aparelhos com sensibilidade 

adequada – discute-a com os colegas, apresenta as suas justificações, ouve os 

comentários, presta uma especial atenção às opiniões contraditórias, pode fazer 

novas experiências e tenta fundamentar do modo mais seguro possível as suas 

conclusões. Neste esforço pode acabar por compreender cada vez melhor a sua 

própria ideia. Quando tem muita confiança nela, apresenta-a em Encontros e 

Congressos internacionais, e recebe os comentários dos referees (colegas que 

servem de árbitros, valorizando as novas ideias ou colocando ainda mais dúvidas, que 

necessitam de ser esclarecidas). Só depois de ser aceite pela comunidade científica 

é que uma “nova ideia” poderá ter valor científico. 

Pode assim justificar-se que, para aprender os modelos da Física, cada aluno 

tenha de desenvolver, melhorar ou corrigir os seus próprios modelos mentais, que tem 

vindo a construir em função das interpretações que faz sobre o que vai aprendendo e 

das experiências que vai tendo na sua vida ( (Greca & Moreira, 2000), (Gobert & 

Buckley, 2000), (Elby, 2001); (May & Etkina, 2002); (Hrepic, Zollman, & Rebello, 

2010)). Alunos com experiências de vida diferentes, ou que interpretam de modo 

diferente as mesmas experiências, constroem modelos mentais diferentes. Em geral, 

os modelos mentais dos alunos sobre os fenómenos físicos não são coerentes com 

os modelos científicos (ver secção sobre as preconceções dos alunos em conceitos 

de Física). É papel do professor de Física fazer com que, no que respeita aos 

fenómenos físicos, os modelos mentais de todos os alunos das suas salas de aula se 

aproximem dos modelos conceptuais, quando aplicados a situações simplificadas – 

por exemplo, na mecânica, o modelo do ponto material, ou dos movimentos de 

translação de corpos rígidos (primeiro retilíneos e depois também curvilíneos; primeiro 

sem efeitos de atrito, depois apenas com atrito de escorregamento, estático ou 

dinâmico; primeiro sem resistência do ar, depois admitindo essa resistência). Para 
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isso o professor poderá fazer a apresentação direta das características dos modelos 

pedagógicos aceites pela comunidade científica dos físicos, tendo o cuidado de 

manter os alunos ativos e interessados através da exploração de exemplos do dia-a-

dia a que os alunos atribuam significado, e desafiando-os a tentar explicitar as suas 

compreensões através de perguntas criteriosas (Skinner, 2010); deve ainda fomentar 

as perguntas dos alunos ajudando-os a desenvolver os seus modelos mentais, no 

sentido de se virem a tornar semelhantes aos modelos científicos em causa. 

Este processo de desenvolvimento de modelos mentais adequados não é fácil 

nem rápido. Pode prever-se que, de modo semelhante à comunidade científica, os 

alunos tenham de trabalhar as suas compreensões ouvindo e colocando questões 

durante discussões para toda a turma, ou em trabalhos de grupo nos quais, com um 

número reduzido de colegas, fazem experiências ou resolvem problemas, apresentam 

as suas opiniões e argumentos justificativos, ouvem e aprofundam as suas 

compreensões ( (Newton, Driver, & Osborne, 1999); (Driver, Newton, & Osborne, 

2000)). No entanto, este processo também tem de ser consolidado individualmente, 

uma vez que os exames e muitas das provas de avaliação são individuais.  

Uma outra missão fundamental do professor é verificar as características dos 

modelos mentais que os seus alunos estão a desenvolver em função das aulas que 

dá, ou seja, tem de tentar avaliar as suas aulas através da qualidade das 

compreensões dos alunos (ensino centrado nos alunos). Esta verificação só pode ser 

feita analisando como os alunos resolvem problemas, ou como respondem a questões 

colocadas pelo professor e que perguntas fazem (em sessões de diálogo e 

discussão), ou ainda através de avaliações de respostas escritas em testes ou 

trabalhos de casa. Como os alunos de uma turma são diferentes uns dos outros, 

podem requerer apoios diferenciados. 

Pelo menos nos níveis mais elementares devem ensinar-se explicitamente aos 

alunos as “regras” para abordagem da resolução de problemas de Física e os 

cuidados a ter nos raciocínios, esquemas e cálculos desenvolvidos (Salvador, 2017). 

Os alunos devem fazer experiências (guiadas ou mais abertas) e comentar os seus 

resultados. Devem fazer medições, desenhar gráficos e perceber a informação 

contida em gráficos e tabelas. As respostas dos alunos devem ser justificadas, sendo 

sempre comentadas, e, eventualmente, debatidas as justificações apresentadas, quer 

as respostas estejam corretas ou erradas.  
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As respostas erradas podem ser encaradas numa perspetiva formativa de 

grande interesse pedagógico. O professor pode aproveitar a oportunidade para 

confrontar o aluno com a fragilidade ou falta de coerência do modelo mental em que 

se baseou. Deste modo, o aluno começa a duvidar das suas próprias certezas, 

criando-se um desequilíbrio cognitivo nas suas convicções, que o leva, numa primeira 

fase, a aceitar a necessidade de rever ou reformular o seu esquema conceptual. O 

primeiro passo desta estratégia dialética para uma mudança conceptual no aluno, que 

o aproxime de conceções científicas corretas, é a compreensão da fragilidade ou dos 

erros do quadro de referência das suas ideias prévias (preconceções erradas). Dá-se, 

então, início à etapa da reformulação das conceções: a mudança conceptual que 

levará o aluno ao conhecimento dos conceitos científicos válidos no contexto curricular 

adequado ao seu nível de escolaridade. Mas as conceções aceites como corretas 

numa determinada fase da escolaridade podem ser aplicáveis apenas em situações 

muito particulares. Sendo assim, tal como a ciência se encontra em constante 

desenvolvimento, o aluno deve ter a noção de que as conceções consideradas como 

corretas num determinado contexto curricular, são passíveis de evolução, quando 

aplicadas a outro contexto. Daí a organização do ensino em níveis de escolaridade, 

ou de aprendizagem, ao longo da sua vida como estudante.  

As atividades escolares podem ser desenvolvidas na sala de aula, ou em casa, 

com os alunos sozinhos ou em grupo. As análises de compreensões devem ser 

sempre cuidadosas e o professor deve fornecer feedback aos alunos, numa 

perspetiva de melhorar a qualidade dos seus modelos mentais e o desenvolvimento 

de metacognições. 

Para o professor deve ser muito nítida a sua responsabilidade no processo de 

aprendizagem do aluno, devendo sempre ter o cuidado de não deixar passar “em 

branco” compreensões mal conseguidas. 

Para o aluno, deve ficar sempre claro que só aprende se se envolver ativamente 

na sua própria aprendizagem, desenvolvendo, modificando e/ou corrigindo os seus 

esquemas mentais de compreensão dos fenómenos físicos e das suas inter-relações. 

 
A linguagem da Física 

 

Para que os alunos compreendam a Física é necessário que os professores a 

ensinem; mas é também necessário que os alunos se envolvam ativamente na sua 
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aprendizagem, mediante diálogos e discussões de ideias seja entre o professor e os 

alunos, seja entre os alunos uns com os outros. Todos estes processos de interação 

se têm de fazer através da linguagem escrita ou oral, incluindo esquemas ou alguma 

linguagem matemática, que devem ser compreendidos. Uma das dificuldades da 

aprendizagem significativa da Física é o facto de a linguagem científica utilizar 

conceitos abstratos, com definição matemática, muitos específicos e diferenciados, 

que são designados por palavras usadas no discurso do dia-a-dia com significados 

pouco distintos entre si (de Almeida, M. J., 2004). 

Por exemplo, no dia-a-dia as palavras força, velocidade, potencial, energia, 

capacidade, podem ser usadas indistintamente, bem como as palavras calor, energia, 

temperatura. E quais os significados atribuídos a “quente”, “frio”, “aquecer” e 

“arrefecer”: “aquecer” um corpo é fornecer-lhe calor ou aumentar a sua temperatura? 

Em Física a confusão entre os conceitos força, velocidade e energia está na origem 

de muitos erros fatais em mecânica. Além disso, pode fornecer-se calor a um sistema 

físico sem lhe aumentar a temperatura (por exemplo, durante uma transição de fase) 

e pode-se aumentar a temperatura de um sistema físico sem se lhe fornecer calor (por 

exemplo, esfregando as mãos ou batendo os pés). 

Tem de haver um cuidado especial da parte dos professores, que devem ser 

extremamente exigentes em relação à sua própria linguagem (Hrepic, Zollman, & 

Rebello, 2010), e devem chamar a atenção dos alunos para as possíveis confusões, 

corrigindo-os sempre que necessário e “forçando-os” a serem muito cuidadosos e 

corretos. A correção de linguagem pode ser praticada como um jogo, em que tanto o 

professor corrige os alunos como os alunos corrigem o professor; quem nunca disse, 

“mas que calor que está hoje”? 

Torna-se assim fundamental a explicação inicial do significado das palavras em 

Física. Esta introdução só pode ser em termos de ensino direto, seguido de aplicações 

e de discussão e diálogo. Por exemplo, vejamos o significado da palavra força, que 

não tem uma definição simples. A sua compreensão significativa implica a 

compreensão das leis de Newton. Mas mesmo antes de estudar essas leis (apenas 

no 11º ano em Portugal) e devido ao facto do conceito de força da gravidade ser já 

introduzido no 7º ano, podemos iniciar uma primeira aprendizagem correta da 

Dinâmica, baseada na compreensão de algumas das características fundamentais do 

conceito de força em Física. 
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Poderá pedir-se aos alunos (eventualmente a trabalhar em grupos) que 

escrevam algumas frases nas quais apareça a palavra “força”. Numa sessão para toda 

a turma avaliam-se algumas respostas, que poderão ser dos tipos: “O João tem muita 

força” ou “A força de um camião é maior que a de um pequeno automóvel” em 

contraposição com “eu sou capaz de exercer uma força na bola através de um 

pontapé” ou “se o berlinde cai do 3º andar, exerce uma força tão grande sobre o chão 

que o fura” ou “a mesa exerce uma força tão grande sobre a alcatifa, que a marca 

permanentemente” ou “a raquete de ténis exerce força sobre a bola” ou “um corpo 

largado, cai para o chão devido à força da gravidade”, etc. 

Analisando os conteúdos das respostas podem ser dadas algumas 

informações, e tiradas algumas conclusões que deverão ser discutidas com os alunos 

e entre eles: 

 Em Física, os corpos “não têm” força. Uma força é uma ação de um 

corpo sobre outro; as pessoas podem exercer forças sobre corpos, 

podem por exemplo, empurrar uma parede ou podem atirar uma bola; 

as mesas ou os berlindes também podem exercer forças sobre outros 

corpos, sobre o chão ou sobre alguém que, sem reparar, bate numa 

mesa com uma perna. Assim, as duas primeiras afirmações 

apresentadas acima como sendo feitas por alunos são fisicamente 

incorretas. As restantes afirmações estão corretas. 

 Todos os corpos na Terra estão sempre sujeitos à força da gravidade 

que, se for a única, os faz cair até encontrarem um suporte (o chão, uma 

mesa, a nossa mão). Acontece ao corpo e ao berlinde que caem para o 

chão, e às bolas sobre as quais bateram a raquete ou o pé: depois de 

algum movimento vão cair para o chão. 

 As forças exercidas sobre os corpos podem alterar os seus movimentos; 

por exemplo, quando a raquete ou o pé batem nas bolas alteram-lhes o 

movimento, ou quando o chão bate no berlinde ou no corpo que cai e 

lhes anula a velocidade (ficam em repouso). 

 Um corpo pode estar sujeito a diversas forças em simultâneo (diversas 

interações). Por exemplo, quando o corpo ou o berlinde caem devido à 

força da gravidade e ficam no chão em repouso (velocidade nula), 

continua a atuar sobre eles a força da gravidade (que aponta para baixo) 

e agora atua também uma força que o chão exerce (que aponta para 

cima). As forças exercidas sobre os corpos podem compensar-se, como 

no caso do corpo ou do berlinde em repouso no chão. 

 Há forças exercidas à distância e forças de contacto. A força da 

gravidade, exercida pela Terra sobre todos os corpos que nos rodeiam, 

são forças exercidas à distância. Para a força da gravidade atuar sobre 
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um corpo, não é necessário haver contacto da Terra com o corpo. Há 

outras forças que atuam à distância: as forças elétricas (forças exercidas 

pelas cargas elétricas sobre outras cargas elétricas) e as forças 

magnéticas (forças exercidas por um magnete sobre outro ou por um 

magnete sobre alguns corpos metálicos; levar dois magnetes e algumas 

moedas). Todas as outras forças, que não são de origem gravítica, 

elétrica ou magnética, são forças de contacto. Por exemplo, o pé ou a 

raquete só exercem uma força sobre as bolas quando estão em contacto 

com elas; a mesa (suporte) só exerce força sobre os corpos quando eles 

estão em contacto com ela.  

 Há forças que atuam sempre (por exemplo a força gravítica sobre todos 

os corpos que nos rodeiam) e forças que apenas atuam durante um 

breve intervalo de tempo (durante o contacto do pé, ou da raquete com 

a bola). 

 

As preconceções incorretas sobre conteúdos de Física 
 

A Física tem uma longa tradição de ser considerada uma disciplina escolar 

particularmente difícil. Compreender a descrição física de um fenómeno envolve 

aprender a aplicar e transferir simultaneamente entre várias representações, refinando 

progressivamente o domínio de cada uma, adquirindo os conceitos físicos apropriados 

e usando uma terminologia e "ferramentas" matemáticas adequadas (Angell, Kind, 

Henriksen, & Guttersrud, 2008). 

As dificuldades conceptuais dos alunos sobre a Física revelam-se em 

preconceções cientificamente incorretas nos diversos níveis letivos (McDermott & 

Redish, 1999). Fazem parte dos modelos mentais dos alunos (Greca & Moreira, 2000) 

e têm origem em interpretações ingénuas do comportamento da natureza e em 

aprendizagens escolares prévias mal conseguidas; são idiossincráticas e difíceis de 

erradicar, uma vez que “parecem úteis” para os seus criadores (Docktor & Mestre, 

2014). 

As perceções epistemológicas dos alunos influenciam a motivação e afetam a 

seleção de estratégias de aprendizagem e a capacidade para integrar e compreender 

os conceitos de ciências ( (May & Etkina, 2002) (Im & Pak, 2004)). Um estudante que 

acredita que o conhecimento da Física consiste essencialmente em factos e fórmulas 

estuda de forma diferente do que considera a Física como uma rede estruturada de 

conceitos (Elby, 2001).  
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A ciência nas escolas é geralmente retratada a partir de uma “perspetiva 

positivista” em que há claras “respostas certas” e onde os dados levam sem 

controvérsia a conclusões corretas. No entanto, as teorias científicas estão abertas ao 

desafio e o progresso é feito através da disputa, conflito e mudança de paradigma. 

Assim, a educação científica deve dar acesso a formas de argumentação através da 

promoção de atividades apropriadas na sala de aula e suas práticas discursivas 

associadas. Essas práticas são o meio de socializar os jovens nas normas da 

argumentação científica a partir da qual podem ganhar confiança no seu uso e uma 

compreensão mais profunda da sua função e valor ( (Newton, Driver, & Osborne, 

1999); (Driver, Newton, & Osborne, 2000)). Os alunos devem trabalhar em pequenos 

grupos colaborativos com orientação de um tutor, estimulando-os numa aprendizagem 

construtiva, auto-dirigida e colaborativa (Yew & Schmidt, 2009). 

Os alunos devem desenvolver competências de auto-reflexão e de 

metacognição relacionadas com melhorias na compreensão conceptual (May & 

Etkina, 2002) e essenciais para a resolução de problemas em Física (Jonassen & Kim, 

2009). Os estudantes devem estar ativamente envolvidos na compreensão do mundo 

físico construindo e usando modelos mentais cientificamente corretos para descrever, 

explicar, predizer e poder controlar os fenómenos físicos (Wells & Hestenes, 1995).  

De acordo com um estudo realizado por Hake (Hake, 1998), referido por 

Hestenes (Hestenes, 1996), antes da instrução física na Universidade os alunos 

possuem modelos mentais ingénuos sobre a mecânica, que são incompatíveis com 

conceitos newtonianos e são um determinante negativo importante do seu 

desempenho escolar. A instrução tradicional nestes níveis induz apenas uma pequena 

mudança nos modelos mentais, resultado que é amplamente independente do 

conhecimento, experiência e estilo de ensino do professor, quando este ignora a 

possibilidade de as perceções dos estudantes poderem ser muito diferentes das suas 

(McDermott L. , 1991). 

Segundo Halloun, os alunos podem ser orientados de modo a tomarem 

consciência do estado de seus próprios conhecimentos, para depois evoluírem 

através da discussão dos seus significados e da sua validação com base em 

evidências externas e interação com os seus pares (Halloun, 1998). Quando o 

constructo científico não tem correspondência na base de conhecimentos do aluno, o 

professor deve recorrer à apresentação de muitas situações físicas a partir das quais 

um padrão comum possa ser inferido, resultando numa construção correta do novo 
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constructo. Posteriormente, o aluno precisa reforçar a compreensão recém-

construída. Halloun (Halloun, 1998) alerta para o facto de a tentativa de orientar os 

alunos através de um processo de mudança conceptual poder ser um esforço inútil 

neste caso específico, mesmo quando as novas conceções sejam inteligíveis, 

plausíveis e frutíferas (Posner, Strike, Hewson, & Gertzog, 1982). Quando a 

preconceção do aluno é compatível com o conceito científico desejado, é preciso 

reforçar e expandir o constructo existente. Quando há incomensurabilidade entre uma 

construção do estudante e o novo conceito científico, podem surgir duas situações 

com necessidade de tratamentos diferentes. A construção do estudante pode ter 

algumas falhas sem estar completamente errada, o que Halloun classifica como uma 

paraconcepção. Será necessário o envolvimento num processo de refinamento. 

Referindo Smith et al (Smith, diSessa, A., & Roschelle, 1993), Halloun indica que os 

alunos precisam ser envolvidos em atividades que lhes permitam usar o que já 

conhecem, de maneira mais geral e poderosa, aprendendo onde e porquê os seus 

conhecimentos corretos só podem funcionar em contextos mais restritos. Quando a 

construção do estudante é inteiramente errada numa perspetiva científica, Halloun 

considera necessária uma verdadeira mudança conceptual para o aluno evoluir para 

o domínio científico: neste caso é necessário substituir as conceções do aluno por 

conceitos científicos corretos. 

De acordo com Halloun, o papel do professor é central neste quadro 

pedagógico. O professor tem que mediar a aprendizagem em diferentes níveis: 

dinamizando os alunos em trabalhos de grupos; promovendo uma variedade de 

técnicas de instrução para levar os alunos progressivamente a uma melhor 

compreensão e uma maior independência no processo de aprendizagem; 

apresentando construções científicas inovadoras para induzir alunos, individualmente 

ou em grupos, a responder a questões que os orientem através dos processos 

cognitivos, ajudando-os a organizar os seus conhecimentos de forma coerente em 

torno de modelos esquemáticos básicos; concebendo instrumentos de avaliação 

autênticos que permitam aos alunos uma referência sobre o seu progresso. Halloun 

sintetiza afirmando que não há aprendizagem sem ensino: mas este tem de ser 

estruturado com base numa abordagem centrada no aluno. 
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Os manuais e a resolução de problemas 
 

Nos livros de texto de Física, os diferentes conceitos são apresentados de 

modo descontínuo, dificultando a compreensão dos alunos sobre o que precisam 

saber em relação a qualquer conceito (Halloun, 1998). 

O conhecimento científico organiza-se em conhecimento factual e processual. 

O conhecimento factual refere-se a teorias, modelos, dados empíricos, etc. A sua 

apresentação nos compêndios de Física é, em geral, clara, explícita e ordenada, 

embora por vezes surjam lacunas e suposições implícitas que dificultam a 

interpretação por parte do aluno. O manual escolar, sendo um instrumento de 

aprendizagem indispensável, tem de ser utilizado de uma forma adequada. Neste 

âmbito, o papel do professor é fundamental e deve haver a consciência de que a 

leitura que ele faz do conteúdo do manual é, decerto, muito diversa da que é feita pelo 

estudante. Assim, deverá ser promovido pelo professor um processo de 

desenvolvimento progressivo de competências que tornem o estudante mais 

autónomo e capaz de interpretar cientificamente as informações contidas no texto. 

Caso contrário, o manual escolar pode transformar-se num instrumento pouco útil: o 

estudante poderá recorrer à memorização de situações específicas que muito 

frequentemente são graficamente colocadas em destaque pelos autores. Deste modo 

o estudante resguarda-se num exercício de memorização, na esperança de obter 

sucesso, pelo menos relativo, quando o seu conhecimento for formalmente avaliado; 

mas fica incapaz de aplicar um conceito científico em contextos diferentes dos focados 

na sala de aula. 

Os manuais, refletindo as orientações do programa de ensino, são estruturados 

em unidades compartimentadas. Por exemplo, raramente o estudante adquire a noção 

de que os fundamentos da mecânica newtoniana estão presentes em todos os 

aspetos da Física clássica. Seria útil que o estudante se apercebesse que o 

desenvolvimento das ciências físicas ao longo dos séculos XVIII e XIX teve sempre 

como critério de referência os axiomas newtonianos. Nesse sentido uma real 

contextualização histórica, normalmente ausente nos manuais e no ensino da Física, 

poderia ser um elemento útil para a compreensão da natureza da ciência e da 

importância heurística do formalismo newtoniano.  

Em ciência, o conhecimento processual envolve estratégias e técnicas de 

desenvolvimento que validam e utilizam o conhecimento factual, por exemplo na 
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resolução de problemas ou realização de uma atividade experimental. Mas os 

manuais de ensino fazem uma abordagem deficiente e frequentemente inadequada 

ao conhecimento processual, não indo além de generalidades sobre o poder do 

método científico e comentários informais sobre a resolução de problemas. Não 

havendo uma ajuda explícita dos professores focada no conhecimento processual, os 

estudantes são deixados à sua autodescoberta, debatendo-se com dificuldades na 

abordagem às situações problemáticas; recorrem a estratégias de resolução de 

problemas por analogia, memorizando alguns algoritmos matemáticos apresentados 

em exercícios resolvidos no manual e observando o professor em sala de aula. Deste 

modo, o estudante pode não adquirir a perceção das diferentes fases que devem estar 

envolvidas na resolução de cada problema e, perante um novo exercício, precipita-se 

avançando para fases de execução de algoritmos matemáticos, convencido que os 

mesmos são aplicáveis em todos os casos. Falta-lhe cumprir etapas, como seja uma 

boa interpretação mental interna da situação específica que o leve à compreensão da 

natureza do problema, o uso adequado de representações externas que facilitam a 

sua compreensão e/ou a definição de uma estratégia ou plano para a resolução, que 

o orientem nas tarefas de execução. 

O ensino eficiente do conhecimento processual pressupõe uma apresentação 

prévia de uma estrutura organizadora baseada em modelos e teorias. Um modelo é 

um substituto de um objeto, e nesse sentido é uma representação de uma situação 

real. Um exemplo pode ser o do modelo da dinâmica do ponto material no contexto 

da formulação newtoniana da mecânica clássica. Envolve uma abstração, conduzindo 

a uma representação da realidade cuja validade só se verifica em contextos 

específicos (partícula livre, dinâmica do ponto material, interação entre cargas 

elétricas pontuais, etc.). Uma teoria é um conjunto de ideias, de conceitos e de 

princípios fundamentais, organizados num sistema coerente e aplicados a um domínio 

científico; estabelece um enquadramento sistemático de um conjunto de leis que 

traduzem o conhecimento dos princípios fundamentais no âmbito desse domínio 

científico. Motiva uma conjetura ou hipótese cuja validade é sujeita a verificação 

experimental. O conceito de teoria pressupõe o conceito de modelo. 

A falta de esclarecimento sobre o significado dos termos modelo e teoria pode 

deixar os alunos confusos sobre o verdadeiro objeto da Física. Geralmente, os seus 

significados derivam da familiaridade com uma coleção variada de exemplos e as 

interpretações do modelo científico não são cabalmente explicadas nos compêndios. 
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Não surpreende que sejam confusos para os alunos. Os estudantes precisam de 

reorganizar a interpretação como uma componente crítica do modelo, pois sem ela as 

equações matemáticas não representam nada. Os estudantes não desenvolvem uma 

capacidade análoga à do professor para fazer automaticamente as interpretações dos 

modelos matemáticos apresentados nos compêndios. 

Os compêndios contêm desenvolvimentos explicativos (paráfrases) com o 

objetivo de tornar mais inteligíveis para os alunos os enunciados concisos das leis. 

Contudo, existem subtilezas didáticas escondidas na sua formulação, como, por 

exemplo, nas leis de Newton. Podem identificar-se algumas situações em que o 

enunciado destas leis apresenta algumas deficiências com implicações pedagógicas 

negativas: estabelecem relações de proporcionalidade entre uma força referida em 

termos abstratos e a aceleração do movimento; a terceira lei não é devidamente 

considerada; não estabelecem explicitamente que toda a força está associada a um 

agente que exerce uma ação; não realçam o facto de que toda a força é uma função 

binária, traduzida por uma expressão matemática descrevendo a ação de um agente 

sobre um objeto, ou seja, a relação causa-efeito. Nalguns casos verifica-se que a lei 

da inércia é apresentada como uma consequência matemática particular da segunda 

lei, desvalorizando a sua importância e dificultando desta forma a compreensão do 

conceito newtoniano de força. Uma deficiente abordagem neste contexto irá 

repercutir-se nas relações entre conceitos quando o estudante avança para outros 

domínios do estudo da Física. 

 

Conclusões 
 

O objetivo da investigação pedagógica aplicada ao ensino da Física deve ser o 

estabelecimento de uma teoria que consolide e organize um corpo complexo de 

conhecimento numa perspetiva didática. Esta teoria deve ter em consideração dois 

aspetos fundamentais: a essência do objeto a ensinar e uma reflexão sobre como 

pode ser ensinado. O primeiro aspeto, de natureza epistemológica, incide sobre a 

análise da estrutura do conhecimento científico. O segundo define linhas de 

orientação pedagógica do professor e de intervenção, adequadas ao nível de 

desenvolvimento cognitivo dos estudantes. 

No âmbito da pedagogia do conhecimento científico, os anos 60 e 70 do século 

XX foram marcados por um grande esforço no desenvolvimento curricular e práticas 
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pedagógicas. Esta renovação foi consequência de críticas feitas a partir do exterior da 

instituição escolar: o ensino não tinha correspondência com os notórios progressos 

da sociedade industrial; a ciência era apresentada como um conjunto de factos 

imutáveis; o espírito da descoberta estava ausente do ensino da ciência. A solução 

encontrou-se num desenvolvimento harmonioso do ensino das ciências, e 

particularmente da Física, desde a escolaridade básica até ao final do ensino 

secundário. O ensino passou a basear-se na combinação de fatores, incluindo a 

natureza do objeto ensinado, a teoria do desenvolvimento cognitivo, a experiência dos 

professores, a organização das escolas e o quadro de referência das disciplinas 

fundamentais. Os aspetos pessoais e sociais da ciência foram incrementados de um 

modo progressivo, evoluindo desde um nível elementar da ciência como pesquisa até 

um nível mais elaborado da natureza e história da ciência. A aprendizagem da Física 

requer que os estudantes combinem processos e conhecimento científico, usando o 

raciocínio científico e o pensamento crítico para desenvolver a compreensão da 

ciência. Os estudantes devem conhecer, compreender e usar factos e conceitos, 

princípios, teorias e modelos científicos. Além disso, o ensino da Física deve 

desenvolver aptidões fundamentais associadas à conceção e compreensão acerca do 

empreendimento científico e das suas ligações com a tecnologia. 

Um pré-requisito para o desenvolvimento de qualquer programa de ensino é 

uma explicação de conhecimentos básicos. Quando o professor toma certas bases 

por adquiridas e elas são inexistentes, o estudante terá de as descobrir por si próprio 

e frequentemente desenvolve alternativas para suprir as suas dificuldades. O 

professor deve garantir que os estudantes compreendem certos conceitos físicos 

básicos e que conseguem ligá-los de modo significativo aos princípios. O aluno deve 

desenvolver competências em relação a representações formais dos fenómenos da 

natureza (diagramas, gráficos, equações, etc.), sendo capaz de descrever em detalhe 

a relação entre um conceito e o formalismo usado para o representar. A intervenção 

do professor deve promover o pensamento científico dos estudantes, habilitando-os a 

aplicar os conceitos e as representações da Física na análise e interpretações de 

fenómenos simples e a estabelecer correspondências explícitas entre um conceito ou 

uma representação e um objeto ou um acontecimento do mundo real. 

A formação de professores de Física para o Ensino Básico e Secundário é uma 

enorme responsabilidade em relação ao futuro de qualquer sociedade atual. Os 

conhecimentos básicos de Física ensinados nestes níveis serão muito importantes na 



Shigunov Neto, Alexandre; Silva, André Coelho da; Fortunato, Ivan. Docência e pesquisa em Física 
e Astronomia. São Paulo: Edições Hipótese, 2017. 

- - - - -  
 

 
171 

cativação de alunos para áreas de Ciências e serão os fundamentos da educação de 

futuros físicos, químicos, engenheiros, médicos, farmacêuticos, biólogos, geólogos, 

arquitetos e cidadãos do mundo. Está provado que muitos alunos que frequentam o 

Ensino Superior mantêm preconceções incorretas sobre a Física mesmo após a sua 

lecionação nestes níveis de ensino, durante os quais é muito difícil corrigi-las. Porque 

essas preconceções os levam a cometer erros, e são em grande parte reforçadas por 

aprendizagens anteriores deficientes, é tão importante que os conceitos da Física, 

mais simples e fundamentais e presentes na nossa realidade do dia-a-dia, sejam 

corretamente aprendidos nas escolas de Ensino Básico e Secundário. Isto apenas se 

consegue com uma formação científico-pedagógica e didática adequada dos docentes 

que ensinam nestas escolas. 

O modo como os físicos (cientistas) desenvolvem os seus novos 

conhecimentos pode servir de exemplo às atuações dos professores de Física nas 

salas de aula, potenciando a construção de modelos mentais corretos pelos alunos. 

Para isso, o professor de Física, para além de saber os conteúdos que deverá ensinar, 

deve ser capaz de desenvolver um ensino centrado nas aprendizagens dos alunos, 

promovendo o diálogo, a argumentação e a discussão de ideias e tendo consciência 

do papel fundamental que a linguagem tem nestes procedimentos; deve manter os 

seus alunos ativos e motivados, fazendo-os sentir e verificar que o esforço que fazem 

para aprender é recompensado pelo sucesso que vão notando no cumprimento das 

suas atividades letivas. 

 

Referências 

American Association for the Advance of Science. (1990). Science for All Americans - 
Project 2061. (A. A. F. James Rutherford, Ed.) USA: Oxford University Press. 
 
American Association for the Advancement of Science. (1993). Benchmarks for science 
literacy. New York: Oxford University Press. 
 
Angell, C., Kind, P. M., Henriksen, E., & Guttersrud, O. (2008). An empirical-mathematical 
modeling approach to upper secondary physics. Physics Education, 43 (3), 256-264. 
 
Ausubel, D. (1963). The psychology of meaningful verbal learning. New York: Grune 
Stratton. 
 
Buabeng, I., Conner, L., & Winter, D. (2015). The lack of Physics teachers: “Like a Bath with 
the Plug out and the Tap half on. American Journal of Educational Research, 3(6), 721-730. 
 
de Almeida, M. J. (2004). Preparação de professores de Física: uma contribuição científico-
pedagógica e didática. Coimbra: Editora Almedina. 



Shigunov Neto, Alexandre; Silva, André Coelho da; Fortunato, Ivan. Docência e pesquisa em Física 
e Astronomia. São Paulo: Edições Hipótese, 2017. 

- - - - -  
 

 
172 

 
de Almeida, M. J. (2015). Comunicação no âmbito dos trabalhos do grupo WG4: 
Improvements in the Training and Supply of Physics Teachers. Riga, Letónia: Projeto HOPE, 
Horizons in Physics Education. 
 
de Almeida, M. J.; Salvador, A.; Costa, M. M. (2014). Analogy for Drude’s free electron 
model to promote students’ understanding of electric circuits in lower secondary school. 
Physical Review Special Topics - Physics Education Research, 10, 020118, 1-12. 
 
Docktor, J., & Mestre, J. (2014). Synthesis of discipline-based education research in physics. 
Phys.Rev. ST - Phys. Educ. Res., 10, 020118, 1-12. 
 
Driver, R., Newton, P., & Osborne, J. (2000). Establishing the norms of scientific 
argumentation in classrooms. Science Education, 84(3), 287-312. 
 
Elby, A. (2001). Helping physics students learn how to learn. Am. J. Phys. , Suppl. 69(7), 54-
64. 
 
European Commission. (2007). Science Education now: A Renewed Pedagogy for the 
Future of Europe. Directorate-General for Research Information and Communication Unit. 
Brussels: Unit L4 - Scientific Culture and Gender. 
 
Fraenkel, J., Wallen, N., & Hyun, H. (2012). How to design and evaluate research in 
education (8th edition ed.). New York: McGraw Hill. 
 
Gobert, J., & Buckley, B. (2000). Introduction to model-based teaching and learning in 
science education. Int. J. Sci. Educ., 22(9), 891-894. 
 
Greca, I., & Moreira, M. (2000). Mental models, conceptual models and modeling. Int. J. Sci. 
Educ., 22(1), 1-11. 
 
Hake, R. R. (1998). Interactive-engagement versus traditional methods: A six-thousand-
student survey of mechanics test data for introductory physics courses. Am. J. Phys., 66, 64-
74. 
 
Halloun, I. (1998). Schematic concepts for schematic models of the real world: The 
Newtonian concept of force. Sci. Ed., 82, 239–263. 
 
Hestenes, D. (1996). Modeling methodology for physics teachers. In E. F. Redish, & J. S. 
Rigden (Ed.), The changing role of physics departments in modern universities : Proceedings 
of the International Conference on Undergraduate Physics Education (pp. 1-21). Maryland: 
American Institute of Physics. 
 
Hrepic, Z., Zollman, D., & Rebello, N. (2010). Identifying students’ mental models of sound 
propagation: the role of conceptual blending in understanding conceptual change. Phys. Rev. 
Special Topics – Physics Education Research, 6, 020114, 1-18. 
 
Im, S., & Pak, S. (2004). Secondary and University students’ expectations on learning 
physics. J. Korean Phys. Soc., 44(2), 217-222. 
 
Jonassen, D., & Kim, B. (2009, November). Arguing to learn and learning to argue: design 
justifications and guidelines. Educ. Tech Res. Dev. , 21, 439–457. 
 
Lederman, N. G., & Lederman, J. S. (2004). Project ICAN: a professional development 
project to promote teachers’ an d students’ knowledge of nature of science an d scientific 



Shigunov Neto, Alexandre; Silva, André Coelho da; Fortunato, Ivan. Docência e pesquisa em Física 
e Astronomia. São Paulo: Edições Hipótese, 2017. 

- - - - -  
 

 
173 

inquiry. In A. &. Buffler (Ed.), Proceedings of the 12th Annual Conference of the Southern 
African Association for Research in Mathematics, Science and Technology Education (pp. 
525-527). Durban: SAARMSTE. 
 
Levrini, O. (2015). Comunicação no âmbito dos trabalhos do grupo WG4: Improvements in 
the Training and Supply of Physics Teachers. Riga, Letónia: Projeto HOPE - Horizons in 
Physics Education. 
 
May, D., & Etkina, E. (2002). College physics students’ epistemological self-reflection and its 
relationship to conceptual learning. Am. J. Phys., 70(12), 1249-1258. 
 
McDermott, L. (1991). What we teach and what is learned—Closing the gap. Am. J. Phys., 
59 (4), 301-315. 
 
McDermott, L., & Redish, E. (1999). Resource letter: PER-1: Physics Education Research. 
Am. J. Phys., 67(9), 755-767. 
 
National Research Council. (1996). National science education standards. Washington, DC: 
National Academic Press. 
 
National Research Council. (2000). Inquiry and the national science education standards. 
Washington, DC: National Academic Press. 
 
Newton, P., Driver, R., & Osborne, J. (1999). The place of argumentation in the pedagogy of 
school science. J. Int. J. Sci. Educ., 21(5), 553-576. 
 
Piaget, J. (2000). Seis estudos de Psicologia. Lisboa: Publicações D. Quixote Lda, . 
 
Posner, G. J., Strike, K. A., Hewson, P. W., & Gertzog, W. A. (1982). Accommodation of a 
scientific conception: Toward a theory of conceptual change. Sci. Ed., 66, 211–227. 
 
Salvador, A. (2017). O ensino e a aprendizagem dos circuitos elétricos: utilização de 
analogias e de resolução de problemas. Universidade de Coimbra, Departamento de Física. 
Coimbra: Universidade de Coimbra. 
 
Shulman, L. S. (1987). Knowledge and Teaching: Foundations of the New Reform. Harvard 
Educational Review, 57(1), 1-21. 
 
Skinner, D. (2010). Effective Teaching and Learning in Practice. London: Continuum 
International Publishing Group. 
 
Smith, J. P., diSessa, A., A., & Roschelle, J. (1993). Misconceptions reconceived: A 
constructivist analysis of knowledge in transition. J. Lear. Sci., 3, 115–163. 
 
Vygotsky, L. (2001). A construção do Pensamento e da Linguagem. São Paulo: Livraria 
Martins Fontes. 
 
Wells, M., & Hestenes, D. e. (1995). A modeling method for high school physics instruction. 
Am. J. Phys., 63 (7), 606-619. 
 
Yew, E., & Schmidt, H. (2009). Evidence for constructive, self-regulatory and collaborative 
processes in problem-based learning. Adv. in Health Sci. Educ., 14(2), 251-273. 
 

 
 



Shigunov Neto, Alexandre; Silva, André Coelho da; Fortunato, Ivan. Docência e pesquisa em Física 
e Astronomia. São Paulo: Edições Hipótese, 2017. 

- - - - -  
 

 
174 

CAPÍTULO 11 - O CURRÍCULO DA FÍSICA LICENCIATURA NAS 
UNIVERSIDADES ESTADUAIS PAULISTAS DIANTE DAS NOVAS 
DIRETRIZES CURRICULARES PARA A FORMAÇÃO DE 
PROFESSORES 
 

 

Leandro Londero 

 

 

Introdução 
 

Nas últimas décadas, as instituições de ensino superior estão sendo instadas 

a alterarem a estrutura curricular de seus cursos de formação de professores. O 

conjunto de profissionais da educação e de outras áreas do saber, vinculados a estes 

cursos, têm dedicado esforços no sentido de cumprir a política curricular, explicitada 

por meio de diretrizes do Conselho Nacional de Educação (CNE) e, no caso do estado 

de São Paulo, deliberações do Conselho Estadual de Educação (CEE-SP). 

Penin e Cortelazzo (2009) esclarecem que “as manifestações do Conselho 

Estadual de Educação de São Paulo têm a forma de Pareceres, Indicações e 

Deliberações”. Para os autores, a “Indicação” é um documento que reflete uma 

posição doutrinária sobre assuntos relevantes e pode gerar uma Deliberação, que é a 

edição de novas normas, a modificação das vigentes ou a sua revogação. Ainda, os 

autores recordam que as primeiras regulamentações sobre avaliação das instituições 

de ensino superior ligadas ao CEE datam de 1997. 

Neste texto, pretendo apresentar as efetivações promovidas em um curso de 

física licenciatura, de uma universidade estadual paulista, em virtude das novas 

legislações para o campo da formação de professores, em especial as Deliberações 

no 111 de 2012 e no 126 de 2014 do Conselho Estadual de Educação de São Paulo e 

as Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação inicial, em nível superior, e para 

a formação continuada, resolução no 2 de 1o de julho de 2015, do Conselho Nacional 

de Educação do Ministério da Educação. 

Para tanto, analiso a atual estrutura curricular do curso de Física Licenciatura 

do Instituto de Biociências, Letras e Ciências Exatas da UNESP, em São José do Rio 

Preto, em termos de carga horária e conteúdos curriculares. 
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Recorro as ementas das disciplinas para analisar como as recomendações 

impostas pelas atuais deliberações e diretrizes foram efetivadas na estrutura 

curricular. Ao final, indico os obstáculos a serem enfrentados em decorrência das 

novas normativas e os avanços necessários para a melhoria dos cursos de formação 

de professores de física. 

 

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores e para os 
Cursos de Física 

 

O Conselho Nacional de Educação publicou, em 18 de fevereiro de 2002, a 

Resolução no 1 que instituiu as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de 

Professores da Educação Básica (DCNs), em nível superior, curso de licenciatura, de 

graduação plena. Perante isso, as Instituições de Ensino Superior (IES) foram 

obrigadas a reformularem seus cursos. 

As diretrizes constituem-se em um conjunto de princípios, fundamentos e 

procedimentos que deveriam ser observados na organização institucional e curricular 

de cada estabelecimento de ensino. 

No Art. 5o das diretrizes de 2002 consta que o projeto pedagógico de cada curso 

deveria levar em conta: 

 I - a formação deverá garantir a constituição das competências 

objetivadas na educação básica; 

 II - o desenvolvimento das competências exige que a formação 

contemple diferentes âmbitos do conhecimento profissional do 

professor; 

 III - a seleção dos conteúdos das áreas de ensino da educação básica 

deve orientar-se por ir além daquilo que os professores irão ensinar nas 

diferentes etapas da escolaridade; 

 IV - os conteúdos a serem ensinados na escolaridade básica devem ser 

tratados de modo articulado com suas didáticas específicas; 

 V - a avaliação deve ter como finalidade a orientação do trabalho dos 

formadores, a autonomia dos futuros professores em relação ao seu 

processo de aprendizagem e a qualificação dos profissionais com 

condições de iniciar a carreira. 

Por sua vez, no Art. 10 é explicitado que a seleção e o ordenamento dos 

conteúdos dos diferentes âmbitos de conhecimento que comporão a matriz curricular 

para a formação de professores serão de competência da instituição de ensino, sendo 
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o seu planejamento o primeiro passo para a transposição didática, que visa a 

transformar os conteúdos selecionados em objeto de ensino dos futuros professores. 

Já nos incisos do Art. 11 são indicados os 6 eixos de organização da matriz 

curricular e alocação de tempos e espaços curriculares. 

 I - eixo articulador dos diferentes âmbitos de conhecimento profissional; 

 II - eixo articulador da interação e da comunicação, bem como do 

desenvolvimento da autonomia intelectual e profissional; 

 III - eixo articulador entre disciplinaridade e interdisciplinaridade; 

 IV - eixo articulador da formação comum com a formação específica; 

 V - eixo articulador dos conhecimentos a serem ensinados e dos 

conhecimentos filosóficos, educacionais e pedagógicos que 

fundamentam a ação educativa; 

 VI - eixo articulador das dimensões teóricas e práticas. 

No que diz respeito a duração e carga horária dos cursos de licenciatura, elas 

foram instituídas pela Resolução no 2 de 19 de fevereiro de 2002. No Art. 1o dessa 

resolução é especificado que a carga horária dos cursos de formação de professores 

será efetivada mediante a integralização de, no mínimo, 2.800 horas distribuídas nas 

seguintes dimensões. 

 I - 400 horas de prática como componente curricular, vivenciadas ao 

longo do curso; 

 II - 400 horas de estágio curricular supervisionado a partir do início da 

segunda metade do curso; 

 III – 1.800 horas de aulas para os conteúdos curriculares de natureza 

científico-cultural; 

 IV - 200 horas para outras formas de atividades acadêmico-científico-

culturais. 

Essa carga horária deveria ser integralizada em, no mínimo, 3 (três) anos 

letivos. 

Após a publicação das DCNs foram também publicadas as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para os Cursos de Graduação em Física, as quais apresentam, 

entre outros, o perfil do físico-educador, o qual é definido como aquele que 

 

“...dedica-se preferencialmente à formação e à disseminação do saber 
científico em diferentes instâncias sociais, seja através da atuação no 
ensino escolar formal, seja através de novas formas de educação 
científica, como vídeos, “software”, ou outros meios de comunicação. 
Não se ateria ao perfil da atual Licenciatura em Física, que está 
orientada para o ensino médio formal”. 
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Em relação a estrutura dos cursos, as diretrizes para os Cursos de Física 

especificam que os currículos podem ser divididos em duas partes. A primeira é o 

núcleo comum a todas as modalidades dos cursos de Física, com aproximadamente 

50% da carga horária necessária para a obtenção do diploma. Esse núcleo é 

composto pelas disciplinas concernentes à física geral, matemática, física clássica, 

física moderna e ciência como atividade humana. 

A segunda é composta pelos módulos sequenciais especializados, nos quais 

serão dados as orientações finais para cada modalidade de curso. Para o caso do 

físico-educador: 

“...os sequenciais estarão voltados para o ensino da Física e deverão 
ser acordados com os profissionais da área de educação quando 
pertinente. Esses sequenciais poderão ser distintos para, por exemplo, 
(i) instrumentalização de professores de Ciências do ensino 
fundamental; (ii) aperfeiçoamento de professores de Física do ensino 
médio; (iii) produção de material instrucional; (iv) capacitação de 
professores para as séries iniciais do ensino fundamental. Para a 
licenciatura em Física serão incluídos no conjunto dos conteúdos 
profissionais, os conteúdos da Educação Básica, consideradas as 
Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores em 
nível superior, bem como as Diretrizes Nacionais para a Educação 
Básica e para o Ensino Médio”. 

 

Os documentos acima citados apresentaram avanços significativos no que diz 

respeito às configurações curriculares, se compararmos elas com aquelas que eram 

adotadas pela maioria das IES até aquele momento. 

Até a promulgação dos referidos documentos a formação pedagógica ocorria 

basicamente no final dos cursos, e restringia-se a disciplinas como Instrumentação 

para o Ensino de Física, Didática da Física e Prática de Ensino de Física. 

Em especial, antes da publicação das diretrizes de 2002, o Estágio Curricular 

Supervisionado era deixado para o último semestre dos cursos de licenciatura e sua 

carga horária variava de curso para curso, respeitando apenas um semestre de 

duração, proposto pelo parecer 292, no ano de 1962, o conhecido modelo 3+1. 

Porém, via de regra, o contato efetivo com os alunos da educação básica ficava 

reduzido a algumas aulas durante algumas semanas. Nesse contexto, o estágio era, 

até então, considerado apenas como o momento destinado ao estudante explicitar e 

ser avaliado sobre quanto aprendeu de conhecimentos específicos de sua área de 

formação. Entre os avanços apresentados pelas diretrizes destaco duas: 
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a definição explícita de um aumento da carga horária para o estágio curricular 

pré-profissional, 400 horas; 

Antecipação e a ampliação do contato do futuro professor com seu campo de 

trabalho, estabelecendo que o estágio deva iniciar a partir da metade do curso e não 

mais no seu último semestre. 

Após treze anos de vigência, uma nova versão da DCNs foi aprovada por 

unanimidade pelo Conselho Pleno do Conselho Nacional de Educação e homologada 

pelo Ministério da Educação em 24 de junho 2015. 

Dourado (2015) esclarece que as novas DCNs definem os princípios da 

formação inicial e continuada de profissionais do magistério da educação básica e 

sinalizam para uma maior organicidade nos projetos formativos e para a necessidade 

de maior articulação entre as instituições de educação superior e de educação básica. 

As DCNs de 2015 definem, no parágrafo 6o do Art. 3o, que a formação inicial e 

continuada deve contemplar: 

 Sólida formação teórica e interdisciplinar dos profissionais; 

 a inserção dos estudantes de licenciatura nas instituições de educação 

básica da rede pública de ensino, espaço privilegiado da práxis docente; 

 o contexto educacional da região onde será desenvolvido; 

 as atividades de socialização e a avaliação de seus impactos nesses 

contextos; 

 a ampliação e o aperfeiçoamento do uso da Língua Portuguesa e da 

capacidade comunicativa, oral e escrita, como elementos fundamentais 

da formação dos professores, e da aprendizagem da Língua Brasileira 

de Sinais (Libras); 

 as questões socioambientais, éticas, estéticas e relativas à diversidade 

étnico-racial, de gênero, sexual, religiosa, de faixa geracional e 

sociocultural como princípios de equidade. 

Por sua vez, o Art. 12. explicita que os cursos de formação inicial, respeitadas 

a diversidade nacional e a autonomia pedagógica das instituições, constituir-se-ão dos 

seguintes núcleos: 

 

 estudos de formação geral, das áreas específicas e interdisciplinares, e 

do campo educacional, seus fundamentos e metodologias, e das 

diversas realidades educacionais; 

 aprofundamento e diversificação de estudos das áreas de atuação 

profissional, incluindo os conteúdos específicos e pedagógicos, 
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priorizadas pelo projeto pedagógico das instituições, em sintonia com os 

sistemas de ensino; 

 estudos integradores para enriquecimento curricular. 

 

No que se refere a estrutura e currículo, as DCNs definiram um aumento de 

carga horária para os cursos, os quais terão, no mínimo, 3.200 horas e duração de, 

no mínimo, oito semestres ou quatro anos. As 3.200 horas estão distribuídas da 

seguinte maneira: 

 

 400  horas de prática como componente curricular, distribuídas ao longo 

do processo formativo; 

 400  horas dedicadas ao estágio supervisionado, na área de formação e 

atuação na educação básica, contemplando também outras áreas 

específicas, se for o caso, conforme o projeto de curso da instituição; 

 pelo menos 2.200  horas dedicadas às atividades formativas 

estruturadas pelos núcleos I e II, conforme o projeto de curso da 

instituição; 

 200 horas de atividades teórico-práticas de aprofundamento em áreas 

específicas de interesse dos estudantes, conforme definido no núcleo III, 

por meio da iniciação científica, da iniciação à docência, da extensão e 

da monitoria, entre outras, consoante o projeto de curso da instituição. 

 

Concordo com Dourado (2015) ao afirma que “... as novas diretrizes 

curriculares ratificam princípios e buscam contribuir para a melhoria da formação 

inicial e continuada dos profissionais do magistério ao definir a base comum nacional, 

demanda histórica de entidades do campo educacional, como referência para a 

valorização dos profissionais da educação no bojo da instituição de um subsistema”. 

 

As Deliberações do Conselho Estadual de Educação de São Paulo 
 

Nos termos definidos pela Lei no 10.403 de 06 de julho de 1971, o CEE é um 

órgão normativo, deliberativo e consultivo. Entre as suas atribuições estão a fixação 

de normas, o exercício do controle dos resultados obtidos pelas instituições a ele 

vinculadas e a verificação do cumprimento da legislação vigente. 

No caso das instituições de ensino superior vinculadas ao governo de São 

Paulo, o CEE fixou, por meio da deliberação no 111 de 2012, alterada pela deliberação 
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no 126 de 2014, as Diretrizes Curriculares Complementares para a Formação de 

Docentes para a Educação Básica nos Cursos de Graduação de Pedagogia, Normal 

Superior e Licenciaturas. 

Perante isso, os cursos de formação de professores da Universidade de São 

Paulo (USP), Universidade de Campinas (UNICAMP), Universidade Virtual do Estado 

de São Paulo (UNIVESP) e da Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita 

Filho” (UNESP) tiveram que modificar seus currículos. Vale a pena destacar que, até 

o momento da publicação das diretrizes estaduais, muitos cursos das universidades 

paulistas não atendiam as normativas de 2002 do governo federal. 

Sabemos que o nível médio é o principal campo de atuação dos egressos dos 

cursos de física, daqueles que optaram por seguir carreira docente na educação 

básica. As diretrizes estaduais especificam que os cursos para a formação de 

professores do ensino médio deverão dedicar, no mínimo, 30% da carga horária total 

à formação didático-pedagógica. Não entram neste cômputo o estágio supervisionado 

e as atividades científico-culturais, as quais contemplarão um sólido domínio dos 

conteúdos das disciplinas, objetos de ensino do futuro docente. 

Para os cursos que possuírem carga horária superior a 3.200 horas, 

obrigatoriamente 960 deverão ser destinadas à formação didático-pedagógica, 

independentemente das horas dedicadas ao estágio supervisionado e às atividades 

científicas culturais. 

A estrutura curricular dos cursos, além dos conteúdos conceituais das 

disciplinas que serão objeto de ensino do futuro professor, deverá inclui conteúdos 

voltados para: 

 

 práticas de leitura e de escrita em língua portuguesa, envolvendo a 

produção, a análise e a utilização de diferentes gêneros de textos, 

relatórios, resenhas, material didático e apresentação oral, entre outros”; 

 utilização das Tecnologias da Comunicação e Informação (TICs) como 

recurso pedagógico e para o desenvolvimento pessoal e profissional. 

 

Por sua vez, no que diz respeito a formação didático-pedagógica, as diretrizes 

determinaram, no Art. 10o, que os currículos contemplassem um conjunto de 

conhecimentos, com o objetivo de garantir,  aos futuros professores, as competências 

voltadas para a prática da docência e da gestão do ensino, sendo eles: 



Shigunov Neto, Alexandre; Silva, André Coelho da; Fortunato, Ivan. Docência e pesquisa em Física 
e Astronomia. São Paulo: Edições Hipótese, 2017. 

- - - - -  
 

 
181 

 conhecimentos de História, Sociologia e Filosofia da Educação que 

fundamentam as ideias e as práticas pedagógicas; 

 conhecimentos de Psicologia do Desenvolvimento e da Aprendizagem, 

que fundamentam as práticas pedagógicas nessa etapa escolar; 

 conhecimentos sobre o sistema educacional brasileiro e sua história, 

para fundamentar uma análise crítica e comparativa da educação; 

 conhecimento e análise das diretrizes curriculares e currículos 

nacionais, estaduais e municipais em seus fundamentos e dimensões 

práticas que orientam e norteiam as atividades docentes; 

 domínio dos fundamentos da Didática e das Metodologias de Ensino 

próprias dos conteúdos a serem ensinados, considerando o 

desenvolvimento dos alunos e a etapa escolar em que se encontram; 

 domínio das especificidades da gestão pedagógica nos anos finais do 

Ensino Fundamental e no Ensino Médio, com especial ênfase à 

construção do projeto político-pedagógico da escola, à elaboração dos 

planos de trabalho anual e os de ensino, e da abordagem interdisciplinar; 

 domínio da gestão do ensino e da aprendizagem, e do manejo de sala 

de aula, de modo a motivar os alunos e dinamizar o trabalho de sala de 

aula; 

 conhecimentos sobre elaboração e aplicação de procedimentos de 

avaliação que subsidiem propostas de aprendizagem progressiva dos 

alunos e de recuperação contínua; 

 conhecimento, interpretação e utilização na prática docente de 

indicadores e informações contidas nas avaliações do desempenho 

escolar realizadas pelo Ministério da Educação e pela Secretaria 

Estadual de Educação”. 

 

Como descreverei mais adiante, estes conhecimentos estarão contemplados 

em disciplinas específicas ou nos conteúdos das ementas de determinadas disciplinas 

que integram os currículos. 

O estágio supervisionado obrigatório de 400 horas, definido pelas diretrizes de 

2002 e 2015, passou a ter uma melhor definição quanto as atividades a serem 

realizadas e orientações e supervisões. O quadro 1 apresenta estes aspectos. 
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Quadro 1 – Distribuição da carga horária dos estágios com respectivas 

atividades e orientações 

 

 
Carga horária do estágio (horas) 

200 200 

Orientação 
professor da instituição de ensino 
superior. 

professor da instituição de ensino 
superior. 

Supervisão 
profissional da educação respon-
sável pelo estágio na escola. 

professor responsável pela classe 
na qual o estágio está sendo reali-
zado, sendo realizado na presente 
dele. 

Atividades 
acompanhamento do exercício da 
docência e vivência de experiên-
cias de ensino. 

gestão do ensino, o que inclui o 
trabalho pedagógico coletivo, con-
selhos da escola, reunião de pais 
e mestres, reforço e recuperação 
escolar; 
teórico-práticas e de aprofunda-
mento em áreas específicas, de 
acordo com o projeto político-pe-
dagógico do curso. 

 

 

O caso do Curso de Física Licenciatura do Instituto de Biociências, Letras 

e Ciências Exatas (IBILCE) da UNESP. 

 

A UNESP é uma das quatro universidades públicas de ensino gratuito do 

governo do estado de São Paulo com destacada atuação no ensino, na pesquisa e na 

extensão de serviços à comunidade. Ela foi criada em 1976, a partir de institutos 

isolados de ensino superior que existiam em várias regiões do estado. 

 A Unesp tem 34 unidades em 24 cidades, sendo 22 no Interior; uma na capital 

e uma no litoral paulista, em São Vicente, como mostra o mapa da figura 1. 

O corpo docente da Unesp é formado por 3,8 mil professores. Ela oferece 134 

cursos de graduação, em 68 profissões de nível superior, que formam, por ano, 5,5 

mil novos profissionais. A graduação conta com mais de 37 mil alunos. Já a pós-

graduação possui mais de 13 mil alunos que estudam em 141 programas, com 123 

mestrados acadêmicos, 16 mestrados profissionais e 110 doutorados, formando 

anualmente 2.969 pós-graduados. Há ainda 6,5 mil estudantes em cursos lato sensu 

promovidos pelo Núcleo de Ensino a Distância. 
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Figura 1 – Mapa do estado de São Paulo com indicação das cidades das 
unidades da UNESP. 

 

 

Fonte: http://www.unesp.br/portal#!/apresentacao/historico/ 

 

A Unesp possui seis cursos de Física, os quais são oferecidos nos campus de 

Bauru, Botucatu, Guaratinguetá, Ilha Solteira, Presidente Prudente, Rio Claro e São 

José do Rio Preto. No entanto, nem todos os campus ofertam a modalidade 

licenciatura. O quadro 2 apresenta as modalidades ofertadas por campus, juntamente 

com os períodos, quantidade de vagas e duração do curso. 

 

Quadro 2 – Modalidades do Curso de Física ofertadas nos campus da Unesp, 

juntamente com os períodos, quantidade de vagas e duração dos cursos 

Campus Período Modalidade Vagas 
Duração 
(anos) 

Bauru 
Vesper-
tino e No-
turno 

Bacharelado e Licenciatura 60 4 

Botucatu Integral 
Bacharelado e Física Mé-
dica  

40 4 

Guaratinguetá Noturno Bacharelado e Licenciatura 40 4 

Ilha Solteira Noturno Licenciatura 30 4 

Presidente Prudente Noturno Licenciatura 30 4 

Rio Claro Integral Bacharelado e Licenciatura 40 4 

São José do Rio 
Preto 

Integral 
Bacharelado em Física Bio-
lógica Licenciatura 

50 4 
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O curso de Física do campus de São José do Rio Preto iniciou suas atividades 

em agosto de 2003, oferecendo a modalidade Bacharelado em Física Biológica. A 

primeira turma colou grau em 2007. Em 2012 o curso passou a oferecer também a 

modalidade licenciatura, a qual teve sua primeira turma colando grau em 2015. 

O curso oferece anualmente 50 vagas, em período integral, por entrada via 

vestibular. Os estudantes aprovados optam por uma das modalidades ao final do 

primeira ano. Após formado, o graduado poderá cursar a outra modalidade por meio 

de pedido de ingresso como portador de  diploma de nível superior. 

As turmas dos estudantes da licenciatura, que ingressaram nos anos de 2012, 

2013 e 2014, estiveram submetidas a mesma estrutura curricular. Já os estudantes 

que ingressaram no curso após 2014 passaram a cursar um novo currículo, o qual 

está subordinado as modificações propostas pelas deliberações do CCE e do CNE. 

Passo, então, a apresentar como as novas diretrizes nacionais e deliberações 

estaduais foram efetivas na estrutura curricular do curso de física licenciatura do 

IBILCE. 

 

As efetivações promovidas pela Deliberação no 111/2012 
 

Iniciarei com as efetivações promovidas pela deliberação no 111/2012 do CEE 

por elas serem anteriores as DCNs de 2015 e por contemplarem aspectos que estarão 

presentes nessas últimas. 

Como mencionado anteriormente, a deliberação no 111/2012 fixou, no seu Art. 

8º, que os cursos para a formação de professores do ensino médio dedicariam, no 

mínimo, 30% da carga horária total à formação didático-pedagógica, além do estágio 

supervisionado e das atividades científico-culturais. 

O quadro 3 apresenta as disciplinas, e respectivos créditos, nas quais a 

formação didático-pedagógica ocorrerá. 

Para atender o Art. 9o, que trata das práticas de leitura e de escrita em língua 

portuguesa e a utilização das Tecnologias da Comunicação e Informação (TICs) como 

recurso pedagógico, foram inseridas duas disciplinas de 60h, já mencionadas no 

quadro 2. 

A primeira é a nomeada Prática de Leitura e Produção de Textos, e possui 

como objetivo munir o estudante com instrumental teórico e metodológico necessário 

para a leitura, a análise e a produção de diferentes gêneros textuais/discursivos de 
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forma a estar preparado para utilizá-lo tanto na esfera acadêmica quanto na esfera do 

trabalho docente. 

Quadro 3 – Lista de disciplinas, e respectivos créditos, de formação didático-

pedagógica 

Número de 
Ordem 

Nome da disciplina 
Carga horária 
(horas) 

01 Introdução à Prática Experimental 30 

02 Física e Sociedade – Ensino 30 

03 Prática de Leitura e Produção de Textos 60 

04 
Fundamentos Teórico-Práticos para o Ensino de Física 
I 

45 

05 
Fundamentos Históricos, Sociológicos e Filosóficos da 
Educação 

60 

06 Política Educacional Brasileira 60 

07 Didática 60 

08 Psicologia da Educação 60 

09 História da Física 30 

10 Instrumentação para o Ensino de Ciências 60 

11 Instrumentação para o Ensino de Física I 60 

12 Instrumentação para o Ensino de Física II 60 

13 Instrumentação para o Ensino de Física III 60 

14 Instrumentação para o Ensino de Física IV 60 

15 
Fundamentos Teórico-Práticos para o Ensino de Física 
II 

45 

16 Libras e a Educação Inclusiva 60 

Total 840 

 

Para atender o Art. 9o, que trata das práticas de leitura e de escrita em língua 

portuguesa e a utilização das Tecnologias da Comunicação e Informação (TICs) como 

recurso pedagógico, foram inseridas duas disciplinas de 60h, já mencionadas no 

quadro 2. 

A primeira é a nomeada Prática de Leitura e Produção de Textos, e possui 

como objetivo munir o estudante com instrumental teórico e metodológico necessário 

para a leitura, a análise e a produção de diferentes gêneros textuais/discursivos de 

forma a estar preparado para utilizá-lo tanto na esfera acadêmica quanto na esfera do 

trabalho docente. 

A segunda foi intitulada Ensino de Física Usando Tecnologia Digital, a qual 

almeja que os estudantes compreendam o que são Tecnologias Digitais de 

Informação e Comunicação e como elas se situam no contexto sócio-educacional, em 

particular no ensino da Física, de modo interativo, com o uso de experimentos virtuais 

ou softwares, compreendendo as possibilidades e os limites das simulações 

computacionais. 
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Para suprir o conjunto de conhecimentos especificados no Art. 10o, a estrutura 

curricular passou a contar com disciplinas que até então não faziam parte de sua 

grade, é o caso, por exemplo, da disciplina de Fundamentos históricos, 

sociológicos e filosóficos da educação. Essa disciplina pretende que os estudantes 

compreendam: a) a importância do estudo dos fundamentos históricos, sociológicos e 

filosóficos da educação para o desenvolvimento da prática pedagógica do professor; 

b) a origem e o desenvolvimento histórico da educação na sociedade capitalista; c) as 

relações entre sociedade e educação na perspectiva das teorias não críticas, teorias 

crítico-reprodutivistas e críticas da educação; d) as concepções de educação, 

conhecimento, ensino e aprendizagem que fundamentam as teorias pedagógicas 

clássicas e contemporâneas e como tais concepções e teorias influenciam a prática 

pedagógica do professor. 

Por sua vez, os conhecimentos presentes no inciso II e III são contemplados 

nas tradicionais disciplinas de Psicologia da Educação e Política Educacional 

Brasileira, respectivamente, as quais já estavam presentes na estrutura curricular 

anterior. Com a primeira, busca-se contextualizar historicamente o desenvolvimento 

psicológico enquanto objeto de pesquisa da psicologia científica; conhecer as 

principais linhas teóricas da psicologia do desenvolvimento e reconhecer as 

implicações e aplicações das principais teorias do desenvolvimento no processo de 

ensino e de aprendizagem. A segunda visa desenvolver conhecimentos em 

perspectiva histórica, bem como discutir a organização da Educação Básica, a 

legislação educacional, a estrutura e o funcionamento dos Sistemas de Ensino, e 

propiciar o entendimento da implementação das políticas e ações governamentais. 

A disciplina de Política Educacional Brasileira também contemplará, em parte, 

os conhecimentos presentes nos incisos IV, VI e IX, com a análise das diretrizes 

curriculares e currículos nacionais, estaduais e municipais, domínio da gestão 

pedagógica no Ensino Médio e discussões sobre as avaliações do desempenho 

escolar realizadas pelo Ministério da Educação e pela Secretaria Estadual de 

Educação. 

No entanto, o conhecimento e análise dos currículos nacionais, estaduais e 

municipais, que dizem respeito ao ensino de Física e Ciências, serão objeto de estudo 

nas disciplinas de Instrumentação para o Ensino de Física II e Instrumentação 

para o Ensino de Ciências, respectivamente. Essas disciplinas almejam familiarizar 

os estudantes com os documentos que norteiam os currículos de física no Ensino 
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Médio e de Ciências no Ensino Fundamental, por meio do estudo e discussão deles e 

das pesquisas realizadas no campo do Ensino de Física que avaliam a efetivação 

desses documentos no contexto escolar e sua receptividade pelos professores. Como 

exemplos podemos citar o estudo dos Parâmetros Curriculares Nacionais, 

Orientações Educacionais complementares aos Parâmetros Curriculares Nacionais, 

Orientações Curriculares para o Ensino Médio e o Currículo do Estado de São Paulo. 

A disciplina de Instrumentação para o Ensino de Ciências também contribuirá 

no desenvolvimento dos conhecimentos presentes no inciso V, com especial atenção 

ao domínio dos fundamentos das metodologias de ensino de física aplicáveis ao 

desenvolvimento de atividades didáticas no ensino fundamental. 

Além da disciplina de Instrumentação para o Ensino de Ciências, contribuem 

para a efetivação dos conhecimentos presentes no inciso V as disciplinas de Didática, 

Fundamentos Teórico-Práticos  para o Ensino de Física I e a Instrumentação 

para o Ensino de Física I, III e IV. 

A Didática ambiciona que os estudantes compreendam a práxis pedagógica 

como prática social, conscientizem-se da necessidade de coerência da postura 

pessoal e da corresponsabilidade no processo educacional, compreendam os 

processos, as técnicas e os recursos para o ensino e reflitam sobre a relação ensino, 

escola e sociedade. 

Por sua vez, a disciplina de Fundamentos Teórico-Práticos  para o Ensino de 

Física I, criada na reestruturação, busca introduzir os estudantes nas discussões 

iniciais sobre os fundamentos teóricos para o Ensino de Física, por meio do debate 

dos principais estudos produzidos pela pesquisa no Ensino de Física. 

Já as Instrumentações I, III e IV possuem como objetivo introduzir os 

estudantes nas discussões sobre o papel desempenhado: a) pelo Livro Didático na 

prática pedagógica dos professores de física; b) pelas atividades experimentais 

enquanto recurso de ensino em aulas de física; c) pelos espaços não formais como 

ambiente de ensino e aprendizagem de física, respectivamente. 

A Didática colaborará, ainda, com a concretização dos saberes presentes nos 

incisos VI, VII e VIII, mediante a discussão da elaboração do planejamento de trabalho 

anual e dos planos de ensino, da abordagem interdisciplinar, do domínio da gestão do 

ensino e da aprendizagem, do manejo de sala de aula e sobre a elaboração e 

aplicação de procedimentos de avaliação. 
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Por fim, para a efetivação do inciso VIII foi criada a disciplina Fundamentos 

Teórico-práticos para o Ensino de Física II, a qual é responsável pela discussão da 

avaliação, fracasso e evasão em Física. 

No que se refere ao Estágio Curricular Supervisionado, os incisos I e II, do Art. 

11 fixaram, respectivamente, 200 horas de estágio na escola, as quais compreendem 

o acompanhamento do exercício da docência e 200 horas de dedicadas às atividades 

de gestão do ensino. 

No âmbito do curso de Física Licenciatura do IBILCE, o estágio será 

desenvolvido em escolas públicas de Educação Básica da cidade de São José do Rio 

Preto e em municípios próximos, a partir do início da segunda metade do curso, nas 

disciplinas Fundamentos para o Estágio Supervisionado e Metodologias de 

Ensino de Física e Estágio Curricular Supervisionado I, II e III. Poderá ser 

realizado em Física no Ensino Médio ou Ciências no Ensino Fundamental. Durante a 

sua realização, os estudantes desenvolverão um conjunto de atividades com carga 

horária distribuída de acordo com o quadro 4. 

 

Quadro 4 – Atividades a serem desenvolvidas no estágio, com respectivas 

cargas horárias, para atender os incisos I e II da Deliberação no 111/126 

 

Número 
de Ordem 

Atividade 
Carga 
horária 
(horas) 

01 

In
c
is

o
 I
 

Acompanhamento/observação do efetivo exercício da do-
cência do professor supervisor da escola básica, vivenci-
ando experiências de ensino e, após, análise e relato da ob-
servação 

45 

02 
Elaboração de um episódio de ensino/módulo didático a ser 
ministrado em aulas de Física ou Ciências 

20 

03 Execução e avaliação do episódio de ensino em sala de aula 45 

04 
Desenvolvimento e implementação de oficina e/ou minicurso 
de um tema da Física para os alunos da escola 

40 

05 
Avaliar o aprendizado dos alunos e apresentar relato da im-
plementação do episódio, de sua atuação, e da sua reflexão 
do estágio supervisionado com elaboração de um relatório 

50 

06 

In
c
is

o
 I
I 

Análise e relato da estrutura e organização da escola, por 
meio de visitas prévias realizadas ao ambiente escolar 

40 

07 
Participação e relato da presença em reuniões agendadas 
pela escola com pais, professores, comunidade escolar e em 
encontros intitulados ATPC 

40 

08 
Auxílio ao supervisor em atividades de reforço e recupera-
ção 

50 
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09 
Análise do Projeto Pedagógico e do currículo de Física da es-
cola 

30 

10 
Aulas presenciais para o estudo de teorias sobre metodolo-
gias de ensino de Física, para o desenvolvimento, planeja-
mento e a prática em situações simuladas de microaulas 

45 

Total 405 

 

As efetivações promovidas pelas Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
formação inicial e continuada de professores 

 

Dentre as várias modificações realizadas na estrutura curricular, para atender 

as DCNs de 2015, destacarei aquelas que, no meu entendimento, tiveram maior 

efetivação. Destaco inicialmente as modificações propostas para atender os incisos V 

e VI, do parágrafo 6o, do Art. 3. 

Como descrito anteriormente, pelo inciso V, a formação inicial e continuada 

deve contemplar a ampliação e o aperfeiçoamento do uso da Língua Portuguesa e da 

capacidade comunicativa, oral e escrita. O conteúdo desse inciso já estava presente 

no Art. 9o da deliberação no 111/2012 e para atendê-lo foi inserida a disciplina Prática 

de Leitura e Produção de Textos, com 60 horas, já descrita na subseção anterior. 

Além disso, esse inciso destacou a aprendizagem da Língua Brasileira de Sinais 

(LIBRAS). Para tanto, o curso passou a contar com a disciplina obrigatória Libras e a 

Educação Inclusiva, com 60 horas. 

Essa disciplina objetiva: a) propiciar conhecimentos básicos acerca dos 

fundamentos, da política, da ética e das práticas de educação inclusiva numa 

perspectiva histórica; b) apresentar os fundamentos básicos da Língua Brasileira de 

Sinais, possibilitando a reflexão sobre ela e a cultura surda; c) discutir documentos 

legais-normativos da Educação Inclusiva; d) desenvolver práticas educativas que 

contemplem as especificidades da surdez no cotidiano escolar e; e) discutir o 

processo de inclusão social da pessoa surda e a escolarização de alunos surdos. 

Por sua vez, para atender o inciso VI, que trata das questões socioambientais, 

éticas, estéticas e relativas à diversidade étnico-racial, de gênero, sexual, religiosa, 

de faixa geracional e sociocultural como princípios de equidade, o curso passou a 

contar, em seu rol de optativas, com as disciplinas de Conteúdo e Metodologia do 

Ensino de História e Culturas Africanas e Afrodescendentes e Educação em 

Direitos Humanos. 
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Especificamente, as questões de gênero fazem parte da ementa da disciplina 

de Instrumentação para o Ensino de Física IV, a qual buscará, entre outros objetivos, 

fornecer subsídios teóricos para que os estudantes se posicionem e reflitam sobre as 

questões de Gênero nas Ciências, em especial na Física. 

A disciplina de Conteúdo e Metodologia do Ensino de História e Culturas 

Africanas e Afrodescendentes busca fortalecer a construção ética do futuro educador, 

por meio da vivência de reflexões e práticas vinculadas a abordagem de temas como 

preconceito, racismo, etnocentrismo, relações sociais e pessoais nos diferentes 

espaços educativos, bem como história e cultura africana e afrodescendente; ampliar 

a visão dos estudantes a respeito da realidade africana; debater teorias científicas que 

foram empregadas na construção do preconceito racial brasileiro; problematizar a 

origem histórica e social do preconceito racial brasileiro; reconhecer o patrimônio 

sócio-cultural afrodescendente existente no Brasil; conhecer a legislação brasileira a 

respeito da Educação das Relações Étnico-Raciais; refletir sobre experiências 

educativas envolvendo a Educação das Relações Étnico-Raciais; colaborar com a 

construção de práticas educativas inter e/ou transdisciplinares, capazes de favorecer 

a Educação das Relações Étnico-raciais, especialmente a História e Cultura Africana 

e Afrodescendente. 

Por sua vez, a disciplina de Educação em Direitos Humanos almeja que os 

estudantes conheçam as dimensões, os princípios e as metodologias que 

fundamentam a educação em direitos humanos; promover a educação em direitos 

humanos no ambiente escolar por meio de suas três dimensões: conhecimentos, 

valores e práticas; analisar os elementos que integram o ambiente escolar e as 

possibilidades educativas de articulação destes com a educação em direitos 

humanos. 

Para finalizar a apresentação das efetivações promovidas pelas DCNs de 2015, 

exponho a atual estrutura curricular do curso de Física Licenciatura do IBILCE em 

termos de sua carga horária, definida pelo parágrafo 1o do Art. 13 das diretrizes. 

As atuais diretrizes fixaram um aumento de 400 horas, em relação aquelas de 

2002. Perante isso, os cursos de licenciatura terão, no mínimo, 3.200  horas, sendo 

400 horas de Prática como Componente Curricular (PCC), 400 horas de estágio 

supervisionado, 2.200 horas de atividades formativas e 200 horas de atividades 

teórico-práticas de aprofundamento em áreas específicas de interesse dos 

estudantes. 
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No caso do curso de Física do IBILCE, as 400 horas de prática como 

componente curricular ficaram distribuídas nas disciplinas apresentadas no quadro 5, 

o qual apresenta também a carga horária total das disciplinas. 

Em atendimento às deliberações do CEE, 200 horas atribuídas à PCC, nas 

disciplinas Física I a IV e Laboratório de Física I a IV, são consideradas em conjunto 

com 810 horas das disciplinas didático-pedagógicas para compor os 30% da carga 

horária total do curso requeridos pela legislação. 

 

Quadro 5 – Disciplinas que possuem PCC e respectivas cargas-horárias 

Número de 
Ordem 

Nome da Disciplina 
Carga horária (horas) 

PCC Total 

01 Física I 30 90 

02 Física II 30 90 

03 Física III 30 90 

04 Física IV 30 90 

05 Laboratório de Física I 20 60 

06 Laboratório de Física II 20 60 

07 Laboratório de Física III 20 60 

08 Laboratório de Física IV 20 60 

09 Teoria da Relatividade 20 60 

10 Física Moderna I 20 60 

11 Física Moderna II 20 60 

12 Laboratório de Física Moderna 20 60 

13 Mecânica Clássica 30 90 

14 
Termodinâmica e Introdução à Física Es-
tatística 

20 
60 

15 História da Física 30 60 

16 
Sequências, Séries e Equações Diferenci-
ais Ordinárias 

20 90 

17 Química Geral 20 60 

Total 400 1.200 
 

Em atendimento às deliberações do CEE, 200 horas atribuídas à PCC, nas 

disciplinas Física I a IV e Laboratório de Física I a IV, são consideradas em conjunto 

com 810 horas das disciplinas didático-pedagógicas para compor os 30% da carga 

horária total do curso requeridos pela legislação. 

A carga horária referente ao Estágio Curricular Supervisionado já foi descrita 

na subseção anterior. Por sua vez, as 200 horas de atividades teórico-práticas foram 

distribuídas conforme segue: 

90 horas de Trabalho de Conclusão de Curso, no qual o aluno desenvolve um 

projeto de iniciação científica com apresentação de uma monografia; 

110 horas de livre escolha de atividades dentre as constantes no quadro 6. 



Shigunov Neto, Alexandre; Silva, André Coelho da; Fortunato, Ivan. Docência e pesquisa em Física 
e Astronomia. São Paulo: Edições Hipótese, 2017. 

- - - - -  
 

 
192 

Quadro 6 - Atividades de livre escolha e carga atribuída para o computo das 
atividades acadêmicas, científicas e culturais. 

Atividades 
Carga atribu-
ída (horas) 

Carga máxima 
permitida (ho-
ras) 

A
c
a

d
ê

m
ic

a
s
 

Monitoria 
20 por semes-
tre 

80 

Bolsista 
20 por semes-
tre 

80 

Aulas em Curso Pré-Vestibular Público ou Parti-
cular 

até 10 aulas – 
5 por semestre 

80 

Estágios 
10 por ativi-
dade 

40 

Participação em Órgãos Colegiados 20 por ano 40 

Atividades de Extensão 
10 por ativi-
dade 

40 

Palestras e seminários 
10 por ativi-
dade 

40 

C
ie

n
tí

fi
c
a

s
 

Iniciação Científica 20 por semana 80 

Participação em Feira de Ciências/outros 
10 por partici-
pação 

40 

Curso de Verão 20 por curso 60 

Publicações de Resumos 
10 por publica-
ção 

50 

Publicação de Trabalhos Completos 
40 por publica-
ção 

80 

Participação em Eventos Científicos Regional 10 por evento 40 

Participação em Eventos Científicos Nacional 20 por evento 60 

Participação em Eventos Científicos Internacio-
nais 

30 por evento 60 

C
u

lt
u

ra
is

 

Artigo de divulgação 
15 por publica-
ção 

60 

Excursão 
10 por excur-
são 

30 

Organização da Semana de Estudos 40 por evento 80 

Optativa em outros cursos 
20 por disci-
plina 

60 

Curso de Línguas 
20 por semes-
tre 

60 

Eventos culturais monitorados 
(coral, filmes, visitas, videoconferências, exposi-
ções, teatro, palestras, seminários) 

10 por ativi-
dade 

40 

 

Por fim, o conjunto de 2.200 horas de atividades formativas foram distribuídas 

nas disciplinas apresentadas no quatro 7. 
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Quadro 7 – Conjunto de disciplinas que compõem as 2.200 horas de atividades 
formativas 
Número 
de Ordem 

Nome da Disciplina 
Carga horá-
ria (horas) 

01 Física I, II, III e IV 60 cada um 

02 Laboratório de Física I, II, III e IV 40 cada um 

03 Cálculo Diferencial e Integral I e II 90 cada um 

04 Geometria Analítica e Vetores 60 

05 Álgebra Linear 60 

06 Sequências, Séries e Equações Diferenciais Ordinárias 70 

07 Linguagem Computacional 60 

08 Mecânica Clássica I 60 

09 Termodinâmica e Introdução à Física Estatística 40 

10 Física Moderna I e II 40 cada um 

11 Teoria da Relatividade 40 

12 Laboratório de Física Moderna 40 

13 Química Geral 40 

14 Laboratório de Química Geral 60 

15 História da Física 30 

16 Introdução à Prática Experimental 30 

17 Física e Sociedade – Pesquisa 30 

18 Física e Sociedade – Ensino 30 

19 Funções de Uma Variável Complexa 60 

20 Instrumentação para o Ensino de Ciências 60 

21 Instrumentação para o Ensino de Física I, II, III, e IV  60 cada um 

22 Ensino de Física Usando Tecnologia Digital 60 

23 Prática de Leitura e Produção de Textos 60 

24 Didática 60 

25 Psicologia da Educação 60 

26 Política Educacional Brasileira 60 

27 
Fundamentos Históricos, Sociológicos e Filosóficos da Educa-
ção 

60 

28 Fundamentos Teórico-Práticos para o Ensino de Física I e II 45 cada um 

29 Fundamentos Teóricos para o Estágio Supervisionado 60 

30 LIBRAS e a Educação Inclusiva 60 

31 Optativa I e II 
60 cada 
uma 

Total 2.360 

 

Considerações Finais 
 

Neste texto apresentei as mudanças ocorridas na estrutura curricular de um 

curso de física licenciatura para atender as novas legislações para o campo da 

formação de professores. 

As Deliberações no 111 de 2012 e no 126 de 2014, do Conselho Estadual de 

Educação de São Paulo, e as Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação de 

professores, do Conselho Nacional de Educação, promoveram mudanças 
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substanciais e alguns obstáculos a serem enfrentados pelas instituições de ensino 

superior. 

Para finalizar, quero pontuar dois aspectos, os quais considero como os 

principais obstáculos a serem encarados pelos gestores institucionais, bem como por 

todos aqueles que estão diretamente ligados aos cursos de licenciatura e pedagogia, 

para a melhoria da formação de professores. 

Primeiramente, destaco o Art. 11 das novas diretrizes. Este artigo explicita que 

a formação inicial requer projeto com identidade própria de curso de licenciatura, ou 

seja, que a licenciatura não seja um apêndice do bacharelado, como ocorre em muitas 

universidades. Para tanto, é fundamental que as licenciaturas possuam projetos 

políticos pedagógicos próprios, e que a entrada dos estudantes, via ENEM ou 

vestibular, seja por escolha direta ao curso que pretendem frequentar. 

Este mesmo artigo garante que os cursos possuam coordenações e colegiados 

próprios, os quais devem formular o projeto pedagógico e que realizar a articulação 

com as unidades acadêmicas envolvidas. Esse é no meu entendimento um aspecto 

fundamental para que os cursos de licenciatura criem uma identidade própria. 

Por outro lado, na atual conjuntura nacional, vivenciamos uma situação 

econômica difícil, com a queda de arrecadação de impostos. Além disso, no caso do 

governo federal, houve a aprovação da Proposta de Emenda à Constituição que 

congela os gastos pelos próximos 20 anos. Isso implicou o corte de gastos e a não 

contratação de profissionais. Assim, um dos maiores obstáculos a serem enfrentados 

é a ampliação do quadro de professores, uma vez que as novas legislações ampliaram 

em 400 horas o currículo das licenciaturas. 

Para agravar a situação, as incertezas em relação à reforma da previdência 

fizeram com que disparasse o número de pedidos de aposentadoria. Perante isso, há 

a necessidade de reposição do corpo docente, tendo em vista o quantitativo de 

professores que solicitaram tal benefício. 

Por fim, as mudanças propostas pelas novas legislações na estrutura curricular 

são condições prévias para a transformação e valorização da formação de 

professores. 
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CAPÍTULO 12 - ANALISANDO O PAPEL ATRIBUÍDO ÀS DISCIPLINAS 
DA ÁREA DE ENSINO DE FÍSICA/CIÊNCIAS EM MATRIZES 
CURRICULARES DE CURSOS DE LICENCIATURA EM FÍSICA 
BRASILEIROS 

 

 

André Coelho da Silva 

 

 

Introdução 
 

Aferida por diferentes exames nacionais e internacionais, a má qualidade do 

ensino básico brasileiro já é velha conhecida em nossa sociedade. Boa parte da mídia 

e até mesmo intelectuais de diferentes modalidades costumam indicar os grandes 

culpados por tal panorama: os professores que atuam nesse nível de ensino e os 

cursos que os formam – algo que também ocorre a nível mundial em diferentes 

padrões (Saviani, 2011). Ainda que acreditemos que apenas uma pequena parcela 

dessa responsabilidade deva ser de fato atribuída diretamente aos professores, 

consideramos importante pensar questões associadas à formação inicial desses 

profissionais. 

A necessidade de que o professor fosse formado foi preconizada por Comenius 

no século XVII e passou a ocorrer a nível institucional no século XIX como decorrência 

do processo de instrução popular desencadeado pela Revolução Francesa (Saviani, 

2009, 2011). A nível nacional, tal questão emergiu explicitamente após a 

independência (Saviani, 2009). 

A formação institucionalizada de professores foi pensada inicialmente a partir 

de dois grandes modelos contrapostos. O primeiro considera que o professor 

prescinde apenas do domínio específico dos conteúdos da disciplina que irá lecionar. 

A formação didático-pedagógica seria obtida durante a atuação – inerentemente ou 

por meio de treinamentos. Logo, não caberia à instituição proporcioná-la. O segundo 

modelo defende que a integralidade da formação do professor depende de sua 

formação didático-pedagógica e, nesse sentido, ela deveria ser proporcionada de 

forma deliberada e sistemática pela instituição. Historicamente, nas instituições que 

formam professores para o ensino secundário prevaleceu o primeiro modelo e nas 
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instituições que formam professores para o ensino primário prevaleceu o segundo 

(Saviani, 2011). 

No final dos anos 1930, surge no Brasil um paradigma com forte viés associado 

à defesa da supremacia dos conteúdos disciplinares, o chamado modelo 3 + 1. Sua 

estrutura implica no acréscimo de um ano ao final da formação do bacharel para que 

ele obtenha o título de licenciado (Saviani, 2009; Gatti, 2010) – o que ocorreu nos 

primeiros cursos de formação de professores de física do Brasil (Araujo & Vianna, 

2010). O modelo 3 + 1 ainda parece ter influência junto às matrizes curriculares dos 

cursos de licenciatura em física brasileiros - Gatti (2010) sugere, inclusive, que ele 

ainda é predominante.  

No início da década de 1960, com a publicação da primeira Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação e outros dispositivos legais a ela associados, procurou-se romper 

com o modelo 3 + 1 através do apontamento de que as disciplinas pedagógicas 

deveriam estar presentes ao longo da formação inicial do professor, perfazendo 1/8 

da carga horária total do curso (Araujo & Vianna, 2010). 

Já no início dos anos 2000 foram publicadas as Diretrizes Nacionais 

Curriculares para os cursos de física, as quais propuseram um modelo composto por 

um núcleo comum e um módulo complementar diferenciado de acordo com quatro 

perfis: físico-pesquisador, físico-tecnólogo, físico-interdisciplinar e físico-educador. Tal 

modelo ficou conhecido como 2 + 2 (Gatti, 2010). 

Segundo Miguel, Fiorentini, Lutfi e Almeida (1997), em geral, a estrutura 

curricular dos cursos de licenciatura se organiza a partir de uma concepção 

propedêutica que entende a formação pedagógica como mero apêndice da formação 

técnico-científica – esta entendida como superior àquela. As disciplinas de cunho 

pedagógico seriam deixadas para o final do curso porque supostamente 

apresentariam técnicas e procedimentos didáticos a serem aplicados aos conteúdos 

já aprendidos em disciplinas anteriores. Para Saviani (2009), embora disciplinas de 

caráter didático-pedagógico tenham conquistado espaço nas estruturas curriculares 

dos cursos de formação de professores, certa depreciação do aspecto pedagógico 

ainda faria parte do ethos dos professores universitários brasileiros. 

Inserindo-nos nessa discussão sobre a estrutura curricular dos cursos de 

licenciatura, temos como objetivo analisar o papel atribuído às disciplinas da área de 

ensino de física/ciências em matrizes curriculares de cursos de licenciatura em física 

brasileiros. Propomo-nos a responder duas questões: I) A carga horária destinada por 
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esses cursos às disciplinas da área de ensino de física/ciências é compatível com a 

relevância dos conteúdos a elas associados para a formação dos professores de 

física? E II) De que forma ocorre a distribuição dessas disciplinas ao longo dos cursos? 

Para respondê-las, organizamos este trabalho da seguinte maneira: num 

primeiro momento, descrevemos de que forma foram levantadas as informações que 

nos serviram como matéria-prima e de que forma elas foram analisadas; num segundo 

momento, apresentamos em uma tabela os dados sistematizados a partir das 

informações obtidas e os gráficos e análises produzidos a partir desses dados; 

finalmente, num terceiro momento, tecemos algumas considerações sobre a estrutura 

dos cursos de licenciatura em física e esboçamos perspectivas de continuidade para 

esta pesquisa. 

 

Metodologia  
 

Utilizando-se de dados referentes a 2004 disponibilizados pelo INEP (Instituto 

Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira), Gobara e Garcia 

(2007) identificaram um total de 202 cursos de licenciatura em física no Brasil 

(incluindo cursos com habilitação em licenciatura em física e cursos na modalidade à 

distância). Já segundo Brasil (2016), em 2014 participaram do Exame Nacional de 

Desempenho dos Estudantes (ENADE) 231 cursos de física (entre licenciaturas e 

bacharelados). Desses, 87% são oferecidos por instituições públicas e 94% por 

universidades.  

Tendo em vista a predominância de universidades públicas no oferecimento de 

cursos de física e o fato de que dos 231 cursos de física que participaram do ENADE 

2014 trinta eram oferecidos por universidades localizadas no estado de São Paulo 

(Brasil, 2016), optamos por tomar como principal base de informações para esta 

pesquisa as matrizes curriculares de cursos de licenciatura em física de universidades 

públicas paulistas. Por outro lado, também tomamos como base de informações 

matrizes curriculares de cursos de licenciatura em física de outras universidades 

públicas brasileiras – selecionadas a partir de suas tradições na área de pesquisa em 

ensino de física e de forma que todas as regiões do Brasil tivessem ao menos um 

curso representado.  

Ao todo, foram levantadas informações relativas às matrizes curriculares de 22 

cursos. Para cada uma dessas matrizes, a partir dos nomes das disciplinas 
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obrigatórias que as compunham, registramos quantas e quais eram as disciplinas 

associadas à área de ensino de física/ciências. Registramos também suas cargas 

horárias e o momento do curso em que elas eram sugeridas. Todas as informações 

foram obtidas online nos sítios das universidades. Para definirmos se uma dada 

disciplina se caracterizava ou não como uma disciplina da área de ensino de 

física/ciências verificamos se ela se enquadrava em ao menos uma das três 

categorias definidas por Gatti (2010): conteúdos dirigidos à escola básica; didáticas 

específicas, metodologias e práticas de ensino; saberes relacionados a tecnologias. 

Levamos em conta também nossa experiência em pesquisa e ensino nessa área. 

 Há que se ressaltar que não foram contabilizadas: disciplinas 

optativas/eletivas; disciplinas de caráter pedagógico geral (Filosofia da Educação, 

Didática, Estrutura e Funcionamento do Ensino Fundamental e Médio etc.); disciplinas 

de caráter específico associadas à física (Astronomia Básica, Física Moderna para 

Professores do Ensino Médio, História da Física etc.); e disciplinas em que mais da 

metade da carga horária fosse destinada à realização de estágios supervisionados. 

Em disciplinas como História da Física, por exemplo, provavelmente devem ser 

trabalhados aspectos de seu uso como estratégia de ensino. Entretanto, acreditamos 

que o nome dado à disciplina dá a entender que se trata de algo secundário – o foco 

seria abordar elementos históricos da física e não questões didáticas associadas a 

tais elementos. Nesse sentido, uma disciplina nomeada de História da Física no 

Ensino seria contabilizada em nosso levantamento de informações, ao passo que 

disciplinas nomeadas de História da Física não foram. 

Entre os 22 cursos selecionados, dezenove são de licenciatura plena em física, 

um de licenciatura em ciências com habilitação em física (Unifesp – Diadema), um de 

licenciatura integrada química/física com habilitação em física (Unicamp) e um de 

física com habilitação em licenciatura em física (Unicamp). 

A análise das informações levantadas foi operacionalizada mediante os 

seguintes procedimentos: i) sistematização dos dados em uma tabela; ii) produção de 

gráficos a partir dos dados apresentados na tabela; e iii) análise dos gráficos 

produzidos objetivando esboçar respostas às duas questões propostas. 
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Resultados e Análises 
 

A Tabela 1, sistematiza as informações obtidas a partir das consultas às 

matrizes curriculares dos 22 cursos de licenciatura em física brasileiros selecionados. 

Nela, indicamos que universidade/campus oferece o curso; a quantidade de 

disciplinas da área de ensino de física/ciências em cada curso; a carga horária total 

(em horas) dessas disciplinas (soma da carga horária de cada uma delas); o nome, a 

carga horária e o semestre sugerido das/para as disciplinas da área de ensino 

oferecidas por cada curso. 

 

Tabela 1 - Dados sistematizados 

UNIVERSIDAD
E - CAMPUS 

Nº DE 
DISCIPLINA
S - CARGA 
HORÁRIA  

NOME DAS DISCIPLINAS, SEMESTRE SUGERIDO E CARGA 
HORÁRIA 

UFABC 6 – 288 

Educação Científica, Sociedade e Cultura – 7º trimestre - 48  
Práticas de Ensino de Ciências e Matemática no Ensino Funda-
mental – 8º trimestre – 48 
Práticas de Ciências no Ensino Fundamental – 9º trimestre – 48 
Práticas de Ensino de Física I – 10º trimestre – 48 
Práticas de Ensino de Física II – 11º trimestre – 48 
Práticas de Ensino de Física III – 12º trimestre – 48 

UFMG 6 – 300 

Recursos Didáticos para o Ensino de Física A – 4º - 60 
Recursos Didáticos para o Ensino de Física B – 5º - 60 
Recursos Didáticos para o Ensino de Física C – 6º - 60 
Metodologia do Ensino de Física – 6º - 60 
Didática da Física I – 6º - 30 
Didática da Física II – 7º - 30 

UFRGS 9 – 540 

Tendências atuais na física e no seu ensino – 1º - 30 
Políticas públicas para o ensino de física – 4º - 30 
Ensino de Astronomia – 5º - 60 
Instrumentação para laboratório A – 5º - 60 
Metodologia do ensino de física I – 6º - 60 
Unidades de conteúdo para o ensino médio e/ou fundamental I 
– 6º - 90 
Metodologia do ensino de física II – 7º - 60 
Unidades de conteúdo para o ensino médio e/ou fundamental II 
– 7º - 90 
Pesquisa em ensino de física – 8º - 60 

UFRJ 6 – 270 

Informática no Ensino de Ciências – 5º - 60 
Instrumentação para o Ensino I – 6º - 60 
Didática da Física I – 6º - 30 
Instrumentação para o Ensino II – 7º - 60 
Didática da Física II – 7º - 30 
Avaliação do Ensino-Aprendizado de Física – 8º - 30 

UFRN 4 – 210 Novas concepções do ensino de física – 3º - 30 
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Instrumentação para o ensino de física I – 5º - 60 
Instrumentação para o ensino de física II – 6º - 60 
Pesquisa em ensino de física – 8º - 60 

UFRR 5 – 450 

Informática para o ensino de física I – 2º - 90 
Informática para o ensino de física II – 3º - 90 
Metodologia para o ensino da física I – 4º - 90 
Metodologia para o ensino da física II – 5º - 90 
Metodologia para o ensino da física III – 6º - 90 

UFSC 7 – 360 

Prática de Ensino de Física I – 3º - 45 
Prática de Ensino de Física II – 4º - 30 
Metodologia de Ensino de Física – 6º - 75 
Instrumentação para o Ensino de Física A – 7º - 60 
Instrumentação para o Ensino de Física B – 8º - 60 
Prática de Ensino de Física Moderna – 8º - 30 
Instrumentação para o Ensino de Física C – 9º - 60 

UFSCar – 
Araras 

4 – 180 

Metodologia do Ensino 1 – 5º - 60 
Metodologia do Ensino 2 – 6º - 60 
Orientação para a Prática Profissional em Física 1 – 9º - 30 
Orientação para a Prática Profissional em Física 2 – 10º - 30 

UFSCar – São 
Carlos 

8 – 450 

Informática no Ensino de Física – 4º - 60 
Metodologia do Ensino de Física 1 – 5º - 60 
Pesquisa em Ensino de Física – 5º - 30 
Metodologia do Ensino de Física 2 – 6º - 60 
Instrumentação e Prática do Ensino de Física Clássica – 6º - 60 
Instrumentação e Prática do Ensino de Física Moderna – 7º - 60 
Orientação para Prática Profissional 1 – 7º - 60 
Orientação para Prática Profissional 2 – 8º - 60 

UFSCar - So-
rocaba 

8 – 450 

Pesquisa no Ensino de Física – 6º - 30 
Instrumentação e Prática do Ensino de Física Clássica – 7º - 60 
Informática no Ensino de Física – 7º - 60 
Metodologia do Ensino de Física 1 – 7º - 60 
Instrumentação e Prática do Ensino de Física Moderna – 8º - 60 
Metodologia do Ensino de Física 2 – 8º - 60 
Orientação para Prática Profissional 1 – 9º - 60 
Orientação para Prática Profissional 2 – 10º - 60 

UnB 5 – 240 

Introdução ao Ensino e Divulgação da Física – 2º - 30 
Metodologia do Ensino de Física – 4º - 60 
Materiais Didáticos para o Ensino de Física – 5º - 60 
Projetos e Programas para o Ensino de Física – 6º - 60 
Metodologia da Pesquisa em Ensino de Ciências – 9º - 30 

Unesp – 
Bauru 

10 – 600 

Metodologia e Prática do Ensino de Física I – 1º - 60 
Metodologia e Prática do Ensino de Física II – 2º - 60 
Tecnologia da Comunicação e Informação no Ensino de Física 
– 3º - 60 
Metodologia e Prática do Ensino de Física III – 3º - 60 
Metodologia e Prática do Ensino de Física IV – 4º - 60 
Metodologia e Prática do Ensino de Física V – 5º - 60 
Introdução à Pesquisa em Ensino de Ciências – 5º - 60 
Instrumentação para o Ensino de Física I – 6º - 60 
Didática das Ciências – 7º - 60 
Instrumentação para o Ensino de Física II – 7º - 60 
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Unesp – 
Guaratinguetá 

3 – 270 

Tecnologias da Informação e Comunicação no ensino de física 
– 2º - 30 
Instrumentação para o ensino de física – 5º e 6º - 120  
Metodologia e prática no ensino da física – 7º e 8º - 120 

Unesp – Ilha 
Solteira 

4 – 270 

Políticas e Programas de Educação Científica – 6º - 30 
Metodologia de Ensino de Física – 7º - 60 
Instrumentação para o ensino de física – 7º e 8º - 120  
Texto Didático e Divulgação Científico-tecnológica – 7º e 8º - 60 

Unesp – Pres-
idente Pru-
dente 

2 – 120 
Instrumentação para o Ensino de Física I – 7º - 60 
Instrumentação para o ensino de Física II – 8º - 60 

Unesp – Rio 
Claro 

3 – 300 

Projetos Integradores II – Como Ensinar a Física I – 3º e 4º - 60 
Instrumentação para o Ensino da Física – 5º e 6º - 180 
Projetos Integradores IV – Como Ensinar a Física II – 5º e 6º - 
60 

Unesp – São 
José do Rio 
Preto 

6 – 330 

Física e Sociedade – Ensino – 2º - 30 
Instrumentação para Ensino de Física I – 5º - 60 
Instrumentação para Ensino de Física II – 6º - 60 
Instrumentação para Ensino de Física III – 7º - 60 
Ensino de Física para Tecnologias Digitais – 7º - 60 
Instrumentação para Ensino de Física IV – 8º - 60 

Unicamp  
(Física com 
hab. em lic. 
em física) 

4 – 180 

Conhecimento em Física Escolar I – 2º - 30 
Conhecimento em Física Escolar II – 6º - 30  
Tópicos de Ensino de Física I – 6º - 90 
Práticas Pedagógicas em Física – 8º - 30 

Unicamp 
(Lic. integrada 
em quím/fís  
com hab. em 
física) 

5 – 420 

Problemas do Ensino de Física e Química – 4º - 60 
Introdução à Pesquisa no Ensino de Ciências – 5º - 90 
Tópicos de Ensino de Física I – 7º - 90 
Tópicos de Ensino de Física II – 8º - 90 
Projetos Integrados do Ensino de Física – 9º - 90 

Unicamp 
(Lic. em física) 

4 – 300  
 

Conhecimento em Física Escolar I – 1º - 30 
Tópicos de Ensino de Física I – 7º - 90  
Tópicos de Ensino de Física II – 8º - 90  
Projetos Integrados do Ensino de Física – 9º - 90 

Unifesp – Dia-
dema  
(Lic. em ciên-
cias com hab. 
em física) 

4 – 240 

Prática Pedagógica do Ensino de Ciências – 5º - 30 
Prática Pedagógica de Física I – 6º - 60 
Prática Pedagógica de Física II – 7º - 60 
Prática Pedagógica do Ensino de Ciências a Distância – 8º - 60 

USP 2 – 120 
Elementos e estratégias para o ensino de física – 5º - 60 
Propostas e Projetos para o ensino de física – 6º - 60 

Fonte: elaborada pelo autor 

 

De imediato, podemos notar que a carga horária destinada a disciplinas da área 

de ensino de física/ciências varia muito dependendo do curso: de 120 horas como 

mínimo a 600 horas como máximo, com uma média de 313 horas – duas disciplinas 
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como mínimo a dez disciplinas como máximo, com uma média de 5,2 disciplinas por 

curso. É importante lembramos que contabilizamos apenas disciplinas obrigatórias e 

que alguns cursos dispõem de disciplinas da área de ensino em seu catálogo de 

disciplinas optativas/eletivas. Por outro lado, pressupondo a relevância dos assuntos 

trabalhados nessas disciplinas para a formação dos professores, acreditamos que 

seria pertinente tratá-las como obrigatórias, de modo a garantir que os licenciandos 

perfizessem uma carga horária não inferior a 390 horas em disciplinas desse tipo – 

quantidade que nos parece a mínima recomendável segundo argumento que 

desenvolvemos a seguir. 

O Conselho Nacional de Educação publicou em julho de 2015 a resolução nº 2 

(Brasil, 2015). Por meio de seu 13º artigo, a resolução altera a carga horária dos 

cursos de licenciatura e a forma como ela é composta. A carga horária total mínima 

passa a ser de 3200 horas – distribuídas em no mínimo quatro anos letivos. Desse 

total de horas, quatrocentas devem ser dedicadas ao estágio supervisionado, 

duzentas a atividades como iniciação científica, monitoria etc. e pelo menos 2600 

horas às disciplinas do curso (quatrocentas delas distribuídas ao longo do curso a 

título de prática como componente curricular). 

Considerando a quantidade de horas que deve ser destinada às disciplinas do 

curso (pelo menos 2600), nos parece razoável propor que no mínimo 15% desse total 

fosse dedicado a disciplinas da área de ensino de física/ciências, o que implicaria em 

um mínimo de 390 horas –quantidade que é atingida/superada por apenas seis dos 

22 cursos analisados (27%). Propomos como cenário ideal a destinação de cerca de 

20% da carga horária total do curso para as disciplinas da área de ensino, o que 

implicaria em 520 horas – quantidade que é atingida/superada por apenas dois dos 

22 cursos (9%). Podemos colocar como ressalva o fato de que a resolução nº 2/2015 

estabelece o prazo de dois anos a partir de sua publicação para que os cursos em 

funcionamento se adaptem. Logo, como no momento em que este trabalho está sendo 

escrito (início de 2017) o prazo ainda não se extinguiu, é plausível supor que as 

estruturas curriculares de ao menos alguns dos cursos consultados ainda estão em 

processo de alteração/atualização. Outra possibilidade que atua como ressalva e que 

não pode ser descartada é a de que as versões das matrizes curriculares consultadas 

(disponibilizadas online pelas universidades) não sejam de fato as vigentes. 

A Figura 1, a seguir, ilustra por meio de um gráfico a carga horária destinada 

às disciplinas da área de ensino por cada um dos 22 cursos analisados. 
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Acrescentamos ao gráfico uma reta pontilhada vermelha que equivale a 390 horas, 

carga horária que propomos como um valor mínimo recomendável a ser destinado a 

disciplinas desse tipo. 

 

Figura 1 - Gráfico com a carga horária das disciplinas da área de ensino 

 

Fonte: elaborado pelo autor 

 

A fim de argumentarmos em defesa da pertinência de que boa parte dos cursos 

de licenciatura em física brasileiros passe a destinar uma carga horária maior às 

disciplinas da área de ensino, recorremos também a dados provenientes do ENADE 

2014. Segundo o Relatório do INEP (Brasil, 2016), entre os licenciandos concluintes 

que participaram do exame, apenas 25% consideraram que a fundamentação teórica 

oferecida durante o curso foi completamente suficiente para a compreensão escolar e 

o exercício da docência. Ou seja, 75% dos licenciandos que responderam à questão 

apontaram a necessidade de que tal aspecto seja aperfeiçoado nos cursos de 



Shigunov Neto, Alexandre; Silva, André Coelho da; Fortunato, Ivan. Docência e pesquisa em Física 
e Astronomia. São Paulo: Edições Hipótese, 2017. 

- - - - -  
 

 
205 

formação de professores – algo que, a nosso ver, passa pela valorização das 

disciplinas da área de ensino. 

No que se refere à distribuição das disciplinas da área de ensino ao longo dos 

cursos, a Figura 2, sistematiza os dados da Tabela 1 em forma de gráfico. Optamos 

por apresentar a distribuição dessas disciplinas em termos dos anos e não dos 

semestres em que são sugeridas. Justificamos tal opção tendo em vista o fato de que 

a UFABC organiza seus períodos letivos em trimestres e não em semestres (três 

trimestres equivalem a um ano letivo). Sendo assim, a distribuição das disciplinas em 

termos dos anos possibilitou incluirmos os dados referentes à UFABC no gráfico. 

Acrescentamos ao gráfico uma reta pontilhada vermelha que equivale ao período de 

dois anos e uma reta pontilhada azul que equivale ao período de três anos – o que irá 

facilitar as análises realizadas a seguir tendo em vista os modelos historicamente 

denominados de 2 + 2 e 3 + 1. Vale observar ainda que a maioria dos cursos 

analisados possui duração ideal de quatro anos. Alguns deles, no entanto, possuem 

duração ideal de quatro anos e meio ou cinco anos. Outra observação pertinente é a 

de que poderíamos ter feito um gráfico da distribuição das disciplinas da área de 

ensino para cada um dos cursos analisados. Entretanto, por limitação de espaço, 

optamos por construir um gráfico geral que englobasse todas as disciplinas e cursos 

levantados. 

 

Figura 2 - Gráfico da distribuição das disciplinas da área de ensino ao longo 

dos anos de curso 

 

Fonte: elaborado pelo autor 
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Embora se possa argumentar que, na maioria das universidades, seguir a 

matriz curricular sugerida é uma opção e não uma obrigação ao estudante, a Figura 2 

evidencia o fato de que as disciplinas da área de ensino estão concentradas, em geral, 

na segunda metade dos cursos de licenciatura em física, isto é, a partir do terceiro 

ano. Além disso, em apenas oito dos 22 cursos (36%) elas estão presentes no primeiro 

ano de curso. Nesse sentido, ao tomarmos como parâmetro os modelos 3 + 1 e 2 + 2 

especificamente no que se refere às disciplinas da área de ensino (não levando em 

conta as disciplinas de cunho pedagógico geral), notamos que o modelo 2 + 2 parece 

ter forte influência sobre a forma pela qual a distribuição dessas disciplinas é feita nas 

matrizes curriculares dos cursos de licenciatura em física analisados – sendo prudente 

observar que se trata de algo como uma tendência ao modelo 2 + 2 e não 

propriamente do modelo em si, afinal, na segunda metade dos cursos não há apenas 

disciplinas da área de ensino, mas também disciplinas específicas de física, por 

exemplo.  

Portanto, na maioria dos casos, as disciplinas da área de ensino de 

física/ciências parecem ser entendidas como complementos/adendos à formação dos 

futuros professores de física, algo que nos parece questionável especialmente ao 

considerarmos que são elas as principais responsáveis pelos momentos de 

articulação e problematização das relações entre forma e conteúdo e entre teoria e 

prática. 

Segundo Saviani (2009), um dos maiores problemas nos cursos de formação 

de professores é a articulação dos conhecimentos específicos da disciplina com os 

conhecimentos didático-pedagógicos – ambos de extrema relevância. Tal problema 

teria como origem a dissociação entre aspectos indissociáveis da função docente: o 

conteúdo e a forma - como se os especialistas em educação dominassem as formas 

abstraídas dos conteúdos e os especialistas em conhecimentos disciplinares 

dominassem os conteúdos abstraídos das formas pelas quais são veiculados. Uma 

das possibilidades práticas para superá-lo seria efetuar durante os cursos de 

formação de professores análises de livros didáticos adotados no ensino básico, pois, 

como os livros articulam forma e conteúdo, essas análises possibilitariam rememorar 

os conteúdos de ensino problematizando os processos didático-pedagógicos 

envolvidos na constituição desses materiais (Saviani, 2009). 

Acreditamos que outra maneira de favorecer a articulação entre forma e 

conteúdo é distribuir as disciplinas da área de ensino ao longo dos cursos de 
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licenciatura – assim como comumente é feito para as disciplinas pedagógicas de 

caráter geral -, de forma que elas já estivessem presentes em boa medida na primeira 

metade do curso. 

Outra possibilidade – essa mais difícil de ser colocada em prática – seria 

oferecer dentro das próprias disciplinas específicas de física, disciplinas da área de 

ensino que visassem pensar questões associadas ao ensino desses conteúdos 

específicos (algo como duas disciplinas dentro de uma, o que implicaria, obviamente, 

na necessidade de aumento de sua carga horária). Miguel et al. (1997) parecem ter 

apontado nessa direção quando sugeriram que as disciplinas que compõem o núcleo 

específico (disciplinas de física, matemática, química etc.) da formação do futuro 

professor não deveriam ser, necessariamente, idênticas às que compõem a formação 

do bacharel. 

 

Considerações Finais 
  

As possibilidades de reorganização curricular que defendemos para os cursos 

de licenciatura em física objetivam melhorar a articulação entre as disciplinas 

específicas de física e as disciplinas da área de ensino de física/ciências. Há que se 

lembrar, contudo, que inovações nas estruturas curriculares das licenciaturas 

implicam em confrontos com interesses e representações historicamente constituídas 

(Gatti, 2010), sendo, portanto, de difícil aceitação.  

Embora nossos resultados e análises estejam pautados em informações de 22 

cursos de licenciatura em física, o que não se constitui como uma amostra 

representativa do total de cursos – inclusive por não terem sido utilizados critérios de 

amostragem rígidos -, acreditamos que eles possam representar em boa medida 

tendências válidas para a totalidade desses cursos oferecidos no Brasil. 

Como defendemos a necessidade de que os cursos de licenciatura em física 

dediquem ao menos 390 horas às disciplinas da área de ensino, é necessário pensar 

de onde poderiam ser retiradas essas horas no caso de cursos que atualmente 

dedicam a elas uma carga horária inferior a essa quantidade - prolongar os cursos 

acrescentando mais disciplinas não nos parece a melhor solução. Algo que nos 

parece razoável seria a exclusão de disciplinas que funcionam como uma 

especialização precoce dos licenciandos em certos aspectos que poderiam ser 

abordados em cursos de pós-graduação (Gatti, 2010). Outra alternativa razoável seria 
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excluir disciplinas de cunho avançado que fazem mais sentido apenas na formação 

de bacharéis, afinal, como afirma (Gatti, 2010, p. 1375): 

 

A formação de professores não pode ser pensada a partir das ciências 
e seus diversos campos disciplinares, como adendo destas áreas, 
mas a partir da função social própria à escolarização – ensinar às 
novas gerações o conhecimento acumulado e consolidar valores e 
práticas coerentes com nossa vida civil. 

 

Por fim, apontamos como perspectivas de continuidade deste trabalho: a 

ampliação dos levantamentos, abrangendo um número maior de cursos; a análise das 

ementas das disciplinas da área de ensino de física/ciências oferecidas a nível de 

graduação no Brasil; e o estabelecimento de um conjunto de disciplinas da área de 

ensino cuja presença na estrutura curricular dos cursos de licenciatura em física 

alcançasse certo nível de consenso entre pesquisadores da área. 

 

Referências 
 
Araujo, R. S., & Vianna, D. M. (2010). A história da legislação dos cursos de Licenciatura em 
Física no Brasil: do colonial presencial ao digital a distância. Revista Brasileira de Ensino de 
Física, 32(4), 4403-4414. 
 
Brasil. Ministério da Educação (MEC) – Conselho Nacional de Educação (CNE). (2015). Re-
solução nº 2 de 1º julho de 2015.  
 
Brasil. Ministério da Educação (MEC) - Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacio-
nais Anísio Teixeira (INEP). (2016). Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes 
(ENADE 2014) – Relatório de Área – Física. 
 
Gatti, B. A. (2010). Formação de professores no Brasil: características e problemas. Educa-
ção & Sociedade, 31(113), 1355-1379. 
 
Gobara, S. T., & Garcia, J. R. B. (2007). As licenciaturas em física das universidades brasi-
leiras: um diagnóstico da formação inicial de professores de física. Revista Brasileira de En-
sino de Física, 29(4), 519-525. 
 
Miguel, A., Fiorentini, D., Lutfi, N., & Almeida, M. J. P. M. (1997). Princípios para as licencia-
turas – Uma reflexão sobre a formação de professores de matemática, química e física. Ci-
ência & Ensino, 2, 14-16. 
 
Saviani, D. (2009). Formação de professores: aspectos históricos e teóricos do problema no 
contexto brasileiro. Revista Brasileira de Educação, 14(40), 143-155. 
 
Saviani, D. (2011). Formação de professores no Brasil: dilemas e perspectivas. Poíesis Pe-
dagógica, 9(1), 7-19. 

  



Shigunov Neto, Alexandre; Silva, André Coelho da; Fortunato, Ivan. Docência e pesquisa em Física 
e Astronomia. São Paulo: Edições Hipótese, 2017. 

- - - - -  
 

 
209 

CAPÍTULO 13 - FORMAÇÃO INICIAL E CONTINUADA DE 
PROFESSORES DE FÍSICA 
 

 

Maria Lúcia Grillo Perez Baptista 
Luiz Roberto Perez Lisbôa Baptista  
Luiz Pugginelli Brandão  
Suelen Nascimento da Costa  

 

 

Introdução 
 

Inicio (Profa. Maria Lúcia) este capítulo lembrando do XXII SNEF (Simpósio 

Nacional de Ensino de Física), evento organizado pela SBF (Sociedade Brasileira de 

Física), realizado neste ano de 2017 em São Carlos, SP. Foi uma boa experiência, 

como em muitos outros anos tive a oportunidade de participar. Cada ano o evento 

destaca uma temática principal, e neste ano foi “A Física e o cidadão contemporâneo”. 

O evento teve a participação de alunos de Licenciatura em Física, professores de nível 

médio e de ensino superior (de Física e de Filosofia). 

O simpósio refletiu bem a grande preocupação de todos de apresentar a Física 

como uma área muito ampla, relacionada a muitas outras disciplinas, e o mais 

importante, presente no dia a dia de qualquer pessoa. E a relação com outras áreas 

pode ser aplicada conforme os interesses de quem ensina Física e/ou pesquisa na 

área de Ensino de Física, e também conforme os alunos. 

Foi muito agradável ver o crescimento do evento durante os últimos anos. O 

mundo tem mudado muito rapidamente e quem dá aula há 10 anos ou mais percebe 

claramente as mudanças de comportamento, de interesses e de experiências entre 

alunos, seja do nível médio ou de Licenciatura em Física. Por isso precisamos nos 

adequar às novas situações, e era essa exatamente a preocupação geral do simpósio, 

o homem contemporâneo e o ensino de Física. 

Inúmeros trabalhos eram apresentados simultaneamente, espalhados por todo 

o campus da USP (Universidade de São Paulo). Diversas palestras convidadas nos 

auditórios, mini cursos, seções orais com apresentações de pequenos seminários, 

seções de pôsteres, mostras de experimentos, venda de livros e materiais de 

laboratório, enfim, tudo para contribuir com a formação continuada de professores (ou 

futuros) de Física, novos ou até bem antigos, como 2 professores homenageados com 
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mais de 80 anos, que foram apresentados como exemplos para todos, por tantos 

trabalhos desenvolvidos por tantos anos. Os trabalhos apresentados no SNEF 

compõem o volume dos anais do simpósio, que podem então ser retomados e 

aprofundados.  

Eventos como esse são muito importantes como atualização e motivação a 

todos. Sim, não só os alunos precisam ser motivados, mas também os professores. 

Precisamos sempre redescobrir a beleza da Física, lembrando do que nos motivou a 

seguir neste caminho e nos abrir às novidades, que não são poucas.  

Um exemplo concreto: percorrendo uma seção de pôsteres encontrei a Física 

relacionada à Biologia, aos esportes, à Astronomia, aos jogos e simulações por 

computador, à Filosofia, à História, à Música, enfim, não poderia enumerar aqui tantas 

possibilidades. 

O trabalho que apresentei neste ano foi sobre a Física no violoncelo, 

instrumento musical de cordas (cordofones) friccionadas, isto é, tocado com arco. 

Trata-se de uma pesquisa desenvolvida com uma aluna de Licenciatura da UERJ 

(Suelen), em sua monografia de final de curso. A área é da Acústica Musical e foi 

apresentado em forma de pôster. Pude conversar com muitas pessoas que se 

aproximavam por terem interesse em música. Alguns só apreciadores e outros 

praticantes de algum instrumento musical ou canto. 

A área da Acústica Musical é muito adequada para o ensino de Física. Cada 

instrumento musical pode ser explorado como um verdadeiro laboratório, permitindo 

vários experimentos, demonstrando fenômenos físicos como ressonância, ondas em 

cordas, série harmônica (ligada à série de Fourier), frequências, timbres, etc. 

Interessante também é a interação dos sons musicais com diferentes tipos de salas. 

O tempo de reverberação da sala, por exemplo, é uma propriedade física que 

influencia muito a forma como o som é ouvido. O tamanho da sala, os materiais que 

a revestem, os objetos presentes, modificam o tempo de reverberação. 

Esses e outros temas da Acústica não têm sido muito explorados nas últimas 

décadas, porém reconhecemos o crescimento do interesse pelo tema em diferentes 

locais. O interesse pela Acústica atualmente exige então uma reciclagem dos 

professores e dos estudantes de Licenciatura, o que mostra a necessidade de uma 

formação continuada. 

Neste capítulo vamos apresentar alguns resultados de pesquisas realizadas no 

Lacustamm (Laboratório de Acústica Ambiental e Musical) do Instituto de Física da 
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UERJ, com a colaboração de professores de Física, Matemática e Música e 

estudantes de Licenciatura em Física. 

 

A área da Acústica 
 

A Acústica é a ciência do som, incluindo sua geração, transmissão e efeitos. 

Na realidade, o termo som tem conotação ampla, já que se refere não somente ao 

fenômeno no ar responsável pela sensação de audição, mas também a tudo aquilo 

que é governado por princípio físico análogo. Assim, perturbações em frequências 

muito baixas (infrassons) ou muito elevadas (ultrassons), que não são ouvidas por 

uma pessoa normal, são também consideradas como sons. Podemos falar em sons 

subaquáticos, sons em sólidos, ou em sons transmitidos por sólidos. Apesar de certos 

fenômenos acústicos e ópticos (como os de refração e difração) serem governados 

pelos mesmos princípios, o som é um movimento ondulatório mecânico enquanto a 

luz é um movimento de ondas eletromagnéticas.  

 A Acústica abarca várias áreas e atividades por uma série de razões. 

Primeiramente, a natureza da radiação mecânica, gerada por causas naturais e pelas 

atividades humanas. Em seguida, há a sensação da audição, da capacidade vocal 

humana, de comunicação via som, acompanhada de uma variedade de efeitos 

psicológicos provocados pelo som em quem escuta. Áreas como produção e 

percepção da fala, gravação e reprodução da música, telefonia, reforço eletroacústico, 

audiologia, acústica arquitetônica e controle do ruído estão todas fortemente 

associadas com a sensação de audição. Uma vez que o som é uma forma de 

transmitir informação, independentemente da nossa capacidade de escutá-lo, é 

também um fator significativo, particularmente na acústica subaquática. Uma ampla 

variedade de aplicações em ciência básica e tecnologia explora o fato de a 

transmissão do som ser afetada e, consequentemente, fornecer informações, sobre o 

meio em que o som se propaga e sobre corpos e não homogeneidades presentes 

nesse meio. O efeito físico do som nas substâncias e nos corpos com os quais 

interage se abre como outras áreas de interesse e de aplicações técnicas. 

Segundo Bistafa (2012) “O ruído parece perturbar as pessoas desde os tempos 

em que elas passaram a viver em cidades”. O poeta romano Juvenal (c. 6-131), 

famoso por ter dito que pão e circo era tudo o que os governantes precisavam para 

manter os romanos felizes (ele se referia ao circo dos gladiadores), já reclamava do 



Shigunov Neto, Alexandre; Silva, André Coelho da; Fortunato, Ivan. Docência e pesquisa em Física 
e Astronomia. São Paulo: Edições Hipótese, 2017. 

- - - - -  
 

 
212 

ruído: “Quanto sono, lhe pergunto, posso ter eu nessa estalagem. As carroças 

passando fazendo estrondos, os gritos dos carroceiros presos no tráfego (...)”. A 

intolerância ao ruído permanece desde então. A diferença é que hoje em dia, com 

certeza, podemos fazer mais para minimizar esse incômodo. 

A sociedade ecologicamente consciente em que vivemos vem exigindo o 

enfrentamento de problemas que prejudicam a qualidade de vida. O ruído permeia as 

atividades humanas 24 horas por dia, e vem sendo apontado como uma das principais 

causas de deterioração da qualidade de vida, principalmente nas grandes cidades. 

Mais pessoas são afetadas pela exposição ao ruído do que qualquer outro poluente. 

Como os problemas de saúde associados ao ruído não ameaçam tanto a vida como 

os poluentes do ar, das águas e o lixo químico e atômico, o ruído, infelizmente, está 

em último lugar na lista das prioridades ambientais. 

São muitos os problemas relacionados com o ruído como perda de audição, 

stress, hipertensão, perda do sono, falta de concentração, baixa produtividade, 

deterioração da qualidade de vida e redução de oportunidades de repouso. Podemos 

ser agentes ativos, como quando operamos aparelhos e equipamentos ruidosos. Há 

também inúmeras situações em que somos agentes passivos, sujeitos ao ruído que 

outros produzem, tal como no caso dos fumantes passivos. O ar, o meio em que o 

ruído é emitido e se propaga até nós é um “bem público”, ninguém tem o direito de 

propagar o ruído de forma irresponsável, como se o ruído apenas afetasse a sua 

propriedade; há necessidade de regras de uso compartilhado desse “bem público” 

para que outros não sejam prejudicados. (Bistafa, 2012) 

Seguindo as normas estabelecidas para diferentes tipos de ambientes, estudos 

sobre o conforto acústico podem ser feitos através de medidas diretas nos locais a 

serem estudados ou ainda através de simulações com o uso de programas de criação 

de imagens 3D e plugin que insere som no ambiente (Aspöck, Pelzer, Wefers, and 

Vorländer, 2014). Com os programas é possível fazer a auralização de ambientes, 

mesmo antes de sua construção. Através de programas como SketchUp, Auratorium 

e Reaper, podem ser obtidos os diversos parâmetros de ambientes, visando possíveis 

modificações para melhor adequação do som. Gravações de sons podem ser feitas 

em câmara anecóica, para obtenção do som seco, em seguida esse arquivo pode ser 

introduzido no ambiente virtual a ser estudado. Outro recurso também muito usado é 

fazer a gravação na câmara anecóica com simulação simultânea do ambiente, como 

por exemplo, um teatro: o músico é colocado em câmara anecóica e através de fones 
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de ouvido ou vários autofalantes (Amengual, Eddy, Kob, and Lokki, 2016), será criado 

um ambiente sonoro onde o músico pode escutar seu desempenho como se estivesse 

em outro ambiente ou mesmo simular como um ouvinte perceberá sua apresentação 

em qualquer lugar da plateia (Lokki et all, 2016). 

A acústica de salas teve um grande desenvolvimento desde Sabine (1922). Se, 

inicialmente, a descoberta do "tempo de reverberação" como persistência do som em 

um recinto constituiu o parâmetro mais importante na avaliação do salão (já que sua 

definição é claramente um parâmetro perceptivo, subjetivo e multidisciplinar), nas 

décadas seguintes, novos descritores são adicionados para analisar e projetar as 

salas existentes, bem como aquelas em fase de construção.  

Segundo Lacatis, Giménez, Sevillano, Cerdá, Romero, and Cibrián (2008), 

atualmente, os parâmetros descritores das salas acústicas podem ser agrupados nos 

seguintes três critérios genéricos: 

 

 Critérios Energéticos, estudando a transparência da sala (percepção 

separada de tons no tempo e os instrumentos tocando 

simultaneamente), entre os quais os mais importantes são: Definição 

introduzida por Thiele em 1953, Clareza definida por Abdel Alim e 

Reichardt em 1974, G-Strenght definido em 1976 por Lehmann. 

 Critérios de Tempo que quantificam a Reverberação (Grau de vivacidade 

do salão). O mais conhecido é o Tempo de Reverberação T60 

desenvolvido mais tarde por Eyring-1930, Millington-1933, Fitzroy-1959, 

Kuttruf-1976, na Espanha por Higini Arau em 1988 e Neubauer-1999. 

Além disso, foram estabelecidas as equações para o cálculo de T10, 

T20, T30. Para o momento EDT (Early Decay Time) definido por Jordan 

em 1970, é considerado o parâmetro mais representativo pela maioria 

dos investigadores. 

 Critérios Espaciais, para definir a impressão de espaço (sentir-se 

rodeado pelo som, ter a impressão de pequena sala e perto da fonte 

sonora). Parâmetros como: Fração Lateral (LF), definida por Marshall e 

desenvolvida por Barron ou o parâmetro similar Eficiência Lateral (LE), 

definida por Jordan. Em 1968 Keet propõe o BQI, que posteriormente 

definirá a forma [IACC3]. Um parâmetro binaural muito importante que 

foi introduzido por Schroeder e Ando, em 1974, é Interaural Correlação 

Cruzada (IACC) com suas duas IACCE e a IACCL. 

 

Devido à importância da impressão espacial, os acústicos continuam 

desenvolvendo essa linha com outros parâmetros de quantificação como: largura 
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aparente da fonte (ASW) definido por Marshall e desenvolvido por Barron que se torna 

um parâmetro subjetivo do espaço no concerto e está relacionado com o nível do 

ângulo lateral de reflexões. Marshal e Barron desenvolveram as equações para o 

cálculo do ASW. Outro componente da espacialidade é LEV (envolvimento do 

ouvinte), e descreve geralmente a impressão de que o ouvinte está cercado pelo som. 

Beranek considera que a IACCL pode ser considerada um parâmetro de medição para 

LEV. De acordo com Bradley e Soloudre o nível da energia lateral retardada pode 

medir o LEV. O IACCE mede a largura aparente da fonte. ASW e IACCL medem o 

envolvimento do ouvinte (LEV). 

Crooke (2016) destaca a importância da introdução da música nas escolas. 

Segundo ele, o aumento do interesse para justificar o valor da música nas escolas nas 

últimas décadas levou à construção de três áreas distintas de benefícios: benefícios 

intrínsecos (ou musicais), benefícios extrínsecos relacionados ao desenvolvimento 

acadêmico e/ou cognitivo e benefícios extrínsecos relacionados ao bem-estar 

psicossocial. Esse autor tem como objetivo extrair a praticidade dessas categorias 

existentes e, ao fazê-lo, desafiar sua robustez tanto na forma quanto na definição. O 

argumento é que as tentativas atuais de separar o valor da música escolar em 

categorias distintas não só são pouco claras, mas também dispensáveis. Este 

argumento baseia-se na premissa de que a participação musical oferece 

oportunidades para enriquecer a experiência humana de forma holística e integrada e 

que a categorização serve para impedir esse valor único. Esses resultados foram 

confirmados por Fung (2016) em seu trabalho com o uso de duas músicas cristãs. 

Considerando que a boa música já foi comprovada como sendo capaz de trazer 

benefícios a qualquer pessoa, o ensino de música, principalmente o ensino 

interdisciplinar, pode abrir oportunidades a qualquer pessoa. Sobre isso comenta 

Abdounur (2006):  

 
O desenvolvimento de competências promissoras pode significar um 
fator determinante no desenvolvimento de outras faces da inteligência. 
Por exemplo, um aluno que sente dificuldade em visualizar 
globalmente a geometria pode, por exemplo, confirmar que a 
realização de exercícios de coordenação motora em Música, onde 
possui maior facilidade pode, por exemplo, favorecer a capacidade de 
visualização geométrica, coordenando a música geométrica. 
(Abdounur, 2006, p. 112) 
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Segundo estudos recentes, a música é uma linguagem, um traço universal 

humano e não uma invenção cultural. O interesse pela música independe de 

influências culturais e seria então uma atividade inata, com fundamentos biológicos. 

Isso foi comprovado por experimentos feitos no Instituto Max Planck, na Alemanha, 

por Thomas Fritz (2013), que comprovou que a sensação de tristeza, alegria ou medo 

é percebida da mesma forma por pessoas de regiões ocidentais e de tribos isoladas 

da África. Da mesma forma a sensação de consonância e dissonância foi também 

percebida.  

Partindo dos fundamentos básicos da teoria musical, das propriedades físicas 

da Música e de seus elementos, podemos abordar os aspectos mais importantes da 

Música e muitas áreas correlatas. As propriedades físicas são: altura, intensidade, 

timbre e duração, que se relacionam à frequência, volume, espectroscopia acústica e 

tempo, respectivamente. Os elementos básicos da Música são: melodia, ritmo e 

harmonia. Trabalhando a percepção essas propriedades podem ser experimentadas 

e entendidas. 

Concordamos com Wilson Krummenauer e seus colegas (2010) da 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul, que dizem: 

 

Estudar a Física presente no funcionamento de um instrumento 
específico é um assunto tão vasto quanto a diversidade de 
instrumentos. Cada instrumento se apresenta como uma fonte de 
abordagens físicas diferindo desde a maneira como se gera o som até 
o processo para emitir as diferentes notas musicais”. (Krummenauer,  
da Costa e Silveira, 2010) 

  

Os instrumentos musicais devem ser bem conhecidos, em sua construção, 

forma de tocar, tipos de sons e timbres e propriedades físicas. A História da origem e 

desenvolvimento do instrumento e do contexto cultural em que tem sido usado, 

também é fator importante, para viabilizar e incentivar o contato do aluno com o 

instrumento musical. 

Com os instrumentos de cordas podem ser estudadas as ondas transversais 

formadas nas cordas, a ressonância produzida no corpo do instrumento e a 

propagação das ondas sonoras no ar. Os instrumentos de sopro, com tubos abertos 

em ambas as extremidades ou em apenas uma delas, ilustram de forma interessante 

a formação das ondas estacionárias longitudinais, com seus nós e ventres de pressão 

ou deslocamento. O conhecido tubo de Kundt complementa esse entendimento. Os 
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instrumentos de percussão, com membranas (membranofones) ou de materiais 

sólidos que vibram (idiofones), formam as ondas estacionárias de forma diferente, que 

podem ser visualizadas através das figuras de Chladni. 

As escalas musicais possuem uma longa História, desde a Antiguidade, com 

Pitágoras. Através de ajustes matemáticos, depois de muitos anos, a escala 

igualmente temperada, que utilizamos hoje, foi então estabelecida, na época de J. S. 

Bach, com o uso da progressão geométrica, o uso dos logaritmos nas frequências da 

Escala Temperada, permitindo assim o uso de intervalos iguais entre todas as notas 

sucessivas. (O intervalo é a razão entre as frequências de 2 notas). Vemos ao longo 

da História, que essa escala permitiu que Bach usasse recursos em suas músicas, 

antes difíceis, como as modulações. 

Os sistemas auditivo e fonador são também de grande interesse, podendo ser 

estudados com a visão física ou biológica. Problemas como poluição sonora afetam a 

audição e a forma de emissão da voz pode ser inadequada, podendo também gerar 

danos irreversíveis. Segundo Schafer (1997),  

 

precisamos ensinar às pessoas como ouvir mais cuidadosamente e 
criticamente a paisagem sonora; depois, precisamos solicitar a sua 
ajuda para replanejá-la. Em uma sociedade verdadeiramente 
democrática, a paisagem sonora será planejada por aqueles que nela 
vivem, e não por forças imperialistas vindas de fora... A poluição 
sonora é hoje um problema mundial. (Schafer, 1997, p. 19) 

 

Tratando da paisagem sonora, Schafer evidencia a interdisciplinaridade dos 

estudos da Acústica: 

 

O território básico dos estudos da paisagem sonora está situado a 
meio caminho entre a ciência, a sociedade e as artes. Com a Acústica 
e a Psicoacústica aprenderemos a respeito das propriedades físicas 
do som e do modo pelo qual este é interpretado pelo cérebro humano. 
Com a sociedade aprenderemos como o homem se comporta com os 
sons e de que maneira estes afetam e modificam o seu 
comportamento. Com as artes, e particularmente com a Música, 
aprenderemos de que modo o homem cria paisagens sonoras ideais 
para aquela outra vida que é a da imaginação e da reflexão psíquica. 
(Schafer, 1997, p. 18) 

 

Ele diz ainda que novos métodos de educar o público para a importância do 

ambiente sonoro precisam ser criados. 

Segundo Pereira e Amaral (2010),  
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já estão mais que comprovados os benefícios da Música no auxílio à 
aprendizagem. A Música trabalha os hemisférios cerebrais, 
equilibrando o pensar e o sentir. A percepção auditiva trabalha a 
afinação. A melodia trabalha diretamente o emocional. A harmonia 
desenvolve o racional e a inteligência. A coordenação motora e 
movimentos são estimulados através da pulsação rítmica. É sabido 
que ela auxilia na aprendizagem da Matemática, desenvolve a 
concentração, habilidades intelectuais, raciocínio lógico, etc. 

 

Podemos citar muitas experiências que evidenciam a importância da Música no 

aprendizado de qualquer área, uma vez que está comprovado que o aprendizado de 

Música modifica o cérebro. Esse efeito é chamado neuroplasticidade, a propriedade 

que o sistema nervoso apresenta de se deixar modificar pelo meio ambiente. Segundo 

Roberto Lent (2006), professor de Neurociência do Instituto de Ciências Biomédicas 

da Universidade Federal do Rio de Janeiro, o treinamento musical gera sucessivas 

mudanças no cérebro: experimentos com eletroencefalograma de alta densidade 

(com grande número de eletrodos no crânio) e ressonância magnética funcional (um 

exame de imagem que aponta as regiões cerebrais ativas para cada função) têm 

contribuído muito para esclarecer essa questão. Foi constatado, por exemplo, que 

maestros têm uma percepção da localização espacial dos sons acima da média das 

pessoas comuns. O treinamento musical faz aumentar o corpo caloso, um grande 

feixe de fibras nervosas que comunicam um hemisfério cerebral ao outro, que 

possivelmente provoca maior grau de integração entre os dois lados do cérebro. Lent 

fala também de experimentos realizados com um grupo de crianças de 6 anos, por 15 

meses. Ficou comprovado que as regiões auditivas e os circuitos de integração entre 

os dois hemisférios cerebrais (região motora) foram estruturalmente modificadas, 

mesmo nesse curto período. Mas não apenas essas regiões são modificadas, mas 

ficou também comprovado, por experimentos realizados por Michael Posner (Lent, 

2010), na Universidade de Oregon, que o treinamento focalizado na música, dança ou 

teatro (uma forma de arte que atraia fortemente o interesse) poderia fortalecer o 

sistema atencional do cérebro, isto é, os mecanismos neurológicos da atenção, 

repercutindo positivamente na cognição em geral. “Para aprender é preciso prestar 

atenção. E pode-se aprender a prestar atenção”. 
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Uma abordagem da Acústica Musical no nível médio – em destaque o violão 

A Física ondulatória está presente no cotidiano das pessoas seja através de 

um aparelho celular, na comunicação entre os seres vivos (som) e também num 

simples olhar (luz). O eletromagnetismo, a Óptica e a Acústica são partes da Física 

que fazem uso de seus conceitos. Compreendê-los é essencial para o melhor 

entendimento da Física Ondulatória e de alguns fenômenos naturais. 

A grade curricular do Estado do Rio de Janeiro, como na maioria dos estados 

brasileiros, contempla a disciplina Física com dois tempos semanais, em cada uma 

de suas séries, o que é muito pouco para um aprendizado mais qualificado. Sendo 

assim, a Física Ondulatória acaba sendo colocada em segundo plano no ensino médio 

e, muitas vezes deixada de lado.  

Nos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) elaborados pelo Ministério da 

Educação para auxiliar Estados e Municípios na confecção de sua grade curricular, a 

presença da Física Ondulatória, no ensino médio, aparece diversas vezes, em temas 

como: som, imagem e informação.  

 

Essa abordagem implica trabalhar tanto a natureza ondulatória comum 
ao som e à luz, quanto reconhecer suas especificidades. Isso inclui, 
quanto ao som, suas características físicas, relacionando-as às fontes, 
“volume”, timbre ou escalas musicais, os meios que aprimoram sua 
transmissão, amplificam ou reduzem sua intensidade e sua interação 
com a matéria, como a produção do “eco”. (Brasil, 2002, p.74)  

 

Para compreendermos melhor o som, precisamos aprender sobre as ondas 

mecânicas e os fenômenos a elas associados. Outro fato importante e que não 

podemos deixar de lado é que devemos preparar nossos alunos não só para a vida, 

mas também para realizarem as provas do Enem, porta de entrada de muitos 

estudantes à Universidade Pública (com exceção da UERJ que não faz parte do 

Enem), a uma vida mais digna, em condições de igualdade com outros estudantes da 

rede privada de ensino. Fazendo uma análise das provas do Enem, desde 2010, o 

tema Física Ondulatória está presente nas provas de todos os anos. Percebemos, 

então, uma contradição naquilo que é apresentado pelos órgãos competentes na área 

de Educação em nosso país, pelos pesquisadores em ensino e pelo próprio Enem e 

o que se é feito na prática pelos Estados através de seus currículos mínimos. Para 

uns a Física Ondulatória é importante e para outros não!  
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Através da música poderemos estimular nossos alunos a se interessarem em 

estudar o som. A palavra chave na educação brasileira é a interdisciplinaridade e a 

música pode fazer esse elo de comunicação não só com a Física, mas também, com 

outras disciplinas como, por exemplo, a Matemática, a Filosofia, a História etc. 

O violão faz parte do grupo dos instrumentos de cordas. Atualmente o violão 

possui 6 cordas que precisam ser afinadas para que possam reproduzir as notas que 

sua estrutura física permite, mas que estejam dentro das frequências que foram 

historicamente definidas como fazendo parte das escalas em uso. A afinação em um 

violão é feita através da regulação da tensão na corda feita por um parafuso, situado 

na cabeça do instrumento, onde a corda é presa e enrolada. A expressão abaixo 

mostra a relação entre a tensão T aplicada em cada corda, para sua afinação, e a 

frequência f desejada, sendo L o comprimento de vibração da corda,  a densidade 

da corda e n o modo de vibração.  

 

 

 

No braço são colocados trastes de metal que dividem o seu comprimento em 

tamanhos pré-calculados de modo que o comprimento efetivo da corda vibrante 

sempre produza sons respeitando as frequências da escala temperada, em uso. 

O som do violão é emitido através de principalmente 3 processos físicos: as 

ondas transversais estacionárias nas cordas, com o modo fundamental e seus 

harmônicos (com frequências múltiplas da fundamental), a propagação do som 

produzido pelas cordas para o corpo, de madeira, onde são produzidos os modos 

ressonantes e finalmente a onda sonora propagada no ar, que atinge nossos ouvidos. 

Quando se afina o violão por outro instrumento pode-se observar a coincidência 

de frequências e também o fenômeno do batimento. O batimento é um fenômeno 

físico que ocorre sempre que dois sons de frequências muito próximas são tocados 

juntos, gerando um terceiro som pulsado, cuja frequência é a diferença entre as duas 

primeiras. Se o batimento depende da diferença entre as frequências, quanto menor 

a diferença entre as alturas dos sons tocados menor será a frequência do batimento. 

Ao afinarmos um violão escutando os batimentos, vamos ajustando a tensão da corda 

de modo que a frequência do som do violão vá se aproximando à desejada e por 
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consequência o batimento vai ficando cada vez mais devagar. Quando não ouvimos 

mais o batimento, sabemos que a corda está afinada, pois: 

 

fbatimento = f1 – f2 = 0 → f1 = f2 

 

Outra maneira de afinar o violão, que dispensa a necessidade de uma boa 

percepção, é usando o programa GRAM10 (ou outro equivalente) que pode ser obtido 

na internet, que separa as frequências presentes num som. A frequência fundamental 

será a que deve ser usada como referência.  

Quando propomos o uso do violão como, laboratório para o ensino de ondas 

mecânicas, nós estamos indo ao encontro das ideias de Ausubel. Mesmo que o 

número de alunos que saiba tocar o violão seja pequeno, eles possuem os 

subsunçores necessários para mobilizar os outros estudantes fazendo com que o 

ambiente seja favorável aos seus colegas que não dominem a técnica do uso do 

instrumento.  

A teoria de Ausubel propõe que os conhecimentos já adquiridos pelos 

estudantes sejam valorizados para que possam, com os novos saberes adquiridos, 

constituir uma aprendizagem prazerosa e, principalmente, relevante na sua formação 

acadêmica e como cidadão. Segundo Ausubel a aprendizagem é significativa à 

medida que novos conteúdos sejam incorporados aos já existentes nos alunos e 

dessa forma, contribuam para seu crescimento como pessoa. Caso contrário, ela se 

torna mecânica ou repetitiva, pois a incorporação desses novos conteúdos não produz 

nenhum ou quase nenhum significado, sendo armazenado isoladamente na estrutura 

cognitiva.  

Quando um violão é tocado surgem as ondas estacionárias.  

 

y(x,t) = 2A sen(kx)cos(t)                                                                              

 

Podemos analisá-las, tendo as duas extremidades fixas. Fazendo vibrar uma 

das cordas do violão, com pequena amplitude, são produzidas ondas estacionárias 

para certas frequências de excitação. As frequências que geram esse comportamento 

são chamadas de frequência de ressonância, cuja menor recebe o nome de 

frequência fundamental e produz um padrão de onda estacionária denominada de 
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modo fundamental ou primeiro harmônico. O fator cos(t) indica que todas as 

partículas da corda descrevem movimentos harmônicos simples com a mesma 

frequência f = /2 e o outro fator 2A sen(kx) indica que a amplitude do movimento 

harmônico simples de cada partícula depende da sua posição ao longo do eixo x. Na 

figura 1 vamos considerar uma das cordas, de um violão, de comprimento L e que 

suas extremidades estão fixas, uma em x = 0 e a outra em x = L. Assim, temos y(L,t) 

= 0 para qualquer valor de t. 

 

Figura 1 - Violão 

  

 

http://busaoespacial.blogspot.com.br/2013/07/nocoes-basicas-de-fisica-na-musica.html  

 

A equação 1 que descreve a onda estacionária fica na forma: 

 

y(L,t) = 2A sen(kL)cos(t) = 0. 

 

Analisando a expressão, temos: sen(kL) = 0, que é verdadeira para: kL = n 

(n = 0,1,2,3,...,). Como k = 2𝜋/, temos:  = 2𝐿/𝑛 (n = 1,2,3,...,). 
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Essa expressão fornece os comprimentos de onda das ondas estacionárias que 

podem ser estabelecidas numa corda de comprimento L com as duas extremidades 

fixas.  

Concluímos que em uma onda estacionária as partículas do meio executam um 

movimento harmônico simples, com as amplitudes dependendo das suas posições. 

As partículas cujas posições correspondem aos nós, permanecem em repouso no 

referencial adotado. Como não existe fluxo de energia pelos nós, logo não há fluxo de 

energia pelo meio, ou seja, cada partícula executa seu movimento harmônico simples 

sem ganhar ou perder energia das partículas vizinhas. As ondas estacionárias tanto 

podem ser transversais como longitudinais. 

 
 
A Física dos cordofones friccionados 

Os cordofones friccionados são instrumentos de cordas cujo som é produzido 

normalmente com o uso de um arco: violino, viola, violoncelo e contrabaixo. Assim 

como citamos anteriormente, esses instrumentos também apresentam uma série de 

propriedades físicas interessantes e podem ser estudados com proveito para o 

entendimento de vários fenômenos físicos. 

O arco que faz as cordas vibrarem é constituído de: vara, crina, talão e ponta. 

A crina, originalmente de cavalos, é hoje também feita com material sintético. O talão 

é a extremidade que recebe a mão do instrumentista e a ponta é a extremidade 

oposta. Porém não basta passar a crina na corda para gerar a vibração, é necessário 

que o breu, uma resina sólida chamada colofone, obtida em pinheiros e outras 

coníferas (Donoso, Tannús, Guimarães e de Freitas, 2008) seja depositado na crina 

para que haja atrito na corda. Sem essa resina a crina simplesmente desliza na corda 

sem produzir a vibração. Com o breu na crina, o atrito com a corda gera uma vibração 

diferente do violão: a medida que o arco é passado na corda vai gerando as ondas 

transversais e longitudinais, como no violão, mas também gera uma rotação em torno 

do eixo da corda que dá origem às ondas torcionais. (Grillo e Perez, 2016, p. 80) 

As ondas geradas são também as ondas estacionárias nas cordas, como no 

violão. Podemos então citar, conforme Henrique (2007), as 4 vibrações presentes nas 

cordas que dão origem às ondas transversais, longitudinais, torcionais e de oitava. As 

transversais são geradas por vibrações perpendiculares à corda, isto é, à direção de 

propagação da onda. As ondas longitudinais têm suas vibrações na mesma direção 
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de propagação da onda e as vibrações de oitava são geradas pelas vibrações das 

extremidades da corda, que não são exatamente fixas. Cada tipo de onda pode ser 

percebido quando o som é gerado e pode ser analisado através de programas que 

fazem espectroscopia sonora (também citado no item sobre o violão). Durante a 

aprendizagem do instrumento é difícil estabilizar o som; um dos problemas aparece 

quando o arco não fica perpendicular à corda, o que gera, mais do que deveria, as 

ondas longitudinais, com frequências mais agudas. 

Cada modo vibracional possui uma forma de ser gerado, e dependem de 

parâmetros físicos diferentes. Os modos transversais são os mais fáceis de serem 

visualizados. A velocidade do modo depende da tração na corda e de sua densidade. 

E conforme vimos na seção anterior:  = 2𝐿/𝑛, o comprimento de onda  depende do 

comprimento da corda L e de n, número inteiro que indica o modo vibracional.  

Se considerarmos um pulso de onda com formato de uma curva (um arco de 

raio R e amplitude 2como na figura abaixo), obtemos a expressão da velocidade das 

ondas transversais. Conforme Chaves (2007), uma força T está aplicada em cada lado 

do pulso. 

 

Figura 2 – Pulso em uma corda – onda transversal 

 

 

 

O comprimento do arco é l = 2R. A massa do elemento de arco será m = 

l = 2R, onde é a densidade linear da corda. Considerando v a velocidade do 

deslocamento do pulso, a aceleração centrípeta será ay = v2/R. Temos então: 

 Ty = 2T = m ay = 2Rv2/R   

considerando pequenos ângulos.   

Então: 
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𝑣 =  √
𝑇

𝜇
 

   

Lembrando que  = 2𝐿/𝑛 e que v = f: 

 

𝑓 =  
𝑛

2𝐿
 √

𝑇

𝜇
 

    

que é conhecida como lei de Taylor (Henrique, 2007). Essa expressão explica 

porque giramos as cravelhas (parafusos que controlam a tensão das cordas) para 

afinar os instrumentos de cordas. Aumentando a tensão na corda a frequência 

também vai aumentar (som mais agudo). 

O modo longitudinal não depende da tensão da corda. A velocidade dessas 

ondas depende do módulo de Young do material da corda (E) e da densidade 

volumétrica  da corda (Grillo e Perez, 2016, p. 86): 

 

𝑣 =  √
𝐸

𝜌
 

Da mesma forma como procedemos no modo transversal, obtemos a 

frequência dos modos longitudinais: 

𝑓 =  
𝑛

2𝐿
 √

𝐸

𝜌
 

A vibração torcional está presente de forma especial nos instrumentos de arco. 

Gera ondas possuem velocidade que depende do módulo de rigidez à torção (G) e da 

densidade volumétrica da corda (Grillo e Perez, 2016, p. 87): 

𝑣 =  √
𝐺

𝜌
 

Obtemos então a frequência: 

𝑓 =  
𝑛

𝐿
 √

𝐺

𝜌
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Da mesma forma que as ondas longitudinais, as ondas de torção não 

dependem da força tensora, apenas do material e do comprimento da corda. Segundo 

Henrique (2007), as frequências desse modo são mais agudas que as dos modos 

transversais.  

Conforme Ribeiro (2005), os instrumentos do naipe das cordas possuem uma 

riqueza de timbres muito grande, conforme o tipo e o local de excitação da corda: 

pizzicato (ação direta dos dedos), martellato (cordas percutidas com as cerdas do 

arco), ricochet (o arco pula de 2 a 4 vezes sobre a corda), tremolo (movimento de vai-

e-vem do arco sobre uma corda) e vibrato (oscilação dos dedos da mão esquerda 

sobre a corda friccionada). Esses efeitos geram notas curtas, diferentes das obtidas 

com arco friccionado lentamente sobre a corda. Mudando o local de excitação da 

corda podemos ter: sul tasto (sobre o espelho – régua que prolonga o braço do 

instrumento) e sul ponticello (próximo ao cavalete ou ponte). 

Os diferentes timbres, gerados com diferentes formas de excitação, podem ser 

analisados através da espectroscopia sonora. Há inúmeros programas hoje que fazem 

essa tarefa, como o Gram 10 citado anteriormente. Podemos estudar os timbres 

através dos harmônicos e suas diferentes intensidades e frequências. Diferentes 

violinos, por exemplo, geram diferentes espectros e a qualidade do instrumento pode 

ser estudada também com essa técnica. Outra propriedade interessante também é o 

tempo de decaimento do som, que pode ser estudada com o software Audacity, por 

exemplo. 

Sabe-se que instrumentos de classificações diferentes possuem timbres 

distintos, por exemplo, um piano e um trompete, mas será que dois violoncelos 

possuem timbres iguais? Pensando nisso foi feita a análise do espectro de dois 

violoncelos tocando a mesma nota, ré2, um com NIS de 76,7 dB (espectro preto) e 

outro com NIS de 75,5 dB (espectro vermelho), como mostra a figura 3. 
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Figura 3 – Espectros de 2 violoncelos – nota ré2 

  

 

 

É possível perceber que os espectros não são iguais, o espectro vermelho 

possui alguns parciais significativamente mais evidenciados (picos 4,8 e 9) que os do 

espectro preto, e há um parcial presente no espectro vermelho que é inexistente no 

espectro preto (parcial marcado com traço na parte superior). Isso prova que os 

timbres dos dois violoncelos analisados são diferentes. 

A figura 04 ilustra o espectro do som produzido na corda ré2 solta (ou seja, 

utilizando o comprimento total da corda, em outras palavras, sem modificar tal 

comprimento), que é a própria nota ré2, obtido de duas formas, um com arcada 

normal, posição localizada entre o sul tasto (sobre o espelho) e sul ponticello (próximo 

ao cavalete), com velocidade não tão lenta e não tão rápida, e outro com a técnica de 

pizzicato. Como o objetivo é realizar a comparação entre timbres, logo se faz 

necessário que a frequência e a intensidade dos dois sons sejam iguais. Nesse caso, 

a frequência obtida é perfeitamente igual para os dois sons (por serem notas tocadas 

com a corda solta, e na mesma corda). Então foi tomado o cuidado de executar tais 

notas com a preocupação de se manter aproximadamente o mesmo nível de 

intensidade sonora (NIS). Os valores obtidos foram: 74,4 dB (arcada normal), 69,3 dB 

(pizzicato). 
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Figura 04: Corda Ré2 normal (posição entre sul tasto e sul ponticello - espectro 

vermelho) e pizzicato (espectro preto) 

 

 

Conclusão 
 

Vimos alguns pontos das possibilidades da Acústica Musical na formação inicial 

e continuada dos professores de Física. Demos exemplos de cordofones dedilhado 

(violão) e friccionados (violino, viola, violoncelo, contrabaixo). Todos os tipos de 

instrumentos musicais possuem uma riqueza física e podem ser usados no ensino: os 

membranofones, os idiofones e os aerofones, além dos cordofones abordados 

brevemente aqui. A Acústica é um campo muito amplo, citamos aqui apenas alguns 

aspectos, que poderão ser aprofundados conforme as possibilidades e os interesses 

de cada um, e facilmente relacionados com diferentes disciplinas, bem como com 

aspectos do dia-a-dia. 
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CAPÍTULO 14 - A PRODUÇÃO DE CASOS PARA O ENSINO DE 
TERMODINÂMICA: UMA INVESTIGAÇÃO COM LICENCIANDOS EM 
FÍSICA  

 

 

Valéria Aparecida de Oliveira 
Thais Aparecida Rodrigues 
André Coelho da Silva 

 

 

Introdução 
 

Muitas pesquisas relacionadas a estratégias de ensino de física alternativas à 

“tradicional - associada ao uso excessivo do formalismo matemático inerente à física 

(Rezende; Ostermann, 2005) – têm sido empreendidas no âmbito da área de pesquisa 

em ensino de física/ciências. Entre elas, destacamos aqui a leitura de textos escritos 

em linguagem mais próxima à linguagem ordinária, como os de divulgação científica. 

Por estarem acostumados a se expressar e a elaborar seus pensamentos na 

chamada linguagem comum, muitos estudantes acabam enfrentando problemas na 

compreensão e na utilização do formalismo matemático inerente à física (Almeida; 

Mozena, 2000). Nesse sentido, concordamos com Almeida (2004) quando afirma ser 

desejável que no ensino de física ganhe destaque a linguagem ordinária e não a 

linguagem matemática como ocorre no contexto da produção do conhecimento físico. 

Em síntese, como colocado por Almeida e Mozena (2000, p. 426): 

 

A leitura permite a diversidade de informações sobre assuntos 
variados possibilitando o exercício da visão crítica [...] embora existam 
outros meios para a obtenção de informações, o texto escrito ainda é 
o meio que mais permite a abrangência de opiniões e o 
aprofundamento em temas variados [...] 

 

Além disso, há que se considerar a possibilidade de que a adoção de 

estratégias de ensino que guardam maior coerência com disciplinas da área de 

ciências humanas pode acabar desencadeando o interesse de estudantes que se 

sentem excluídos nas aulas de física focadas na resolução de exercícios quantitativos. 

Outra postura que tem sido amplamente defendida por pesquisadores da área 

de ensino de física/ciências é a de que sejam oportunizadas aos estudantes 
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situações-problema que possibilitem o empreendimento de investigações, seja 

durante o ensino básico, seja durante a formação profissional.  

Segundo Sedano e Carvalho (2017), o ensino por investigação oportuniza a 

vivência de práticas da cultura científica, como o levantamento e a testagem de 

hipóteses, a argumentação e o questionamento. Conforme Sasseron (2015, p. 58): 

 

[...] o ensino por investigação extravasa o âmbito de uma metodologia 
de ensino apropriada apenas a certos conteúdos e temas, podendo 
ser colocada em prática nas mais distintas aulas, sob as mais diversas 
formas e para os diferentes conteúdos. Denota a intenção do professor 
em possibilitar o papel ativo de seu aluno na construção de 
entendimento sobre os conhecimentos científicos. Por esse motivo, 
caracteriza-se por ser uma forma de trabalho que o professor utiliza 
na intenção de fazer com que a turma se engaje com as discussões e, 
ao mesmo tempo em que travam contato com fenômenos naturais, 
pela busca de resolução de um problema, exercitam práticas e 
raciocínios de comparação, análise e avaliação bastante utilizadas na 
prática científica. 

 

Uma das estratégias que alia a leitura e a investigação de problemas é a 

Aprendizagem Baseada em Casos (ABC) - sendo “caso”, grosso modo, uma descrição 

de um problema real que exige análise e investigação para sua resolução.  

Nesse contexto, tivemos como o objetivo desenvolver casos destinados à física 

do ensino médio, avaliando também seus potenciais didáticos. 

Tendo explicitado nosso objetivo, vale indicar de que forma organizamos este 

trabalho: na seção seguinte procuramos caracterizar a ABC e especificar alguns 

critérios que têm sido apontados pela literatura no que diz respeito à produção de 

casos para o ensino. Em seguida, relatamos de que forma os casos foram produzidos 

e apresentamos os resultados das avaliações realizadas. 

 

Sobre a Aprendizagem Baseada em Casos 
 

Segundo Pierini et al. (2015), a ABC é uma variação da Aprendizagem Baseada 

em Problemas. Nesse sentido, ambas assumem a postura construtivista de colocar o 

estudante como o centro do processo de ensino e aprendizagem – o estudante é o 

grande responsável pela construção de seu próprio conhecimento.  

Um Caso poderia ser descrito como um texto que narra uma situação-

problema, um cenário que requer investigação, uma história com mensagens 

educacionais. Ele costuma ser escrito como uma história de um indivíduo ou de uma 
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instituição que lida com um problema que deve ser resolvido (Pierini et al., 2015; 

Montpetit; Kajiura, 2012; Herreid, 1994). 

Yadav et al. (2007) afirmam que os Casos devem ser verdadeiros ou 

possivelmente reais, propiciando aos estudantes oportunidade para que integrem 

diferentes fontes de informação em um contexto autêntico, engajando-os por vezes 

em problemas de natureza ética e social. Entre os princípios que sustentam a ABC 

estariam: a primazia da análise da situação; o imperativo de relacionar análise, 

conhecimento e ação; a necessidade do envolvimento do estudante; o papel não 

tradicional do professor, entendido como um facilitador; e o desenvolvimento de um 

ponto de vista holístico por parte dos estudantes (Barnes; Christensen; Hansen, 1994 

apud Raju; Sankar, 1999). 

Herreid (1994) argumenta que a ABC implica em um aprender fazendo, o que 

acarretaria no desenvolvimento de habilidades associadas à análise, à tomada de 

decisões, à comunicação oral e ao trabalho em grupo, ou seja, habilidades associadas 

ao raciocínio científico. Nesse sentido, a ABC funcionaria bem para o desenvolvimento 

de habilidades relacionadas ao raciocínio, não se constituindo, em contrapartida, 

como a melhor forma de tentar transmitir aos estudantes fatos e princípios científicos 

– ainda ela possa incentivar os estudantes a adquirirem conhecimentos conceituais 

relacionados ao problema sob investigação (Montpetit; Kajiura, 2012). 

No processo de resolução dos Casos os estudantes costumam ser divididos 

em grupos colaborativos, sendo o professor algo como um orientador dos estudantes, 

auxiliando-os na consideração de possíveis soluções e consequências de suas ações 

por meio da análise dos fatos e dos problemas envolvidos (Herreid, 1994; Pierini et 

al., 2015). 

Segundo Pierini et al. (2015), a elaboração de um Caso deve levar em conta 

aspectos como: a utilidade pedagógica; a atualidade do problema a ser investigado; o 

potencial em despertar o interesse dos alunos; a extensão (não deve ser muito longo); 

a presença de controvérsias; e a necessidade de tomada de decisões. De fato, Pierini 

et al. (2015) parecem retomar algumas das onze características listadas por Herreid 

(1998) que fariam de um Caso um “bom Caso”: contar uma história; focar em um 

assunto interessante; trazer um problema atual; gerar empatia com os personagens; 

ter falas dos personagens; ser relevante ao leitor; ter utilidade pedagógica; provocar 

conflitos/controvérsias; implicar em uma tomada de decisão; possuir certa 

generalidade; ser curto. Consideramos que tais características podem ser levadas em 
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conta para avaliar o potencial didático de um Caso, constituindo-se, assim, como 

critérios. Em nosso ponto de vista, contudo, as características “focar em um assunto 

interessante” e “ser relevante ao leitor” podem ser reunidas em uma só, pois acabam 

se sobrepondo. Logo, a partir das onze características listadas por Herreid (1998), 

utilizaremos dez critérios para realizar a avaliação dos Casos produzidos. 

Por fim, vale mencionar que o uso da ABC já tem certa tradição em cursos de 

direito, medicina, psicologia, engenharia, entre outros (Herreid, 1994; Pierini et al., 

2015). 

 

Sobre a Produção dos Casos 
 

De acordo com Herreid (1994), materiais para a produção de casos podem ser 

encontrados em jornais, revistas, filmes, vídeos etc. O filme “Jurassic Park”, por 

exemplo, seria ideal para embasar a construção de um Caso que abordasse questões 

como a responsabilidade científica e a tecnologia do DNA. 

Durante uma aula de uma disciplina da área de ensino de física, apresentamos 

a ABC a licenciandos em física de uma instituição pública federal brasileira, discutindo 

suas principais características e dando como exemplo de caso o que foi produzido por 

Montanher e Pinto Neto (2012), cuja situação-problema reside em determinar qual a 

melhor forma de tomar um banho quente. Em seguida, solicitamos aos licenciandos 

que elaborassem um Caso cuja solução perpassasse elementos associados à 

termodinâmica. O Caso deveria ser entendido como um recurso didático para o ensino 

de física no nível médio. 

Selecionamos dois dos Casos produzidos pelos licenciandos para serem 

apresentados e analisados na próxima seção. Antes disso, contudo, vale explicitar 

que a fonte que inspirou seus criadores no que diz respeito à escolha das situações-

problema abordadas foi o levantamento de situações associadas à termodinâmica que 

ocorrem no cotidiano e que costumeiramente se constituem como alvo de dúvidas. 

Em específico, os Casos aqui apresentados tratam do mecanismo do suor e do 

controle da febre. 

Algo muito comum no cotidiano dos alunos é a ansiedade causada por 

avaliações e apresentações orais. Pensando no processo termodinâmico que ocorre 

em nosso corpo para manter a temperatura constante, o primeiro caso a ser 

apresentado tem como enredo uma conversa entre amigos motivada pelo fato de um 
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deles estar suando muito antes de sua apresentação de TCC (trabalho de conclusão 

de curso). 

Quanto ao segundo Caso produzido, a ideia que o embasou surgiu quando a 

licencianda que o criou passou uma tarde com um primo que estava doente em um 

estado febril. Além disso, segundo a licencianda, alguns dias antes do ocorrido, uma 

reportagem com dicas sobre a temperatura ideal para o banho de quem está com 

febre havia sido veiculada em um jornal televisivo. Logo, em síntese, o caso trata da 

situação de um menino febril e o dilema que sua mãe passa ao ter que decidir a 

temperatura na qual deve dar o banho em seu filho, decisão que perpassa aspectos 

estudados em termodinâmica. 

 

Breve Avaliação dos Casos Produzidos 
 

Apresentamos, a seguir, respectivamente, os Casos intitulados “Apresentação 

de TCC” e “Banho de água fria”: 

 

Em um dia não tão quente, porém gelado nos corredores da faculdade, 
Caio espera impaciente quando Laura e Pedro o veem: 
Pedro: “Laura aquele não é o Caio? O que será que ele está fazendo 
aqui ainda?” 
Laura: “Não sei vamos lá conversar com ele.” 
Pedro: “E aí Caio?! Que faz perdido por aqui nesse corredor frio?” 
Caio: “Hoje é a apresentação do meu TCC, se correr tudo bem hoje 
concluo o meu curso.” 
Laura: “Isso explica porque você está fazendo círculos no mesmo 
lugar, vai afundar o chão ainda.” 
Pedro repara então como Caio estava suando. 
Pedro: “Mas me diga Caio, por que está tão vermelho?” 
Caio: “Não sei também, acabei de chegar, vim de bicicleta hoje.” 
Pedro: “E você está todo suado.” 
Caio: “Agora que me dei conta disso, que estranho, mas hoje nem está 
tão quente.” 
Laura: “Quando tenho prova fico ansiosa demais e acabo suando 
muito. Talvez seja isso Caio.” 
Pedro: “Mas o que a ansiedade tem a ver com o suor Laura?” 
Laura: “É que quando estamos nervosos ou com medo aumenta a 
atividade do sistema nervoso consequentemente aumentando a 
secreção de uma substancia que age sobre as glândulas sudoríparas, 
principalmente nas palmas das mãos e axilas. Por isso suamos tanto 
Pedro.” 
Caio: “Prestou muita atenção na aula de biologia hein Laura. Mas não 
estou tão ansioso assim, minhas mãos nem suadas estão. Só estou 
impaciente mesmo.” 
Pedro: “Mas então por que está suando tanto?” 
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Todos estão pensativos quando surge a professora Isabel, orientadora 
do TCC de Caio. 
Isabel: “O próximo é você Caio. Está preparado?” 
Caio: “Para a apresentação do trabalho sim, porém estávamos 
discutindo aqui, qual seria a causa de eu estar suando tanto. Você 
poderia nos ajudar a resolver isso?” 
 
 
Num sábado à tarde, José resolve ir de bicicleta brincar na casa de 
sua avó.  
Quando já estava prestes a anoitecer, ele foi alertado por sua avó de 
que sua mãe poderia ficar preocupada se ele retornasse muito tarde 
para casa e, então, resolve ir embora.  
No trajeto até sua casa, o menino se deparou com uma forte chuva e 
acabou chegando muito molhado.  
Ao chegar nesse estado, depois de levar uma bronca de sua mãe, 
José foi tomar um banho e se alimentar, porém já não estava com 
tanto apetite e passou a sentir uns calafrios estranhos. Em seguida, 
foi se deitar.  
A mãe de José ficou preocupada com o desânimo e a falta de apetite 
de seu filho e, então foi até seu quarto ver o que estava acontecendo: 
- José está tudo bem com você, filho? 
Mas ele não respondeu. 
Estranhando o sono repentino e pesado de seu filho, a mãe resolve ir 
tocá-lo. Ao fazer isso, sente que ele está muito quente, ardendo em 
febre, pois provavelmente se resfriara por ter tomado chuva. Como 
sabia não ser recomendável medicar ninguém em casa, ela então se 
lembrou de que seria bom dar outro banho no menino. Contudo, ficou 
na dúvida sobre qual deveria ser a temperatura da água a fim de 
reduzir a sua febre.  
Pensando nas opções “Fria, Morna e Quente” existentes no chuveiro 
e também levando em consideração a situação de José, qual dessas 
opções na regulagem do chuveiro seria mais prudente neste caso? 

 

Conforme dito anteriormente, tomaremos como critérios para avaliar os Casos 

uma adaptação das onze características de um “bom Caso” discernidas por Herreid 

(1998). 

No que diz respeito à característica “contar uma história”, ambos os Casos o 

fazem, uma vez que inserem a situação-problema proposta no contexto de uma breve 

história. 

Em relação às características “focar em um assunto interessante” e “ser 

relevante ao leitor” (características que foram unidas em um só critério), consideramos 

que ambos também o fazem, afinal, trata-se de situações cuja explicação acaba sendo 

alvo de dúvidas por parte das pessoas em geral. 
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Quanto à “trazer um problema atual”, acreditamos que ambos o fazem, já que 

lidam com situações que ocorrem na contemporaneidade e que tendem a continuar 

ocorrendo. 

No que diz respeito à característica “gerar empatia com os personagens”, 

respondemos de forma afirmativa para ambos os Casos, uma vez que, por se tratar 

de situações que acontecem costumeiramente, o leitor acaba se identificando com os 

personagens da história. 

Em relação à característica “ter falas dos personagens”, ambos também o 

fazem, pois apresentam falas proferidas pelos personagens envolvidos com as 

respectivas situações tratadas. 

Quanto ao critério “ter utilidade pedagógica”, avaliamos que ambos o 

respeitam, até porque esse foi um requisito básico da solicitação para que os 

licenciandos produzissem Casos para o ensino de termodinâmica. 

No que diz respeito à “provocar conflitos/controvérsias”, consideramos que 

nenhum dos Casos apresentados o faz, uma vez que ambos implicam em conseguir 

determinar uma resposta correta para a situação-problema. Parece não haver muito 

espaço para a determinação de múltiplas respostas corretas e, nesse sentido, para 

controvérsias entre diferentes posicionamentos. 

Em relação à característica “implicar em uma tomada de decisão”, acreditamos 

que apenas o Caso “Banho de água fria” toma isso como algo necessário, afinal, a 

resposta à situação-problema lançada implica em definir se o banho a ser dado na 

personagem será um banho quente, um banho morno ou um banho frio. Já a resposta 

para o Caso “Apresentação de TCC” não tem relação com um processo de tomada 

de decisão. O foco está em buscar uma explicação para o ocorrido. 

Quanto ao critério “possuir certa generalidade”, entendemos que isso ocorre 

com ambos, uma vez que tratam de situações-problema que ocorrem em diferentes 

contextos e em diferentes localidades. Ou seja, não são situações específicas em 

demasia. 

Por fim, quanto à característica “ser curto”, novamente ambos a respeitam, pois 

trata-se de Casos escritos com poucas frases. 

Como, entre outras coisas, os casos formulados são curtos, tratam de situações 

cotidianas que despertam a curiosidade e fomentam a empatia com os personagens 

da história, concluímos que ambos possuem bom nível em termos de potencial 

didático para o ensino médio de física. Em nossa avaliação, o Caso “Apresentação de 
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TCC” respeitou oito das dez características propostas para um “bom Caso” e o Caso 

“Banho de água fria” respeitou nove dessas dez características. 

 

Considerações Finais 
 

As avaliações empreendidas nos apontam caminhos para a continuidade deste 

trabalho. Nesse sentido, elas sinalizam a pertinência de que os dois Casos formulados 

sejam alterados de forma a englobar elementos que direcionem para a existência de 

controvérsias. 

Além disso, pretendemos investir no desenvolvimento de trabalhos que 

apliquem os Casos produzidos em sala de aula, coletando informações junto aos 

estudantes que permitam analisar de que forma o potencial didático dos Casos 

(avaliados em termos teóricos) se concretizou ou não na prática. 

De fato, segundo Lundeberg e Yadav (2006) e Pierini et al. (2015), ainda são 

escassas as pesquisas empíricas sobre a aprendizagem dos estudantes em 

metodologias relacionadas à ABC.  
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